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Polícia de SP prende quadrilha
que furtava combustível de dutos

Acordo com UE é confortável para
agricultura brasileira, diz ministra
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País registra superávit de
US$ 27,13 bi no primeiro semestre

Desajuste climático
acontece agora e para

todos”, diz chefe da ONU

Esporte

São Paulo, terça-feira, 2 de julho de 2019www.jornalodiasp.com.br
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Comercial
Compra:   3,84
Venda:       3,84

Turismo
Compra:   3,69
Venda:       4,00

Compra:   4,34
Venda:       4,34

Compra: 159,60
Venda:     193,76

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

15º C

Terça: Sol com al-
gumas nuvens. Não
chove.

Previsão do Tempo

A queda do preço de várias
commodities (bens primários
com cotação internacional)
exportadas e o leve cresci-
mento das importações fize-
ram o saldo da balança co-
mercial diminuir no primeiro
semestre, em relação ao
mesmo período do ano pas-
sado. Mesmo assim, foi o
terceiro melhor da história
para o primeiro semestre, de
US$ 27,13 bilhões, só per-
dendo para os seis primeiros
meses de 2018 (US$ 30,02

bilhões) e de 2017 (US$
36,21 bilhões). O superávit é
9,6% inferior ao do mesmo
período do ano passado.

Em junho, o Brasil expor-
tou US$ 5,02 bilhões a mais
do que comprou do exterior.
Apesar da queda de 13,3% em
relação ao superávit de junho
do ano passado, o valor é o ter-
ceiro melhor para o mês, infe-
rior apenas ao registrado em
junho de 2018 (US$ 5,79 bi-
lhões) e de 2017 (US$ 7,18
bilhões).                   Página 3
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O secretário-geral da ONU,
António Guterres, reafirmou
que o mundo enfrenta “uma gra-
ve emergência climática que

acontece agora e para todos”. Se-
gundo ele, “a mudança climática
avança ainda mais rapidamente
do que o previsto por grandes ci-

entistas e supera os esforços para
resolvê-la”.

A afirmação foi feita durante
a reunião sobre o clima que
acontece em Abu Dhabi, nos
Emirados Árabes Unidos, e se en-
cerrou na segunda-feira (10). O
chefe das Nações Unidas desta-
cou que a cada semana ocorre
uma nova devastação relaciona-
da ao clima, mencionando inun-
dações, secas, ondas de calor, in-
cêndios e grandes tempestades.

“Soluções existem”
Guterres disse que o movi-

mento para melhorar a ação cli-
mática em nível mundial ainda
não é suficiente. E disse esperar
que essa situação venha a melho-
rar após a Cúpula de Ação Cli-
mática marcada para setembro,
em Nova York.                Página 3

China e EUA
anunciam

trégua ao final
de reunião do
G20 no Japão

Os presidentes dos Estados
Unidos, Donald Trump, e da
China, Xi Jinping, concordaram
neste sábado (29), em Osaka, no
Japão, em retomar negociações
comerciais após uma reunião
bilateral, que ocorreu no último
dia do encontro de cúpula do
G20 – grupo dos países mais
ricos, mais a União Europeia.

“Tivemos uma reunião mui-
to boa com o presidente chi-
nês Xi. Eu diria que excelente”,
afirmou Trump. A agência de no-
tícias chinesa Xinhua informou
que as negociações, interrompi-
das em maio, serão retomadas e
que Washington desistiu da ame-
aça de impor novas tarifas de im-
portação que teriam afetado 500
bilhões de dólares em produtos
chineses importados.

“Estamos de volta aos trilhos
e vamos ver o que acontece”,
disse Trump a repórteres, depois
de uma reunião de 80 minutos
com o presidente chinês.

A trégua é similar a uma que
foi declarada pelos dois presi-
dentes na cúpula do G20 do ano
passado em Buenos Aires, em-
bora meses depois a guerra
comercial tenha recomeçado.
Trump disse que, embora não
pretenda suspender as tarifas de
importação existentes, ele vai
evitar impor novas cobranças
em bens chineses adicionais.

“Estamos segurando as tari-
fas e eles comprarão produtos
agrícolas”, disse, sem dar deta-
lhes sobre compras futuras de
produtos agrícolas pela China. “Se
chegarmos a um acordo, será um
evento muito histórico”, afirmou.

O presidente dos Estados
Unidos não estabeleceu um
cronograma para o que chamou
de acordo complexo, mas dis-
se que não estava com pressa.
“Quero fazer direito”, disse.
(Agencia Brasil)

Governo anuncia novas
regras para dar eficiência

a serviço de recall
Apenas 48% dos consumi-

dores atendem aos chamados
de recall de automóveis. No
caso de caminhões, este per-
centual cai para 39%; e de au-
topeças, para 14,7%. De um
total de 21,2 milhões de pro-
dutos que tiveram chamado de
recall, nas mais diversas áreas,
apenas pouco mais de 5,2 mi-

lhões de pedidos (24,8%) foram
atendidos.

Diante desses dados, divulga-
dos  na segunda-feira (1º), pelo
Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública, o governo anunciou
novas regras para dar mais efici-
ência aos recalls, de forma a evi-
tar ainda mais riscos para o con-
sumidor.                         Página 4
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Mercado reduz estimativa
 de crescimento da economia

para 0,85%

MEI completa 10 anos com
660 mil empreendedores

formalizados em São Paulo

Max Verstappen dá show e
Honda volta a vencer na F-1

Dois jovens talentos de-
volveram à Fórmula 1 a emo-
ção que vinha faltando nas
últimas corridas. O duelo
entre Charles Leclerc, da
Ferrari, e Max Verstappen,
da Red Bull, nas últimas
quinze voltas do agitado
Grande Prêmio da Áustria,
disputado no último domin-
go, foi disparado o melhor
confronto desta temporada.
Os dois chegaram a se tocar
na antepenúlt ima volta,
quando Verstappen concreti-
zou a manobra que lhe garan-
tiu a vitória.            Página 8 Max Verstappen
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Viñales vence e quebra
jejum da Yamaha

Viñales (12) superou Marquez na Holanda

Desde o Grande Premio da
Austrália de 2018 que a Ya-
maha não vencia e Viñales que-
brou esse jejum no último do-

mingo. O circuito de Assen, Ho-
landa, favorece as motos da fá-
brica dos dois diapasões e eles
tiraram proveito disso.  Nesse

ano Viñales abandonou por três
vezes, sem que tivesse culpa,
sendo abalroado por queda de ou-
tros pilotos. Com relação à vitória,
se sentia muito feliz: “Não tenho
palavras, voltei a me sentir confi-
ante sobre a moto. Já havia me pre-
parado para um confronto com Már-
quez na última volta, mas consegui
abrir uma boa vantagem e felizmen-
te não foi necessário. O piloto fez
inúmeros elogios à equipe, mas dei-
xou escapar que não se sentia o nú-
mero um na equipe: “Não me sin-
to o número um. Rossi tem mui-
ta força dentro da equipe”.

Márquez, apesar de chegar em
segundo era só sorrisos. Seus
oponentes ao título facilitaram ao
piloto. Dovisioso chegou apenas
em quarto e Alex Rins caiu logo
no inicio da prova.         Página 8
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Terminou neste final de se-
mana o Campeonato Brasilei-
ro CAIXA de Ginástica Rít-
mica Adulto e Infantil. A com-
petição também foi válida
pela II Etapa do Circuito CAI-
XA de Ginástica. A competi-
ção aconteceu na Arena Cari-
oca 3, que integra o Parque

Brasileiro CAIXA
de Ginástica Rítmica

chega ao final
Olímpico da Barra, no Rio
de Janeiro. No sábado, últi-
mo dia de competições, fo-
ram definidas as campeãs in-
dividuais por aparelho. No
Adulto, destaque para a per-
formance de Natalia Gáudio,
integrante da Seleção Brasi-
leira Individual.         Página 8

Evandro e Bruno
Schmidt vencem a
segunda partida
em Hamburgo

Evandro bloqueia ataque venezuelano

O Brasil segue sem conhecer
derrotas no Campeonato Mundi-
al de vôlei de praia 2019, dispu-
tado em Hamburgo (Alemanha).
Evandro e Bruno Schmidt (RJ/

DF) superaram na manhã de se-
gunda-feira (1) os venezuela-
nos Tigrito/Charly por 2 sets a
0 (21/9, 21/12), em 32 minu-
tos.                              Página 8
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Polícia de SP prende quadrilha
que furtava combustível de dutos

A Polícia Civil de São Paulo
prendeu, na segunda-feira (1),
10 pessoas por furto de com-
bustíveis na Grande São Pau-
lo. Entre os presos estão cin-
co donos de postos de com-
bustíveis e dois funcionários
de uma empresa terceirizada
da Transpetro (subsidiária da
Petrobras), que passavam as
informações sobre a localiza-
ção dos dutos e os melhores
locais para a quadrilha fizesse
a perfuração. A operação rece-
beu o nome de Trupanon, que
vem de trepanação e se refere
a uma cirurgia no cérebro, onde
se faz uma perfuração para reti-
rar a pressão.

Mais de 130 policiais civis

participaram do cumprimento
de 45 mandados de busca e 14
de prisão temporária. Segundo o
delegado Milton Burgese de Oli-
veira, do Núcleo de Cargas, da
Delegacia Seccional de Guaru-
lhos, durante a operação foram
apreendidos computadores, ve-
ículos, pen drives, celulares, ta-
blets, documentos de postos e
uma quantia em dinheiro, que
ainda será contabilizada.

“O foco primordial da ope-
ração era identificar uma orga-
nização criminosa responsável
pela prática de perfuração dos
dutos da empresa Petrobras, da
[subsidiária] Transpetro, e pela
subtração desses combustíveis
que eram transportados por es-

ses dutos”, explicou o delegado.
Ainda em agosto do ano passa-
do, sete pessoas já haviam sido
presas por furto de combustí-
veis, o que colaborou para a con-
tinuidade da operação e a prisão,
hoje, de mais dez pessoas.

Segundo o delegado, depois
de identificado o duto, “efetua-
vam a perfuração, conectavam
mangueiras nesse duto e efetua-
vam a subtração. Muitas das ve-
zes, a subtração ocorria paulati-
namente, poucos litros em rela-
ção à vazão daquele duto. Efetu-
avam 5 mil, 7 mil ou 8 mil litros
por dia, o que era muito pouco
para cair a despressurização do
duto, o que dificultava a identi-
ficação da empresa”.

O combustível roubado ia
para pelo menos nove postos de
combustível nas cidades de Gua-
rulhos, Mogi das Cruzes, São
Paulo e Santo André, que foram
hoje objetos de busca e estão
sendo investigados. O combus-
tível também era ainda adultera-
do pela quadrilha e o querosene
de aviação vendido no mercado
clandestino.

De acordo com o delegado,
a organização agia pelo menos
desde o final de 2016. As inves-
tigações indicam que eles fize-
ram, ao menos, dez perfurações.
Cada uma dessas perfurações
pode ter custado o prejuízo de
R$ 300 mil para a Transpetro.
(Agencia Brasil)

MEI completa 10 anos com 660 mil
empreendedores formalizados em São Paulo
Na segunda-feira, 1º de ju-

lho, faz dez anos que a Lei Com-
plementar 128, que regulamen-
ta o Microempreendedor Indivi-
dual (MEI), foi sancionada pelo
Congresso Nacional. Criada em
19 de dezembro de 2008, a le-
gislação teve como objetivo fa-
cilitar a abertura de empresas de
pequeno porte em todo o país.
Após uma década, a cidade de
São Paulo já conta com 660 mil
empreendedores formalizados,
o que representa 9% dos MEIs
do Brasil.

Deste total, 352.248 dos
empreendedores são homens e
291.805 são mulheres. As prin-
cipais atividades exercidas são
as de cabeleireiro, comércio de
roupas e acessórios e serviços
de entrega rápida.

“A criação do MEI trouxe
diversos benefícios como for-
malização, que possibilita que o
empreendedor não trabalhe na
irregularidade e a simplificação
do processo de abertura de em-
presa, o que ajudou as pessoas a
gerar renda de forma legal até
mesmo dentro de casa”, afirma
a secretária de Desenvolvimen-
to Econômico e Trabalho, Aline
Cardoso. “Só no CATe formali-
zamos nesses anos 45 mil MEIs,
que passaram a colaborar com a

atividade empresarial, ampliando
a capacidade produtiva e geração
de emprego e renda”, completa.

Nesses 10 anos, a legislação
do MEI tem passado por várias
mudanças. Uma delas foi em re-
lação ao limite de faturamento
anual. Inicialmente, poderia se
tornar MEI os empreendedores
que tivessem uma renda de até
R$ 36 mil por ano. Já em 2018
o valor foi reajustado para R$ 81
mil, o que tirou da informalida-
de diversos empreendedores.

Quando a lei foi sancionada,
a formalização do microempre-
endedor se restringia a 375 ocu-
pações, entre elas: ambulantes,
cabeleireiro, costureira, pintor,
encanador e carpinteiro. De lá
para cá, já foram incluídas na lis-
ta de atividades diversas outras
ocupações. Em 2018 foram in-
seridas mais 12 atividades: api-
cultor, cerqueiro, locador de bi-
cicleta, locador de material e
equipamento esportivo, locador
de motocicleta, locador de vide-
ogames, viveirista, prestador de
serviços de colheita, prestador
de serviços de poda, prestador
de serviços de preparação de ter-
renos, prestador de serviços de
semeadura e de roçagem, desto-
camento, lavração, gradagem e
sulcamento.

Uma outra vantagem de se
tornar um MEI é ter acesso a
vários benefícios da previdência
social (INSS), como auxílio-do-
ença, aposentadoria por idade e
salário-maternidade, tudo isto a
um custo menor. Enquanto o
MEI paga mensalmente apenas
5% de um salário mínimo, qual-
quer outro empresário precisa
pagar 20% de um salário para ter
acesso aos mesmos direitos.

Em 2013, a Secretaria Espe-
cial do MEI foi integrada à Se-
cretaria Municipal de Desenvol-
vimento Econômico e Trabalho,
que se tornou responsável pelas
ações voltadas aos microempre-
endedores da capital. Um ano
antes da unificação, as unidades
do Centro de Apoio ao Trabalho
e Empreendedorismo (CATe) já
incluíram o atendimento ao mi-
croempreendedor ao seu cardá-
pio de serviços.

Nas unidades do CATe o mu-
nícipe pode utilizar diversos ser-
viços gratuitamente, além de re-
ceber orientações sobre abertu-
ra de negócios e formalização:

• Formalização – Abertura de
Empresa MEI

• Alteração de endereço e
atividades do MEI

• Cancelamento da formali-

zação do MEI
• Emissão dos boletos DAS

- Documento de Arrecadação do
Simples Nacional

• Entrega da Declaração de
Rendimento Anual – DASN-SI-
MEI

• Consulta das DASN-SIMEI
entregues

• Impressão do CNPJ
• Impressão do Certificado

da Condição de MEI
• Impressão da Inscrição Es-

tadual
• Impressão do CCM - Ca-

dastro Municipal

• Orientação sobre nota fis-
cal de prestador de serviços

• Orientação sobre nota fis-
cal de comércio/indústria

• Orientação Cadastro da Vigi-
lância em Saúde do Município de
São Paulo no ato da formalização

A Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico e Trabalho
também oferece diversas ativi-
dades e capacitações para os
empreendedores e microem-
preendedores de toda a cidade.
As ações são desenvolvidas em
conjunto com a Ade Sampa –
Agência São Paulo de Desen-
volvimento e com entidades
parceiras.

Museu da Imigração apresenta
programação gratuita para as férias

Para ajudar cada pai a se di-
vertir e, ao mesmo tempo, ensi-
nar os pequenos durante as féri-
as, o Museu da Imigração conta
uma programação gratuita entre
os dias 3 e 28 de julho, que terá
um espaço lúdico repleto de atra-
ções, tardes de desenho, oficina
de dança e pintura para bebês.

O “Mundo de Brincar”, rea-
lizado nos meses de janeiro e
julho, proporcionará momentos
de alegria e descobertas com
brinquedos educativos, jogos de
tabuleiro, cama elástica, canti-
nho para leitura, desenhos para
colorir, piscina de bolinhas, en-
tre outros.

O funcionamento do ambien-
te, localizado na “Hospedaria em
Movimento” e desenvolvido
para as crianças de até 10 anos –

acompanhadas de um adulto –,
será de 3 a 28, de quarta-feira a
domingo, das 11h às 17h, sem
inscrição prévia.

Já o Núcleo Educativo con-
vida as crianças, de 7 a 11 anos,
e as famílias a colocarem em
prática essa técnica nos dias 3,
10, 17 e 24, a partir das 15h.
Nas “Tardes de Desenho”, os
participantes soltarão a criati-
vidade com essa ação muito
presente na infância, mas que,
com o passar do tempo, deixa
de ser tão frequente na vida das
pessoas. Os interessados em
prestigiar devem enviar e-mail
p a r a   i n s c r i c a o
@museudaimigracao.org.br.

No dia 11 de julho, a oficina
lúdica “BichoDança” trabalhará
com os movimentos, as gestua-

lidades, as formas e os sons ins-
pirados no mundo animal e nos
elementos da natureza, às 15h.

Danças
A iniciativa explorará como

diversas culturas incorporam es-
ses detalhes em suas danças, abor-
dando, por exemplo, as indianas,
africanas, indígenas e do Oriente
Médio. As inscrições serão reali-
zadas na “Hospedaria em Movi-
mento”, a partir das 14h.

Para finalizar, os educadores
do Museu proporcionarão uma
experiência diferenciada com
a “Pintura de inverno para be-
bês”, no dia 13 (sábado), das
14h às 16h. Voltado para as
crianças de até 3 anos, o en-
contro estimulará uma prática
artística que, de maneira lúdi-

ca e sensorial, trabalhará com
cores, formas, linhas, texturas,
movimentos, luz e sombra den-
tro do espaço expositivo da ins-
tituição. Para participar, é neces-
sário enviar e-mail
p a r a   i n s c r i c a o @
museudaimigracao.org.br.

Serviço
Museu da Imigração

Rua Visconde de Parnaíba,
1.316 – Mooca – São Paulo – SP

Tel.: (11) 2692-1866
Funcionamento: de terça-

feira a sábado, das 9h às 17h; e
aos domingos, das 10h às 17h

R$ 10 e meia-entrada para
estudantes e pessoas acima de
60 anos | Grátis aos sábados

www.museudaimigracao.org.br

Última semana de inscrições
para os concursos da

Secretaria Municipal de Educação
Interessados nos concursos

da Secretaria Municipal de Edu-
cação (SME) têm até sexta-fei-
ra (5) para se inscrever. São dois
editais para preenchimento de
vagas para os cargos de Coorde-
nador Pedagógico (CP) e Auxi-
liar Técnico de Educação (ATE).
As inscrições poderão ser rea-
lizadas exclusivamente pela in-
ternet no site http://
www.vunesp.com.br.

Para ATE o concurso preen-
cherá 1.109 cargos vagos, cuja

remuneração mensal será de R$
1.541,14 e os aprovados traba-
lharão 40 horas semanais. Para
concorrer é necessário ter nível
médio ou médio técnico com-
pleto e se inscrever, mediante
pagamento de taxa de R$ 41,80,
no site da Fundação Vunesp. Os
aprovados trabalharão nas áreas
de inspeção escolar e serviços
de secretaria. O último concur-
so foi em 2013, para provimen-
to de 493 vagas.

Segundo o edital, para o car-

go de Coordenador Pedagógico
serão preenchidas 628 vagas.
Para se inscrever o candidato
deve possuir cargo efetivo ati-
vo, ter licenciatura plena em
Pedagogia ou pós-graduação
stricto ou lato sensu em Educa-
ção e experiência mínima de
três anos no magistério. A remu-
neração mensal padrão será de
R$ 5.187,01 e demais vantagens.
Os ocupantes dos cargos de Co-
ordenador Pedagógico ficarão
sujeitos à jornada básica de 40

horas de trabalho semanais, sen-
do oito horas diárias de trabalho.
O último concurso foi em 2011,
para preencher 50 vagas.

Os concursos constarão de
uma prova objetiva e uma disser-
tativa, de caráter eliminatório e
classificatório, que serão aplica-
das no mesmo período. Ambas
terão duração de cinco horas e
têm como data prevista para apli-
cação dia 1º de setembro. Have-
rá, ainda, uma avaliação de títu-
los, de caráter classificatório. 
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A coluna [diária] de política do jornalista Cesar Neto é

publicada [na imprensa] desde 1993, pelo jornal “O DIA” [3º mais

antigo diário em São Paulo - SP]. Na Internet desde 1996, o

site www.cesarneto.com foi um dos pioneiros no Brasil. No Twit-

ter desde 2018, @CesarNetoReal

.

CÂMARA (SP) - Antecipar voltas de vereadores que estão

Secretários não significam somente acomodar novas alianças com

demais partidos que não o neo PSDB de Doria. É também uma

forma de Bruno Covas, em plena campanha pela reeleição, não

ter que cuidar do varejo nas votações importantes           

.

PREFEITURA (SP) - Assim como Gilberto Kassab [ex-vice

de Serra que assumiu o cargo sem vice e foi reeleito vencendo

Marta -  no PT - em 2008], Bruno Covas vai se cacifando pra ir ao

2º turno, coisa que Haddad (PT) não conseguiu em 2016. O neto

de Mario Covas é muito mais ‘profissa’ que muitos veteranos      

.

ASSEMBLEIA (SP) - O deputado-presidente Macris (PSDB)

comprou impressoras pros 93 colegas. Acontece que o clipping

[da imprensa Capital como do Interior] da “BoxNet” e tão com-

pleto que fica difícil dispensar o bom e velho papel pra imprimir

[como no Executivo e Judiciário] o que é importante ter nas mãos  

.

GOVERNO (SP) - Largando na frente, na corrida contra o

colega Witzel (PSC) levar a Fórmula 1 pro Rio a partir de 2021,

João Doria [novo líder nacional do neo PSDB] da cada vez mais

‘combustível e pneus’ pro companheiro de equipe da corrida pra

2022, o vice Rodrigo Garcia [novo líder estadual do DEM]  

.            

CONGRESSO (BR) - Bastaram 5 meses pra que Rodrigo

[filho de Cesar Maia - ex-prefeito e atual vereador no Rio] se

tornasse mais importante que o pai no DEM (ex-PFL). Hoje, dei-

ta e rola como se PMDB [de novo MDB] fosse nos tempos de

Sarney e Temer [presidindo Senado e Câmara Federal]           

.           

PRESIDÊNCIA (BR) - Bolsonaro (PSL) voltou ao Brasil

com a fatura de um acordo entre União Européia e Mercosul,

dando fôlego econômico pra que seu governo decole já em 2020

e ele chegue a 2022; talvez com um pastor protestante de vice na

chapa. Seria Feliciano, amigo de Olavo de Carvalho ?       

.    

PARTIDOS (BR) - Como ficaram nossas legendas em rela-

ção ao prazo [30 junho 2019] pra realizar convenções, tirando os

diretórios da condição de provisórios ? Ainda que estejam se en-

quadrando, não será isto que vai arrancar de uma hora pra outra

seus donos e sócios preferenciais nacionais          

.

JUSTIÇAS (BR) - São muitos os magistrados, membros do

MP, da Polícia e da Receita Federais que não só apoiaram as ma-

nifestações pelas ruas como a do último 30 junho 2019. Pela

Lava Jato, por Moro [ex-magistrado agora Ministro Justiça e Se-

gurança Pública] e por menos ativismo no Supremo            

.      

E D I T O R 

A coluna [diária] de política do jornalista Cesar

Neto tornou-se referência na Imprensa e nas Instituições. Foi

dirigente em Comitês e Associações de Imprensa. Recebeu

Medalha Anchieta [da Câmara Municipal de São Paulo]

e Colar de Honra ao Mérito [da Assembleia Legislativa do

Estado de São Paulo]



País registra superávit de
US$ 27,13 bi no primeiro semestre
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Desajuste climático
acontece agora e
para todos”, diz
chefe da ONU

O secretário-geral da ONU, António Guterres, reafirmou que
o mundo enfrenta “uma grave emergência climática que aconte-
ce agora e para todos”. Segundo ele, “a mudança climática avan-
ça ainda mais rapidamente do que o previsto por grandes cientis-
tas e supera os esforços para resolvê-la”.

A afirmação foi feita durante a reunião sobre o clima que
acontece em Abu Dhabi, nos Emirados Árabes Unidos, e se en-
cerrou na segunda-feira (10). O chefe das Nações Unidas desta-
cou que a cada semana ocorre uma nova devastação relacionada
ao clima, mencionando inundações, secas, ondas de calor, in-
cêndios e grandes tempestades.

“Soluções existem”
Guterres disse que o movimento para melhorar a ação climá-

tica em nível mundial ainda não é suficiente. E disse esperar que
essa situação venha a melhorar após a Cúpula de Ação Climática
marcada para setembro, em Nova York.

Segundo o chefe da ONU, “soluções existem.. A primeira é
que sejam transferidos os impostos para o carbono, para que tri-
butem a poluição e não as pessoas”.

Em segundo lugar, Guterres defende o fim dos subsídios aos
combustíveis fósseis. Para ele, “o dinheiro dos contribuintes não
deve ser usado para aumentar os furacões, espalhar as secas e as
ondas de calor e derreter os glaciares”.

Por último, Guterres defende o fim da construção de novas
centrais de carvão até 2020. Ele propõe que haja lugar para “uma
economia verde, não uma economia cinza.” Ele quer ainda que a
nova infraestrutura seja inteligente e favorável ao clima.

Energia sustentável
O secretário-geral disse que é preciso fornecer energia sus-

tentável, limpa e acessível aos mais de 800 milhões de pessoas
no mundo que ainda vivem sem acesso à eletricidade. Energia
solar é uma das áreas que deve receber investimento.

Guterees pede “uma mudança rápida e profunda” na forma
como se fazem negócios, como é gerada energia, e como são
construídas cidades e alimentado o mundo. Para o chefe da ONU,
na última década foram reveladas as ferramentas para isso.

Ele fez um apelo a todos os líderes, de governos e do setor
privado, para que “apresentem planos para reduzir as emissões
de gases do efeito estufa em 45% até 2030”. Movimento nessa
direção deve ocorrer na cúpula de setembro ou o mais tardar até
dezembro de 2020. A ONU pretende também que seja alcançada
a neutralidade do carbono até 2050. (Agencia Brasil)

Manifestantes
invadem Conselho

Legislativo de
Hong Kong

Manifestantes invadiram o Conselho Legislativo de Hong
Kong  na segunda-feira (1), aniversário da devolução da cida-
de ao controle chinês em 1997, em meio à revolta generali-
zada com leis que permitiriam extradições à China, aprofun-
dando o caos na cidade.

Grupo pequeno, composto na maioria por estudantes que
usavam capacetes e máscaras, usou um carrinho de metal, va-
ras e pedaços de andaime para quebrar o vidro reforçado e
avançar contra o complexo do governo.

Alguns manifestantes entraram no edifício, mas não ficou
claro quantos ainda estão em seu interior.

Policiais do batalhão de choque equipados com capacetes
e bastões usaram spray de pimenta durante o impasse. Alguns
ativistas retiraram barras de ferro que reforçavam partes do
edifício do conselho.

Os manifestantes, alguns com filme plástico ao redor dos
braços para proteger a pele em caso de uso de gás lacrimogê-
neo, voltaram a paralisar partes do polo financeiro asiático ao
ocupar ruas que já haviam interditado com barreiras de metal.

Alguns ergueram barricadas com canos de ferro nas ruas
de acesso para repelir a polícia e vasculharam ruas próximas
em busca de grades.

A líder de Hong Kong, Carrie Lam, suspendeu o projeto
de lei no dia 15 de junho, na esteira de alguns dos maiores e
mais violentos protestos na ex-colônia britânica em décadas,
mas não chegou a descartá-lo, como exigido pelos manifes-
tantes.

Apoiada por Pequim, Carrie se aferra ao cargo em um
momento de reação inédita contra o governo e uma série
de protestos em massa que representam o maior desafio
popular ao líder chinês, Xi Jinping, desde que ele chegou
ao poder, em 2012.

“Este é o fim de Hong Kong. Se Carrie Lam continuar sen-
do nossa executiva-chefe, só vemos uma verdadeira escuri-
dão adiante”, disse uma dona de casa de 60 anos de sobreno-
me Lau, que tem um passaporte estrangeiro. “Então queremos
lutar pelos jovens”.

Oponentes do projeto de lei de extradição, que permitiria
que pessoas fossem enviadas à China continental para serem
julgadas em tribunais controlados pelo Partido Comunista, te-
mem se tratar de uma ameaça ao tão valorizado Estado de Di-
reito de Hong Kong, e estão exigindo que ele seja descartado
e que Carrie renuncie.

Pequim nega interferência, mas para muitos moradores de
Hong Kong o projeto de lei de extradição é o passo mais re-
cente de uma marcha implacável rumo ao controle chinês.
(Agencia Brasil)

A queda do preço de várias
commodities (bens primários
com cotação internacional) ex-
portadas e o leve crescimento
das importações fizeram o sal-
do da balança comercial dimi-
nuir no primeiro semestre, em
relação ao mesmo período do
ano passado. Mesmo assim,
foi o terceiro melhor da his-
tória para o primeiro semes-
tre, de US$ 27,13 bilhões, só
perdendo para os seis primei-
ros meses de 2018 (US$ 30,02
bilhões) e de 2017 (US$ 36,21
bilhões). O superávit é 9,6% in-
ferior ao do mesmo período do
ano passado.

Em junho, o Brasil exportou

US$ 5,02 bilhões a mais do que
comprou do exterior. Apesar da
queda de 13,3% em relação ao
superávit de junho do ano passa-
do, o valor é o terceiro melhor
para o mês, inferior apenas ao
registrado em junho de 2018
(US$ 5,79 bilhões) e de 2017
(US$ 7,18 bilhões).

Commodities
Depois de fechar 2018 com

superávit de US$ 58,959 bi-
lhões, a balança comercial regis-
trou recuo no primeiro semes-
tre, provocado, principalmente,
pelo desempenho das exporta-
ções, que caíram 1,8% pela mé-
dia diária, somando US$ 110,89

bilhões nos seis primeiros me-
ses do ano. A alta, de acordo com
a Secretaria Especial de Comér-
cio Exterior do Ministério da
Economia, decorreu principal-
mente da queda média de 3,33%
dos preços das mercadorias ex-
portadas, o que não compensou
o aumento de 1,58% no volume
embarcado.

Na agropecuária, o preço
médio das mercadorias exporta-
das caiu 10,9%, contra queda
média de 4,7% no preço dos
bens da indústria de transforma-
ção. Apenas os preços da indús-
tria extrativa, beneficiados prin-
cipalmente pela alta do petróleo
no mercado internacional, regis-

traram alta média de 5,1%.
As importações, em contra-

partida, aumentaram. No primei-
ro semestre, o país comprou do
exterior US$ 83,76 bilhões, va-
lor 0,8% superior ao registrado
no mesmo período do ano pas-
sado. As compras de bens de ca-
pital (máquinas e equipamentos
usados na produção) subiram
5,4% de janeiro a junho. As
aquisições de bens intermediá-
rios aumentaram 1,9%.

O preço médio das merca-
dorias importadas caiu 5,92%
no primeiro semestre, mas a
quantidade comprada do exte-
rior aumentou 7,14%.  (Agen-
cia Brasil)

Mercado reduz estimativa de
crescimento da economia para 0,85%

A estimativa do mercado fi-
nanceiro para o crescimento da
economia este ano continua em
queda. De acordo com o bole-
tim Focus, pesquisa semanal do
Banco Central com instituições
financeiras, a projeção para a
expansão do Produto Interno
Bruto (PIB) – a soma de todos
os bens e serviços produzidos
no país - desta vez foi reduzida
de 0,87% para 0,85%. Essa foi
a 18ª redução consecutiva.

Para 2020, a expectativa é
que a economia tenha cresci-
mento maior, de 2,20%, a mes-
ma da semana passada. A previ-
são para 2021 e 2022 permane-
ce em 2,50%.

Inflação
A estimativa de inflação, cal-

culada pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), caiu de 3,82% para
3,80% este ano, na quinta redu-
ção seguida. A meta de inflação
de 2019, definida pelo Conselho
Monetário Nacional (CMN), é de
4,25%, com intervalo de tolerân-
cia entre 2,75% e 5,75%.

A projeção do mercado finan-
ceiro para a inflação em 2020 caiu
de 3,95% para 3,91%. A meta para
o próximo ano é de 4%, com inter-
valo de tolerância de 1,5 ponto per-
centual para cima ou para baixo.

Para 2021, o centro da meta
de inflação é 3,75% e para 2022,

3,5%, também com intervalos de
tolerância de 1,5 ponto percen-
tual. A previsão do mercado fi-
nanceiro para a inflação em 2021
e 2022 permanece em 3,75%.

Taxa básica de juros
Para alcançar a meta de infla-

ção, o Banco Central usa como
principal instrumento a taxa bá-
sica de juros, a Selic, mantida em
6,5% ao ano pelo Comitê de Po-
lítica Monetária (Copom).

Ao final de 2019, as institui-
ções financeiras esperam que a Se-
lic esteja em 5,50% ao ano. Na se-
mana passada, a projeção era de
5,75% ao ano. Para o fim de 2020,
a expectativa é que a taxa básica bai-

xe para 6% ao ano e, no fim de 2021
e 2022, chegue a 7,5% ao ano.

Quando o Copom reduz a Se-
lic, a tendência é que o crédito
fique mais barato, com incentivo
à produção e ao consumo, redu-
zindo o controle da inflação e
estimulando a atividade econômi-
ca. Quando o comitê aumenta a
Selic, a finalidade é conter a de-
manda aquecida, e isso causa re-
flexos nos preços porque os ju-
ros mais altos encarecem o cré-
dito e estimulam a poupança.

A manutenção da Selic indica
que o Copom considera as alte-
rações anteriores suficientes
para chegar à meta de inflação.
(Agencia Brasil)

Governo eleva para US$ 56,7 bi
previsão de superávit comercial no ano

A equipe econômica elevou
para US$ 56,7 bilhões a previ-
são de superávit da balança co-
mercial para este ano. Revista a
cada três meses, a estimativa foi
divulgada  na segunda-feira (1º)
pelo Ministério da Economia.

Até o mês passado, o gover-
no estimava que a balança co-
mercial – diferença entre ex-
portações e importações – en-
cerraria o ano em US$ 50,1 bi-
lhões. A alta no saldo, no en-
tanto, não decorrerá da melho-
ria das vendas externas, mas
porque as exportações e as im-
portações cairão em relação às
projeções originais.

Segundo a Secretaria Espe-
cial de Comércio Exterior e As-

suntos Internacionais do Minis-
tério da Economia, as exporta-
ções deverão encerrar o ano
com queda de 2% em relação ao
valor exportado em 2018. As
importações, em contrapartida,
deverão cair 1,9%.

Em relação às exportações,
o motivo é o desaquecimento do
comércio global e a queda de
preços em algumas commoditi-
es (bens primários com cotação
internacional). As importações
deverão cair por causa da lenti-
dão na recuperação da economia
brasileira.

“A expectativa de comércio
internacional brasileiro não é
extraordinária não apenas por
causa do quadro geral da econo-

mia brasileira, de recuperação
lenta, mas também por causa
do panorama global. A econo-
mia global terá um crescimen-
to ainda mais baixo decorren-
te do enfraquecimento das re-
lações de comércio internaci-
onal. O Brasil, naturalmente,
sofre consequências disso”,
disse o secretário de Comércio
Exterior do Ministério da Eco-
nomia, Lucas Ferraz.

A estimativa sobre as impor-
tações também foi afetada por-
que, no segundo semestre do
ano passado, o Brasil importou
US$ 8 bilhões em quatro plata-
formas de petróleo. Como as
importações não se repetirão
neste ano, a base de comparação

ficou estimulada. Excluindo as
operações com as plataformas,
as compras externas encerrari-
am este ano em alta.

Ao longo desta década, o
Brasil exportou plataformas de
petróleo para subsidiárias de
estatais no exterior, mas os
equipamentos nem sequer
chegaram a sair do país. Esse
tipo de operação é amparado
pelas normas de comércio in-
ternacional .  Por causa do
novo regime especial de tribu-
tação para o setor de petróleo,
que entrou em vigor no ano
passado, o país teve de reim-
portar essas plataformas, com
impacto na balança comerci-
al. (Agencia Brasil)

Confiança empresarial tem primeira
alta desde janeiro, diz FGV

O Índice de Confiança Em-
presarial (ICE), medido pela Fun-
dação Getulio Vargas (FGV) su-
biu 0,6 ponto de maio para ju-
nho deste ano e chegou a 92,6
pontos, em uma escala de zero a
200 pontos. De acordo com as
informações da FGV divulgadas
na segunda-feira (1º)  essa foi a
primeira alta do indicador, que
mede a confiança de empresári-

os da indústria, serviços, comér-
cio e construção, desde janeiro
deste ano.

A confiança dos empresári-
os no futuro, medida pelo Índi-
ce de Expectativas, subiu 1,1
ponto para 99,3 pontos. Já a per-
cepção sobre a situação atual dos
negócios, medida pelo Índice da
Situação Atual, subiu 0,3 ponto
em junho, para 89,9 pontos.

Entre os setores pesquisa-
dos, apenas a indústria recuou: -
1,5 ponto. Os demais setores ti-
veram alta na confiança: servi-
ços (2,2 pontos), comércio (1,2
ponto) e construção (2,1 pon-
tos). Em junho, a confiança avan-
çou em 65% dos 49 segmentos
que integram o ICE.

De acordo com o pesquisa-
dor da FGV Aloisio Campelo Jr.,

a primeira alta desde janeiro
deve ser interpretada como uma
acomodação e não como um
marco de reversão da tendência
declinante dos meses anteriores.
Segundo ele, “somente uma mu-
dança no quadro atual, que com-
bina nível de atividade fraco e
incerteza elevada, levará a uma
recuperação consistente da con-
fiança”. (Agencia Brasil)

Acordo com UE é confortável para
agricultura brasileira, diz ministra

A ministra da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento, Tereza
Cristina, disse  na segunda-feira
(1º) que o texto do acordo de livre
comércio assinado entre Mercado
Comum do Sul (Mercosul) e União
Europeia (UE) é “confortável” e de
acordo com o que o Brasil e a agri-
cultura brasileira queriam.

“O texto ficou interessante.
Acho que conseguimos vencer a
barreira que tínhamos, e o texto fi-
cou muito confortável para aquilo
que o Brasil e a agricultura brasi-
leira queriam”, afirmou a ministra,
após participar de evento na Con-
federação da Agricultura e Pecuá-
ria do Brasil (CNA), em Brasília.

Segundo Tereza Cristina, o
acordo será benéfico tanto para o
Mercosul quanto para a União
Europeia e deve ser aprovado pelo
Congresso Nacional nos próxi-
mos dois anos. “Os impactos são,
na grande maioria, benéficos ao

Brasil, principalmente para a agri-
cultura brasileira. Tivemos vári-
os produtos que tiveram a alí-
quota reduzida a 0, e outros com
reduções significativas. Isso
destrava o Brasil e traz moder-
nidade à nossa agricultura, com
máquinas que podem vir, máqui-
nas que ainda não temos.” A mi-
nistra destacou que o acordo tra-
rá benefícios também para os se-
tores industrial, de serviços e de
obras públicas.

Ela comentou a possibilidade
de surgimento de problemas por
causa do chamado princípio da
precaução, uma garantia dada aos
países contra eventuais riscos ain-
da não identificados com base nos
conhecimentos atuais. “Esse era
um dos pontos difíceis de vencer
porque a União Europeia tem isso
como base em seus últimos acor-
dos, e os parlamentos europeus
não recebem mais acordos que não

tenham esse princípio explícito”,
disse a ministra. De acordo com
o princípio da precaução, a au-
sência da certeza científica for-
mal quanto a riscos de danos (sé-
rios ou irreversíveis) pode justi-
ficar a implementação de medidas
preventivas.

A ministra negou que as recen-
tes autorizações para o uso de
agrotóxicos até então proibidos
no Brasil também possam resul-
tar em mais barreiras comerciais
contra o país. “O Brasil não ultra-
passa nenhum dos limites de resí-
duos nas suas exportações. Assi-
namos e temos assinado protoco-
los internacionais que precisam
ser cumpridos, e todos são cum-
pridos”, disse. “Tem muita gente
misturando assuntos que não se
misturam e não se confundem”,
acrescentou.

Tereza Cristina ressaltou que,
muitas vezes, a questão ambiental

é usada por países europeus como
estratégia para garantir mercados.
“Eles são muito protecionistas.
Querem denegrir a imagem do
Brasil no meio ambiente para fa-
zer com que o comércio seja im-
pedido. Não acredito que nossos
produtos tenham algum tipo de
problema. Pelo contrário: eles
[produtos brasileiros] são cada vez
mais consumidos no mundo. E a
Europa precisa deles.”

“Brasil e Estados Unidos são
os dois únicos países que podem
suprir a falta de alimentos que te-
remos nos próximos 30 anos. São
as duas potências alimentares do
mundo, e a Europa sabe disso.
Existem produtores franceses e
irlandeses que querem essa reser-
va de mercado que o atraso dei-
xou muito tempo para o Brasil.
Mas acho que o Brasil foi lá, chu-
tou o pênalti e fez o gol”, afirmou
a ministra. (Agencia Brasil)
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Apenas 48% dos consumi-
dores atendem aos chamados de
recall de automóveis. No caso
de caminhões, este percentual
cai para 39%; e de autopeças,
para 14,7%. De um total de 21,2
milhões de produtos que tiveram
chamado de recall, nas mais di-
versas áreas, apenas pouco mais
de 5,2 milhões de pedidos
(24,8%) foram atendidos.

Diante desses dados, divul-
gados  na segunda-feira (1º),
pelo Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública, o governo
anunciou novas regras para dar
mais eficiência aos recalls, de
forma a evitar ainda mais riscos
para o consumidor. Os recalls
são feitos quando as empresas
identificam, em seus produtos,
defeitos de fábrica, que precisam
ser ajustados posteriormente por
implicar em risco à segurança
dos consumidores.

A fim de aperfeiçoar as re-
gras para os recalls, serão publi-
cadas, no Diário Oficial da

União desta terça-feira (2), duas
portarias que atualizam a regu-
lamentação das campanhas de
chamamento, dando a elas mai-
or visibilidade.

As empresas terão de dispo-
nibilizar, em local visível de seu
portal na internet, as informa-
ções sobre recalls de produtos
pelo prazo mínimo de 5 anos.
Além disso, deverão informar à
Secretaria Nacional do Consu-
midor, de imediato, sempre que
identificar a necessidade de in-
vestigar possíveis defeitos em
seus produtos, bem como apre-
sentar planos de mídia detalha-
dos para as campanhas de recall.

Uma das portarias será assi-
nada em conjunto com o Minis-
tério da Infraestrutura, por abran-
ger um dos setores que mais têm
feito recalls, o automotivo. Por
meio dessa portaria, será criado
o Serviço Nacional de Notifica-
ção de Recall de Veículos.

Para o ministro da Justiça e
Segurança Pública, Sergio

Moro, o recall de veículos é
mais “sensível” porque o auto-
móvel “pode se tornar um cai-
xão tanto para quem dirige como
para os transeuntes”. Entre as
medidas previstas esta a de
constar, no documento do car-
ro, emitido anualmente, a infor-
mação de que o veículo não está
com o recall atualizado.

“O proprietário do veículo
será notificado via sistema, por
e-mail, e outros meios que o
Denatran entender adequados,
para atender a uma campanha de
recall, porque o veículo está com
defeito e ele terá de levá-lo para
consertar. Se não atender o cha-
mamento, no ano seguinte ficará
constando no documento do veí-
culo. É um incentivo para que o
consumidor atenda o pedido de
recall, evitando inclusive que seu
carro seja desvalorizado na hora
da revenda”, explicou o secretá-
rio Nacional de Defesa do Con-
sumidor, Luciano Timm.

De acordo com o ministro da

Infraestrutura, Tarcísio Freitas,
as novas regras criam condições
para a localização dos proprietári-
os de veículos, em especial nas situ-
ações em que eles foram revendidos.
“Ao atualizarmos [os cadastros], te-
remos condições de, por meio do
sistema do Denatran e do Renavam,
identificar quem é o atual proprietá-
rio do veículo, aumentando a efeti-
vidade do recall e garantindo a
segurança das pessoas”, disse.

Desde 2014, foram realiza-
dos 701 campanhas de chama-
mento para recalls em todo o
país. Desse total, 517 (73,75%)
foram de automóveis; 72
(10,27%) para motocicletas e 16
(2,28%) para caminhões. Em
seguida estão os recalls para ali-
mentos, com 14 campanhas
(2%); seguido dos relativos a
acessórios de informática, com
11 campanhas (1,56%); bicicle-
tas, nove campanhas; medica-
mentos, oito campanhas, e pro-
dutos infantis, seis campanhas.
(Agencia Brasil)

Cartilha orienta para criação
 de Fundo do Idoso

O Ministério da Mulher, da
Família e dos Direitos Humanos
divulgou,  na segunda-feira (1º),
uma cartilha que instrui gesto-
res sobre o Fundo do Idoso, para
servir de aporte na execução de
políticas públicas. Para que a
unidade de captação de recurso
seja oficialmente instituída, é
necessária a aprovação de uma
lei, com posterior sanção do
chefe do Poder Executivo, ex-
plica a cartilha.

Segundo as regras para a ins-
tituição do fundo, no caso do
âmbito municipal, o prefeito é
quem fica responsável por esta-
belecer as normas de funciona-

mento e os termos devem ser
publicados em decreto. Já a des-
tinação das verbas é definida por
um Conselho Municipal dos Di-
reitos do Idoso, que precisa es-
tar ativo.

A cartilha também esclarece
de que forma os recursos do
fundo podem ser arrecadados.
Uma das possibilidades são as
dotações de diferentes esferas
do governo. Os valores também
podem advir de multas que re-
caiam, com base na Lei nº
10.741/2003, sobre instituições
de atendimento que violem di-
reitos de idosos. Um profissio-
nal de saúde ou de instituição de

longa permanência, como asilos
e clínicas geriátricas, deixar de
comunicar crimes contra idosos
que tenha testemunhado, por
exemplo, pode ter de pagar uma
multa que varia de R$ 500 a R$
3 mil.

A partir do ano que vem, uma
outra fonte se torna viável para
os fundos de idosos, a doação de
pessoas físicas, que deverá ser
informada em declaração do
Imposto de Renda, à Receita
Federal. A medida, que benefi-
cia tanto os fundos municipais
como os estaduais e o nacional,
está prevista na Lei nº 13.797/
2019, publicada em janeiro.

Para que os fundos possam
receber as doações, é requerida
dos conselhos administradores
a efetuação de cadastro em sis-
tema do governo federal. Há, ain-
da, outras exigências, como a
criação de uma conta em insti-
tuição financeira pública e re-
gistro no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas (CNPJ).

A cartilha esclarece que as
informações cadastrais dos fun-
dos irão compor o banco de da-
dos do Cadastro Nacional dos
Fundos do Idoso, que será geren-
ciado pelo Conselho Nacional
dos Direitos da Pessoa Idosa
(CNDI). (Agencia Brasil)

Sobre protestos, Toffoli diz que
ministros do STF aguentam crítica

Um dia depois de o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) ser
alvo de críticas em protestos de
rua favoráveis ao governo de
Jair Bolsonaro, ao ministro da
Justiça e Segurança Pública,
Sergio Moro, e à Lava Jato, o
presidente da Corte afirmou
que ele e seus colegas têm
“couro” suficiente para supor-
tar as manifestações negativas.

“Todos aqui têm couro sufi-
ciente para aguentar qualquer tipo
de crítica ou pressão”, disse To-
ffoli ao ser questionado sobre o

julgamento de processos que pos-
sam resultar na soltura do ex-pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva,
assunto recorrente nas manifesta-
ções de rua contrárias ao Supremo.

Ele minimizou os protestos,
avaliando terem ficado dentro
daquilo que é o razoável e par-
te da democracia. “Temos uma
crítica no sentido de não ser
tão ofensiva, se amenizaram
muito os ataques que havia ao
Supremo, seja nas redes soci-
ais, seja nos movimentos de
rua”, disse o presidente do STF.

“Faz parte da democracia”.
O ministro negou qualquer

postergação de ações que envol-
vam Lula. “Os casos [sobre Lula]
que vierem vão ser julgados”, dis-
se Toffoli. “A questão se vai ser
solto ou não vai ser solto, essa
não é uma questão que está colo-
cada na pauta do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), essa é uma
questão que vai ser definida no
caso concreto”, acrescentou.

Um dos temas a serem julga-
dos pelo Supremo e que pode ter
impacto na situação de Lula é a

prisão após condenação em se-
gunda instância da Justiça, que
pode vir a ser analisada ainda nes-
te ano, confirmou Toffoli.

O assunto não consta na agen-
da prévia do segundo semestre,
divulgada pelo Supremo, mas se-
gundo Toffoli, “há janelas” em que
o julgamento pode ser encaixado.

“A princípio não. Por enquan-
to não tem, mas há janelas colo-
cadas. É possível, é possível”, dis-
se ao ser indagado sobre a pro-
babilidade de o tema ser analisa-
do ainda este ano.  (Agencia Bra-
sil)

Neoenergia faz oferta pública de
ações e passa a ser listada na B3

A empresa Neoenergia -
 holding do Grupo Neoenergia
- realizou na segunda-feira (1º)
a oferta pública de ações da em-
presa na B3. A partir de agora a
companhia passa a ser listada na
bolsa de valores. O negócio tem
uma avaliação inicial de R$ 3,2
bilhões, com potencial de che-
gar a R$ 3,7 bilhões. O grupo
espanhol Iberdrola continua
como controlador da empresa,

com 50% de participação. A Cai-
xa de Previdência dos Funcioná-
rios do Banco do Brasil (Previ)
tem 32,9% da empresa e o Ban-
co do Brasil vendeu a fatia de
9,3% que tinha da empresa.

A empresa atua nas áreas de
geração, transmissão e distribui-
ção de energia, com presença em
18 estados brasileiros e mais de
1 mil municípios. No total, são
atendidos pela empresa 13,4

milhões de clientes através das
distribuidoras  Coelba (BA), Cel-
pe (PE), Consern (RN) e Elektro
(SP). Na geração, a companhia
tem 17 parques eólicos e partici-
pação em diversas hidrelétricas,
incluindo 10% de Belo Monte.

Segundo o presidente da
Neoenergia, Mario José Ruiz-
Tagle Larrain, a empresa deve
continuar investindo com foco
em energia renováveis. Para ele,

as mudanças na composição de
sócios da companhia também faz
parte do processo de crescimen-
to da empresa. “A saída do Banco
do Brasil é mais um passo na evo-
lução natural da Neoenergia”.

A empresa atua desde 1997
no mercado brasileiro. No pri-
meiro trimestre desse ano, a
companhia obteve lucro líquido
de R$ 509,7 milhões. (Agencia
Brasil)

Biocombustível é prioridade
para o governo, diz ministro

O ministro de Minas e Ener-
gia, Bento Albuquerque, disse
na segunda-feira (1º), após par-
ticipar de reunião com empre-
sários da Federação das Indús-
trias do Estado de São Paulo
(Fiesp), que o biocombustível
é meta de uma política pública
definida pelo governo. “Acho
que está sendo muito bem con-
duzida e que trará bastante in-
vestimento, com expectativa de
R$ 1,3 trilhão em um período

de dez anos. Ou seja, será gera-
ção de empregos, movimentan-
do a economia”.

Albuquerque informou que
durante a reunião fez uma apre-
sentação sobre atuação da pas-
ta e reforçou que, no caso da
energia, está implementando
governança, estabilidade regu-
latória e jurídica, previsibilida-
de para que os investimentos
possam ocorrer. “Tudo isso so-
mado gera credibilidade e

competitividade, porque tere-
mos investimentos e certamen-
te o beneficiado final será o
consumidor”.

Sobre o modelo de capitali-
zação da Eletrobras, que estava
previsto para ser anunciado até
o final de junho, Albuquerque
disse acreditar que o cronogra-
ma está sendo cumprido mes-
mo que com algum atraso. Ele
explicou que será possível con-
cluir o processo ainda este ano.

“Estamos cumprindo o cro-
nograma que está sendo feito
com método e vamos apresen-
tar porque são vários atores en-
volvidos nisso. Temos que ver
aquilo que implica em alteração
de legislação se for o caso. En-
tão é um processo bastante
complexo, mas estamos cum-
prindo o cronograma. Um atra-

so de 30 dias é normal e isso
pode ser revertido no futuro se
esse processo for bem condu-
zido como está sendo”, disse.

Em março deste ano o mi-
nistro explicou que a meta do
governo com a capitalização é
permitir que a empresa conti-
nue investindo na expansão do
setor elétrico sem a utilização
de recursos da União. Com a
capitalização, o Estado deve re-
duzir sua cota de ações aumen-
tando, assim, a presença – e a
participação nas decisões – dos
investidores privados.

O ministério está delinean-
do o modelo de ingresso de ca-
pital privado na estatal junto
com o Ministério da Economia
e com o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e
Social. (Agencia Brasil)
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Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

RODRIGO DOS SANTOS RISOLI E MARGARETE APARECIDA ALVES. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, MECANICO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 13/06/1988,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE RODOLFO RISOLI E DE VERA LUCIA
FERREIRA DOS SANTOS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 02/04/1985, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO,
SP, FILHA DE PAULO ALVES E DE VANDA BENEDITA PALERMO ALVES.

VINICIUS REIMBERG SANTOS E POLYANA QUEIROZ DE CARVALHO. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUTÔNOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 13/02/1992,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE NILSON APARECIDO DOS SANTOS
E DE SILVIA DA CONCEIÇÃO REIMBERG SANTOS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
RECEPCIONISTA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 10/07/1994, RESIDENTE
E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDUARDO CARVALHO PIMENTA E DE LEIA VIANA
DE QUEIROZ CARVALHO.

FRANCISCO BARBOSA TATAIA E VANESSA PEREIRA LIMA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, CASEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM TERESINA, PI, NO DIA 02/01/1967,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DEE DE MARIA DA CRUZ BARBOSA
TATAIA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP, NO DIA 29/09/1984, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE
MESSIAS DE LIMA EDE MARIA DAS MONTANHAS PEREIRA LIMA.

HELTER FLORENÇO GONÇALVES DA SILVA E VERONICA OLIVEIRA DOS SANTOS. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, PIZZAIOLO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO
DIA 10/06/1997, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE SEVERINO RAMOS
GONÇALVES DA SILVA E DE MARIA DO CARMO FLORENÇO DA SILVA. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA
08/08/2000, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE GILMAR FLORIANO
DOS SANTOS E DE ALDENI LOPES DE OLIVEIRA.

ANTONIO CARLOS NAITZK E MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, TECNICO EM ELETRÔNICA, VIÚVO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 21/
09/1952, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE REYNALDO NAITZK E DE
VIRGINIA POLETTO NAITZK. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AGENTE COMUNITÁRIA
DE SAÚDE, DIVORCIADA, NASCIDA EM CAIÇARA, PB, NO DIA 04/05/1960, RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE DE OLIVEIRA E DE JOSEFA VENANCIO DE
OLIVEIRA.

VAGNER SILVA SANTOS E CARLA SUZIANI DOS SANTOS ALVES. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, PINTOR, SOLTEIRO, NASCIDO EM ITAGI, BA, NO DIA 05/10/1986, RESIDENTE
E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE VALDOMIRO SOUZA DOS SANTOS E DE MARIA
DE LOURDES PEREIRA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, TELE OPERADORA,
SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 23/04/1991, RESIDENTE E DOMICILIADA
SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO JOSÉ ALVES E DE VALDELICIA RODRIGUES DOS SANTOS
ALVES.

MARCELO MENDES ANTONIO E CRISTIANE DE JESUS FRONGIA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, MOTOBOY, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 29/01/1980,
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE IRACI ANTONIO E DE TANIA MARIA
NASCIMENTO MENDES. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR DE LIMPEZA,
SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 20/01/1986, RESIDENTE E DOMICILIADA
SÃO PAULO, SP, FILHA DE CARLOS CESAR FRONGIA E DE SOLANGE CRISTINA DE JESUS.

DANTON CAIO CARLOS PINTO E DARA DA SILVA MORAES. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUXILIAR DE FARMÁCIA, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA
14/08/1995, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE GERALDO CARLOS
PINTO E DE OZELINA CARLOS PINTO. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR,
SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 14/03/1996, RESIDENTE E DOMICILIADA
SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO DE LIMA MORAES E DE MARIA APARECIDA BATISTA DA
SILVA MORAES.

JUCIANO DA SILVA PEREIRA E MARIA DAS DORES PEREIRA COSTA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, COSTUREIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM FEIRA DE SANTANA, BA, NO DIA 12/
06/1987, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JURACI SANTOS PEREIRA
E DE DARLENE TEREZINHA DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, COSTUREIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA EM IPIRÁ, BA, NO DIA 24/04/1989, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JOÃO MAMEDIO COSTA E DE DORACI PEREIRA COSTA.

GERSON VIEIRA DA SILVA E SILVANA SOUZA SANTOS. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
MOTORISTA, DIVORCIADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 03/12/1977, RESIDENTE E
DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ APARECIDO DA SILVA E DE ESMERALDA VIEIRA
DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, OPERADORA DE CAIXA, DIVORCIADA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 03/05/1983, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP,
FILHA DE SINOVALDO JOSÉ DOS SANTOS E DE MARIA SOUZA SANTOS.

RONI ROBERTO ROOS JÚNIOR E JOICE HELFSTEIN CAMARGO. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AJUDANTE GERAL, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 09/05/
1994, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE RONI ROBERTO ROOS E DE
MARINEIDE CORDEIRO DE OLIVEIRA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR,
SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 12/03/1998, RESIDENTE E DOMICILIADA
SÃO PAULO, SP, FILHA DE CAETANO DO ESPIRITO SANTO CAMARGO E DE EVA HELFSTEIN.

JULIO CESAR LOPES VIEIRA DE MORAES E NICOLE CONCEIÇÃO SILVA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, OPERADOR DE LOJA, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO,
SP, NO DIA 04/06/1998, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JORGE
LOPES DE MORAES E DE TATIANA MARIA VIEIRA DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUXILIAR DE ATENDIMENTO, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO
DIA 19/04/1997, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDIMAR SOUZA
SILVA E DE CELIA MARIA DA CONCEIÇÃO.

KAIQUE DA SILVA SANTOS E STEFHANE ALVES DE ALMEIDA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, CONTROLADOR DE ACESSO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 11/
10/1997, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE REGIVALDO DE MELO SANTOS
E DE ALCIANE DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, ATENDENTE DE
TELEMARKETING, SOLTEIRO, NASCIDA EM POÇÕES, BA, NO DIA 22/08/1997, RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUIZ SANTOS DE ALMEIDA E DE NILZA OLIVEIRA ALVES.

DANILO MARQUES DE OLIVEIRA E CARLA ESTER DE SOUZA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, TÉCNICO DE AUTOMAÇÃO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA
21/07/1991, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO BATISTA
MARQUES DE OLIVEIRA E DE MARLENE LOURENÇA DE PAULA OLIVEIRA. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA
26/10/1998, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE LEANDRO ANTONIO DE
SOUZA E DE ELIANA ALVES DE SOUZA.

MARIO CESAR DE ALMEIDA MEDEIROS E EDILENICE MOREIRA DA SILVA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, MECÂNICO DE MANUTENÇÃO, SOLTEIRO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP, NO DIA 09/06/1973, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO
DE MARIO LOPES MEDEIROS E DE MARLENE DE ALMEIDA MEDEIROS. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DOMESTICA, SOLTEIRA, NASCIDA EM IPECAETÁ, BA, NO
DIA 26/03/1967, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE PLACIDO PEREIRA
DA SILVA E DE MARIA MOREIRA DE MATOS.

JOSÉ ROBELIO PEREIRA SOUZA E PATRICIA GALVÃO DE ALMEIDA SANTOS. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, CARPINTEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM VITÓRIA DA
CONQUISTA, BA, NO DIA 08/12/1972, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO
DE GERALDO PEREIRA DE SOUZA E DE MARIA VITORIA DE BRITO SOUZA. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, MOTORISTA, DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP,
NO DIA 11/02/1976, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ AVILA
SANTOS E DE ELIETE GALVÃO DE ALMEIDA SANTOS.

CARLOS FELIPE DE SOUZA NASCIMENTO E LUCIANA GONÇALVES SAMPAIO. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, SOLTEIRO, NASCIDO EM
DIADEMA, SP, NO DIA 08/03/1994, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE
JOSE CARLOS SANTOS DO NASCIMENTO E DE SIMONE APARECIDA DE SOUZA. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR DE PRODUÇÃO, SOLTEIRA, NASCIDA EM POÇÕES,
BA, NO DIA 08/06/1986, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ
GONÇALVES SAMPAIO E DE MARIA LUCIA SANTOS.

DIOGO MENDES DA SILVA E MICHELLE MARIA DA SILVA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, POLICIAL MILITAR, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 11/07/
1988, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE JORGE ALVES DA SILVA E DE
MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA MENDES DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
BALCONISTA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 18/02/1995, RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE E DE CREMILDA MARIA DA SILVA.

PAULO DOS SANTOS REIS E LUCIANA COSTA DE ALMEIDA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SEGURANÇA, SOLTEIRO, NASCIDO EM EUCLIDES DA CUNHA, BA, NO DIA 30/
06/1980, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE ARNALDO MARTINS DOS
REIS E DE RAYMUNDA ALEXANDRINA DOS SANTOS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
BABÁ, DIVORCIADA, NASCIDA EM CASTRO ALVES, BA, NO DIA 25/10/1978, RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DEE DE SELVITA COSTA DE ALMEIDA.

ROBSON FERREIRA DE JESUS E PATRICIA DO AMOR DIVINO FERREIRA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AJUDANTE DE ENCANADOR, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP, NO DIA 06/11/1982, RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE
GALDINO DE JESUS E DE MARIA RAIMUNDA FERREIRA DE JESUS. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, SOLTEIRA, NASCIDA EM MURITIBA, BA, NO DIA
04/02/1980, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO CALDAS
FERREIRA E DE ARGENTINA DO AMOR DIVINO FERREIRA.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003731-34.2019.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIO FRESCA, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a ANDERSON CLAYTON COSTA DOS SANTOS (CPF 321.490.588-04), que a ação de
Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Banco Bradesco S/A, sucessor por incorporação do Banco HSBC
Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo, foi julgada procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 136.408,59
(março de 2019). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15
dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de
honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada
advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos,
sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                      02 e 03 / 07 / 2019

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1002406-60.2017.8.26.0008. O Dr. Paulo Guilherme Amaral Toledo, Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé/SP, Faz Saber a André Torelli (CPF. 278.193.978-10), que
Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 97.720,25 (fevereiro de 2017),
representada pela Cédula de Crédito Bancário Conta Garantida Simplificada PJ n° 003.965.346. Estando o executado
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 18 de junho de 2019.                                                              02 e 03 / 07 / 2019

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011661-59.2014.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Guanaes Simões
Thomsen, na forma da Lei, etc. Faz Saber a ZAPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO LIMITADA - EPP, inscrita
no CNPJ sob o nº 58.948.134/0001-19, que por NOTRE DAME INTERMÉDICA SAÚDE S.A., inscrita no CNPJ
n° 44.649.812/0001-38, foi ajuizada AÇÃO DE COBRANÇA, objetivando o recebimento do valor líquido e
certo de R$ 17.670,62 (dezessete mil seiscentos e setenta reais e sessenta e dois centavos), atualizados até a
distribuição da ação, decorrente do inadimplemento da contraprestação dos serviços prestados em razão
contrato de serviços de assistência médica na segmentação assistencial ambulatorial, hospitalar com obstetrícia,
conforme documentos descritos e anexados aos autos. Estando a supracitada em local ignorado, expediu-se
o presente edital de CITAÇÃO, para que no prazo de 15 dias, decorridos dos 30 dias acima, em querendo,
apresente contestação, com as advertências de direito (CPC, art. 319), registre-se que será nomeado curador
especial em caso de revelia. Para conhecimento de todos é expedido o presente edital, que será afixado e
publicado na forma da Lei. São Paulo, aos 18 de junho de 2019. 02 e 03/07
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EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

9º SUBDISTRITO VILA MARIANA
OFICIAL - BEL JOÃO BAPTISTA MARTELLETTO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

RYAN YUKIMATSU TANIGAWA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO EM
SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (28/08/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE RUY YUKIMATSU TANIGAWA E DE WILMA YAMAGUTI
TANIGAWA. ANA CECÍLIA GALVÃO BERNABÉ, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO
EMPRESÁRIA, NASCIDA EM ITU, SP NO DIA (18/11/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO CARLOS BERNABÉ E DE NEUSA CANDELARIA
GALVÃO BERNABÉ.

DOURIVAL DE OLIVEIRA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO AUXILIAR
ADMINISTRATIVO, NASCIDO EM ARAGUAÍNA, TO NO DIA (16/04/1977), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ALTINO DE OLIVEIRA SILVA E DE IZABEL LOPES
DE OLIVEIRA. NATALIA PERES DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO
ADMINISTRADORA, NASCIDA EM BRASÍLIA, DF NO DIA (14/10/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDILSON GOMES DA SILVA E DE MARIA PEREIRA
PERES.

PEDRO PEREIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COBRADOR, NASCIDO EM
MOREIRA SALES, PR NO DIA (21/06/1967), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE PASCOAL PEREIRA DA SILVA E DE ELZA SATURNINO DA SILVA. ALZIRA LINO GARCIA, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO AJUDANTE GERAL, NASCIDA EM PALHANO, CE NO DIA (20/08/
1977), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JONAS
FRANCISCO GARCIA E DE NOEMIA LINO GARCIA.

RICARDO DE OLIVEIRA DIAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO EM
MOCOCA, SP NO DIA (13/09/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOÃO CARLOS DE SOUZA DIAS E DE IVETE GARCIA DE OLIVEIRA DIAS. BRUNA
MARIANO SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA EM
MOCOCA, SP NO DIA (28/09/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA EM MOCOCA, SP, FILHA DE CEZAR
MODESTO SILVA E DE CLAUDIA BENEDITA MARIANO SILVA.

JOÃO LUIZ LAPETINA AULICINO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ECONOMISTA,
NASCIDO EM SANTOS, SP NO DIA (08/01/1962), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE LUIZ ROBERTO AULICINO E DE LUCIA LAPETINA AULICINO. FERNANDA
RODRIGUES LIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO ESTETICISTA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (01/05/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE PAULO DE MOURA LIRA E DE LEDA SIMONE RODRIGUES LIRA.

VITOR FREITAS RANGEL, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PUBLICITÁRIO, NASCIDO EM
RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (24/10/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE RICARDO HENRIQUES RANGEL E DE LEA DA GLORIA FREITAS RANGEL. LIVIA MACHADO
JULIÃO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BACHAREL EM DIREITO, NASCIDA EM NITERÓI,
RJ NO DIA (04/09/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE RICARDO
BUENO JULIÃO E DE KATIA REGINA MACHADO JULIÃO.

FERNANDO OLIVEIRA ROSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO EM
UBERABA, MG NO DIA (04/05/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE RICARDO ROSA E DE FADUA SAUD DE OLIVEIRA ROSA. ISABELA FLORES DE
OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MÉDICA, NASCIDA EM UBERABA, MG NO DIA
(27/09/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE LÁZARO
ELVECI DE OLIVEIRA E DE MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA.

FERNANDO ANTONIO DANNA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO TÉCNICO ELETRÔNICO,
NASCIDO EM ITU, SP NO DIA (11/06/1948), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE RAFAEL ALBERTO DANNA E DE CECÍLIA RODRIGUES DANNA. TELMA
REGINA DE OLIVEIRA PAUKSTIS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO EMPRESÁRIA, NASCIDA
EM ITAPEVA, SP NO DIA (07/08/1967), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE MARIO PAUKSTIS E DE MARIA TEREZA DE OLIVEIRA PAUKSTIS.

ALVARO DE CARVALHO PINTO PUPO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADVOGADO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/04/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE LEOPOLDINO DA SILVA PUPO E DE MERCEDES DE CARVALHO PINTO PUPO. SOPHIA
PÉRGOLA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (01/07/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE PEDRO CUSTODIO DA SILVA E DE MARIA INÊS PÉRGOLA DA SILVA.

RAUL ARAGAKI DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ATUÁRIO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (02/10/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE SILVIO VENANCIO DA SILVA E DE MARIA IRENE MIDORI ARAGAKI. THAÍS AYBAR
SANTAMARIA LABRE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATUÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (15/08/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE DENIS EMANOEL LABRE E DE LAURA AYBAR SANTAMARIA LABRE.

VINICIUS MONTEIRO CARVALHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PUBLICITÁRIO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/08/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ CARLOS DE CARVALHO E DE APARECIDA MONTEIRO CARVALHO.
ANDREZA TIBANA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DOCENTE, NASCIDA EM CAMPO
GRANDE, MS NO DIA (23/03/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE ARMANDO KOSUKE TIBANA E DE ITSUKO TIBANA.

CARLOS HENRIQUE SILVA TOLEDO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/02/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE HERCILIO TOLEDO JUNIOR E DE JUSSARA THOMAZ SILVA TOLEDO. RENATA
RIVA DE ABREU IZIQUE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MÉDICA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (27/03/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE JORGE MAURO DE ABREU IZIQUE JUNIOR E DE BERENICE FERNANDES RIVA IZIQUE.

SHELDON MENDES DE ANDRADE E SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO
MECÂNICO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/07/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE WASHINGTON LUIZ DE ANDRADE E SILVA E DE MARILIA DE FÁTIMA
MENDES DE ANDRADE E SILVA. ISADORA KABA GOMES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
NUTRICIONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/08/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE SAULO SILAS GOMES E DE SONIA KABA GOMES.

VÍTOR RUGAI BRESCIANI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/05/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE LUCIANO ANTONIO BRESCIANI E DE MARCIA HELENA RUGAI BRESCIANI.
MARINA GONSALEZ DA SILVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PSICÓLOGA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/11/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE FREDERICO JOSÉ MORETTI DA SILVEIRA E DE CLAUDETE GONSALEZ
MORETTI DA SILVEIRA.

Banfox Holding S.A.
(Em constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição
Data, Hora e Local: 06/05/2019, às 10:00 horas, na Avenida Angélica, nº 2.529, 3º andar, parte, São Paulo/SP, CEP 01227-200. Mesa: Marcelo Alves Bentivoglio 
Junior, Presidente; João Vicente Conte - Secretario. Presença: Totalidade do capital social inicial da Companhia, a saber: (i) João Vicente Conte, RG nº 47.780.694-
6 SSP/SP, CPF/MF nº 339.430.918-13; (ii) Joaquim de Oliveira Neto, RG nº 13.452.899 SSP/MG, CPF/MF nº 096.701.336-45; e (iii) Marcelo Alves Bentivoglio 
Júnior, RG nº 46.747.650-0 SSP/SP, CPF/MF nº 386.730.638-92. Ordem do Dia: (i) a constituição de uma sociedade por ações sob a denominação social de Banfox 
Holding S.A. (“Companhia”), de acordo com o estatuto social aprovado na forma do Anexo I; e (ii) a eleição dos membros da Diretoria. Deliberações: Aprovada 
a subscrição e integralização da totalidade do capital social inicial da Companhia, no valor total de R$1.000,00, representado por 100.000 ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal, o que foi feito conforme os Boletins de Subscrição devidamente assinados pelos acionistas fundadores e que constituem os 
Anexos II à presente ata. A Companhia em constituição autorizou a proceder ao depósito da importância recebida dos subscritores em moeda corrente nacional, 
feito nesta data no Banco do Brasil, na Cidade de São Paulo/SP, a título de integralização de 100% do valor do capital social, sendo que o comprovante de tal 
depósito passa a fazer parte integrante desta ata como Anexo III. Aprovado o modelo do Estatuto Social, declarou constituída a Companhia. Composição da 
Diretoria eleita, para um mandato por prazo de 3 anos, permitida a reeleição, (i) João Vicente Conte, acima qualificado, para o cargo de Diretor; (ii) Joaquim de 
Oliveira Neto, acima qualificado, para o cargo de Diretor; e (iii) Marcelo Alves Bentivoglio Júnior, acima qualificado, para o cargo de Diretor, mediante a 
assinatura dos respectivos termos de posse, que integram a presente ata como Anexo IV. Aprovada a fixação de remuneração anual global da administração da 
Companhia para o exercício social, no valor de até R$ 1.000.000,00 até a próxima AGO da Companhia, já incluídos os valores relativos aos benefícios e verbas de 
representação dos administradores, nos termos do artigo 152 da Lei das S.As.; Deliberaram pela não instalação do Conselho Fiscal. As publicações legais a serem 
realizadas pela Companhia serão feitas no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal O Dia. Os diretores ora eleitos ficam incumbidos de ultimar as 
formalidades remanescentes para registro da constituição da Companhia Encerramento: Lavrou a presente ata, a qual lida, foi assinada pelos presentes. São 
Paulo, 06/05/2019. Mesa: Marcelo Alves Bentivoglio Junior - Presidente; João Vicente Conte - Secretário. Acionistas Subscritores: João Vicente Conte; 
Joaquim de Oliveira Neto; Marcelo Alves Bentivoglio Júnior. Advogado Responsável: Nome: João Vicente Conte - OAB/SP nº 347.327. Anexo I - Estatuto 
Social da Banfox Holding S.A.: Capítulo I - Nome, Sede e Duração: Artigo 1º - A Banfox Holding S.A. (a Companhia”) é uma sociedade por ações fechada, 
que se rege por este estatuto social, pela Lei nº 6.404, de 15/12/ 1976 (“Lei das S.As.”) e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A 
Companhia tem sede na Avenida Angélica, nº 2.529, 3º andar, parte, São Paulo/SP, CEP 01227-200. Artigo 3º - A Companhia terá prazo de duração indeterminado. 
Capítulo II - Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social a participação em outras Sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior 
(holding). Capítulo III - Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 1.000,00, 
dividido em 100.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. § 1º - Cada ação ordinária confere a seu titular o direito a 1 voto nas deliberações 
da Assembleia Geral. § 2º - A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. § 3º - A 
Assembleia Geral poderá criar, a qualquer tempo, nova espécie ou classes de ações, mesmo que mais favorecidas, sem guardar proporção com as demais, 
respeitado o limite estabelecido no artigo 15, §2º, da Lei nº 6.404/76. § 4º - Na proporção do número de ações que possuírem, os acionistas terão direito de 
preferência para a subscrição do aumento de capital da Companhia, na forma do artigo 171 da Lei nº 6.404/76. O direito de preferência deverá ser exercido pelo 
acionista no prazo máximo de 30 dias contados da publicação da ata da Assembleia Geral que deliberar o aumento ou do respectivo aviso, sob pena de 
decadência, assegurado o direito a sobras aos acionistas que solicitarem a respectiva reserva, no mesmo prazo, após o qual as ações não subscritas poderão ser 
alienadas a terceiros. §5º - Nas hipóteses em que a lei conferir o direito de retirada a acionista dissidente de deliberação da Assembleia Geral, o valor do reembolso 
terá por base o valor de patrimônio líquido constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral, observadas as disposições do artigo 45 da Lei 
nº 6.404/76. § 6º - Os acionistas terão direito de preferência na compra de ações de qualquer acionista que deseje alienar a totalidade ou parte das ações, 
conforme determinado em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. § 7º - Toda e qualquer subscrição, alienação, constituição de gravame, 
oneração e transferência de ações somente será válida e reconhecida pela Companhia quando realizada em estrita consonância com o Acordo de Acionistas 
arquivado na sede da Companhia. Da mesma forma, todo e qualquer voto de acionista subscritor do Acordo de Acionistas somente será reconhecido pela 
Companhia e por sua administração quando for proferido em conformidade com referido Acordo de Acionistas. Capítulo IV - Assembleias Gerais: Artigo 6º - 
As Assembleias Gerais da Companhia serão realizadas ordinária ou extraordinariamente. Cada AGO deverá ocorrer nos 4 primeiros meses seguintes ao término 
de cada exercício social, para discussão, votação e aprovação das matérias previstas na Lei das SAs. Além disso, os acionistas reunir-se-ão em AGE sempre que os 
interesses sociais assim o exigirem. § 1º - As Assembleias Gerais poderão ser convocadas a qualquer momento por qualquer membro da Diretoria, por qualquer 
acionista, mediante solicitação por escrito, ou ainda de qualquer outra forma prevista na Lei das S.As. Caso os membros da Diretoria deixem de convocar uma 
Assembleia Geral solicitada por um acionista dentro de 5 dias corridos a contar do recebimento da respectiva solicitação, tal acionista poderá convocar 
diretamente a AGE. Observadas as disposições legais aplicáveis, as convocações deverão ser entregues aos acionistas com pelo menos 8 dias de antecedência da 
data agendada para a realização de cada Assembleia Geral, em primeira convocação, e com pelo menos 5 dias de antecedência da data agendada para a 
realização de cada Assembleia Geral, para as convocações posteriores, e deverão conter, em qualquer caso, a data, o horário e a ordem do dia, bem como 
qualquer outra informação relevante.§ 2º - As convocações para as Assembleias Gerais deverão informar, detalhadamente, a ordem do dia. Não serão aprovadas, 
e serão consideradas nulas, deliberações referentes a matérias que não estejam expressamente contidas na convocação, exceto se aprovadas por acionistas 
representando 100% do capital social. § 3º - As Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, a maioria das ações ordinárias de emissão da Companhia, observadas as disposições do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Caso 
tal quórum não seja observado em primeira convocação, será realizada uma nova convocação, nos termos do § 1º acima, na qual o mesmo quórum de instalação 
será exigido, observadas as disposições do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Caso o quórum de instalação não seja observado em 
segunda convocação, será realizada uma terceira convocação. Neste caso, a Assembleia Geral será instalada com a presença de qualquer número de acionistas. 
Artigo 7º - A Companhia deverá sempre preparar e manter precisas e completas as atas de Assembleias Gerais, as quais deverão precisamente registrar todas as 
deliberações tomadas, incluindo as discussões relacionadas a assuntos que não forem objeto de decisões consensuais. Artigo 8º - Exceto pelos casos especiais 
estipulados na Lei das S.As. e/ou no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, as deliberações das Assembleias Gerais deverão ser aprovadas pelos 
votos afirmativos de acionistas detentores de, no mínimo, a maioria das ações ordinárias. Artigo 9º - Observado o disposto no artigo anterior, a Assembleia Geral 
de Acionistas deverá deliberar acerca das seguintes matérias: (a) alteração, modificação ou reforma de quaisquer disposições do seu Estatuto Social; (b) aumento 
e/ou redução do capital social da Companhia; (c) abertura do capital da Companhia, bem como emissão de quaisquer valores mobiliários, para subscrição 
pública ou privada, no Brasil ou no exterior, pela Companhia, desde que permitido nos termos da legislação e regulamentação vigentes; (d) emissão de qualquer 
instrumento conversível em, ou cujo exercício implique no recebimento de, participação societária na Companhia, desde que permitido nos termos da legislação 
e regulamentação vigentes; (e) criação e emissão de novas classes de ações pela Companhia ou a alteração dos direitos atribuídos às ações existentes; (f) 
alteração, recompra, cancelamento, resgate e amortização de ações da Companhia, bem como atribuição de bonificações e decisão sobre eventuais 
grupamentos e desdobramentos de ações da Companhia; (g) transformação, fusão, cisão, incorporação, incorporação de ações e/ou dissolução e liquidação da 
Companhia; (h) aquisição e/ou alienação de investimento em participações societárias de outras sociedades ou companhias; criação e/ou extinção de filiais ou 
subsidiárias; (i) aprovação anual das contas apresentadas pelos administradores da Companhia e deliberação sobre as demonstrações financeiras por eles 
apresentadas; (j) destinação do lucro líquido e distribuição de lucros ou de juros sobre o capital próprio da Companhia, inclusive distribuições intermediárias ou 
intercalares; (k) eleição e destituição dos membros da Diretoria; (l) alteração do número de membros da Diretoria da Companhia; (m) definição da remuneração 
global dos Diretores da Companhia; (n) aprovação de planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos seus administradores, empregados e 
às pessoas naturais que prestem serviços à Companhia; (o) operações envolvendo, de um lado, a Companhia e, de outro lado, uma parte relacionada, excetuadas 
operações em que as partes relacionadas atuem com a Companhia em operações realizadas no curso normal dos seus negócios; (p) aprovação do plano de 
negócios e do orçamento anual; (q) assunção de empréstimo ou dívida, prestação de garantias ou outras formas de endividamento, pela Companhia, em uma 
única operação ou em série de operações correlatas, cujo valor ultrapasse o limite máximo anual de R$200.000,00, desde que não previstas no orçamento anual 
e, em todos os casos, desde que permitido nos termos da legislação e regulamentação vigentes; (r) constituição de ônus sobre qualquer ativo da Companhia; (s) 
renúncia, perdão, composição ou liquidação de direitos ou obrigações envolvendo valor superior a R$500.000,00, incluindo em relação a qualquer ação, 
arbitragem ou processo da Companhia perante qualquer pessoa ou autoridade governamental; (t) toda e qualquer operação que envolva e/ou resulte em 
alienação, venda, cessão, licenciamento, uso ou transferência, a título oneroso ou gratuito, de qualquer direito de propriedade intelectual de titularidade da 
Companhia, bem como sistemas, marcas e domínios, incluindo também decisões relativas às condições e preços mínimos a serem estabelecidos; e (u) dissolução 
ou liquidação da Companhia. Capítulo V - Administração: Artigo 10 - A Companhia será administrada pela Diretoria. Artigo 11 - Os membros da Diretoria 
permanecerão em seus cargos por um mandato de 3 anos, se estendendo até a investidura de novos membros eleitos, sendo permitida a reeleição. § Único - A 
remuneração dos Diretores será estabelecida pela Assembleia Geral que os eleger. Capítulo VI - Diretoria: Artigo 12 - As operações do dia a dia da Companhia 
serão geridas pela Diretoria, cujas funções, obrigações e direitos estão previstos no Estatuto Social e na legislação aplicável. Os Diretores e candidatos a 
preencherem a posição de Diretor deverão residir no Brasil, ser profissionalmente qualificados para desempenhar suas funções e gozarem de boa reputação. 
Artigo 13 - A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 5 membros. Os Diretores da Companhia reportarão à Assembleia Geral periodicamente, 
conforme solicitado e/ou conforme determinado neste Estatuto Social. Os Diretores deverão permanecer em seus cargos até que seus sucessores eleitos pela 
Assembleia Geral tomem posse de seus cargos. Artigo 14 - Na hipótese de renúncia de um dos Diretores ou diante de vacância na Diretoria, uma Assembleia 
Geral deverá ser convocada em até 8 dias a fim de eleger um Diretor substituto, o qual deverá tomar posse de seu cargo imediatamente. Artigo 15 - A Diretoria 
terá amplos poderes para administrar a Companhia e para realizar todos os atos e operações relacionadas ao objeto social, observando as disposições do Artigo 
9º. Artigo 16 - Observado o disposto no Artigo 9º, a Companhia poderá ser representada e se obrigará a realizar todos os atos necessários para atingir seu objeto 
social, e será representada ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, observadas as disposições legais, deste Estatuto Social e das deliberações 
tomadas em Assembleia Geral: (a) pela assinatura isolada de qualquer um dos Diretores; ou (b) pela assinatura conjunta de 2 procuradores devidamente 
investidos com poderes específicos. § Único - A Companhia poderá constituir procuradores por instrumento de procuração público ou particular, sempre 
determinando poderes específicos e indicando expressamente a finalidade para a qual a procuração está sendo outorgada. Tais procurações serão assinadas por 
qualquer um dos Diretores e deverão indicar o respectivo prazo de validade, com exceção dos poderes da cláusula ad judicia, que poderão ser concedidos por 
período indeterminado. Artigo 17 -Todo e qualquer ato praticado pelos membros da Diretoria, por procuradores ou por funcionários da Companhia que foram 
estranhos ao objeto social e/ou aos negócios da Companhia serão expressamente proibidos e serão nulos e inoperantes. Artigo 18 - São expressamente 
vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou funcionário, que a envolverem em obrigações relativas 
a negócios ou operações estranhas ao objeto social. Capítulo VII - Conselho Fiscal: Artigo 19 - A Companhia possuirá um Conselho Fiscal não permanente, 
composto por 3 membros e respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e instalado pela Assembleia Geral em conformidade com as disposições legais 
aplicáveis. Capítulo VIII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros: Artigo 20 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e se encerrará em 31 
de dezembro de cada ano. § 1º - Ao término de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Os lucros líquidos verificados 
terão a seguinte destinação: (a) 5% para a reserva legal, até que esta atinja 20% do capital social; (b) pelo menos 1% do lucro líquido ajustado, estipulado de 
acordo com o Artigo 202 da Lei das S/As., para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; (c) o saldo deverá ter a destinação deliberada pela 
Assembleia Geral, observadas as disposições legais a esse respeito. § 2º - A Companhia poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou em qualquer outra 
periodicidade, para apuração dos lucros dos respectivos períodos, que poderão ter a destinação eleita pelos acionistas. § 3º - A Companhia poderá pagar juros 
sobre capital próprio, nos termos do Artigo 9º, § 7º, da Lei Federal nº 9.249/95 e legislação pertinente, cujos valores totais poderão ser considerados como parte 
do dividendo mínimo obrigatório. Capítulo IX - Liquidação: Artigo 21 - Na hipótese de liquidação da Companhia, deverão ser adotados e observados os 
procedimentos legais. A Assembleia Geral deverá nomear um liquidante para administrar a Companhia durante o período de liquidação. Artigo 22 - Nos casos 
omissos ou duvidosos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes. Capítulo X - Acordo de Acionista: Artigo 23 - A Companhia observará o acordo de acionistas 
arquivado em sua sede, nos termos do artigo 118 da Lei das S/As. (“Acordo de Acionistas”). A Diretoria da Companhia deverá abster-se de registrar qualquer 
transferência de ações realizada em desacordo com as disposições do Acordo de Acionistas, e o presidente da Assembleia Geral e não contará com votos que 
violem o Acordo de Acionistas, nos termos do artigo 118 da Lei das S/As. Capítulo XI - Jurisdição e Solução de Conflitos: Artigo 24 - Este Estatuto Social será 
regido e interpretado pelas leis do Brasil. Artigo 25 - Fica eleito o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir qualquer disputa ou controvérsia 
que possa vir a surgir entre a Companhia, seus acionistas, Diretores e membros do Conselho Fiscal, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, 
eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei nº 6.404/76 e neste Estatuto Social. Marcelo Alves Bentivoglio Junior - Presidente; 
João Vicente Conte - Secretário. Advogado Responsável: Nome: João Vicente Conte - OAB/SP nº 347.327. JUCESP/NIRE S.A. 3530053653-3 em 22/05/2019. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Shopping Metropolitano Barra S.A. 
CNPJ/MF nº 13.960.041/0001-71 - NIRE 35.300.456.424

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 27.05.2019
Na qualidade de secretária da Assembleia Geral Extraordinária da Shopping Metropolitano Barra S.A., realizada em 27 
de maio de 2019, às 14:00, na sede da Companhia, com a presença da totalidade dos acionistas, Certifi co as seguin-
tes deliberações: “Considerando que o capital social da Companhia se encontra totalmente integralizado, os acionis-
tas resolvem aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, nos termos do Artigo 173 da Lei das S.A., a redução do capi-
tal social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em R$3.000.000,00 (três milhões de reais), montante 
este considerado excessivo em relação ao objeto social, passando o capital social de R$ 46.895.678,45 (quarenta e 
seis milhões, oitocentos e noventa e cinco mil, seiscentos e setenta e oito reais e quarenta e cinco centavos) para R$ 
43.895.678,45 (quarenta e três milhões, oitocentos e noventa e cinco mil, seiscentos e setenta e oito reais e quarenta 
e cinco centavos), mediante o cancelamento de 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) ações ordinárias de clas-
se A, nominativas e sem valor nominal, e 600.000 (seiscentas mil) ações ordinárias de classe B, nominativas e sem va-
lor nominal. Os acionistas receberão a quantia correspondente ao valor de suas respectivas ações ora canceladas em 
moeda corrente do país, a título de restituição.”. Assinaturas: Mesa: Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu – Presidente; 
Alessandra de Lima Penido – Secretária. Acionistas presentes: CCP Magnólia Empreendimentos Imobiliários Ltda.; e 
Carvalho Hosken S.A. Engenharia e Construções. As deliberações acima foram extraídas e são cópia fi el das delibera-
ções registradas na ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 27.05.2019. Alessandra de Lima Penido - Secretária 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0057115- 
87.2011.8.26.0100(USUC 1304) A Doutora Aline Aparecida 
de Miranda,MM.Juiza de Direito da 1ªVara de Registros Pú-
blicos,do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO, 
do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a 
(o)(s) Francisca Anjona ou Francisca Anjona Nora Martins, 
Afonso Gomez ou Affonso Gomes Martins,Espólio de Antô-
nio Garofalo,Ana Bertola Garofalo ou Ana Becolo Garofalo, 
Eliete Gonçalves Ferreira,Roberto Carlos Gonçalves Ferrei-
ra,Herdeira de Ignez Orsetti Rodrigues,a saber: Simone Ro-
drigues França;Henrique Manoel Vitorino,Arlete Aparecida 
de Paiva Vitorino,Edna Martins dos Santos,Paulo dos San-
tos,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais inte-
ressados,bem como seus cônjuges,se casados forem,her-
deiros e/ou sucessores, que Ediméia da Silva Braga,ajuizou 
ação de USUCAPIÃO,visando a declaração de domínio so-
bre o imóvel localizado na Rua Maria das Dores,nº 284, Vila 
João Bernardo da Silva 3ºSubdistrito Penha de França-São 
Paulo SP,com área de 320,00m²,contribuinte nº061.148.0046-
1,alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.Estando 
em termos,expede-se o presente edital para citação dos su-
pramencionados para que,no prazo de 15(quinze)dias úteis, 
a fluir após o prazo de 20dias, contestem o feito. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial.Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.            [02,03] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0203356-
35.2008.8.26.0100 (USUC 908) A Doutora Aline Aparecida 
de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO 
PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o)(s) João Perotti, Domingos Giafredo, Ida 
Chentrens Giafredo, Herdeiros de Miguel Barbieri e 
Giuseppina Marta ou Mata, a saber: Laura Barbieri de 
Oliveira, José Marques de Oliveira Neto, Norma Barbieri, 
Roberto Rodolpho Beraldi Junior; Masako Kobayashi, 
Eugenio Ramirez, Antônia Egydia de Carvalho Moreira, 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que Luciano Ferreira da Silva, 
ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de 
domínio sobre o imóvel localizado na Rua Blasco Ibanez, nº 
26 - Jardim Orban, Barro Branco, 32º Subdistrito Capela do 
Socorro - São Paulo SP, com área de 316,26 m², 
contribuinte nº 178.069.0026-7, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo 
de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.                      [2,3] 

CONCESSIONÁRIA DO ESTACIONAMENTO DE CONGONHAS S.A. - CNPJ/MF 01.472.027/0001-40 
- NIRE 35.3.0014731.6. Extrato da Ata de Reunião da Assembleia Geral Ordinária  Realizada em 25 de 
Abril de 2019. Arquivada na JUCESP sob nº 331.367/19-1 em 19.06.2019. A Assembleia Geral tomou as 
seguintes deliberações: (i) Aprovados na íntegra o Relatório da Diretoria, o balanço patrimonial, a 
demonstração dos resultados, a demonstração das mutações do patrimônio líquido e as demais 
demonstrações financeiras, do exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 2018; (ii) Aprovada a 
proposta da Diretoria para a verba global dos administradores no exercício em curso, documento esse 
rubricado pela Mesa Diretora e arquivado na sede da Sociedade; (iii) Aprovada a proposta de destinação 
do resultado relativo ao exercício de 2018, no valor de R$ 10.078.029,73, o qual será distribuído da seguinte 
forma: a) R$ 9.446.235,10 a título de antecipação de dividendos estabelecida nas Assembleias Gerais 
Extraordinárias da companhia realizadas até a presente data, já incluídos os dividendos mínimos 
obrigatórios; e b) R$ 631.794,63, distribuídos na presente data, os quais serão integralmente pagos até 31 
de dezembro de 2019. (iv) Eleitos para os cargos de Diretores sem designação específica: (i) Roberto 
Navarro Evangelista, brasileiro, casado, contador, inscrito no CPF/MF sob o nº 945.531.658-72,  
portador da Cédula de identidade RG nº 9.735.656-6-SSP-SP; (ii) Fernando Luiz Aguiar Filho, brasileiro, 
casado, engenheiro, inscrito no CPF/MF nº 306.391.208-57, portador da Cédula de Identidade  
RG nº 29.900.104-0-SSP/SP; e (iii) Nelson Tambelini Junior, brasileiro, separado judicialmente, advogado, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 075.299.718-16. portador da Cédula de Identidade RG nº 11.975.205-0- 
SSP-SP, todos domiciliados em São Paulo, Capital, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1909 -  
30º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-907, com prazo de mandato de 01 (um) ano, que  
encerrar-se-á, na data da Assembleia Geral Ordinária da Sociedade, a ser realizada no exercício de 2020.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF n° 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Ata de Assembleia Geral Ordinária de 29 de abril de 2019
Data, Hora e Local: 29 de abril de 2019, às 10:00 horas, na sede social da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia” ou “UQF”), localizada 
na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 90, Centro, na Cidade de Embu-Guaçu/SP. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do §4° 
do artigo 124 da Lei 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social com direito a voto, conforme assinaturas 
lançadas no Livro de Presença. Presentes ainda, o membro do Conselho Fiscal, Sr. Luiz Guimarães, o membro da Diretoria, Sr. Alexandre Guilherme Marques 
Pinto e o representante da auditoria independente Sr. Wagner dos Santos Jr. Composição da Mesa: Presidente, Alexandre Guilherme Marques Pinto; 
Secretária: Juliana Olívia. F. L. S. Martins. Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos; (iii) fixar a remuneração global da Diretoria da Companhia para o exercício de 2019. Esclarecimentos iniciais: O Presidente da Mesa informou 
que (i) esta ata será lavrada na forma de sumário; e (ii) as manifestações de votos serão recebidas pela mesa e ficarão arquivadas na sede da Companhia. 
Deliberações: Os acionistas, por maioria de votos, na íntegra e sem quaisquer ressalvas, aprovaram: (i) o Relatório da Administração, as Demonstrações 
Financeiras e as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; (ii) a Proposta de Destinação do 
Resultado do Exercício apresentada pela Administração da Companhia, com basel na qual o lucro líquido ajustado do exercício encerrado em 31.12.2018, 
após deduzida a reserva de subvenção (incentivos fiscais), no valor de R$ 53.944.090,02 (em milhares), terá a seguinte destinação: (a) R$ 3.191.035,02 (em 
milhares), para constituição da reserva legal, (b) R$ 3.637.779,92 (em milhares), serão distribuídos e pagos aos acionistas, a título de dividendos obrigatórios, 
até 31 de dezembro de 2019, (c) o saldo restante, no valor de R$ 40.753.054,09 (em milhares), para a reserva de lucros, e (d) R$ 6.362.221,00 (em milhares), 
relativo aos dividendos adicionais propostos, calculado com base no lucro líquido não destinado nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 
de dezembro de 2018, em conformidade com o artigo 196 da Lei 6.404/76, nos termos do orçamento de capital ora aprovado. (iii) fixar a remuneração 
global e anual da Diretoria em até R$ 7.300.000,00 (sete milhões e trezentos mil reais). Atendendo à solicitação das acionistas Cleide Marques Pinto, Cleita 
de Castro Marques e MJP, deliberou-se a instalação do Conselho Fiscal. As acionistas Cleide e Cleita elegeram: Sr Luiz Guimarães, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG n° 6.575.180-2 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n° 611.352.838-34, residente e domiciliado na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua São Benedito, 825, apartamento 202, Alto da Boa Vista, como membro titular. A acionista Robferma elegeu: 
Sr. Rui Willig, brasileiro, solteiro, contador e Conselheiro FDC - Fundação Dom Cabral, publicitário, portador da cédula de identidade RG n° 1003512728 
SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o n° 281.208.840-00, residente e domiciliado na cidade de Porto Alegre, Estado de Rio Grande do Sul, na Rua Arthur Rocha, 
n° 1.195, apartamento 301, Bairro Bela Vista, CEP 90450-171, como membro titular. A acionista MJP elegeu o Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, 
brasileiro, casado, dentista, portador da cédula de identidade RG n° M3 389 239 e inscrito no CPF/MF sob o n° 305.033.538-68, residente e domiciliado na 
cidade de Poços de Caldas, Estado de Minas Gerais, na Rua dos Expedicionários, 437, apartamento 22, CEP 37711-041, como membro titular. Os suplentes 
serão eleitos oportunamente. Os membros do Conselho Fiscal tomarão posse mediante a lavratura de Termo de Posse em livro próprio e sua remuneração 
global e anual foi fixada, por unanimidade de votos dos acionistas, no montante de R$ 730.000,00 (setecentos e trinta mil reais). A distribuição deste valor 
entre os membros do Conselho Fiscal será realizada oportunamente em Reunião do Conselho Fiscal. As declarações de desimpedimento dos membros 
do Conselho Fiscal estão arquivadas na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta Ata que, lida e aprovada por 
unanimidade, foi assinada pelos presentes. Embu Guaçu, 29 de abril de 2019. Alexandre Guilherme Marques Pinto - Presidente da Mesa; Juliana Olivia F. 
L. S. Martins - Secretária da Mesa. Acionistas: Robferma Administração e Participações Ltda. - p.p. Fernando de Castro Marques. Cleita de Castro 
Marques, Cleide Marques Pinto - p.p Juliana Olivia F. L. S. Martins; MJP Administração e Participações Sociedade Simples Ltda. - p.p. Fernando de Castro 
Marques. Conselheiro Fiscal: Luiz Guimarães. JUCESP nº 333.883/19-6 em 25/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ASSOCIAÇÃO LATINO AMERICANA DO AÇO
CNPJ/MF nº 29.613.844/0001-90

CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os membros ativos da ALACERO para se reuni-
rem no dia 06 de agosto de 2019, em primeira Convocação, às 10 ho-
ras e, em segunda convocação, às 10:30 horas, na Alameda Santos, 
700, Conjunto 122, Cerqueira César, São Paulo/SP, para, em AGE - As-
sembleia Geral Extraordinária, especialmente convocada, na forma 
dos artigos 15º, 16º e 34º do Estatuto Social, para deliberarem e 
votarem a mudança da sede social da ALACERO para a Alameda 
Santos, 2.300, 6º andar, Conjunto 62, Cerqueira César, CEP 01418-
200, em São Paulo/SP. Francisco Javier Leal Cota - Diretor Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0056976-
04.2012.8.26.0100 (USUC 1402) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o)(s) Ernesto Holletz Filho, Adriana, Marcelo de Carvalho Teixeira, Luiz Henrique Porto Leão, Maria Lúcia Turci
Leão, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Emílio Rampazzo, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio
sobre o imóvel localizado em Passagem Particular, nº 151 da Rua Tanque Velho, Casa 2 Vila Gustavo, 22º Subdistrito
Tucuruvi - São Paulo SP, com área de 72,49 m², contribuinte nº 067.226.0277-1, alegando posse mansa e pacífica
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei.                                                                                                  02 e 03 / 07 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002931-23.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 34ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adilson Aparecido Rodrigues Cruz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
MAX COMERCIAL DE TELEFONIA E ELETRONICOS EIRELI - ME, CNPJ 58.785.429/0001-11, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S/A, objetivando a quantia de R$ 112.504,44 (janeiro de 2018),
representada pelas Cédulas de Crédito Bancário Empréstimo Capital de Giro n°s 010.756.342 e 010.492.562. Estando a executada
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que
a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o
depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                  02 e 03 / 07 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital 20 DIAS. PROCESSO Nº 1064383-68.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 32ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Bittar Neves Netto, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a Heaven S. Estética e Cabeleireiros Ltda ME (CNPJ. 04.262.163/0001-01) e Alessandra Soares da
Silva (CPF. 300.629.058-56), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$
63.251,76 (junho de 2017), representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Capital de Giro de n. 009.946.945.
Estando as executadas em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o
crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra , no silencio, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                                                    02 e 03 / 07 / 2019

Edital de 1º e 2º Leilão do bem imóvel e para intimação dos executados JORGE DE JESUS PEREIRA (RNE n° W-
388.433-B, CPF.281.604.108-59), e sua esposa SEBASTIANA RODRIGUES PEREIRA (RG n° 13.320.972-SP,
CPF.079.079.798-46), a credora hipotecária CAIXA ECONÔMICA FEDERAL CEF (CNPJ.00.360.305/0238-21); e
demais interessados, expedido na ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PROCESSO 0000932-
14.2017.8.26.0609, movida por CONDOMINIO RESIDENCIAL SERRA VERDE (CNPJ.51.444.677/0001-50). A Dra.
Ana Sylvia Lorenzi Pereira, Juíza de Direito Auxiliar na 1ª Vara Cível da Comarca de Taboão da Serra/SP, na forma
da lei, etc., nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal
de leilões on-line da Argo Network Leilões www.argonetworkleiloes.com.br, através do leiloeiro oficial PHILLIPE
SANTOS IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP nº960, em condições que segue: BEM: O Apartamento n° 23, localizado no 2°
andar do Bloco 15, do Tipo A, do Conjunto Residencial Serra Verde, situado na Rua Pinheiros, n° 691, nesta cidade,
contendo: área útil de 48,5900m², área de uso comum de 5,7550m², com a área total de 54,3450m² e fração ideal
do terreno de 0,07970288840%; correspondendo ao mesmo uma vaga indeterminada em estacionamento desco-
berto, com área inclusa na área de uso comum da unidade, Cadastro Municipal nº 36.23263.62.48.0001.15.019.3;
Matricula 26.937 do Cartório de Registro de Taboão da Serra/SP; Consta conforme Av.1, hipoteca em favor da Caixa
Econômica Federal CEF (CNPJ.00.360.305/0238-21); e conforme Av.2, ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE RUA:
é procedida a presente averbação para constar que a Rua Pinheiros teve sua denominação alterada para Rua
Helena Moraes de Oliveira. AVALIAÇÃO: R$175.000,00 em Maio/2018; DÉBITO EXEQUENDO: R$59.794,48 em
01/11/2016; atualizado em 01/06/2019: R$98.775,11 fls.206/208; DÉBITOS DE IPTU fls.209: R$27.526,02 até
10/06/2019; DATAS DOS LEILÕES 1º leilão, que terá início no dia 10 de julho de 2019, às 15:00 horas,
encerrando-se no dia 15 de julho de 2019, às 15:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-
á sem interrupção, encerrando no dia 05 de agosto de 2019, às 15:00 horas. CONDIÇÕES DE VENDA Será
considerado arrematante aquele que der lance igual ou maior que a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance
de valor igual ou superior a 50% do valor da avaliação (2º leilão). O interessado em adquirir o bem penhorado em
prestações poderá apresentar: (i) até o início da primeira etapa, proposta por valor não inferior ao da avaliação; (ii)
até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja inferior a 80% do valor de avaliação atualizado.
PAGAMENTO O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do
Brasil S.A. através do site www.bb.com.br no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o
encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC).
COMISSÃO DO LEILOEIRO 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate),
e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do
encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE
Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com o produto da venda,
mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos
decorrentes de condomínio que não venham a ser satisfeitos com o produto da arrematação do imóvel serão de
responsabilidade do arrematante, na qualidade de adquirente da unidade, nos termos do art. 1.345, do CC. Os
débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde
que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado. Os débitos decorrentes de condomínio que não venham
a ser satisfeitos com o produto da arrematação do imóvel serão de responsabilidade do arrematante, na qualidade
de adquirente da unidade, nos termos do art. 1.345, do CC. O bem será alienado no estado de conservação em
que se encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do
arrematante, que será responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para
a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabi-
lidade do arrematante (Art. 901, caput, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão
atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo
competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante
o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.
br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando o executado VALDEMIR BENVINDO SANTANA
(RG n° 22.555.027-1, CPF.112.285.688-12), bem como sua mulher, se casado for, a credora hipotecária Caixa
Econômica Federal CEF (CNPJ.00.360.305/0238-21);, e demais interessados, INTIMADOS das designações supra,
caso não sejam localizados para a intimação pessoal. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de
julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM IMÓVEL ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS
INTERESSADOS NA LIDE E INTIMAÇÃO DO EXECUTADO JORGE JOSÉ DOS SANTOS, (CPF.165.975.238-
81); sua esposa, se casado for; bem como a CREDORA PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO; e
demais interessados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de Sentença - Condomínio movida
por IVANILDES MARIA DE JESUS , PROCESSO Nº 0010535-55.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM
E A QUEM INTERESSAR POSSA, que levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line
da Argo Network Leilões - www.argonetworkleiloes.com.br, através do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS
IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP nº960, em condições que segue: BEM: IMÓVEL: OS DIREITOS que o executado
possui sobre Um terreno e suas respectivas benfeitorias, situados na Rua Colônia Sarmiento, nº 23, Jd. Dom
José, 29º Subdistrito � Santo Amaro. Contribuinte 181-117.0462-2; Referido imóvel acha-se Matriculado em
área maior sob nº 44.022 do 11º CRI/SP; Consta às Fls.109 do laudo de avaliação, que o imóvel possui
a área de terreno de 141,00M2, e a área construída de 180,00M2; BENFEITORIAS: No terreno retro descrito
existe edificado imóvel com característica residencial; O imóvel possui a seguinte distribuição: Nível da Rua:
Garagem coberta para 2 veículos e sala. No pavimento inferior: 2 quartos, sala, cozinha e banheiro; No
pavimento superior: Inicio de obras. AVALIAÇÃO: R$285.000,00 (Fevereiro/2019); DÉBITO EXEQUENDO
fls.36: R$12.774,57 em 23/07/2018; DÉBITOS DE IPTU EM 20/05/2019: R$351,60; DÉBITOS NA DÍVIDA
ATIVA EM 20/05/2019: R$1.752,02; DATAS DOS LEILÕES - 1º leilão, que terá início no dia 12 de julho de
2019, às 14:00 horas, encerrando-se no dia 17 de julho de 2019, às 14:00 horas, e, para eventual segundo
leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 06 de agosto de 2019, às 14:00 horas. CONDIÇÕES
DE VENDA - Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou maior que a avaliação (1º leilão) ou
aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º leilão). Caso não haja propostas
para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, devendo anteceder o
inicio de cada leilão, necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta, e o restante em até 30 meses,
mediante correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a
apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. Único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC). PAGAMENTO
- O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A.
através do site www.bb.com.br, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o
encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do
NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO - 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor
do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil
a contar do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES
DO ARREMATANTE - Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos
com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130,
Par. Único do CTN). Os débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C.,
ou seja, será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado. O bem será alienado
no estado de conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/credores e
de área de responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização que se faça
necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e
demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, caput, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC).
Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento,
tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis.
DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda,
pe lo  te le fone (11)2338-0211 e e-mai l :  phi l l ipe@argolei loes.com.br .  Para par t ic ipar  acesse
www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando o executado, em como sua esposa, se casado for, BEM COMO A
CREDORA PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO; e demais interessados, INTIMADOS das designações
supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal. Dos autos não consta recursos ou causa pendente
de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de maio de 2019.

1ª Vara Cível do Foro Regional XI - Pinheiros São Paulo - SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS. PROCESSO Nº 1013278-28.2017.8.26.0011 . O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro
Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Henrique Ribeiro Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a W TRANSPORTES DE CARGAS LTDA., CNPJ. nº 14.578.894/0001-06, que CHUBB SEGUROS
BRASIL S.A. lhe ajuizou uma ação de Procedimento Comum, objetivando a condenação da ré ao paga-
mento da indenização no valor de R$15.952,92, a ser atualizada, acrescido do valor dos honorários
advocatícios e custas processuais, referente ao contrato de prestação de serviços de transporte rodoviário
de carga. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será
nomeado curador especial (art.257, IV, CPC). Será o edital, afixado e publicado.                (02 e 03/07/19)

Visconde de Inhaúma Investimentos 
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/MF nº 20.512.090/0001-07 - NIRE 35.300.466.888
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração

Data, hora, local: 28.04.2017, 14:45hs, na sede social, Aveni-
da Cidade Jardim, 803, 8º andar, Sala T, São Paulo/SP. Presen-
ça: Totalidade dos membros. Mesa: Presidente: Olimpio Mata-
razzo Neto, Secretário: José Cyrillo Neto. Deliberações aprova-
das: Reeleger os membros da Diretoria: Helmut José Ferraz 
Fladt, RG 6.245.700-7, CPF/MF 093.170.738-24, Diretor Presi-
dente; Marcelo Fedak, RG 30.164.212-6 SSP/SP, CPF/MF 
221.417.858-98, Diretor Vice-Presidente; e Rafael Freitas de 
Aguiar, RG 11.106.095-0 IFP/RJ, CPF/MF 000.804.017-67, Di-
retor Financeiro, todos residentes São Paulo/SP, os eleitos de-
claram não estão impedidos de exercer atividades mercantis, 
com mandato de 02 anos, contados da data de realização des-
ta reunião, devendo os Diretores tomar posse dentro de até 30 
dias a contar desta data. Encerramento: Nada mais. São Pau-
lo, 28.04.2017. Conselho de Administração: Olimpio Matarazzo 
Neto; Alexandre Borensztein; David Adam Roth; Giovanni 
Cutaiaia. JUCESP 459.428/17-2 em 06.10.2017. Flávia Regina 
Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Visconde de Inhaúma Investimentos 
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/MF nº 20.512.090/0001-07 - NIRE 35.300.466.888
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração

Data, hora, local: 29.04.2016, 15hs, na sede social, Avenida 
Cidade Jardim, 803, 8º andar, Sala T, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade dos membros. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo 
Neto, Secretário: Rafael Freitas de Aguiar. Deliberações apro-
vadas: Reeleger os atuais membros da Diretoria, com mandato 
de 01 ano, até 30.04.2017, a saber: Helmut José Ferraz Fladt, 
RG 6.245.700-7, CPF/MF 093.170.738-24, como Diretor Presi-
dente; Marcelo Fedak, RG 30.164.212-6 SSP/SP, CPF/MF 
221.417.858-98, como Diretor Vice-Presidente; e Rafael Freitas 
de Aguiar, RG 11.106.095-0 IFP/RJ, CPF/MF 000.804.017-67, 
como Diretor Financeiro, todos residentes São Paulo/SP, os ora 
reeleitos declaram que não estão impedidos de exercer ativida-
des mercantis. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
29.04.2016. Conselho de Administração: Olimpio Matarazzo 
Neto; Alexandre Borensztein; David Adam Roth; Kevin William 
Dinnie. JUCESP 359.646/16-5 em 15.08.2016. Flávia Regina 
Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Visconde de Inhaúma Investimentos 
Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 20.512.090/0001-07 - NIRE 35.300.466.888

Extrato da Ata de Assembleia
Geral Ordinária de 18.03.2019

Data, hora, local: 18.03.2019, 15:15hs, na sede social, Avenida 
Cidade Jardim, 803, 8º andar, Sala T, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Olimpio Mata-
razzo Neto, Secretário: Rafael Freitas de Aguiar. Deliberações 
aprovadas: 1. As Demonstrações Financeiras referentes aos 
exercícios sociais encerrados em 31.12.2015 (publicados nos jor-
nais DOESP e Gazeta de São Paulo em 20.04.2016, registradas 
JUCESP nºs 197.309/16-1 e 197.308/16-8 respectivamente, am-
bos em 09.05.2016), 31.12.2016 e 31.12.2017 publicados nos jor-
nais DOESP e Gazeta de São Paulo em 30.01.2019, registradas 
JUCESP nºs 87.490/19-5 e 87.489/19-3 respectivamente, ambos 
em 15.02.2019. 2. Ratifi cação da distribuição de dividendos in-
termediária de R$608.672,09, aprovada na AGE de 30.11.2015. 
Ademais, em razão dos resultados fi nais dos exercícios de 2015, 
2016 e de 2017 da Companhia, foi deliberado que não haverá 
nova distribuição de lucros e dividendos aos acionistas. 3. Remu-
neração global anual dos administradores estará limitada à 
quantia de R$1.000,00 ao ano e que os administradores não te-
rão participação nos lucros. Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 18.03.2019. Acionistas: Pátria Real Estate III Multies-
tratégia - Fundo de Investimento em Participações, por Pá-
tria Investimentos Ltda., Antonio Fernando Checchia Wever e 
Olimpio Matarazzo Neto; e BRE/ALPHA Multiestratégia - 
Fundo de Investimento em Participações Investimento no 
Exterior, por BRL Trust Investimentos Ltda., Daniela Assarito 
Bonifácio Borovicz. JUCESP nº 203.288/19-1 em 11.04.2019. Gi-
sela Simiema Ceschin - Secretária Geral.CMNPAR Eighty-One Participações S.A. - CNPJ/MF nº 20.512.090/0001-07 - NIRE 35.300.466.888

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Outubro de 2014
Data, Hora e Local: 14/10/2014, às 09 horas, na sede, Rua Fradique Coutinho, nº 1.271-Parte, São Paulo/SP.  Presença: Totalidade 
do capital social. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente, Helmut José Ferraz Fladt - Secretário. Deliberações Aprovadas: (i) 
Alteração da denominação social para Real Estate XIX Investimentos Imobiliários e Participações S.A., alterando-se o Artigo 
1º do Estatuto Social: “Artigo 1º: A razão social da Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima de capital fechado e que 
será regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, é Real Estate XIX Investimentos Imobiliários e 
Participações S.A.” (ii) Alteração da sede social, para a Avenida Cidade Jardim, 803 - 8º andar - Sala “T”, Itaim Bibi, CEP 01453-000, 
São Paulo/SP, alterando-se o Artigo 2º do Estatuto Social: “Artigo 2º: A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, na 
Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, sala “T”, CEP 01453-000, Itaim Bibi, podendo manter fi liais, escritórios, agências e represen-
tações, observadas as exigências legais e estatutárias pertinentes à matéria.” (iii) Alteração do objeto social para: “a participação no 
capital de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, na qualidade de sócia, acionista ou quotista, 
no Brasil e/ou no exterior, especialmente naquelas voltadas ao setor imobiliário; a realização de investimentos no setor imobiliário, em 
quaisquer das suas modalidades; e a administração de bens próprios”, alterando-se o Artigo 3º do Estatuto Social: “Artigo 3º: A Com-
panhia tem por objeto social: (i) a participação no capital de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investi-
mento, na qualidade de sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior, especialmente naquelas voltadas ao setor imobiliário; 
(ii) a realização de investimentos no setor imobiliário, em quaisquer das suas modalidades; e (iii) a administração de bens próprios.” 
(iv) Instalação de um Conselho de Administração, regulamentado pela Seção I do novo Estatuto Social, sendo eleitos para manda-
to de 1 ano: Presidente, Olimpio Matarazzo Neto, administrador de empresas, RG nº 5.396.438 SSP/SP, CPF/MF nº 010.076.218-
26; Vice-Presidente, Luiz Otavio Reis de Magalhães, administrador de empresas, RG nº 6.501.653 SSP/SP e CPF/MF nº 053.187.248-
33; e Conselheiro, Helmut José Ferraz Fladt, engenheiro agrônomo, RG nº 6.245.700-7, CPF/MF nº 093.170.738-24, todos brasi-
leiros, casados e residentes em São Paulo/SP. (v) Aceita a renúncia dos atuais diretores, Srs. Fábio Guimarães Corrêa Meyer e 
Marcelo Nastromagario, aos quais foi outorgada a mais ampla e irrevogável quitação pelos atos de gestão por eles praticados no 
exercício do mandato. Eleição dos novos membros da Diretoria, com mandato de 1 ano: Helmut José Ferraz Fladt, casado, enge-
nheiro agrônomo, RG nº 6.245.700-7, CPF/MF nº 093.170.738-24, Diretor Presidente; Rafael Freitas de Aguiar, casado, engenhei-
ro, RG nº 11.106.095-0 IFP-RJ e CPF/MF nº 000.804.017-67, Diretor Vice-Presidente; e Reginaldo Angelo da Silva, solteiro, con-
tador, RG nº 17.686.137-3 SSP/SP e CPF/MF nº 114.520.088-50, Diretor Financeiro, todos brasileiros e residentes em São Paulo/SP, 
os quais declaram não estarem condenados por pena que vede, ainda que temporariamente, o exercício de atividades mercantis. 
(vi) Consolidar o Estatuto Social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 14/10/2014. Acionista: Pátria Real Estate III - Fundo de 
Investimento em Participações, p. Pátria Investimentos Ltda., p. Alexandre Borensztein. Advogado: Luís Henrique da Silveira 
Franciozi - OAB/SP nº 247.361. JUCESP nº 465.960/14-5 em 14/11/2014. Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício.
Estatuto Social - Capítulo I – Nome, Sede Social, Objeto Social e Duração - Artigo 1º: A razão social da Companhia, consti-
tuída sob a forma de sociedade anônima de capital fechado e que será regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições 
legais aplicáveis, é Real Estate XIX Investimentos Imobiliários e Participações S.A. Artigo 2º: A Companhia tem sede e foro na 
Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, sala “T”, CEP 01453-000, Itaim Bibi, podendo manter fi liais, es-
critórios, agências e representações, observadas as exigências legais e estatutárias pertinentes à matéria. Artigo 3º: A Companhia tem 
por objeto social: (i) a participação no capital de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, na 
qualidade de sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior, especialmente naquelas voltadas ao setor imobiliário; (ii) a reali-
zação de investimentos no setor imobiliário, em quaisquer das suas modalidades; e (iii) a administração de bens próprios. Artigo 4º: O 
prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social - Artigo 5º: O capital social, totalmente subscrito, é de 
R$ 500,00, representado por 500 ações ordinárias. § 1º: As ações poderão ser representadas por títulos múltiplos ou singulares, que 
serão assinados por dois diretores. § 2º: A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. § 3º: 
As ações preferenciais, se emitidas, não terão direito de voto e terão assegurada a prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, 
em caso de liquidação da Companhia. § 4º: As ações da Companhia poderão ser conversíveis de uma espécie em outra, desde que 
mediante aprovação dos acionistas representando a totalidade do capital social. § 5º: O capital social poderá, por deliberação da As-
sembleia Geral, ser aumentado mediante a emissão de ações, sem guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já 
existentes, ou que possam vir a existir. § 6º: Nenhuma transferência de ações terá validade ou efi cácia perante a Companhia ou 
quaisquer terceiros, nem será reconhecida nos livros de registro e de transferência de ações, se levada a efeito em violação ao acordo 
de acionistas arquivado na Companhia. § 7º: À Companhia é vedada a criação e emissão de partes benefi ciárias. Capítulo III - As-
sembleia Geral - Artigo 6º: A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente a cada ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao término 
do exercício social e, extraordinariamente, quando os interesses sociais exigirem, mediante convocação na forma da lei. A Assembleia 
Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração e, na sua ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho 
de Administração, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral escolher o Secretário da Mesa. § 1º: A Assembleia Geral será convo-
cada pelo Conselho de Administração, nos termos da lei, com no mínimo 8 dias de antecedência. Será dispensada a convocação se 
verifi cada a presença da totalidade dos acionistas na Assembleia Geral. § 2º: Compete ao Presidente e ao Secretário da Assembleia 
Geral zelar pelo cumprimento de acordos de acionistas arquivados na Companhia, negando cômputo a voto proferido com violação a 
tais acordos. Artigo 7º: As seguintes deliberações somente poderão ser tomadas em Assembleia Geral com o voto favorável de, no 
mínimo, acionistas titulares da maioria das ações ordinárias nominativas com direito a voto: (i) alteração em qualquer dos artigos do 
Estatuto Social; (ii) aumento ou redução do capital social; (iii) emissão, pela Companhia, de debêntures e bônus de subscrição; (iv) 
transformação, cisão, incorporação e fusão da Companhia; (v) deliberação para a liquidação ou dissolução da Companhia; (vi) fi xação 
da remuneração dos administradores; (vii) destinação dos lucros e distribuição dos dividendos; (viii) pagamento de juros sobre o capital 
próprio; e (ix) criação de quaisquer reservas de capital, exceto as obrigatórias. Capítulo IV - Administração - Artigo 8º: A Companhia 
será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Seção I - Conselho de Administração - Artigo 9º: O 
Conselho de Administração será composto por 3 membros eleitos pela Assembleia Geral, dos quais um será nomeado o Presidente e 
outro será o Vice-Presidente. § 1º: Os membros do Conselho de Administração serão eleitos para mandato de 1 ano, podendo ser 
reeleitos. § 2º: Os membros do Conselho de Administração não reeleitos permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura 
de seus substitutos. § 3º: Em caso de ausência ou impedimento permanente de qualquer membro do Conselho de Administração, ca-
berá à Assembleia Geral a eleição do substituto. Artigo 10º: As reuniões do Conselho de Administração ocorrerão sempre que neces-
sário. Todas as reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu Presidente ou por quaisquer 2 de seus membros, 
mediante aviso por escrito, contra protocolo, com antecedência de 8 dias ao menos, indicando a ordem do dia e o horário em que a 
reunião se realizará, na sede da Companhia. § 1º: Será dispensada a convocação de que trata o caput deste artigo se estiverem pre-
sentes à reunião todos os membros em exercício do Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração poderão 
participar e votar nas reuniões do Conselho, ainda que não estejam fi sicamente presentes nas mesmas, desde que a todos seja pos-
sibilitado participar das discussões por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro sistema eletrônico de comuni-
cações. A respectiva ata deverá ser posteriormente assinada por todos os membros que participaram da reunião. § 2º: O quorum de 
instalação de reunião do Conselho de Administração requer a presença de no mínimo 2 dos membros em exercício do Conselho de 
Administração. § 3º: A reunião do Conselho de Administração será presidida por seu Presidente em exercício e, na sua ausência ou 
impedimento temporário, pelo Vice Presidente do Conselho de Administração. § 4º: As deliberações do Conselho de Administração 
serão registradas em ata, em livro próprio, pelo secretário da reunião, indicado pelo Presidente da reunião. § 5º: Além de outras maté-
rias previstas em lei, compete ao Conselho de Administração, por deliberação tomada pela maioria de seus membros, a aprovação de 
qualquer das seguintes matérias: (i) qualquer proposta para a alteração de qualquer dos artigos do Estatuto Social da Companhia; (ii) 
qualquer proposta para transformação, cisão, incorporação ou fusão da Companhia; (iii) a aquisição e a alienação de participação em 
qualquer outra sociedade ou empreendimento, ou a constituição de subsidiária integral ou controladas; (iv) o orçamento anual da 
Companhia (“Orçamento”), que deverá conter projeções de Balanço e metas operacionais; (v) qualquer proposta acerca da emissão de 
bônus de subscrição, ou debêntures; (vi) eleição dos Diretores da Companhia; (vii) qualquer aquisição ou alienação de bens imóveis; 
(viii) a criação de gravames sobre os bens da Companhia, ou a outorga de garantias, cujo valor seja superior a R$ 1.000.000,00 indivi-
dualmente ou no agregado no período de 1 ano; (ix) a assinatura de qualquer contrato não previsto no Orçamento que envolva valor 
superior a R$ 1.000.000,00 individualmente ou no agregado no período de 1 ano; (x) a formalização de qualquer acordo judicial que 
envolva valor superior a R$ 1.000.000,00 individualmente ou no agregado no período de 1 ano; (xi) o atraso, a antecipação, o parcela-
mento ou o reescalonamento de quaisquer débitos tributários ou previdenciários, e o ingresso em qualquer programa extraordinário 
de liquidação de débitos tributários ou previdenciários aprovados pela administração federal, estadual ou municipal; (xii) a antecipação 
de receitas ou a securitização de recebíveis da Companhia, sob qualquer forma; (xiii) a prorrogação ou renegociação de dívidas da 
Companhia; (xiv) o requerimento de recuperação judicial ou de autofalência da Companhia; (xv) o detalhamento das funções, atribuições 
e limites de alçada dos membros da Diretoria, não especifi cados no presente Estatuto Social; (xvi) contratação de empresa de audito-
ria externa devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, a qual deverá ser uma das 4 maiores empresas inter-
nacionais de auditoria, observando-se, nessa escolha, o disposto na legislação aplicável. A empresa de auditoria externa reportar-se-á 
ao Conselho de Administração; (xvii) alteração da forma de representação da Companhia, prevista no artigo 13, em casos específi cos; 
e (xviii) aprovar construção e reformas dos bens imóveis da Companhia. § 6º: Os valores previstos no parágrafo 5º acima serão ajustados 
anualmente, no início de cada exercício social, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografi a Estatística (IBGE), ocorrida no exercício anterior ou, na sua falta, por outro índice que venha a substituí-
-lo. Seção II - Diretoria - Artigo 11: A Diretoria da Companhia será composta de 03 Diretores, eleitos pelo Conselho de Administração, 
sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Vice-Presidente e 1 Diretor Financeiro. § 1º: Os diretores serão eleitos para mandato de 1 ano, 
podendo ser reeleitos. § 2º: Os membros da Diretoria não reeleitos permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a posse dos 
novos diretores. Artigo 12: A Diretoria é responsável pela administração dos negócios da Companhia, exercendo seus poderes de 
acordo com a lei, este Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 13: Quaisquer 
atos e documentos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia, tais como escrituras de qualquer natureza, 
cheques, notas promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento, títulos de dívida em geral, contratos, inclusive os de empréstimo, 
e quaisquer outros documentos não especifi cados, serão obrigatoriamente assinados (i) por 2 Diretores; (ii) por 1 Diretor em conjunto 
com 1 Procurador; ou (iii) por um único procurador, desde que mediante procuração outorgada com poderes específi cos para o ato em 
questão, e com prazo de validade máximo de 60 dias. § 1º: O Conselho de Administração poderá deliberar sobre outras formas de re-
presentação da Companhia, em casos específi cos. § 2º: As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 diretores. As 
procurações deverão especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns judiciais, terão um período de validade limi-
tado ao máximo de 1 ano. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 14: O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes de lei, funcio-
nará em caráter não permanente, e somente será instalado a pedido de acionistas, conforme o que faculta o artigo 161 da Lei nº 
6.404/76, com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.303/01, sendo composto por 3 membros. À Assembleia Geral que eleger o 
Conselho Fiscal caberá fi xar a respectiva remuneração. Capítulo VI - Exercício Social, Balanços, Lucros e Dividendos - Artigo 
15: O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fi m de cada exercício social, proceder-
-se-á ao levantamento das demonstrações fi nanceiras exigidas por lei, que deverão ser examinadas por auditores externos, devida-
mente registrados na Comissão de Valores Mobiliários. § 1º: Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% para 
a constituição de reserva legal, que não excederá a 20% do capital social. § 2º: Os acionistas têm direito a um dividendo obrigatório 
correspondente a 1% do respectivo lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei nº 6.404/76. § 3º: O saldo remanescente, 
após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, que poderá, por proposta da administra-
ção: (i) deliberar reter parcela do lucro líquido prevista em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do Artigo 196 da 
Lei das S.A.; e (ii) destinar a totalidade ou parcela do lucro remanescente às reservas estatutárias previstas no presente Estatuto Social, 
nos termos do Artigo 194 da Lei das S.A. § 4º: O Conselho de Administração poderá declarar e pagar, a qualquer tempo durante o 
exercício social, dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes nos exercícios sociais 
precedentes, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. § 5º: Observados os requisitos e limites 
legais, o Conselho de Administração poderá, ao fi nal de cada mês, trimestre ou semestre, com base em balanço levantado para o 
período específi co, declarar e pagar dividendos periódicos a partir dos resultados verifi cados no mês, trimestre ou semestre em 
questão, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. Artigo 16: Adicionalmente às reservas legal-
mente previstas, a Companhia terá as seguintes reservas de lucros: (i) Reserva para Investimentos, cujos recursos serão destinados à 
realização de investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expansão de suas atividades, formada com recursos 
equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva 
para Investimentos não poderá ultrapassar 50% do capital social. (ii) Reserva de Capital de Giro, cujos recursos serão destinados a 
suprir as necessidades de capital operacional da Companhia, formada com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da 
Companhia ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 
50% do capital social. (iii) Reserva de Lucros a Realizar, cujos recursos serão destinados para pagamento do dividendo obrigatório, nos 
termos do artigo 197 da Lei das S.A. Capítulo VII - Liquidação da Companhia - Artigo 17: A Companhia entrará em liquidação nos 
casos previstos em Lei e neste Estatuto, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar 
nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo VIII - Disposições Gerais - Artigo 18: Em caso de abertura de capital, 
a Companhia obrigar-se-á a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão orga-
nizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa. Artigo 19: As divergências entre os 
acionistas e a Companhia originária do presente Estatuto, inclusive quanto à sua interpretação ou execução, será defi nitivamente re-
solvido por arbitragem, de acordo com o Regulamento do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, por três árbitros, 
indicados de acordo com citado Regulamento. Artigo 20: Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes.
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na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

IGOR APOLINARIO SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PINTOR, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (13/03/1998), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE CLAUDEVANE APOLINARIO SANTOS. MARINA CARDOSO DE LIMA, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO BABÁ, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/05/2000), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE CLEONILDO JOSE DE LIMA E DE
MARIA DE PENA CARDOSO DOS SANTOS.

BRUNO DIAS TRINDADE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR, NASCIDO EM
VALENÇA, BA NO DIA (16/03/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ANA RITA DIAS ANTONIO TRINDADE. RENATA LOURENCINI DE SOUZA, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MERCADÓLOGA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/11/1991),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSE CESARIO DE
SOUZA E DE MARCIA REGINA LOURENCINI.

HENRIQUE RIBEIRO DOS SANTOS ROCHA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE
SISTEMAS, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/10/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE PEDRO LUIS ROCHA E DE MARINALVA RIBEIRO DOS
SANTOS ROCHA. ANDRÉIA CARDOSO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ESPECIALISTA DE VISUAL MERCHANDISING, NASCIDA EM UAUÁ, BA NO DIA (01/06/1984),
RESIDENTE E DOMICILIADA DIADEMA, SP, FILHA DE OSMUNDO BISPO DOS SANTOS E DE
DELZUITA CARDOSO DE ARAUJO SANTOS.

ANDRÉ VERIDIANO JACINTHO RAPOUZO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PUBLICITÁRIO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/04/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO CARLOS JACINTHO RAPOUZO E DE SILVIA
MARIA VERIDIANO RAPOUZO. BRUNA ANTUNES DA COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
PUBLICITÁRIA, NASCIDA EM JACUTINGA, MG NO DIA (10/06/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA
JACUTINGA, MG, FILHA DE CELSO ANTUNES DA COSTA E DE ARGENE TRIVELLATO ANTUNES DA
COSTA.

FERNANDO DE OLIVEIRA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO LAVADOR DE
AUTOMOTIVO, NASCIDO EM ESTANCIA, SE NO DIA (01/07/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ERNANDO BATISTA DOS SANTOS E DE MARIA
ILENICE DE OLIVEIRA. DAMIANA SANTOS NASCIMENTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
DO LAR, NASCIDA EM ARACAJU, SE NO DIA (26/02/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE LEONARDO RODRIGUES DO NASCIMENTO E DE
EDLEUZA DA SILVA SANTOS NASCIMENTO.

CICERO BARBOSA MACIEL, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO COORDENADOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/03/1975), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE GENESIO ARAUJO MACIEL E DE MARIA AUGUSTA BARBOSA MACIEL. VIVIAN
RODRIGUES CARVALHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (13/02/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE MANOEL RODRIGUES CARVALHO NETO E DE TANIA MARIA RIBEIRO DE LIMA.

JOSÉ CARLOS PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO EM
JEREMOABO, BA NO DIA (07/11/1963), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCA PEREIRA DOS SANTOS. LUCIENE APARECIDA SILVA, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM TARUMIRIM, MG NO DIA (20/10/1973),
RESIDENTE E DOMICILIADA DIADEMA, SP, FILHA DE GERALDO SILVA DE OLIVEIRA E DE MARIA
ELZA DE FREITAS OLIVEIRA.

RODRIGO ALVES DANTAS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO EXECUTIVO DE CONTAS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/03/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE AUGUSTO ALVES DANTAS E DE SHIRLEI PAULINO DOS
SANTOS. VÂNIA NASCIMENTO BARBOSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROMOTORA
DE VENDAS, NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA (17/06/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ ROBERTO BARBOSA E DE IVONE NASCIMENTO
BARBOSA.

ANTONIO ÍTALO SOUSA FREITAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MONTADOR, NASCIDO
EM JOSÉ DE FREITAS, PI NO DIA (14/01/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ FRANCISCO DA CUNHA FREITAS E DE ROSIMAR DE SOUSA.
LUANA GOMES FERNANDES BARBOSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE
PRODUÇÃO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/11/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ OLIDIO BARBOSA E DE MARIA LIDIA GOMES
FERNANDES.

ADEMILTON COELHO DE MOURA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PINTOR, NASCIDO
EM IPIRÁ, BA NO DIA (28/04/1975), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ADOLFO GOMES DE MOURA E DE NILDA SACRAMENTO COELHO. LUCIENE DA
CONCEIÇÃO MOURA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AGENTE COMUNITÁRIA DE SAÚDE,
NASCIDA EM ITABERABA, BA NO DIA (08/09/1970), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE OSVALDO RODRIGUES MOURA E DE ADELAIDE MARIA DA CONCEIÇÃO
MOURA.

YGOR HENRIQUE DE JESUS SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE DE
PEDREIRO, NASCIDO EM OSASCO, SP NO DIA (08/08/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JURACI COSMO DA SILVA E DE EDNA MARIA DE JESUS.
TASSIA SUELIN RAMOS COSMO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AJUDANTE DE LIMPEZA,
NASCIDA EM SANTO ANDRÉ, SP NO DIA (29/12/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE NELSON COSMO E DE CASSIA RAMOS COSMO.

CARLOS AUGUSTO CRUZ DE ARAUJO PINTO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MÉDICO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/11/1962), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE AUGUSTO DE ARAUJO PINTO FILHO E DE MARIA REGINA
CRUZ DE ARAUJO PINTO. DANIELLA PASSARETTI, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO
GERENTE FINANCEIRO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/11/1970), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ERNESTO PASSARETTI E DE
APARECIDA CABRAL PASSARETTI.

DAVÍ VIEIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VENDEDOR, NASCIDO EM BATATAIS,
SP NO DIA (11/05/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO
DE LAIR PEREIRA DA SILVA E DE MARILÉIA VIEIRA DA SILVA. BRENDA SAMECH DE OLIVEIRA,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO APRESENTADORA, NASCIDA EM LISBOA - PORTUGAL NO
DIA (19/02/2001), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ISRAEL ELIAS DE OLIVEIRA E DE YARA CRISTINA GUILHERME DE OLIVEIRA.

JOSE GUTEMBERG CAMPOS DE MATOS LEITE, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO
EMPRESÁRIO, NASCIDO EM NO DISTRITO DE ITAPEBUSSU, MUNICÍPIO DE MARANGUAPE, CE
NO DIA (16/01/1954), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE
JOSE PIO DE MATOS LEITE E DE ILZA ALEXANDRE CAMPOS DE MATOS. ADALGIZA APARECIDA
CARREIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PUBLICITÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (29/04/1969), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ODAIR CARREIRO E DE MARIA DA SILVA CARREIRO.

JOALMIR JUNIOR DA SILVA CARDOSO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COZINHEIRO,
NASCIDO EM VARZEA GRANDE, MT NO DIA (30/03/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOALMIR CARDOSO DA SILVA E DE SONIA MARIA
RODRIGUES DA SILVA. RAMON LIMA HORACIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO OPERADOR
DE TELEMARKETING, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/06/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE RONALDO LUIZ MAGALHÃES HORACIO E DE
MARIA APARECIDA LIMA DA SILVA.

CARLOS EDUARDO NOLLI COELHO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR
DE EMPRESAS, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/03/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE FERNANDO DE DEUS COELHO E DE LUIZA
NOLLI COELHO. THALILA ANDRADE MINISTRO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO
SECRETARIA, NASCIDA EM ITABUNA, BA NO DIA (09/08/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE DILSON JOSÉ CRUZ MINISTRO E DE MARIVALDA
ANDRADE DA MOTA MINISTRO.

RICARDO DE LIMA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/12/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE GIVANILDO SEVERINO DA SILVA E DE DAMIANA ROSA DE LIMA. JANE MOREIRA
CHAVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDA EM VITÓRIA DA
CONQUISTA, BA NO DIA (11/08/2001), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE LEONOR RODRIGUES CHAVES NETO E DE DEDIMA SANTOS MOREIRA.

RICARDO AUGUSTO PEREIRA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MANOBRISTA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/05/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE VALDEVINO PEREIRA DOS SANTOS E DE MARINALVA
PINHEIRO SANTOS. EDILANE DOS SANTOS MORAIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ENCARREGADA DE PRODUÇÃO, NASCIDA EM OEIRAS, PI NO DIA (23/07/1990), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE EVILÁSIO SOARES DE MORAIS E
DE EDILEUSA DOS SANTOS MORAIS.

JOSÉ JORGE DE MELO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO APOSENTADO, NASCIDO EM
RECIFE, PE NO DIA (08/10/1948), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE MANOEL JORGE DE MELO E DE IRACI MARQUES DE MELO. SUELI GOMES DOS
SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO COSTUREIRA, NASCIDA EM RECIFE, PE NO
DIA (19/02/1963), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ROMEU GOMES DOS SANTOS E DE MARIA JOSÉ CARDOSO.

ADRIANO JOSÉ DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PEDREIRO, NASCIDO EM PEDRO
ALEXANDRE, BA NO DIA (07/07/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO FRANCISCO DA SILVA E DE JOSEFA NUNES DA SILVA. MARCELA
SOUZA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDA EM ARACAJU, SE
NO DIA (25/01/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ANTONIO JOSÉ DOS SANTOS E DE JOSEFA DE JESUS SOUZA.

JHONNY RODRIGUES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PINTOR, NASCIDO EM
JANDIRA, SP NO DIA (05/08/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOSÉ VALENTIM RODRIGUES E DE OLINDA FERREIRA RODRIGUES. MARISETE
PEREIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL VIÚVA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM TOBIAS BARRETO,
SE NO DIA (10/09/1968), RESIDENTE E DOMICILIADA MONGAGUÁ, SP, FILHA DE RAIMUNDO
BARRETO DA SILVA E DE MARIA JOSÉ MARQUEA DA ISILVA.

ALEJANDRO EDSON BELTRAMI DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR
DE LIMPEZA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/09/1999), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE EDSON DOS SANTOS E DE VIVAN BELTRAMI
DE FREITAS. ÉRICA SANTOS SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DIARISTA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (31/08/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE HENRIQUE DA SILVA E DE ELAINE DOS SANTOS.

VINÍCIUS DE SOUSA ARAUJO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENTREGADOR DE DELIVERY,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (11/12/1998), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO NUNES ARAUJO E DE IVANI MARIA DE SOUSA.
THALITA MENEZES DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DIARISTA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (05/10/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE ROMEU DA MATA SANTOS E DE NUBIA DE MENEZES SILVA.

WILLIAN COSTA DE ARAUJO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO GARÇOM, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (30/07/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE SALVADOR ARAUJO E DE JOSENILDA DA COSTA DA FONSECA. NUBIA
CRISTINA SANTOS DE SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SANTO
ANDRÉ, SP NO DIA (10/02/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE EUFRASIO SANTOS DE SOUSA E DE SEBASTIANA DE SOUSA SANTOS.

LEANDRO HENRIQUE DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO
EM FORTALEZA, CE NO DIA (09/12/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSE ALVES DE LIMA E DE JOCILEIDE IBIAPINA DA SILVA. THAIS SOUZA
SIQUEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MANICURE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (19/06/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
MARCELO SIQUEIRA E DE KELMA BARBOSA DE SOUZA.

EDSON MIGUEL, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MECÂNICO DE REFRIGERAÇÃO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/06/1970), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO MIGUEL E DE MARIA DE LOURDES MENDES MIGUEL. VIVIANE
APARECIDA RODRIGUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (29/07/1972), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE JOAQUIM RODRIGUES OGNIBENE E DE TERESA ROSINA GETTNER RODRIGUES.

ALISSON SANTOS GOMES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BARBEIRO, NASCIDO EM
VITÓRIA DA CONQUISTA, BA NO DIA (26/08/1998), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE ADNILSON SILVA GOMES E DE ANTONIETA ALVES SANTOS. SAMARA
GOMES NOLETO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM DIADEMA, SP
NO DIA (26/10/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
MIRIAM GOMES NOLETO VIEIRA.

MARCELO TERUO OGUMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (19/06/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ROBERTO TERUO OGUMA E DE EVANIDE GONÇALVES DE OLIVEIRA OGUMA.
RENATA GIOVANOLLI MARQUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO VETERINÁRIA, NASCIDA
EM ARUJÁ, SP NO DIA (16/04/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA TABOÃO DA SERRA, SP, FILHA DE
LUIZ FERNANDO FARIAS MARQUES E DE ANTONIA GIOVANOLLI MARQUES.

FRANCK IRIYOMI FAGBENRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PINTOR, NASCIDO EM
BENIN NO DIA (15/12/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE GABRIEL FAGBENRO E DE PASCALENE LALOU. LILIAN APARECIDA DO ROSARIO, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/02/1973),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOVINO DO ROSARIO
E DE VERA APARECIDA DOS SANTOS DO ROSARIO.

ANAELES ANDRE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE DE LIMPEZA, NASCIDO EM
REPÚBLICA DO HAITI NO DIA (09/03/1951), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE LUCIEN ANDRE E DE ELMINISE ROMERCE. RACHELLE PIERRE JEAN,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE COZINHA, NASCIDA EM REPÚBLICA DO HAITI
NO DIA (06/05/1984), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JIMMY PIERRE JEAN E DE JULIETTE PIERRE JEAN.

DANIEL DIAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO APOSENTADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (19/01/1974), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE
CARMELINDA DIAS. DARCILENE BATISTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/05/1971), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO BATISTA E DE MARLENE ESTEVÃO BATISTA.

UMISTERLAN HUGO DA CRUZ DE JESUS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE
TECNOGIA DA INFORMAÇÃO, NASCIDO EM IPIRÁ, BA NO DIA (03/09/1991), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE AILTON DE JESUS E DE JOVENILIA
MARIA DA CRUZ. MICAELE BARBOSA ROCHA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR,
NASCIDA EM MORRO DO CHAPÉU, BA NO DIA (28/02/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA DIADEMA,
SP, FILHA DE EVANILDO NUNES ROCHA E DE ELIEUSA DOS SANTOS BARBOSA.

MAURO ELPIDIO MOREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TAXISTA, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (02/06/1975), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ANTONIO ELPIDIO MOREIRA E DE ROSALINA CANDIDA DO COUTO MOREIRA.
GEILDA DAMASCENO CATUREBA SOARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR,
NASCIDA EM BAIXA GRANDE, BA NO DIA (07/06/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE GENIVAL MACEDO SOARES E DE ISABEL DAMASCENO
CATUREBA SOARES.

ALEXANDRE FERREIRA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA FISCAL,
NASCIDO EM ALAGOA GRANDE, PB NO DIA (06/01/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO INACIO FERREIRA E DE MARLENE FERREIRA
DOS SANTOS. JULIANA FERREIRA DE ARAUJO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
FARMACEUTICA, NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA (18/07/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE REINALDO PEREIRA DE ARAUJO E DE CREUZA
FERREIRA DE ARAUJO.

CALZIANO CANDIDO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MARCENEIRO, NASCIDO
EM COLONIA LEOPOLDINA, AL NO DIA (07/08/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO CANDIDO DA SILVA E DE ANTONIA MARIA DA
SILVA. AMANDA FELIX DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM
TAUÁ, CE NO DIA (21/10/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHA DE AUCIRVANDO FELIZ DA SILVA E DE MARIA DA PAZ ALVES DA SILVA.

JOSÉ CARLOS LUIZ DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE SERVIÇOS
GERAIS, NASCIDO EM CARPINA, PE NO DIA (12/09/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ABDON LUIZ DA SILVA. ALEXSANDRA GONÇALVES DO
SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM PAUDALHO, PE NO DIA (27/
04/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA CARPINA, PE, FILHA DE SEVERINO MARCELINO DOS
SANTOS E DE ROSENEIDE GONÇALVES DOS SANTOS.

WANDERLEI MATOS MENDES DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE
SERVIÇOS GERAIS, NASCIDO EM DIADEMA, SP NO DIA (18/06/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE IVANILDO MENDES DE OLIVEIRA E DE WALDENIR
MATOS DE OLIVEIRA. LAIS VIEIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/05/1999), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE NILSON JOSE DA SILVA E DE JOANICE VIEIRA DOS
SANTOS.

NICOLAS ANDRES PICHULMAN SILVA GOMEZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO
EMPRESÁRIO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/03/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE HERIBERTO ORLANDO PICHULMAN GOMEZ E
DE MARCELA PAZ SILVA MUNOZ GOMEZ. THIRZÁ LIMA PESCARINI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO EMPRESÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/03/1993), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ MARIA ASSUMPÇÃO COSTA
PESCARINI E DE SILVIA REGINA DA SILVA LIMA PESCARINI.

EMERSON FELICIANO MATHIAS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PROFESSOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (16/12/1970), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE DAVID FELICIANO MATHIAS E DE RUTE CINTRA MATHIAS. ANA HELOISA
GOMES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM TABOÃO DA SERRA,
SP NO DIA (07/10/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE MARIA DE LOURDES GOMES.

DENIS JOSE GUBEL, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO, NASCIDO EM MOGI
DAS CRUZES, SP NO DIA (17/08/1974), RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE
RONEI JULIO GUBEL E DE MARA LUCIA MARTINEZ GUBEL. ANDRÉA PANUCCI, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO PUBLICITÁRIA, NASCIDA EM SANTO ANDRÉ, SP NO DIA (07/06/1981),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE SERGIO PANUCCI
E DE MARISA GERALDINI PANUCCI.

ENIO SCINOCCA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO FARMACEUTICO, NASCIDO EM PESCARA
- ITALIA NO DIA (26/08/1974), RESIDENTE E DOMICILIADO FRANCAVILLA AL MARE (CH) ITALIA,
FILHO DE ALESSANDRO SCINOCCA E DE ELENA PERFETTO. LILIAM VIEIRA DE MORAIS, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FUNCIONÁRIA PÚBLICA MUNICIPAL, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (15/09/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
APARECIDO VICENTE DE MORAIS E DE ODETE VIEIRA DE MORAIS.

HENRIQUE ANTUNES COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/12/1999), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE EVANILDO SOUZA COSTA E DE MARCIA REGINA DE
SOUZA ANTUNES. MAYRA REGINA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ESTUDANTE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/04/2002), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO GERONIMO DOS SANTOS E DE SANDRA
REGINA DOS SANTOS.

PAULO ROBERTO BARRETO JUNIOR, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CORDEIRO -
LIMPEZA DE VIDROS, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/06/1979), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE ESTADO, SP, FILHO DE PAULO ROBERTO BARRETO E DE NEUSA GOMES
DA SILVA BARRETO. SABRINA GONÇALVES PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
CABELEIREIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/04/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUIZ GONÇALVES PEREIRA E DE GALDINA
FRANCISCA PEREIRA.

JORGE FRANÇA SIMÕES JÚNIOR, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR
ADMINISTRATIVO, NASCIDO EM SOUTO SOARES, BA NO DIA (09/06/1985), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JORGE DE OLIVEIRA SIMÕES E
DE CARMEN VIEIRA FRANÇA. CARLA DOS SANTOS BARBOSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO INSTRUMENTADORA CIRÚRGICA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/06/1987),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MAURO FRANCISCO
BARBOSA E DE IVANETE DOS SANTOS BARBOSA.

JONAS CARLOS CUNHA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO REPOSITOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (18/12/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ODAIR CARLOS OLIVEIRA CUNHA E DE DEISI DE MENDONÇA ALVES. CÉLIA
DE MELO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DOMESTICA, NASCIDA EM CRUZEIRO DO
SUL, PR NO DIA (18/06/1965), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHA DE ANTONIO JOSÉ DE MELO E DE EVA BORRER DE MELO.

FREDSON GUILHERME DE ANDRADE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MECÂNICO,
NASCIDO EM DIADEMA, SP NO DIA (26/01/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO MARCOS DE ANDRADE E DE ODETE GUILHERME DE PAIVA.
SUSANA VIANA DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM TABOÃO
DA SERRA, SP NO DIA (30/06/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE ALTINO DE SOUZA E DE ROZA VIANA DA SILVA SOUZA.

TIAGO LAURENTINO DE MELO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SUPORTE,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/11/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JUAREZ LAURENTINO DE MELO E DE INACIA MARIA DA
CONCEIÇÃO MELO. MARIA DE FÁTIMA DA SILVA ALEXANDRE, ESTADO CIVIL DIVORCIADA,
PROFISSÃO AUXILIAR DE DEPARTAMENTO PESSOAL, NASCIDA EM PASSA E FICA, RN NO DIA (11/
04/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE FRANCISCO
DA SILVA ALEXANDRE E DE FRANCISCA MARREIRO DA SILVA.

RODRIGO DOS SANTOS AMORIM, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MARCENEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/01/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE NILDENOR FERREIRA AMORIM E DE SOLANGE DOS SANTOS AMORIM.
LUANA EDUARDA CAMILO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE DE VENDAS,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/08/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUCIANA CAMILO.

FRANCISCO MACEDO SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO TAPECEIRO, NASCIDO
EM CABRALIA, BA NO DIA (13/08/1970), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOÃO ANTONIO DOS SANTOS E DE VALDELICE MACEDO SANTOS.
CLAUDIRENE MARIA DE SOUZA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO AUXILIAR DE CLASSE,
NASCIDA EM LAGOA DA CANOA, AL NO DIA (01/08/1976), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ VALDIR DE SOUZA E DE MARIA CORDEIRO DE
SOUZA.

MÁRIO BASÍLIO DA CUNHA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM
CASTRO ALVES, BA NO DIA (13/02/1973), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE MARIA ALELUIA CUNHA. RITA LIMA SANTANA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA,
PROFISSÃO DOMÉSTICA, NASCIDA EM DISTRITO DE BAIXA DO PALMEIRA, MUNICÍPIO DE
SAPEAÇU, BA NO DIA (12/03/1962), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE ANTONIO SANTANA E DE EDELZUITA DE LIMA.

DIOGO ALVES DA CUNHA COUTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/01/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE EDSON VICTOR DA CUNHA COUTO E DE DEISE ALVES
DA CUNHA. LUANA DA SILVA LOPES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE SUPORTE,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/04/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ABILIO FIALHO LOPES E DE DILMA DA SILVA LOPES.

RICARDO SANCHES COVOLO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO SUPERVISOR DE
ATENDIMENTO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/12/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE PAULO DE MATTOS COVOLO E DE MARIA
CRISTINA SANCHES COVOLO. MIRÍADES FELIX DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO TELEOPERADORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/02/1992), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ERISVALDO ALVES DE OLIVEIRA
E DE CLAUDETE FELIX DO NASCIMENTO DE OLIVEIRA.

FRANCISCO XAVIER PINHEIRO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO AUXILIAR DE SERVIÇOS
GERAIS, NASCIDO EM DOUTOR SEVERIANO, RN NO DIA (09/02/1966), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO PINHEIRO DA SILVA E DE MADALENA
FREITAS DA SILVA. VERA LUCIA BATISTA DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO
LAR, NASCIDA EM SANTA CRUZ DE MONTE CASTELO, PR NO DIA (17/06/1969), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANANIAS BATISTA DA SILVA E DE
MARGARIDA FREITAS DA SILVA.

MÁRCIO DA SILVA LOURENÇO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE
ALMOXARIFADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/02/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MANOEL LOURENÇO E DE MARIA GALDINO DA
SILVA LOURENÇO. TALITA FONSECA ALVES DO AMARAL, ESTADO CIVIL VIÚVA, PROFISSÃO
OPERADORA DE TRIAGEM E TRANSBORDO, NASCIDA EM DIADEMA, SP NO DIA (18/07/1991),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE OILTON GUIMARAES
ALVES E DE MARIA DO CARMO FONSECA ALVES.

CAIO MARCIO TADEU DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/03/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE EDILSON MARCIO TADEU SILVA E DE ANGELA MARIA
MARCELINO SILVA. LANNA KAROLLYNE CASIMIRO BARNABE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO COORDENADORA DE HEMODINÂMICA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/02/
1997), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ODAIR
ROBERTO BARNABE E DE VALDIRENE CASIMIRO BARNABE.

ANDERSON SOUSA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE COLAGEM,
NASCIDO EM SÃO CAETANO DO SUL, SP NO DIA (30/05/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARCELO JOSÉ MACHADO DA SILVA E DE MARIA
APARECIDA PEREIRA SOUSA. AMANDA MORAES ALBUQUERQUE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO GERENTE DE VENDAS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/05/1992), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ JOCELE ALBUQUERQUE
E DE MARIA IRENE MORAES CUNHA.

PEDRO AIRTON MAYER JÚNIOR, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/04/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE PEDRO AIRTON MAYER E DE ZILMA APARECIDA MARCELINO SILVA MAYER.
GISELLE PORTO DE SIQUEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO NATURÓLOGA, NASCIDA
EM SUZANO, SP NO DIA (04/01/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE JOAQUIM CRUZ DE SIQUEIRA E DE SUELY DE SÁ PORTO DE SIQUEIRA.

VITOR DA SILVA BARBOSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE GERAL, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/08/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JERONIMO DA SILVA BARBOSA E DE LAURA MARIA DA SILVA. MAYARA DE
JESUS ALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO OPERADORA DE TELEATENDIMENTO,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/09/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ELIAS ALVES DA SILVA E DE SHIRLEI DE JESUS PEREIRA.

RUBENS CAVALARI DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO BANCÁRIO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (18/02/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE MOISES SEVERINO DA SILVA E DE CAROLINA AUGUSTA CAVALARI DA SILVA.
ISABELA DA SILVA VAL, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO SECURITÁRIA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (04/12/1993), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE CLAUDIO SERGIO DO VAL E DE
MARLI DA SILVA VAL.

BRUNO ANDRADE DE ALMEIDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VENDEDOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (16/12/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO CARLOS DE ALMEIDA E DE DAMIANA LIMA DE ANDRADE
ALMEIDA. CAROLINA DE FREITAS TAKAMORI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
RECEPCIONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/12/1999), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JEFFERSON TSUTUMO TAKAMORI E DE MARIANA
DE FREITAS BARBOSA.

LEANDRO DE ALMEIDA LEITE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROFESSOR, NASCIDO
EM DIADEMA, SP NO DIA (03/12/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE OLIMPIO DE ALMEIDA LEITE E DE ANA VIEIRA DE ALMEIDA LEITE. MISLAINE
CINTIA DE RESENDE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (01/12/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE LUIZ CELSO DE RESENDE E DE TERESINHA CANDIDA DE RESENDE.

Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu - Diretor Financeiro
Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães

CRC SP 291608/O-8

Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

CCP MARFIM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ: 09.597.890/0001-35 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600, 14º andar, CEP: 04538-132 - São Paulo - SP - Telefone (11) 3018-7600

Balanços Patrimoniais       ATIVO Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante  13.323 10.578
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.767 2.536
Contas a receber 5 6.773 7.360
Adiantamento a fornecedores  421 -
Demais contas a receber 6 1.362 682
Não Circulante  411.990 422.935
Contas a receber 5 422 414
Impostos a compensar  58 1.831
Depósitos judiciais  156 -
Demais contas a receber 6 2.356 2.809
Investimentos 7 1.012 951
Propriedades para investimento 8 407.986 416.930
Total do Ativo  425.313 433.513

Balanços Patrimoniais      PASSIVO Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante  20.971 19.366
Empréstimos e fi nanciamentos 9 14.865 12.573
Fornecedores  51 44
Impostos e contribuições a recolher  1.426 1.377
Receita res-sperata a apropriar  338 3.493
Dividendos a pagar  4.291 1.879
Não Circulante  104.571 119.748
Empréstimos e fi nanciamentos 9 102.929 118.331
Impostos e contribuições diferidos 10 288 660
Receita res-sperata a Apropriar  1.354 388
Contingências 11 - 369
Patrimônio líquido  299.771 294.399
Capital social 12 a. 273.229 271.633
Reserva Legal 12 b. 1.986 1.478
Lucros Acumulados - 24.556 19.692
Adiantamento para futuro aumento de capital - - 1.596
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  425.313 433.513Demonstrações do Resultado Notas 31/12/2018 31/12/2017

Receita Líquida 13 42.771 40.091
Custos 14 (13.086) (13.914)
Lucro Bruto  29.685 26.177
Receitas (Despesas) Operacionais  (2.298) (3.031)
Comerciais 14 (2.148) (2.065)
Gerais e administrativas 14 (211) (1.016)
Equivalência patrimonial  61 61
Outras receitas operacionais  - (11)
Lucro Operacional antes do
 Resultado Financeiro  27.387 23.146

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2018 31/12/2017
Lucro antes do IR e da Contribuição Social 15.286 8.553
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido
 gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
Depreciação das propriedades para investimento 8.522 7.727
Equivalência patrimonial (61) (61)
Juros e variações monetárias sobre empréstimos 11.892 15.098
Amortização de comissões sobre empréstimos 150 150
Provisão (reversão) de créditos de liquidação duvidosa 1.121 1.121
Contingências (369) 369
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber (542) (506)
Impostos e contribuições a compensar 1.773 (1.820)
Adiantamento a fornecedores (421) -
Depósitos judiciais (156) -
Partes relacionadas e conta corrente
 nos empreendimentos - a receber - 217
Demais contas a receber (301) 727
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 7 (3)
Impostos e contribuições a recolher (371) (734)
Res-sperata a apropriar (2.189) (3.951)
Juros pagos (11.933) (11.578)
IRPJ e CSLL pagos (5.079) (1.868)
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado
 nas) Atividades Operacionais 17.329 13.441
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
(Acréscimo) de investimentos - 12
Baixa (Acréscimo) das propriedades para investimento 422 (755)
Caixa Líquido Aplicado nas
 Atividades de Investimentos 422 (743)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de empréstimo (principal) (13.220) (14.154)
Adiantamento para futuro aumento de capital - 3.126
Dividendos pagos (2.300) -
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado
 nas) Atividades de Financiamentos (15.520) (11.028)
Aumento (Diminuição) Líquida de
 Caixa e Equivalentes de Caixa 2.231 1.670
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 2.536 866
No fi nal do exercício 4.767 2.536
Aumento (Redução) do Saldo de
 Caixa e Equivalentes de Caixa 2.231 1.670

Demonstrações das Mutações  Capital Reserva Lucros Adiantamento para futuro
 do Patrimônio Líquido Notas social Legal Acumulados aumento de capital Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2016  266.637 1.206 15.808 3.466 287.117
Lucro do exercício  - - 5.450 - 5.450
Dividendos Propostos  - - (1.294) - (1.294)
Integralização de capital via AFAC  4.996 - - (4.996) -
Reserva Legal  - 272 (272) - -
Adiantamento para futuro aumento de capital  - - - 3.126 3.126
Saldos em 31 de Dezembro de 2017  271.633 1.478 19.692 1.596 294.399
Ajustes da adoção inicial referente o IFRS 9  - - (74) - (74)
Lucro do exercício 12 - - 10.159 - 10.159
Dividendos Propostos 12 - - (2.413) - (2.413)
Distribuição de lucros 12 - - (2.300) - (2.300)
Integralização de capital via AFAC 12 1.596 - - (1.596) -
Reserva Legal 12 - 508 (508) - -
Saldos em 31 de Dezembro de 2018  273.229 1.986 24.556 - 299.771

Demonstrações do Resultado Abrangente 31/12/2018 31/12/2017

Lucro Líquido do Exercício 10.159 5.450

Resultado Abrangente Total do Exercício 10.159 5.450

“As Demonstrações Contábeis completas, com as respectivas notas explicativas e o relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações 
Contábeis, auditadas pela KPMG Auditores Independentes, encontram-se a disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia”.

Demonstrações do Resultado Notas 31/12/2018 31/12/2017
Receitas fi nanceiras 15 595 667
Despesas fi nanceiras 15 (12.696) (15.260)
Resultado fi nanceiro  (12.101) (14.593)
Lucro antes do Imposto de
 Renda e da Contribuição Social  15.286 8.553
Imposto de Renda e Contribuição Social  (5.127) (3.103)
Correntes 16 (5.127) (3.103)
Lucro Líquido do Exercício  10.159 5.450
Lucro básico por mil ações - R$ 17 0,037 0,020

Relatório da Administração: Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à 
apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1093152-57.2015.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leandro de Paula Martins
Constant, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) R. PATRONI VEÍCULOS - ME, CNPJ 15.213.560/0001-00,
na pessoa de seu representante legal, RODRIGOPATRONI, Brasileiro, Empresário, CPF 034.219.899-82,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de BANCO PAN S/A, objetivando que
seja a presente ação julgada totalmente procedente no sentido de transferir o veículo GM/Celta, modelo 2010,
cor preta, placa ARW 8235, para o atual proprietário Sr. Edmilson Costa de Pontes, firmando-se o competente
Certificado de Propriedade do Veículo, bem como para condenar os réus ao pagamento de indenização ao
banco autor no valor de R$ 10.000,20, referente ao pagamento da dívida do veículo perante ao Banco Bradesco,
e ainda ressarcir eventual condenação ou obrigação que o banco autor tenha que arcar referente aos autos
da ação de indenização ajuizada pelo Sr. Edmilson Costa de Pontes, proc. 0007348-68.2014.8 16.0160 em
trâmite no Juizado Especial da Comarca de Sarandi/PR, bem como ainda condenar os réus ao pagamento
da multa penal prevista no termo de responsabilidade que é de 10% sobre o valor total financiado do veículo
(R$ 15.346,10) além do pagamento das custas processuais, honorários advocatícios e das demais cominações
legais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

29/06 e 02/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1004410-24.2014.8.26.0704O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr (a). Mônica de Cassia
Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ITANER SOARES LEITE (CPF 818.824.168-
72) e MARGARETH SILVABATISTA(CPF056.653.188-76), que SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA
BRASILEIRA HOSPITAL ALBERT EINSTEIN, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA,PELO
PROCEDIMENTO COMUM, objetivando o recebimento da quantia de R$ 37.442,74,atualizado até (julho/
2014), representado pela nota fiscal de serviço nº 00696651, no valor de R$14.850,37, não quitada, decorrente
do termo de responsabilidade com assunção de dívida, firmado entre as partes, referente aos serviços médicos
hospitalares prestados ao corréu ITANERSOARES LEITE. Estando os réus em lugar ignorado, foi deferida
a sua citação por edital, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 29/06 e 02/07

Visconde de Inhaúma Investimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 20.512.090/0001-07 - NIRE 35.300.466.888

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração
Data, hora, local: 22.12.2017, 14:45hs, na sede social, Avenida Cidade Jardim, 803, 8º andar, Sala T, São Paulo/SP. Presença: Totali-
dade dos membros. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo Neto, Secretário: José Cyrillo Neto. Deliberações aprovadas: 1. Ratifi car a 
renúncia: Helmut José Ferraz Fladt, RG 6.245.700-7, CPF/MF 093.170.738-24, Diretor Presidente e eleição de Luis Henrique da Silveira 
Franciozi, RG 23.410.899-X, CPF/MF 223.602.748-64, como Diretor Presidente, ambos residentes em São Paulo/SP, os quais declaram 
que não estão impedidos de exercer atividades mercantis. O mandato do novo Diretor expirará em 28.04.2018, data de término do man-
dato atual da Diretoria, nos termos da RCA em 28.04.2017, registrada JUCESP 459.428/17-2, em 06.10.2017, cuja ata foi posteriormen-
te retifi cada em RCA de 02.05.2017, registrada JUCESP 508.741/17-8, em 10.11.2017. Assim, a Diretoria da Companhia passa a ser: 
Luis Henrique da Silveira Franciozi, Diretor Presidente; Marcelo Fedak, Diretor Vice-Presidente; e Rafael Freitas de Aguiar, Diretor Finan-
ceiro. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 22.12.2017. Conselho de Administração: Olimpio Matarazzo Neto; Alexandre Borensztein; 
David Adam Roth; e Giovanni Cutaiaia. JUCESP nº 83.243/18-5 em 16.02.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu - Diretor Financeiro
Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães

CRC SP - 291608/O-8

Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)
Relatório da Administração: Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercí-
cio social fi ndo em 31/12/2018.

MICÔNIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ nº 11.457.701/0001-70 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600, 14º andar, CEP: 04538-132 - São Paulo - SP - Telefone (11) 3018-7600

Demonstrações do Resultado

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações do Resultado Abrangente

Balanços Patrimoniais          ATIVO Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante  72.015 22.701
Caixa e equivalentes de caixa 4 38.105 3.929
Contas a receber 5 10.618 13.656
Impostos a compensar  315 123
Demais contas a receber  22.977 4.993
Não circulante  452.615 515.403
Contas a receber  1.593 -
Demais contas a receber  2.282 712
Propriedades para investimento 6 448.723 514.669
Imobilizado  2 3
Intangíveis  15 19
Total do Ativo  524.630 538.104

Balanços Patrimoniais         PASSIVO Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante  11.332 16.640
Fornecedores  276 121
Impostos e contribuições a recolher  2.345 1.813
Receita res-sperata a Apropriar  8.711 14.706
Não circulante  10.139 17.009
Impostos e contribuições diferidos 8 2.730 4.608
Receita res-sperata a Apropriar 9 7.347 12.401
Contingências 10 62 -
Patrimônio líquido  503.159 504.455
Capital social 11 a. 483.505 483.505
Lucros acumulados 11 b. 19.654 20.950
Total do Passivo  524.630 538.104

 Notas 31/12/2018 31/12/2017
Receita líquida 12 120.086 53.398
Custos 13 (48.360) (14.051)
Lucro bruto  71.726 39.347
Receitas (despesas) operacionais  (1.205) (3.182)
Comerciais  (1.045) (2.650)
Gerais e administrativas  (160) (705)
Outras receitas operacionais  - 173
Lucro operacional antes do resultado fi nanceiro 70.521 36.165
Receitas fi nanceiras 14 3.792 1.372
Despesas fi nanceiras 14 (35) (87)
Resultado fi nanceiro  3.757 1.285
Lucro antes do IR e da CS  74.278 37.450
Imposto de renda e contribuição social  (9.924) (6.490)
Correntes 15 (9.924) (6.490)
Lucro líquido do exercício  64.354 30.960

  Capital Lucros
 Notas social Acumulados Total
Saldos em 31.12.2016  483.505 36.540 520.045
Lucro do exercício  - 30.960 30.960
Dividendos distribuídos  - (46.550) (46.550)
Saldo em 31.12.2017  483.505 20.950 504.455
Ajustes da adoção inicial 
 referente o CPC 48 3 - (128) (128)
Lucro do exercício 11 - 64.354 64.354
Dividendos distribuídos 11 - (65.522) (65.522)
Saldo em 31.12.2018  483.505 19.654 503.159

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2018 31/12/2017
Lucro (prejuízo) antes do IR e da contribuição social 74.278 37.450
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
Depreciação das propriedades para investimento 6.831 9.365
Provisão (reversão) de créditos de liquidação duvidosa 119 1.877
Contingências 62 -
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber 1.198 6.004
Impostos e contribuições a compensar (192) (18)
Adiantamento a fornecedores (1.283) -
Partes relacionadas e conta corrente 
 nos empreendimentos - a receber (562) -
Demais contas a receber (17.709) 1.929
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 155 (601)
Impostos e contribuições a recolher (1.898) (1.787)
Res-sperata a apropriar (11.049) (8.174)
IRPJ e CSLL pagos (9.372) (6.237)

 31/12/2018 31/12/2017

Lucro líquido do exercício 64.354 30.960
Resultado abrangente total do exercício 64.354 30.960

“As Demonstrações Contábeis completas, com as respectivas notas explicativas e o relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações 
Contábeis, auditadas pela KPMG Auditores Independentes, encontram-se a disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia”.

 31/12/2018 31/12/2017
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades operacionais 40.578 39.808
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Baixa (Acréscimo) do imobilizado 5 (18)
Baixa (Acréscimo) das propriedades para investimento 59.115 (408)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos 59.120 (426)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Dividendos distribuídos (65.522) (46.550)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades de fi nanciamentos (65.522) (46.550)
Aumento (diminuição) líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa 34.176 (7.168)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 3.929 11.097
No fi nal do período 38.105 3.929
Aumento (redução) do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa 34.176 (7.168)

Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu - Diretor Financeiro
Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães

CRC SP - 291608/O-8

Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)
Relatório da Administração: Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercí-
cio social fi ndo em 31/12/2018.

CCP MAGNÓLIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ: 10.551.329/0001-02 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º Andar - CEP 04538-132 - São Paulo/SP - Telefone: (11) 3018-7600

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações do Resultado Abrangente

Balanços Patrimoniais         ATIVO Notas 31/12/2018 31/12/2017

Circulante  11.549 1.198

Caixa e equivalentes de caixa 4 11.549 610
Mútuos a receber 6 - 416
Demais contas a receber  - 172
Não circulante  491.307 505.091

Mútuo a receber 6 - 890
Impostos a compensar  153 134
Investimentos 5 491.154 504.067
Total do Ativo  502.856 506.289

Balanços Patrimoniais         PASSIVO Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante  4.437 4.353
Empréstimos e fi nanciamentos 7 3.714 3.425
Fornecedores  580 600
Impostos e contribuições a recolher  75 47
Receita res-sperata a Apropriar  68 281
Não circulante  76.417 79.349
Empréstimos e fi nanciamentos 7 76.002 77.900
Impostos e contribuições diferidos  58 239
Receita res-sperata a Apropriar 8 273 1.122
Provisão para demandas judiciais 9 84 88
Patrimônio líquido  422.002 422.587
Capital social 10 a. 488.562 418.364
Prejuízos acumulados 10 b. (70.560) (65.975)
Adiantamento para futuro aumento de capital 10 c. 4.000 70.198
Total do Passivo  502.856 506.289

Demonstrações do Resultado Notas 31/12/2018 31/12/2017

Receita líquida 11 1.193 1.425
Lucro bruto  1.193 1.425
Receitas (despesas) operacionais  2.069 (9.978)
Gerais e administrativas  (45) (76)
Equivalência patrimonial 5 2.797 1.311
Outras receitas operacionais 12 (683) (11.213)
Lucro (prejuízo) operacional antes 
 do resultado fi nanceiro  3.262 (8.553)
Receitas fi nanceiras 13 355 111
Despesas fi nanceiras 13 (7.956) (13.903)
Resultado fi nanceiro  (7.601) (13.792)
Prejuízo antes do IR e da CS  (4.339) (22.345)
Imposto de renda e contribuição social  (246) (181)
Correntes 14 (246) (181)
Prejuízo líquido do exercício  (4.585) (22.526)
Prejuízo básico por ação  (0,010) (0,054)

  Prejuízos Adiantamento
 Capital  Acumu- para futuro au-
 social lados mento de capital Total
Saldos em 31.12.2016  374.068 (43.449) 22.901 353.520
Prejuízo do exercício  - (22.526) - (22.526)
Integralização 
 de capital via AFAC  43.565 - (43.565) -
Integralização 
 de capital via cisão  731 - - 731
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital  - - 90.862 90.862
Saldos em 31.12.2017  418.364 (65.975) 70.198 422.587
Prejuízo do exercício 10 - (4.585) - (4.585)
Integralização 
 de capital via AFAC 10 70.198 - (70.198) -
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 10 - - 4.000 4.000
Saldos em 31.12.2018  488.562 (70.560) 4.000 422.002

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo antes do IR e da CS (4.339) (22.345)
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
Equivalência patrimonial (2.797) (1.311)
Juros e variações monetárias sobre empréstimos 7.630 8.666
Amortização de comissões sobre empréstimos 222 222
Provisão para demandas judiciais (4) 30
Amortizações de ágio 1.643 5.437
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Impostos e contribuições a compensar (19) (15)
Mútuo a receber 1.306 2.159
Demais contas a receber 172 11
(Decréscimo) acréscimo em passivos: Fornecedores (20) (1.230)
Impostos e contribuições a recolher (17) (377)
Res-sperata a apropriar (1.062) (1.280)
Pagamento de empréstimo (Juros) (3.813) (4.571)
IRPJ e CSLL pagos (382) (181)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades operacionais (1.480) (14.785)

 31/12/2018 31/12/2017

Prejuízo líquido do exercício (4.585) (22.526)

Resultado abrangente total do exercício (4.585) (22.526)

“As Demonstrações Contábeis completas, com as respectivas notas explicativas e o relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações 
Contábeis, auditadas pela KPMG Auditores Independentes, encontram-se a disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia”.

 31/12/2018 31/12/2017
Fluxo de caixa das atividades de investimento
(Acréscimo) de investimentos 14.067 5.777
Baixa (Acréscimo) das propriedades para investimento - (795)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos 14.067 4.982
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Captação de empréstimos - 4.200
Pagamento de empréstimo (principal) (5.648) (86.119)
Adiantamento para futuro aumento de capital 4.000 90.862
Integralização de capital via cisão - 731
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades de fi nanciamentos (1.648) 9.674
Aumento (diminuição) líquida 
 de caixa e equivalentes de caixa 10.939 (129)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 610 739
No fi nal do período 11.549 610
Aumento (diminuição) líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa 10.939 (129)

Relatório da Administração: Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à 
apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/2018.

Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu - Diretor Financeiro
Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães

CRC SP - 291608/O-8

Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

CCP CERRADO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ: 13.619.137/0001-70 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º Andar - CEP 04538-132 - São Paulo/SP - Telefone: (11) 3018-7600

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Balanços Patrimoniais          ATIVO Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante  3.306 6.259
Caixa e equivalentes de caixa 4 25 23
Contas a receber 5 602 4.699
Adiantamento a fornecedores  284 -
Demais contas a receber 6 2.395 1.537
Não Circulante  260.018 259.344
Contas a receber 5 716 840
Créditos com parceiros nos empreendimentos  1.316 1.050
Mútuo a receber 7 3.415 4.075
Impostos a compensar  - 24
Demais contas a receber 6 10.562 7.519
Propriedades para investimento 8 244.005 245.830
Imobilizado  4 6
Total do Ativo  263.324 265.603

Balanços Patrimoniais       PASSIVO Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante  1.718 2.112
Fornecedores 9 1.151 1.213
Impostos e contribuições a recolher  47 71
Débitos com parceiros nos empreendimentos  177 -
Partes relacionadas  4 4
Receita res-sperata a apropriar 10 304 789
Demais contas a pagar  35 35
Não Circulante  1.985 2.015
Impostos e contribuições diferidos  258 407
Receita res-sperata a Apropriar 10 1.216 1.608
Contingências  511 -
Patrimônio Líquido  259.621 261.476
Capital social 11 a. 253.428 253.428
Prejuízos acumulados 11 b. (47.528) (27.140)
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 11 c. 53.721 35.188
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  263.324 265.603

Demonstrações do Resultado Notas 31/12/2018 31/12/2017
Receita Líquida 12 1.415 4.773
Custos 14 (16.447) (18.845)
Prejuízo  (15.032) (14.072)
Receitas (Despesas) Operacionais  (4.058) (3.615)
Comerciais 14 (3.244) (3.028)
Gerais e administrativas  (814) (586)
Outras receitas operacionais  - (1)
Prejuízo antes do Resultado Financeiro  (19.090) (17.687)
Receitas fi nanceiras 13 35 57
Despesas fi nanceiras 13 (174) (455)
Resultado fi nanceiro  (139) (398)
Prejuízo antes do IR e da CS  (19.229) (18.085)
Imposto de Renda e Contribuição Social  - 99
Correntes - - 99
Prejuízo Líquido do Exercício  (19.229) (17.986)
Prejuízo básico por mil ações - R$ 15 (0,06558) (0,06134)

  Prejuízos Adiantamento
 Capital  Acumu- para futuro au-
 social lados mento de capital Total
Saldos em 31.12.2016  253.428 (9.154) 16.910 261.184
Prejuízo do exercício  - (17.986) - (17.986)
Integralização de 
 capital via AFAC  - - - -
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital  - - 18.278 18.278
Saldo em 31.12.2017  253.428 (27.140) 35.188 261.476
Ajustes da adoção 
 inicial do CPC 48 3 - (1.159) - (1.159)
Prejuízo do exercício  - (19.229) - (19.229)
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 11.c - - 18.533 18.533
Saldo em 31.12.2018  253.428 (47.528) 53.721 259.621

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2018 31/12/2017
Lucro (Prejuízo) antes do IR e da CS (19.229) (18.085)
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
Depreciação de bens do ativo imobilizado 2 -
Depreciação das propriedades para investimento 4.589 3.002
Provisão (reversão) de créditos de liquidação duvidosa 1.172 1.190
Contingências 511 -
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber 1.890 (1.875)
Impostos e contribuições a compensar 24 (17)
Adiantamento a fornecedores (284) 1.866
Mútuos a receber 394 4.069
Demais contas a receber (3.900) (1.167)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores (62) (917)
Partes relacionadas e conta corrente 
 nos empreendimentos - a pagar 177 (6.386)
Impostos e contribuições a recolher (173) (127)
Res-sperata a apropriar (877) (1.011)

Demonstrações do Resultado Abrangente 31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo Líquido do Exercício (19.229) (17.986)
Resultado Abrangente Total do Exercício (19.229) (17.986)

“As Demonstrações Contábeis completas, com as respectivas notas 
explicativas e o relatório dos auditores independentes sobre as Demonstra-
ções Contábeis, auditadas pela KPMG Auditores Independentes, encon-
tram-se a disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia”.

 31/12/2018 31/12/2017
Demais contas a pagar - (74)
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado nas) 
 Atividades Operacionais (15.766) (19.532)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Baixa (Acréscimo) do imobilizado - (4)
Baixa (Acréscimo) das propriedades para investimento (2.765) (406)
Caixa Líquido Aplicado nas 
 Atividades de Investimentos (2.765) (410)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 18.533 18.278
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado nas)
 Atividades de Financiamentos 18.533 18.278
Aumento (Diminuição) Líquida de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 2 (1.664)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 23 1.687
No fi nal do exercício 25 23
Aumento (Diminuição) Líquida de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 2 (1.664)

Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu - Diretor Financeiro
Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães

CRC SP - 291608/O-8

Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)
Relatório da Administração: Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercí-
cio social fi ndo em 31/12/2018.

CCP CALIANDRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
CNPJ: 11.392.899/0001-51 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º Andar - CEP 04538-132 - São Paulo/SP - Telefone: (11) 3018-7600

Demonstrações do Resultado

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações do Resultado Abrangente

Balanços Patrimoniais          ATIVO Notas 31/12/2018 31/12/2017

Circulante  12.592 9.867

Caixa e equivalentes de caixa 4 12.592 9.867

Não circulante  262.867 261.883

Impostos a compensar  1.208 1.176

Demais contas a receber 5 - 38.896

Investimentos 6 261.659 221.811

Total do Ativo  275.459 271.750

Balanços Patrimoniais         PASSIVO Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante  10.254 3.748
Empréstimos e fi nanciamentos 7 10.198 3.649
Impostos e contribuições a recolher  56 99
Não circulante  94.678 105.080
Empréstimos e fi nanciamentos 7 94.678 105.080
Patrimônio líquido  170.527 162.922
Capital social 8 a. 205.158 205.158
Prejuízos acumulados 8 b. (68.331) (42.236)
Adiantamento para futuro aumento de capital 8 c. 33.700 -
Total do Passivo  275.459 271.750

Receitas (despesas) operacionais Notas 31/12/2018 31/12/2017
Gerais e administrativas  (52) (46)
Equivalência patrimonial 6 (16.277) (15.733)
Outras receitas operacionais  (307) -
  (16.636) (15.779)
Prejuízo operacional antes do resultado fi nanceiro (16.636) (15.779)
Receitas fi nanceiras 9 706 2.536
Despesas fi nanceiras 9 (9.949) (10.589)
Resultado fi nanceiro  (9.243) (8.053)
Prejuízo antes do IR e da CS  (25.879) (23.832)
Imposto de renda e contribuição social  (216) (838)
Correntes 10 (216) (838)
Prejuízo líquido do exercício  (26.095) (24.670)
Prejuízo básico por mil ações - R$ 11 (0,1272) (0,1202)

  Prejuízos Adiantamento
 Capital  Acumu- para futuro au-
 social lados mento de capital Total
Saldos em 31.12.2016 205.158 (17.566) - 187.592
Prejuízo do exercício - (24.670) - (24.670)
Saldos em 31.12.2017 205.158 (42.236) - 162.922
Prejuízo do exercício 8 b. - (26.095) - (26.095)
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 8 c. - - 33.700 33.700
Saldos em 31.12.2018 205.158 (68.331) 33.700 170.527

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo antes do imposto de renda e 
 da contribuição social (25.879) (23.832)
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
Equivalência patrimonial 16.277 15.733
Juros e variações monetárias sobre empréstimos 9.875 10.532
Amortização de comissões sobre empréstimos 55 55
Amortizações de ágio 679 -
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Impostos e contribuições a compensar (33) (486)
Partes relacionadas e conta corrente 
 nos empreendimentos - a receber - (2.741)
Juros pagos (9.850) (9.888)
Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) 
 e Contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) pagos (259) (1.186)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades operacionais (9.134) (11.813)

 31/12/2018 31/12/2017

Prejuízo líquido do exercício (26.095) (24.670)
Resultado abrangente total do exercício (26.095) (24.670)

“As Demonstrações Contábeis completas, com as respectivas notas explicativas e o relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações 
Contábeis, auditadas pela KPMG Auditores Independentes, encontram-se a disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia”.

 31/12/2018 31/12/2017
Fluxo de caixa das atividades de investimento
(Acréscimo) de investimentos (15.278) (15.538)
(Acréscimo) de investimentos Ágio (2.629) -
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (17.907) (15.538)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Pagamento de empréstimo (principal) (3.934) -
Adiantamento para futuro aumento de capital 33.700 -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades de fi nanciamentos 29.766 -
Aumento (diminuição) líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa 2.725 (27.351)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 9.867 37.218
No fi nal do exercício 12.592 9.867
Aumento (diminuição) líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa 2.725 (27.351)

Edital de Leilão Judicial Presencial e Eletrônico Artigos 881 e
seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015)

17ª Vara e Ofício Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP.
Edital de Leilão Presencial e Eletrônico de Bem Imóvel e para Intimação
do executado Dario Wilfredo Valdivia Almanza;  de Condomínio

Edifício La Residence Paulista, na pessoa da(o) síndico(a);  do Banco Bradesco S.A., na(s) pessoa(s)
de seu(s)  representante(s)  legal(ais); da Prefeitura do Município de São Paulo/SP, além de eventuais
ocupantes desconhecidos, expedido nos autos da Execução Hipotecária promovida por Banco Bradesco
S/A,  processo  nº  0105378-87.2010.8.26.0100. A Dra.  Luciana Biagio Laquimia, MM Juíza de Direito
da 17ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, com fulcro nos Artigos 881 e seguintes
da Lei 13.105/2015 (CPC/2015), na forma da lei e etc., Faz saber que Eduardo dos Reis, leiloeiro oficial
inscrito na JUCESP sob nº 748, fone: 11 - 3101.2345, e-mail contato@casareisleiloes.com.br, levará a hastas
públicas o Bem Imóvel adiante descrito. Leilão. As hastas públicas se darão por meio de Pregão Presencial
e Eletrônico, com a captação de ofertas/lances pelo sistema gestor www.casareisleiloes.com.br e também
orais e viva voz em cerimônias conduzidas pelo leiloeiro oficial Eduardo dos Reis ou, em caso de sua
eventual ausência, pelo preposto Roberto dos Reis Junior, leiloeiro oficial inscrito na JUCESP sob nº 1048.
Condições de Leilão. O Bem Imóvel será ofertado para arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015).
Em 1º (Primeiro) Leilão e Pregão o Bem será entregue a quem mais der acima da respectiva avaliação.
Em 2º (Segundo) Leilão e Pregão o Bem será entregue a quem mais der, rejeitados lances inferiores
ao equivalente a 70% (setenta por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote, afastado o
preço vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). Pregão Eletrônico. A captação de ofertas/
lances eletrônicos pelo sistema gestor www.casareisleiloes.com.br ocorrerá assim: 1º. (Primeiro) Leilão:
Início dia 11 (onze) de dezembro de 2018, 11:30:00 horas e término dia 13 (treze) de Dezembro de 2018,
11:30:00 horas. 2º (Segundo) Leilão: Início dia 13 (treze) de Dezembro de 2019, 11:31:00 horas e término
dia 18 (dezoito) de Janeiro de 2019, 11:30:00. Pregão Presencial. No dia 11 (onze) de dezembro de 2018,
a partir de 10:30:00 horas, por ocasião do término do 1º. (Primeiro) Leilão Eletrônico do lote único, na sede
da Casa Reis Leilões, nesta Capital/SP na Rua Manuel da Nóbrega, 456, 11º andar, bairro Paraíso, acontecerá
o 1º. (Primeiro) Pregão Presencial para captação de ofertas/lances orais e em viva voz, com as respectivas
inserções no Pregão Eletrônico em curso pela equipe do leiloeiro oficial, em igualdade de condições com as
ofertas/lances eletrônicos, respeitadas as condições abaixo. No dia 18 (dezoito) de janeiro de 2019, a
partir de 10:30:00 horas, por ocasião do término do 2º (Segundo) Leilão Eletrônico do lote único, no mesmo
endereço e local, acontecerá o 2º (Segundo) Pregão Presencial, com a mesma finalidade. Condições de
Apregoação. Os Bens serão vendidos em caráter “ad corpus”, no estado de conservação em que se encontram
e sem garantia, sendo que as áreas mencionadas são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões
constantes dos registros públicos, não sendo cabível qualquer pleito com relação ao cancelamento de
arrematação, abatimento de preço ou complemento de área, por eventual divergência entre o que constar da
descrição do bem e a realidade existente, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, posto
que o arrematante adquire os bens no estado e declara ter pleno conhecimento de suas instalações, nada
tendo a reclamar quanto a eventuais vícios, ainda que ocultos, ou defeitos decorrente de uso, a qualquer título
e a qualquer tempo, assumindo a responsabilidade pela eventual regularização que se fizer necessária. O
Pagamento do Preço da Arrematação será realizado à vista ou parcelado em até 30 (trinta) vezes, com
pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) vista, cf. art. 892 do CPC/2015, por meio de depósito judicial e sob
pena de desfazimento da arrematação. As propostas para pagamento parcelado devem ser encaminhadas ao
leiloeiro oficial e  respeitar os termos e parâmetros do art. 895 do CPC/2015. A Comissão Devida à Casa
Reis Leilões Online será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e correrá por conta do
arrematante, cf. parágrafo único do art. 884 do CPC/2015, e será paga no ato da arrematação, sob pena de
desfazimento, por meio de depósito endereçado ao Banco Santander S/A (nº 033), agência nº 2146, Conta
Corrente nº 13.001828-6, titularidade de Eduardo dos Reis, CNPJ/MF sob nº 28.001.320/0001-85.
Dispositivos legais. Além de cada um dos dispositivos legais aqui citados, serão aplicados na alienação
em voga o parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional, para fins de sub-rogação dos débitos
tributários de caráter propter rem sobre o produto da arrematação, se o caso; os artigos 1499 a 1501 do
Código Civil, para fins de levantamento da hipoteca, se o caso; além de quaisquer outras normas e dispositivos
legais cujo MM Juízo expropriatório entenda pertinentes e cabíveis. Remição da Execução. Se após a
publicação do edital de leilões o devedor remir a execução na forma do artigo 826 do CPC/2015, deverá este
pagador efetuar, inclusive, a quitação em favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre
o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos serviços de organização e divulgação das hastas
públicas até então executados, conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo (Resp 185656-DF, 3ª. T,
Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317). Acordo. Por analogia, sendo entabulado acordo entre
as partes após a publicação do edital de leilões, o pagador deverá arcar com a quitação em favor do sistema
gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos
serviços até então executados. Crédito Executado. Trata-se de Execução Hipotecária com fulcro em “Escritura
de Compra e Venda, Mútuo e Pacto Adjeto de Hipoteca e Outras Avenças” de fls. 07/15. O banco informou que
o valor executado perfazia R$ 2.757.353,91 para 25 de agosto de 2015 (fls. 248). Recursos. Dos autos não
se verifica recurso pendente de julgamento. Informações Finais. Correrão por conta do arrematante todas
as providências e despesas necessárias para a transmissão da propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento
de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos, registros e
averbações cartorárias, extração de certidões e demais documentos; bem como as despesas necessárias
para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na posse, sendo que eventuais demais ônus e pendências,
taxas e/ou impostos porventura incidentes sobre os bens correrão por conta do arrematante. A Casa Reis
Leilões recomenda a todo interessado em participar de leilões judiciais a assessoria especializada de
advogado(a) inscrito(a) na Ordem dos Advogados do Brasil e de sua confiança. Bem Ofertado : 01 (um)
Apartamento nº 806, localizado no 8º pavimento tipo do Edifício La Residence, à Alameda Jaú nº 1.606, nesta
capital, no 34º Subdistrito (Cerqueira César) com a área privativa de 25,32m², área comum de 36,73m² área
total de 62,05m² e a fração ideal de 0,3010444%; cabendo-lhe 01 (uma) vaga para a guarda de veículo de
passeio, em lugar individual e indeterminado, com uso de manobrista/garagista, localizada na garagem
coletiva do edifício.. Matrícula nº 59.407 do 13ª CRI/SP. Inscrição Municipal / INCRA nº: 010.077.0242-7 . A
Matrícula do Imóvel indica que o imóvel foi havido por Dario Wilfredo Valdivia Almanza, enquanto solteiro
(R. 01); hipoteca em favor de Banco Bradesco S/A (R. 02); e a penhora executada (Av. 05).. Posse. O executado
permanece no exercício direto da posse do bem.. Débitos Tributários. Conforme pesquisa feita aos 17 de
Outubro de 2018, sobre o imóvel pesam débitos de IPTU e Tlix-Trsd no valor de R$ 2.184,90 e relativos a 2003
até 2005, além de R$ 425,90 devidos em 2018. Débitos de Condomínio. Dos autos não há qualquer
informação acerca de eventual passivo condominial sobre a unidade penhorada. O leiloeiro não logrou identificar
lides envolvendo o condomínio onde está a unidade penhorada e o aqui demandado. Isto, porém, não é
suficiente para permitir afirmar a inexistência de eventuais débitos condominiais sobre a unidade em exame.
Certo é que, tratando-se de obrigação “propter rem” e ante a necessidade de verificação de outros ônus
porventura a recair sobre o bem penhorado, a informação acerca da existência do total de eventual passivo
condominial se faz imprescindível. O leiloeiro encaminhará para o respectivo condomínio correspondência
solicitando informações acerca de eventual passivo condominial sobre o imóvel penhorado, sendo recomendável
que o interessado na aquisição também promova diligências de moto próprio para elucidar essa questão.
Avaliação Original: R$ 300.000,00 em jul/2018. Avaliação Atualizada: R$ 301.652,25 em out/2018.
Intimações. Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos supra, na hipótese de não
localizados para intimações pessoais, Dario Wilfredo Valdivia Almanza , Condomínio Edifício La Residence
Paulista, na pessoa da(o) síndico(a), Banco Bradesco S.A., na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s)
legal(ais); da Prefeitura do Município de São Paulo/SP e eventuais atuais ocupantes desconhecidos. E para
que produza seus efeitos de direito, será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, de
de 20 . Eu, , Escrevente, digitei. Eu, , Escrivã (o) Diretor(a), subscrevi.

Luciana Biagio Laquimia - Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0041764-11.2010.8.26. 
0100 (USUC 907) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Adolfo Calliera, 
Edelmira Ferro Calleira, José Bueno de Barros, Herdeira de Pietro de Simone, a saber: Giulia Leticia Crepaldi de Simone, Emília 
de Almeida Felix Jorge, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados 
forem, herdeiros e/ou sucessores, que José Claudio Alves e Iara Aparecida OCampos Alves, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, 
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Cesar Pena Ramos, nº 1.100 23º Subdistrito Casa Verde - 
São Paulo SP, com área de 312,89 m², contribuinte nº 076.099.0029-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                             [2,3] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0071914- 
04.2012.8.26.0100 (USUC 1568) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, 
do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Isabel 
Morales de Oliveira Miragaia, Orlando Pellicula, Monsseline Bento da Cunha, Maria Helena Caputi Bento da Cunha, Pedro 
Gomes da Rocha, Rosane Rodrigues da Rocha, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Maria Rezende, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Rosa Musgo, nº 241 e 247 - Jardim Miragaia, São Miguel Paulista - 
São Paulo SP, com área de 247,21 m², contribuintes nºs 132.261.0070-9 e 132.261.0071-7, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei   [2,3] 

A.Y.U.S.P.E. EMPREENDIMENTOSE PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF 19.760.405/0001-56 - NIRE 
35.300.462.751 - CERTIDÃO DA ATA DE REUNIÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - 
Realizada em 04 de Abril de 2019. Arquivada na JUCESP sob nº 331.368/19-5 em 19.06.2019.

A.Y.U.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF 19.760.405/0001-56 - NIRE 

35.300.462.751 - Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 05 de Junho de 2019

Arquivada na JUCESP sob nº 318.045/19-9 em 11/06/2019 - Por unanimidade e com as abstenções 

legais, a acionista tomou as seguintes deliberações: Aprovou o aporte da Companhia em sua 

subsidiária: GRUPO TAVEX S.A., no valor de até R$ 998.640,00, o qual será transferido até o final do 

mês de junho de 2019, e convertido em capital na próxima assembleia da subsidiária em questão.

CAMARGO CORRÊA INVESTIMENTOS EM INFRA-ESTRUTURA S.A. - CNPJ/MF 02.372.232/0001-04 - 
NIRE 35.300.153.278 - Certidão da Ata de Reunião da Assembleia Geral Extraordinária Realizada 
em 25 de Fevereiro de 2019. Arquivada na JUCESP sob nº 322.484/19-4 em 14.06.2019.

CC INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF 00.095.147/0001-02 - NIRE 35.300.171.381 - 
Certidão da Ata de Reunião da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 25 de Fevereiro de 
2019. Arquivada na JUCESP sob nº 321.683/19-5 em 14.06.2019.

Edital de 1º e 2º Leilão do bem imóvel e para intimação dos executados LUIZ MESSINA (RG.7.295.118-SP,
CPF.699.616.388-91), casado com MARIA BERNADETE DE MELO MESSINA (RG.13.535.824-3, CPF.052.450.058-
40), UBIRACY DOS REIS PECELIN (RG.16.190.986-3, CPF.087.956.968-90), e VERA LÚCIA PECELIN
(RG.18.387.867-X, CPF.106.432.758-35); e demais interessados, expedido nos autos da ação de EXECUÇÃO,
PROCESSO 0015500-42.2010.8.26.0007, movida por CENTERLESTE EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA
(CNPJ sob o nº 61.464.749/0001-84). A Dra. Daniella Carla Russo Greco de Lemos, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível
do Foro Regional VII � Itaquera/SP, na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER levará
a lei lão o bem abaixo descrito, através do portal de lei lões on-l ine da Argo Network Leilões
www.argonetworkleiloes.com.br, através do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP nº960,
em condições que segue: BEM: IMÓVEL: Um terreno e sua respectiva benfeitorias, situados à Rua Paulino Cursi nº
477, antiga rua 25, metade do lote 06, quadra BW, Cidade São Mateus, em Itaquera, medindo 5,00ms de frente,
por 26,00ms, da frente aos fundos, em ambos os lados, tendo nos fundos a mesma largura da frente, encerrando
a área de 130,00ms2, confrontando do lado direito de quem da rua olha para o imóvel, com a casa nº 163, do lado
esquerdo com o lote 05, e nos fundos com parte do lote 08, onde acha construída a casa nº 500, da rua Luiz Botta,
localizado do lado esquerdo de quem da rua olha para o imóvel. Contribuinte 150.124.0051-7; Referido imóvel
acha-se Matriculado sob nº 33.758 do 9º CRI/SP; Consta conforme Av.3, penhora nos autos 0208491-
82.2009.8.26.0006, em tramite na 1ª Vara Cível do Foro Regional VI � Penha de França/SP, movida por Centerleste
Empreendimentos Comerciais Ltda;  e conforme Av.4, registro da penhora exeqüenda; AVALIAÇÃO: R$435.000,00
(Junho/2017); DÉBITO EXEQUENDO � fls.686: R$415.879,29 em Outubro/2018; IPTU: NADA DEVE PAGAR,
CONTRIBUINTE ISENTO; DÍVIDA ATIVA: Devedor inexistente na dívida ativa para o número: 150.124.0051-
7; DATAS DOS LEILÕES - 1º leilão, que terá início no dia 15 de julho de 2019, às 14:00 horas, encerrando-se no
dia 18 de julho de 2019, às 14:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção,
encerrando no dia 07 de agosto de 2019, às 14:00 horas. CONDIÇÕES DE VENDA � Será considerado arrematante
aquele que der lance igual ou maior que a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior
a 60% do valor da avaliação (2º leilão). Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas
escritas de arrematação parcelada, devendo anteceder o inicio de cada leilão, necessário sinal não inferior a 25%
do valor da proposta, e o restante em até 30 meses, mediante correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo
a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. Único, Art. 895, § 1º, §
2º, § 7º e § 8º do NCPC). PAGAMENTO � O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de
depósito judicial do Banco do Brasil S.A. através do site www.bb.com.br, no prazo de até 24 horas da realização do
leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para
depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO � 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação
(não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de
até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial. DÉBITOS e
OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE � Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão
serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa
(Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do
C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado. O bem será alienado
no estado de conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área
de responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os
atos necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências
serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação
e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada
ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS:
Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e e-mail:
phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando os executados,
e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal.
Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.

EDITAL DE 1º e 2º leilão do bem imóvel abaixo descrito e para INTIMAÇÃO da executada LATICINIOS UNIÃO S/
A (CNPJ. nº 61.554.119/0001-00), na pessoa de seu representante legal, e demais interessados, expedido nos
autos da ação de EXECUÇÃO FISCAL, movida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUI, PROCESSO 0503319-
80.2006.8.26.0624 ordem nº 1134/2006. A Doutora Ligia Cristina Berardi Possas, Juíza de Direito do SAF - Serviço
de Anexo Fiscal - Foro de Tatuí/SP, na forma da Lei, nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER que levará
a lei lão o bem abaixo descrito, através do portal de lei lões on-l ine da Argo Network Leilões
(www.argonetworkleiloes.com.br), em condições que segue: BEM: Um lote de terreno sob nº 29, da quadra 44,
SEM BENFEITORIAS, com frente para a Rua 33, do Jardim Gramados, nesta cidade de Tatuí, com a área de
982,62m2, medindo 11m em linha reta de frente para a dita rua; 14,13m em linha curva, na confluência das ruas
8 e 33; 41,00 em linha reta de frente, para a rua 8, 50,00m da frente aos fundos, de um lado medindo 11,00 metros
em linha reta, de frente para a rua 38; 14,13 metros em linha curva, na confluência das rua 38 e 33; 41,00 metros
em linha reta de frente, para a rua 8; 51,00 metros da frente aos fundos, de um lado onde confronta com o lote 27
e pelos fundos em 21,00m confronta com o lote 30, objeto da matricula 14.617 do Cartório de Registro de
Imóveis de Tatuí/SP; Consta conforme AV/2, penhora nos autos da ação de execução fiscal, proc.1.029/2005,
em tramite perante ao Serviço Anexo das Fazenda desta Comarca de Tatuí/SP, movida pela Prefeitura Municipal de
Tatuí/SP; conforme AV/3, penhora nos autos da ação de execução fiscal, proc.4765/2008, em tramite perante ao
Serviço Anexo das Fazenda desta Comarca de Tatuí/SP, movida pela Prefeitura Municipal de Tatuí/SP; conforme
AV.4, penhora nos autos 0042600-89.1994.5.15.0103, Execução Trabalhista, movida por Edilson Lins Ferreira, em
tramite perante a 3ª Vara do Trabalho de Araçatuba/SP; conforme AV.6, registro da penhora exeqüenda; e
conforme AV.8, penhora nos autos nº 0512135-17.2007.8.26.0624, execução fiscal, em tramite perante ao Serviço
Anexo das Fazenda desta Comarca de Tatuí/SP, movida pelo Município de Tatuí/SP; AUTO DE CONSTATAÇÃO E
REAVALIAÇÃO: R$60.000,00 EM JULHO/2017; DÉBITO EXEQUENDO � fls.116/117: R$21.314,43 de 29/08/
2018; DATAS DOS LEILÕES - 1º leilão, que terá início no dia 12 de julho de 2019, às 15:00 horas, encerrando-
se no dia 17 de julho de 2019, às 15:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem
interrupção, encerrando no dia 07 de agosto de 2019, às 15:00 horas. CONDIÇÕES DE VENDA � Será
considerado arrematante aquele que der lance igual ou maior que a avaliação (1º leilão). No segundo pregão serão
admitidos lances não inferiores a 60% da avaliação atualizada. Caso não haja propostas para pagamento à vista,
serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, necessário sinal não inferior a 25% do valor da
proposta, e o restante em até 30 meses, mediante correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior
valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e
§ 8º do NCPC). PAGAMENTO - O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito
judicial do Banco do Brasil S.A. através do site, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após
o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do
NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO � 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do
arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar
do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE
- Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com o produto da venda,
mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos
de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o
credor tenha sido devidamente notificado/cientificado. O bem será alienado no estado de conservação em que se
encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante,
que será responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de
carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante
(Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data
da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a
aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde
estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para
participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando a executada LATICINIOS UNIÃO S/A, bem como seu
representante legal, e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para
a intimação pessoal ou na pessoa de seus Advogados. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de
julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

Humberto Benacchio Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ: 03.230.194/0001-00

        EDITAL DE CONVOCAÇÃO - REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE SÓCIOS
Atendendo solicitação de sócios titulares de mais de um quinto do capital social, ficam os sócios da HUMBERTO
BENACCHIO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., (“HB” ou “Sociedade”), nos termos da cláusula sétima
do contrato social, convocados para comparecerem na reunião de sócios a realizar-se, no dia 22 de julho de 2019,
em primeira convocação ás 09:30hs com a presença de, no mínimo três quartos do capital social,  em segunda convo-
cação, às 10:00hs, com qualquer número de sócios, na sede social da sociedade na Rua Professor Santiago Dantas,
232, sala II, São Paulo/SP, para apreciar e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Reorganização administrativa
da sociedade; (b) Alienação de bens da sociedade; d)  Deliberar sobre a distribuição, pela sociedade, de lucros e divi-
dendos mensais; (e) Ratificação da decisão tomada pela maioria dos sócios, da  distribuição de lucros da sociedade,
mediante a cessão e transferência aos sócios, na proporção 1/3 para cada um, do imóvel consistente no conjunto no

71,  situado na Rua Geraldo Flausino Gomes no 78, São Paulo/SP., na forma prevista no contrato de cessão de quotas
da empresa Focco Locação de Máquinas e Equipamentos Ltda., celebrado com expressa anuência da sociedade; (f)
Alterar o procedimento de convocação das reuniões de sócios, de forma menos onerosa para a sociedade; (g) Desti-
nação dos investimentos de titularidade da sociedade mantidos, por conta e ordem da sociedade, no Banco Credit
Suisse Hedging Griffo; (h) Outros assuntos de interesse da sociedade.Os sócios que não puderem comparecer no dia
e horário fixado poderão ser substituídos por procuradores com poderes específicos para representá-los. K-02/07

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1030924-15.2016.8.26.0002 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 5ªVara 
Cível,do Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a).Regina de Oliveira Marques,na forma da Lei,etc. FAZ SABER 
a(o) RUTH NOWOTNÉ NORONHA-Espólio,na pessoa do inventariante Sylvio Prado Noronha, CPF 663.886.408-04; ANTONIA 
CECILIA ALMEIDA PRADO NORONHA - Espólio, representado pelo inventariante Gêiser Prado Noronha; CPF 003.914.098-
91; ANTONIO DE CARVALHO Espólio, na pessoa da inventariante Lídia Oliveira de Carvalho, CPF nº. 586.073.828-53; MARIA 
MARIANE BASILIO DE CARVALHO, CPF 586.073.828-53; NATALE PISANESCHI FILHO, RG 52618146, CPF 413.831.508-
00; DANIEL PISANESCHI, RG 3962493, CPF 275.818.538-53; GERALDINO CAMPOS; ADÃO ZILLING DA SILVA, CPF 
258.663.388-15; WILMA PISANESCHI DA SILVA, RG 3101153; SARAH MACHADO PISANESCHI, RG 8183776, CPF 
217.016.458-82, que lhes foi proposta uma AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA, pelo Procedimento Comum Cível por 
parte de Paulo da Cruz Sudre; Tiago da Crus Sudré e Lucas da cruz Sudré, alegando em síntese que por meio de Instrumento 
Particular de Compromisso de Venda e Compra com Promessa de Cessão de Direitos e Obrigações, celebrado em 09 de julho 
de 1986, os genitores dos requerentes: Gilmar Gonçalves Sudré e Vera Helena da Cruz Sudré, adquiriram de ANTONIO 
CARVALHO E MARIA MARIENE BASILIO DE CARVALHO os direitos de compromissários compradores sobre o imóvel sito à 
Rua Breno Bersa nº 315, Lote 01, quadra 9, bairro Jardim Almeida Prado, CEP 045854-230, cadastrado na Prefeitura do 
Município de São Paulo sob o n. 261.053.0001-6. Arguiram que o preço foi integralmente pago, entretanto, apesar de quitado o 
contrato, com cumprimento de todas as obrigações oriundas do mesmo, não conseguiram lavrar escritura definitiva por culpa 
dos requeridos. Requereram a procedência do pedido com condenação dos réus a outorgar-lhes a escritura. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de quinze dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de maio de 2019.                  [02,03] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 0001529-63.2019.8.26.0010 O MM. Juiz de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a LUIZ ANTONIO FERREIRA, CPF 035.595.508-31, que o mandado monitório, expedido nos autos
da ação Monitória, ajuizada por SESP - Sociedade Educacional São Paulo, converteu-se em mandado executivo,
constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 11.368,29 (fevereiro de 2019). Encontrando-se o réu,
doravante executado, em lugar incerto e não sabido, e em observância ao disposto no artigo 513, § 2º, inciso IV do
NCPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL (NCPC, artigo 257, inciso III), para, no prazo de até 15 (quinze)
dias, liquidar o débito exequendo de R$ 11.368,29 (fevereiro de 2019) atualizado monetariamente (tabela do TJSP)
a partir de fevereiro de 2019 e acrescido dos juros de mora legais (12% ao ano) a partir de março de 2019 e até o
efetivo pagamento, ficando advertido de que, transcorrido tal prazo (de 15 dias) sem o pagamento voluntário, será
automaticamente iniciado o prazo de 15 (quinze) dias para, querendo, apresentar impugnação independentemente
de penhora ou de nova intimação (NCPC, art. 525). Não ocorrendo pagamento voluntário (no prazo de 15 dias
previsto no art. 523, �caput� do NCPC), o débito será acrescido exclusivamente da multa de 10% (dez por cento),
nos termos do art. 523, § 1º, do NCPC, sendo indevidos honorários advocatícios porque a parte-devedora é
beneficiária da Justiça gratuita. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.           02 e 03 / 07 / 2019

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003594-37.2017.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea Coppola Brião, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Carlos Alfredo Chiarelli Pla (CPF. 662.929.218-91) e Angélica Vazquez Moran (CPF.
228.048.858-28), que nos autos da ação de Execução, ajuizada por Condomínio Edifício Green Park, procedeu-se
a penhora sobre: 1) o apartamento nº 42, localizado no 4º andar ou 5º pavimento do Edifício Green Park, à Rua ou
Avenida José Galante, nº 959, e Avenida Guilherme Dumont Vilares, Parque Bairro Morumby, no 13º Subdistrito
Butantã, com a área útil de 130,08 m2, área comum de 79,927 m2, área total de 210,007 m2, e a fração ideal de
2,136%, de matrícula 80.382, registrado no 18º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP; 2) a vaga
indeterminada, localizada no subsolo do Edifício Green Park, à Rua ou Avenida José Galante, nº 959, e Avenida
Guilherme Dumont Vilares, no 13º Subdistrito Butantã, sujeita ao uso de manobrista, com a área útil de 18,417 metros
quadrados, área comum de 8,025 m2, área total de 26,442 m2 e a fração ideal de 0,214463% no terreno, que
apenas para efeito de identificação e disponibilidade, recebe o número 15, de matrícula 80.383, registrada no 18º
Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP; 3) a vaga indeterminada, localizada no subsolo do Edifício Green
Park, à Rua ou Avenida José Galante, nº 959, e Avenida Guilherme Dumont Vilares, no 13º Subdistrito Butantã, sujeita
ao uso de manobrista, com a área útil de 18,417 metros quadrados, área comum de 8,025 m2, área total de 26,442
m2 e a fração ideal de 0,214463% no terreno, que apenas para efeito de identificação e disponibilidade, recebe
o número 16, de matrícula 80.384, registrada no 18º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP, dos quais
foram nomeados depositários Carlos Alfredo Chiarelli Pla (CPF. 662.929.218-91) e Angélica Vazquez Moran (CPF.
228.048.858-28). Estando os executados em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereçam impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus
ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.           02 e 03 / 07 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1065368-71.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 25ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LEILA HASSEM DA PONTE, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER Faz Saber a Cooper Evolution Sociedade Cooperativa de Trabalho (CNPJ. 02.948.749/0001-90),
que Máximo Centro de Diagnóstico Ltda lhe ajuizou ação de Tutela Cautelar de Sustação de Protesto, em virtude
de Inexigibilidade, com pedido de Liminar, objetivando a concessão da tutela cautelar para determinar a sustação
dos protestos dos títulos protocolos n° s 1636-21/06/2016-45, no valor de R$ 822.435,36 e 2.011/30.06.2016,
título n° 07045/1, no valor de R$ 74.244,66, oficiando-se ao 4° e 7° Tabeliões de Protesto de Letras e Títulos da
Comarca de São Paulo/SP, respectivamente, declarando o Instrumento Particular de Contratação de Serviços e
Outras Avenças rescindido por justa causa, ante aos descumprimentos contratuais por parte da requerida, arbitrando
multa contratual em valor a ser arbitrado por este Juízo, confirmando a tutela concedida para o cancelamento
definitivo dos protestos mencionados, bem como, a condenação da requerida em danos morais, a serem arbitrados
por este Juízo, além de custas e honorários. Concedida a tutela e estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de maio de 2019.                                                   02 e 03 / 07 / 2019
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Max Verstappen dá show e
Honda volta a vencer na F-1

Página 8

O Brasil segue sem conhe-
cer derrotas no Campeonato
Mundial de vôlei de praia 2019,
disputado em Hamburgo (Ale-
manha). Evandro e Bruno Sch-
midt (RJ/DF) superaram na ma-
nhã de segunda-feira (1) os ve-
nezuelanos Tigrito/Charly por 2
sets a 0 (21/9, 21/12), em 32
minutos, e alcançaram a segun-
da vitória no grupo I, já se ga-
rantindo na fase de ‘mata-mata’.

A dupla havia folgado no úl-
timo domingo, quando Alison/
Álvaro Filho (ES/PB), André/
George (ES/PB) e Pedro Sol-
berg/Vitor Felipe (RJ/PB) havi-
am vencido pela segunda roda-
da. Contando apenas o masculi-
no, já são oito vitórias em oito
jogos. Veja abaixo os próximos
compromissos das duplas bra-
sileiras do torneio masculino
em Hamburgo.

Evandro e Bruno disputam a
liderança do grupo na próxima
quarta-feira, às 5h (de Brasília),
contra os espanhóis Herrera e
Gavira, que também venceram
duas vezes na chave. Será a pri-
meira vez que as duas duplas se
enfrentam em um torneio ofi-
cial. Após a vitória desta segun-
da-feira, Bruno analisou o de-
sempenho e a particularidade da
competição.

“Assistimos ao jogo deles
contra os espanhóis, na primei-
ra rodada, isso foi bom para es-
tudarmos bem nossa tática, são
dois jogadores habilidosos, mas
soubemos neutralizar bem. Gos-
tei da maneira que nos compor-
tamos, o torneio exige que você
seja forte e agressivo todos os
dias. Existe um intervalo bem
maior em relação aos outros
torneios, não tem aquele ritmo
de um jogo atrás do outro. É
importante sempre entrar já
muito concentrado, não ter er-
ros bobos, e fizemos isso hoje”,

Campeonato Mundial

Evandro e Bruno Schmidt
vencem a segunda partida

em Hamburgo

Bruno conversa com Evandro durante partida da fase de

grupos

destacou Bruno Schmidt.
Evandro, maior pontuador

do confronto, com 16 acertos,
comentou a expectativa para o
duelo contra a Espanha, que de-
cidirá o líder da chave.

“Nossos saques incomoda-
ram bastante os atletas da Ve-
nezuela, isso dificultou a arma-
ção da jogada deles, nos rendeu
alguns bloqueio e defesas. Foi
suficiente para abrirmos uma
vantagem boa nos sets e vencer.
O terceiro jogo é o mais espe-
rado, mais difícil, vamos estu-
dar muito a Espanha, é muito
importante sair em primeiro do
grupo. Estamos crescendo no
torneio, vamos descansar um
pouco e já estudar”, disse.

A fase de grupos conta com
48 times em cada naipe, dividi-
dos em 12 grupos com quatro
duplas. Eles jogam entre si e os
primeiros e segundos avançam
aos playoffs, assim como os
quatro melhores terceiros co-
locados. Os outros oito tercei-
ros colocados disputam uma
rodada eliminatória chamada
Lucky Looser, com os vence-
dores também avançando ao
mata-mata, totalizando 32 ti-
mes. A competição segue em
formato eliminatório com
round 1, oitavas de final, quar-
tas de final, semifinais e dispu-
tas de bronze e ouro.

Somando os naipes mascu-
lino e feminino, o Brasil soma
12 medalhas de ouro, nove de
prata e dez de bronze nas 11
edições realizadas. Brasil con-
tra Estados Unidos foi a final
mais repetida na história, tendo
acontecido em sete oportunida-
des. O Campeonato Mundial é o
principal torneio da temporada,
com uma premiação total de 1
milhão de dólares (500 mil para
cada naipe) e a maior pontuação
ao ranking da temporada.
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Max Verstappen

Tiago Mendonça

Dois jovens talentos devol-
veram à Fórmula 1 a emoção
que vinha faltando nas últimas
corridas. O duelo entre Char-
les Leclerc, da Ferrari, e Max
Verstappen, da Red Bull, nas úl-
timas quinze voltas do agitado
Grande Prêmio da Áustria, dis-
putado no último domingo, foi
disparado o melhor confronto
desta temporada.

Os dois chegaram a se tocar
na antepenúltima volta, quando
Verstappen concretizou a ma-
nobra que lhe garantiu a vitó-
ria. Largando na primeira fila,
em segundo lugar, Verstappen
patinou no apagar das luzes
vermelhas e caiu para a sétima
posição na primeira volta. Na-
quele momento, a corrida dele
parecia perdida.

Mas o piloto holandês, em-
purrado pela torcida vestida de
laranja que invadiu as arquiban-
cadas austríacas, foi crescendo
ao longo da prova ganhando na
pista as posições de Lando Nor-
ris, da McLaren, e Kimi Räikkö-
nen, da Alfa Romeo. Depois, su-
perou Lewis Hamilton, da Mer-

cedes, na parada de box.
Foi um fim de semana desas-

troso para Hamilton, que come-
çou com punição por atrapalhar
Räikkönen no treino classifica-
tório e se completou com a per-
da de tempo no pit stop, trocan-
do o bico do carro depois de exa-
gerar na intensidade com que pas-
sou sobre uma das zebras do cir-
cuito, especialmente traiçoeiras
em Spielberg.

Verstappen voltou de seu pit

stop em quarto lugar, a 13s do
líder absoluto Charles Leclerc,
da Ferrari. Mas foi descontando
a diferença pouco a pouco. Na
50ª volta de um total de 71 com-
pletadas, passou por Sebastian
Vettel, também da Ferrari; e na
56ª superou Valtteri Bottas, da
Mercedes, apesar de ter relata-
do perda de potência pelo rádio.

O próximo alvo era Leclerc.
Os dois duelaram por toda a par-
te final da prova, com Verstappen

levando a melhor. Leclerc che-
gou a reclamar da manobra, di-
zendo que o adversário não lhe
deu espaço, e os comissários
optaram por rever o lance deci-
sivo. Mas nada mudou. Segunda
vitória de Verstappen na Áustria
(ganhou em 2018) e a sexta na
carreira.

Foi um resultado bastante
especial por se tratar de uma pis-
ta que é de propriedade da Red
Bull; e por garantir à Honda sua
primeira vitória na Fórmula 1
desde 2006. A marca sofreu mui-
tas críticas enquanto esteve ao
lado da desorganizada McLaren
e do reclamão Fernando Alonso.
Verstappen interrompeu também
a sequência de oito vitórias da
Mercedes no ano.

“Disputa dura é assim. Se isso
não for permitido numa corrida,
não faz sentido estar na F-1”, ava-
liou Verstappen, falando sobre a
briga com Leclerc. Pois é. E veja
como são as coisas: a revolta da
Ferrari pela punição injusta a
Vettel no Canadá, no início do
mês, agora praticamente obriga
a equipe, por coerência, a con-
cordar com Verstappen. Melhor
para a F-1.
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Viñales vence e quebra
jejum da Yamaha
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Petrucci (9) não pode atacar Dovi (04)

Jarcio Baldi

Desde o Grande Premio da
Austrália de 2018 que a Yamaha
não vencia e Viñales quebrou
esse jejum no último domingo.
O circuito de Assen, Holanda,
favorece as motos da fábrica dos
dois diapasões e eles tiraram pro-
veito disso.  Nesse ano Viñales
abandonou por três vezes, sem
que tivesse culpa, sendo abalro-
ado por queda de outros pilotos.
Com relação à vitória, se sentia
muito feliz: “Não tenho palavras,
voltei a me sentir confiante so-

bre a moto. Já havia me prepara-
do para um confronto com Már-
quez na última volta, mas conse-
gui abrir uma boa vantagem e fe-
lizmente não foi necessário. O
piloto fez inúmeros elogios à
equipe, mas deixou escapar que
não se sentia o número um na
equipe: “Não me sinto o número
um. Rossi tem muita força den-
tro da equipe”.

Márquez, apesar de chegar em
segundo era só sorrisos. Seus
oponentes ao título facilitaram
ao piloto. Dovisioso chegou ape-
nas em quarto e Alex Rins caiu

logo no inicio da prova. Ao con-
trário de anos anteriores, o atual
campeão está fazendo corridas
para chegar à frente de seus opo-
nentes, sem correr grandes ris-
cos, como fazia no passado, mes-
mo quando liderava o campeona-
to. “Eu não estava preparado para
vencer.  Aproveitei o ritmo de
Viñales para abrir vantagem sobre
Quartararo. Eu sabia que ficaria
sem pneus no final, porém o ob-
jetivo de chegar à frente dos opo-
nentes ao título foi conseguido”.

O estreante da categoria, Fa-
bio Quartararo, está mostrando
que se adaptou bem. Tornou-se
o piloto mais jovem a obter duas
poles consecutivas. Na Holanda
esteve sempre forte, mas com
problemas de pneus liderou, mas
não conseguiu manter o ritmo.
Soma-se a isso uma cirurgia re-
cente no braço direito. As horas
que sucederam ao GP foram ten-
sas na equipe Ducati. Dovisioso,
a duras penas, salvou alguns pon-
tos,  mas o fato de chegar 14 se-
gundos atrás do vencedor é bas-
tante preocupante. “No motoci-
clismo tudo pode acontecer, mas
se não formos competitivos, fica
difícil almejar algo”. Seu com-
panheiro de equipe, Danilo Pe-
trucci, demonstrou sua insatisfa-
ção com a demora na renovação
de seu contrato e soltou algumas

farpas: “Nós não temos uma es-
tratégia na equipe por enquanto.
Nosso objetivo é ganhar o cam-
peonato com Dovi, então eles me
disseram para não fazer coisas
arriscadas e hoje, para ultrapas-
sá-lo, eu teria que fazer manobras
perigosas. Para não atacá-lo na
última curva, não me protegi e fui
ultrapassado pelo Morbidelli.
Estou numa situação estranha,
porque não esperavam que eu
estivesse em 3º no campeonato.”

Desapontamento também es-
tava no outro box da Yamaha. Já
são três provas que Rossi não
chega ao final. Tal fato apenas
aconteceu quando o piloto este-
ve na Ducati em 2011/12. O ita-
liano não tem se classificado
bem e, na tentativa de chegar ao
grupo da frente, se arrisca exces-
sivamente. “Errei e me desculpei
com Nakagami. Felizmente não
aconteceu nada de grave.” Mesmo
com três quedas consecutivas, Rossi
ainda é o piloto Yamaha melhor clas-
sificado. “Se as outras motos da equi-
pe andam bem, a solução está em
nosso box. Temos que encontrar um
ajuste que se encaixe para mim. Dois
meses atrás eu lutava por vitórias, as
coisas não devem ter mudado tanto
assim”, comentou.  Já nesse próxi-
mo final de semana acontece, na
Alemanha, a última prova antes do
recesso de férias dos pilotos.

Brasileiro CAIXA de Ginástica Rítmica chega ao final
Terminou neste final de sema-

na o Campeonato Brasileiro CAI-
XA de Ginástica Rítmica Adulto e
Infantil. A competição também foi
válida pela II Etapa do Circuito
CAIXA de Ginástica. A competição
aconteceu na Arena Carioca 3, que
integra o Parque Olímpico da Bar-
ra, no Rio de Janeiro.

No sábado, último dia de com-
petições, foram definidas as cam-
peãs individuais por aparelho. No
Adulto, destaque para a performan-
ce de Natalia Gáudio, integrante da
Seleção Brasileira Individual. Atle-
ta da equipe Escola de Campeãs
(ES), Natalia foi campeã em três

dos quatro aparelhos: arco, bola e
maças. O título da prova da fita fi-
cou com Barbara Domingos, do
Clube AGIR (PR).

“Este Brasileiro foi uma com-
petição para testar algumas mudan-
ças, principalmente na minha série
de fita. No primeiro dia tive um erro
justamente neste aparelho, mas na
final deu tudo certo. São mudanças
para subir a pontuação e melhorar a
nota. Nas outras coreografias nem
tem o que ajustar, pois deu tudo
certo. Vimos que a evolução do Sul-
Americano para cá foi muito gran-
de, todas as minhas notas subiram”,
afirmou Natália

Foi também definido o ven-
cedor do Troféu Eficiência de
2018, que ficou com o Clube
AGIR. A premiação é destinada à
equipe com melhor resultado em
todas as competições e títulos da
temporada de 2018.

Para Renata Teixeira, coorde-
nadora do comitê técnico de Ginás-
tica Rítmica da CBG (Confedera-
ção Brasileira de Ginástica), o ba-
lanço do Campeonato Brasileiro foi
muito positivo.

“Conseguimos enxergar na ca-
tegoria adulta a consagração de duas
atletas, a Natalia Gáudio e a Barba-
ra Domingos, nossas duas princi-

pais atletas, dando um show, mos-
trando que as coreografias estão no
nível para brigar por medalhas no
Pan-Americano de Lima”, afirmou.

“A Natalia passou de 19 pontos
em duas apresentações, a Barbara
também com notas altas, então é
muito importante para o Pan. Nas
categorias infantis, percebemos
que estão surgindo muitas atletas de
um nível muito avançado, dos mais
variados estados do Brasil. Isso nos
deixa com esperança de que o futu-
ro da Ginástica Rítmica está garan-
tido”, disse Renata.

Luciene Resende, presidente
da CBG (Confederação Brasileira

de Ginástica) destacou a presença
de ginastas de todas as regiões do
Brasil e ressaltou a importância da
troca de experiências entre as ge-
rações. “Encerramos este Campe-
onato Brasileiro CAIXA de Ginás-
tica Rítmica com muita alegria.
Presenciar a participação de equi-
pes de todas as regiões do país em
uma competição deste nível confir-
ma a massificação da ginástica por
todo território nacional. Proporci-
onar o encontro de gerações e tro-
cas de experiências entre os treina-
dores e os ginastas será muito im-
portante para a formação de novos
talentos”, afirmou Luciene.

“Aproveito para agradecer a
presença do nosso patrocinador
CAIXA, representado por Cleyton
Carregari. É muito importante o
nosso patrocinador acompanhar de
perto o que tem sido feito por meio
dos investimentos que asseguram
a realização de competições tão
importantes como esta para o de-
senvolvimento da ginástica brasi-
leira. Aproveito para agradecer a
Federação de Ginástica do Estado
do Rio de Janeiro, pela organiza-
ção da competição e a Prefeitura
do Rio através da Subsecretaria de
Legado Olímpico, pelo importan-
te apoio”, completou Luciene.
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Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros II S.A.
CNPJ/MF nº 28.913.030/0001-08

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e período de 04 de outubro (início das atividades) a 31/12/2017 (Valores expressos em reais)

1. Contexto operacional – A Travessia Securitizadora de Créditos Financei-
ros II S.A. (“Companhia”), foi constituída por meio da Assembleia Geral de 
Constituição, realizada no dia 04/10/2017. O objeto social da Companhia é 
a: (i) aquisição e securitização de créditos oriundos de operações praticadas 
por bancos múltiplos, e pelas demais entidades pertencentes ao seu conglo-
merado financeiro desde que enquadradas nos termos do artigo 1º da Reso-
lução do CMN nº 2.686/00; (ii) a emissão e a colocação, privada ou junto aos 
mercados financeiro e de capitais, de qualquer título ou valor mobiliário com-
patível com suas atividades, respeitados os trâmites da legislação e da regu-
lamentação aplicáveis; (iii) a realização de negócios e a prestação de servi-
ços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; e 
(iv) a realização de operações de hedge em mercados derivativos visando à 
cobertura de riscos na sua carteira de créditos. Os Créditos Financeiros a 
serem adquiridos pela Emissora com os recursos da presente Emissão 
serão representados por direitos creditórios decorrentes de operações de 
crédito realizadas entre o Banco Mercantil do Brasil (BMB) e determinados 
clientes do BMB que sejam aposentados ou pensionistas do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (“INSS”) e que mantenham conta corrente ativa no 
BMB e recebimento do benefício pago pelo INSS na referida conta corrente. 
2. Apresentação demonstrações contábeis –  As demonstrações contá-
beis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e apresentadas em reais conforme a moeda funcional da Companhia 
(Real), as quais abrangem a legislação societária (contendo as alterações 
introduzidas pela Lei no 11.638 aprovada em 28/12/2007), as normas emiti-
das pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). A Administração da Companhia declara e confirma que 
todas as informações relevantes próprias contidas nas demonstrações con-
tábeis estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas pela 
Administração da Companhia na sua gestão. As demonstrações contábeis 
foram aprovadas pela Diretoria e sua emissão foi autorizada em 30/04/2019. 
2.1.1. Bases de mensuração: As demonstrações contábeis são elaboradas 
considerando-se o custo histórico como base de valor, ajustadas quando 
aplicável para refletir os ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. A Companhia elabora suas demonstrações contábeis, 
exceto as informações de fluxo de caixa, utilizando a contabilização pelo 
regime de competência. 2.1.2. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: As demonstrações contábeis são preparadas usando a moeda funcio-
nal (moeda do ambiente econômico primário em que a Companhia opera). 
Ao definir a moeda funcional da Companhia a Administração considerou 
qual a moeda que influencia significativamente o preço de venda dos servi-
ços prestados e a moeda na qual a maior parte do custo de sua prestação 
de serviços é paga ou incorrida. As demonstrações contábeis de 31/12/2018 
são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresenta-
ção da Companhia. 2.1.3. Uso de estimativas e julgamentos: A prepara-
ção das demonstrações contábeis está de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que exigem que a Administração faça julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Para efetuar as 
referidas estimativas, a Administração utiliza as melhores informações dis-
poníveis na data da preparação das demonstrações contábeis, bem como a 
experiência de eventos passados e correntes, considerando ainda pressu-
postos relativos a eventos futuros. As estimativas e premissas, quando 
necessárias, são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas respectivamente. 3. Resumo das principais práticas contá-
beis –  As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração dessas 
demonstrações contábeis são as seguintes: 3.1 Apuração do resultado: As 
receitas, custos e despesas são contabilizados pelo regime de competência, 
incluindo os efeitos das variações monetárias computados sobre ativos e 
passivos indexados. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixas e equiva-
lentes de caixa incluem os montantes de caixa e aplicações financeiras com 
prazo para resgate de até 90 (noventa) dias da data da aplicação. As aplica-
ções financeiras são registradas ao custo, acrescido dos rendimentos aufe-
ridos até as datas de encerramento dos balanços e não superando o valor 
de mercado. 3.3. Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros 
incluem depósitos bancários, aplicações financeiras, carteiras de crédito 
financeiro adquiridas, assim como contas a pagar e outras dívidas. A Admi-
nistração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconheci-
mento inicial. De acordo com CPC48, o ativo financeiro sob categoria de 
instrumentos financeiros mantidos para negociação é classificado pelo valor 
justo por meio do resultado. 3.4. Outros ativos e passivos: Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefí-
cios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando 
tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor 
recuperável, é constituída a provisão para deterioração ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável, quando aplicável. Em 31/12/2018, a 
Companhia não apurou a necessidade de ajustes por recuperação de ativos. 
3.5. Provisões, ativos e passivos contingentes: As práticas contábeis 
para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações 
legais são apresentadas de acordo com as regras estabelecidas no CPC 25: 
(i) Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avalia-
das como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas 
possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contin-
gentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem 
divulgados; (ii) Obrigações legais são registradas na mesma rubrica dos 
passivos contingentes, independentemente da avaliação sobre as probabili-
dades de êxito, de processos em que a Companhia questionou a inconstitu-
cionalidade de tributos. 3.6. Imposto de renda e contribuição social: A 
provisão para imposto de renda e contribuição social são contabilizadas 
pelo regime de lucro real e foi constituída à alíquota de 15%, acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$ 240. A con-
tribuição social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajus-
tado. 3.7. Lucro ou prejuízo por ação: De acordo com o CPC 41, o lucro ou 
prejuízo por ação deve ser calculado dividindo-se o lucro ou prejuízo do 
período atribuível aos acionistas pela média ponderada da quantidade de 
ações em circulação durante o período. 3.8. Demonstração do fluxo de 
caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa são preparadas e apre-
sentadas pelo método indireto de acordo com o Pronunciamento Contábil 
CPC 03 “Demonstração dos fluxos de caixa”, emitido pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC). 3.9. Novas normas, alterações e inter-
pretações: As normas e interpretações emitidas, mas ainda não adotadas 
até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia, são 
abaixo apresentadas. A Companhia pretende adotar essas normas, se apli-
cável, quando entrarem em vigência. 3.10. IFRS 9 (CPC 48) – Instrumentos 
financeiros: Em julho de 2014, o IASB emitiu o pronunciamento IFRS 9, 
que trata do reconhecimento e mensuração de ativos e passivos financeiros, 
além de contratos de compra e venda de itens não financeiros. Essa norma 
substitui o IAS 39 – Financial Instruments: Recognition and Measurement. 
Em dezembro de 2016, a CVM, através da Deliberação nº 763/16, aprovou 
o CPC 48, que equivale ao IFRS em questão. A adoção requerida a partir de 
01/01/2018. Custo amortizado: Ativos financeiros mantidos pela Compa-
nhia são para gerar fluxos de caixas contratuais decorrentes do valor do 
principal e juros, quando aplicável, menos qualquer redução quanto à perda 
do valor recuperável. São classificados nesses itens os saldos de caixa e 
equivalentes de caixa com as variações reconhecidas no Resultado Finan-
ceiro. Perdas Esperadas: Com base nas prerrogativas estabelecidas pelo 
CPC 48, mais especificamente no Apêndice B – Orientação de aplicação, no 
item B5.5.35, a Companhia utilizou um expediente prático para mensurar as 
perdas de crédito esperadas. Tal expediente prático consiste em uma matriz 
de perdas de mercado baseada em atraso de recebíveis comerciais, haja 
visto a impossibilidade da Companhia em utilizar a experiencia histórica de 
sua carteira para tal. 3.11. IFRS 15 (CPC 47) – Receita de Contrato com 

Ativos Notas 31/12/2018 31/12/2017
Caixa e equivalentes de caixa 4 7.416.647 1.002
Impostos a recuperar 6 24.236 –
Empréstimos e recebíveis 5.d 26.736.243 –
Provisão para perdas 5.e (2.282.723) –
Total do ativo circulante 31.894.403 1.002
Total do ativo  31.894.403 1.002

Balanço Patrimonial

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2018 31/12/2017
Passivos
Fornecedores 7 9.583 –
Impostos e contribuições a recolher 8 2.536 –
Partes Relacionadas 10 369 2
Debêntures 9.4 28.010.760 –
Provisão de remuneração dos debenturistas 9.4 (2.282.723) –
Total do passivo circulante 25.740.525 2
Passivo não circulante
Dação debêntures 9.5 6.141.121 –
Total do passivo não circulante 6.141.121 –
Patrimônio líquido
Capital social 11 10.000 1.000
Lucros acumulados 2.757 –
Total do patrimônio líquido 12.757 1.000
Total do passivo e patrimônio líquido 31.894.403 1.002

Notas 31/12/2018
04/10 a

31/12/2017
Receita líquida 12 14.105.852 –
Custo dos serviços prestados 13 (14.071.773) –
Lucro (prejuízo) bruto 34.079 –
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 14 (138.028) –
Despesas tributárias 14 (5.554) –
Provisão para perdas na carteira 5.e (2.282.723) –
Provisão de remuneração dos debenturistas 9.4 2.282.723
Lucro (prejuízo) operacional antes do 
resultado financeiro (109.503) –

Receitas financeiras 15 114.690 –
(Despesas) financeiras 15 (1.559) –
Lucro/ (prejuízo) financeiro antes do IRPJ e CSLL 113.131 –
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL 3.628 –
IRPJ e CSLL correntes (871)
Lucro líquido do exercício 2.757 –
Resultado básico e diluído por ação 
referente às ações ordinárias 0,276 –

Demonstração do Resultado

31/12/2018 04/10 a 31/12/2017
Resultado líquido do exercício 2.757 –
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do período 2.757 –

Demonstração do Resultado Abrangente

Reservas de lucros Total do 

Capital 
social

Capital 
a inte-

gralizar

Re-
serva 
legal

Lucros/
(prejuízos) 

acumulados

patri-
mônio 

líquido
Saldos em 04/10/2017 – – – – –
Capital social subscrito 10.000 – – – 10.000
Capital a Integralizar – (9.000) – – (9.000)
Saldos em 31/12/2017 10.000 (9.000) – – 1.000
Capital Integralizado – 9.000 – – 9.000
Resultado do exercício – – (134) 2.757 2.623
Constituição de reservas – – 134 – 134
Saldos em 31/12/2018 10.000 – – 2.757 12.757

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais Notas 31/12/2018

04/10 a
31/12/2017

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 2.757 –
Ajustes por:
Provisão para perdas empréstimos e recebíveis 2.282.723 –
Provisão para perdas remuneração debenturistas (2.282.723)
Dação debêntures 6.141.121 –
Variação nos ativos e passivos
(Aumento) nos impostos a recuperar (24.236) –
(Aumento) na carteira de créditos (26.736.243) –
(Aumento) em fornecedores 9.583 –
(Aumento) em impostos e contribuições a recolher 2.536 –
(Aumento) em partes relacionadas 367 2
(Aumento) em debêntures 28.010.760 –
Caixa líquido gerado nas atividades 
operacionais 7.406.645 2

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 11 9.000 1.000
Caixa líquido gerado nas atividades de 
financiamento 9.000 1.000

Aumento líquido do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa 7.415.645 1.002

Saldo de caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício/ período 4 1.002 –
 No fim do exercício/ período 4 7.416.647 1.002
Aumento líquido do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa 7.415.645 1.002

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto

Receitas Notas 31/12/2018
04/10 a

31/12/2017
Receita de serviços 12 14.105.852 –
Insumos adquiridos de terceiros 14.105.852 –
Custo dos serviços prestados 13 (14.071.773) –
Materiais, energia, serviços terceiros e outros 14 (138.028) –

(14.209.801) –
Valor adicionado (consumido) bruto (103.949) –
Provisão para perdas na carteira 5.e (2.282.723) –
Provisão de remuneração dos debenturistas 2.282.723
Valor adicionado (consumido) líquido (103.949) –
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 15 114.690 –

114.690 –
Valor adicionado (consumido) a distribuir 10.741 –
Distribuição do valor adicionado
Impostos, taxas e contribuições 14 6.425 –
Despesas financeiras 1.559
Lucros/prejuízos do período 2.757 –
Valor adicionado distribuído  10.741 –

Demonstração do Valor Adicionado (DVA)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis

Cliente: A Comissão de Valores Mobiliários, através da Deliberação CVM nº 
762, datada em 22/12/2016, aprovou e tornou obrigatória a aplicação do 
Pronunciamento Técnico CPC 47, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC, que trata de receita de contrato com cliente, com aplica-
ção a partir de 10 de janeiro de 2018. Mensurados ao valor justo por meio 
do resultado: Ativos financeiros mantidos pela Companhia mensurados ao 
valor justo por meio do resultado, correspondem aos saldos de títulos e valo-
res mobiliários, com as variações reconhecidas no Resultado Financeiro. 
3.12. IFRS 16 (CPC 06-R2) – Arrendamentos: CPC 06 (R2)/IFRS 16 Ope-
rações de Arrendamento Mercantil IFRS 16, “Arrendamento”, emitido em 
janeiro de 2016. Esta norma tem como objetivo unificar o modelo de conta-
bilização do arrendamento, exigindo dos arrendatários reconhecer como 
ativo ou passivo todos os contratos de arrendamento, incluindo os operacio-
nais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contra-
tos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconheci-
mento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações contábeis dos 
arrendadores ficam substancialmente mantidos. O IFRS 16 substitui a IAS 
17 – Operações de Arrendamento Mercantil e correspondentes interpreta-
ções, no Brasil essas alterações serão tratadas como revisão do CPC 06. A 
Companhia não identificou impactos decorrentes de contratos de arrenda-
mento mercantil. 4. Caixa e equivalentes de caixa – Em 31/12/2018, o 
caixa e equivalentes de caixa, conforme registrado na demonstração dos 
fluxos de caixa, pode ser conciliado com os respectivos itens do balanço 
patrimonial, como demonstrado a seguir: 31/12/2018 31/12/2017
Bancos – conta corrente 1.020 1.002
Aplicações financeiras de liquidez imediata (i) 7.415.627 –

7.416.647 1.002
(i) Aplicações financeiras automáticas (Aplic Aut Mais), com liquidez ime-
diata, realizadas junto ao Itaú Unibanco S.A., não possuem vencimento e 
podem ser resgatadas a qualquer momento, portanto, são consideradas 
como equivalentes de caixa. 5. Empréstimos e recebíveis – A carteira de 
crédito é constituída pela aquisição de direitos creditórios elegíveis como 
lastro de operações de securitização financeira, através de operações de 
crédito pessoal (não consignada) de aposentados ou pensionistas do INSS 
originados pelo Banco BMB. a) Descrição das características dos direitos 
creditórios: Os direitos creditórios da carteira de crédito da Securitizadora 
são oriundos de operações de crédito pessoal (não consignada) realizadas 
entre o Cedente e determinados clientes, que sejam aposentados ou pen-
sionistas do INSS e que mantenham conta corrente ou conta benefício ativa 
no Cedente, recebimento do benefício pago pelo INSS na referida conta 
corrente ou conta benefício, e débito das parcelas de amortização, juros e 
quaisquer outros encargos ou despesas das referidas operações de crédito 
na mesma conta corrente ou conta benefício. b) Critérios de elegibilidade 
e condições de cessão (ajustar numeração): a. os Direitos Creditórios 
deverão ser decorrentes de contratos que tenham, como Devedores, benefi-
ciários do INSS na modalidade aposentado e/ou pensionista; b. Os Devedo-
res deverão possuir conta corrente ativa junto ao Cedente há, pelo menos, 
6 meses (“Conta-Corrente”) ou possuir conta benefício junto ao Cedente há, 
pelo menos 6 meses (“Conta Benefício”); c. Os Direitos Creditórios deverão 
ser decorrentes de empréstimos que fazem parte do produto “crédito pes-
soal com débito em conta”, cujo pagamento esteja sendo realizado regu-
larmente mediante débito na Conta-Corrente ou na Conta Benefício, com 
comprometimento máximo de 10% do benefício a que faz jus o Devedor; 
d. Os Direitos Creditórios deverão possuir prazo máximo remanescente de 
até 48 meses; e. Os Direitos Creditórios deverão ser decorrentes de con-
tratos de empréstimos em que já tenha ocorrido o pagamento da primeira 
parcela da respectiva dívida; f. Os Devedores deverão ter domicílio bancário 
nos Estados de São Paulo ou de Minas Gerais; g. Os Direitos Creditórios a 
serem cedidos devem ser oriundos de operações de crédito pessoal repre-
sentadas por Termos de Contratação de Operação de Crédito Pessoal; h. 
Os Devedores dos Direitos Creditórios oferecidos à cessão devem ter idade 
entre 21 anos e 75 anos, 11 meses e 29 dias, inclusive; e, na data de cessão 
dos Direitos Creditórios, o valor total presente de cada um dos Termos de 
Contratação de Operação de Crédito Pessoal a ser cedido, calculado de 
acordo com a taxa de cessão, não poderá ser superior a R$ 10.000,00 ; e i. 
O conjunto dos Direitos Creditórios cujos Devedores tenham idade acima de 
70 anos, inclusive, e até 75 anos, 11 meses e 29 dias, inclusive; não poderá 
representar mais do que 10% dos Direitos Creditórios; c) Transferência dos 
riscos e benefícios de propriedade dos direitos creditórios: Os direitos 
creditórios são adquiridos pela Securitizadora sem coobrigação do cedente. 
O Cedente não responde pela solvência ou solvibilidade dos devedores 
dos Direitos Creditórios, a serem cedidos ao Cessionário, uma vez que a 
cessão de direitos se opera sem coobrigação, porém é responsável pela 
existência, legalidade, legitimidade e veracidade dos Direitos Creditórios, 
neste ato adquiridos pelo Cessionário, nos termos do artigo 295 do Código 
Civil. d) Composição dos recebíveis: Em 31 de dezembro saldo a seguir 
representa: 31/12/2018
Carteira de crédito 12.630.391
Juros sobre carteira de crédito (a) 14.105.852
Total bruto da carteira 26.736.243
(-) Perdas de crédito esperadas (2.282.723)
Total líquido da carteira 24.453.520
(a) Refere-se substancialmente a aquisição de direitos de créditos financei-
ros que tem prazo médio de recebimentos de 30 dias. e) Perdas Estimadas 
para Crédito de Liquidação Duvidosa: A provisão para crédito de liquida-
ção duvidosa a serem constituídos segue a Resolução do CMN 2.682/99, 
que define e estabelece os critérios de classificação dos créditos da opera-
ção em virtude do entendimento da Administração de tratar-se de um expe-
diente prático extremamente aderente a operações de crédito, aceito para 
fim de estabelecimento das perdas esperadas de acordo com o CPC 48, de 
que a Companhia possua bases próprias para a determinação do compor-
tamento de sua carteira de crédito. A avaliação da necessidade de altera-
ções na PECLD é realizada mensalmente No exercício findo em 31/12/2018, 
identificamos necessidade de constituição de PECLD cujo saldo na referida 
data base é de R$ 2.282.723. f) Provisão para Dação em Pagamento: A 
provisão para Dação em Pagamento foi constituída com base em evento 
futuro de dação de todo o produto adicional da securitizadora para os inves-
tidores. O cálculo é composto pelo ativo total da companhia (caixa existente 
para a proteção dos investidores, fundo de reserva e carteira liquida), e 
pelos valores líquidos das debentures existentes nesta transação 6. Impos-
tos a recuperar: No exercício de 2018 o saldo de imposto de renda retidos 
na fonte sobre resgates de aplicações é de R$ 24.236. 7. Fornecedores: 
Em 31/12/2018, o saldo se refere basicamente a montantes a pagar com 
serviços de consultoria no valor de R$ 9.583
8. Impostos a recolher 31/12/2018 31/12/2017
IRRF Terceiros 539 –
CSRF Terceiros 1.671 –
CSLL 326

2.536 –
9. Debêntures – 9.1. Condições da Escritura: De acordo a Escri-
turação das Debêntures, a captação de recursos visa arrecadar até 
R$ 100.000.000,00 com a emissão de 100.000 de Debêntures, observado 
o disposto na Escritura a respeito da possibilidade de distribuição parcial, 
sendo que (1) a 1ª série é composta por 80.000 Debêntures DI; e (2) a 
2ª série é composta por 20.000 Debêntures também remuneradas por DI. 
A Companhia realizou a 1ª integralização das duas séries em 31/01/2018, 
para série sênior e 01/02/2018 para serie subordinada. 9.1.2. 1ª Série 
de Debêntures: Em 18/12/2017, a Companhia emitiu a primeira série 
de debentures no total de 80.000 quantidades no Preço Unitário (PU) de 
R$ 1.000,00. No dia 31/01/2018 foram integralizados o montante de 28.812 
debentures no valor de R$ 28.812.000,00. Em 21/03/2018 a Companhia 
integralizou mais 2.773 debentures, com PU de R$ 1.016,25, totalizando 
um montante de R$ 2.818.061,25. E por fim, em 16/05/2018, foram integra-
lizados mais 6.441 debentures, com PU de R$ 1.034,87, que totalizaram 
R$ 6.665.597,67. O montante captado nas 3 integralizações da Série Sênior 
somou-se R$ 38.295.658,92 que foram destinados a aquisição de carteira 
do banco BMB. a) Remuneração: A primeira série de debêntures terá juros 
remuneratórios que correspondem a 100% da Taxa DI, acrescida de sobre-
taxa de 6,0% ao ano. O cronograma de pagamentos é dividido em liquidação 
de juros e amortização do principal. A liquidação dos juros e principal ocorre 
mensalmente até a data de vencimento das debêntures, após o período de 
carência de 3 meses, a partir da data da 1ª integralização. b) Garantia: De 
acordo o lastro da debênture na data da primeira integralização a carteira 
de crédito possuía como lastro R$ 34.715.244,45 em créditos, com 17% de 
subordinação. c) Risco de crédito: O principal motivo de inadimplência dos 
direitos créditos que compõe a carteira ocorre no momento em que apo-
sentados e/ou pensionistas transferem os seus benefícios para a conta de 
uma outra instituição financeira. Além disso, há também o risco de óbito dos 
devedores que contrataram o empréstimo pessoal com débito em conta. 9.3. 
2ª Série de Debêntures: Em 18/12/2017, a Companhia emitiu a segunda 
série de debentures no total de 20.000 quantidades no Preço Unitário (PU) 

de R$ 1.000,00. No dia 01/02/2018 foram integralizados o montante de 
5.903 debentures no valor de R$ 5.903.000,00. Em 21/03/2018 a Compa-
nhia integralizou mais 558 debentures, com PU de R$ 1.036,09, totalizando 
um montante de R$ 578.138,22. E por fim, em 16/05/2018, foram integra-
lizados mais 1.264 debentures, com PU de R$ 1.080,20, que totalizaram 
R$ 1.365.372,80. O montante captado nas 3 (três) integralizações da Série 
Subordinada somaram-se R$ 7.846.511,02 que foram destinados a aqui-
sição de carteira do BMB. a) Remuneração: A segunda série de debêntures 
terá juros remuneratórios que correspondem a 100% da Taxa DI, acrescida 
de sobretaxa de 23,91% ao ano. O cronograma de pagamentos é dividido 
em liquidação de juros e amortização do principal. A liquidação dos juros e 
principal ocorrerá após liquidação integral da série sênior, mensalmente até 
a data de vencimento das debêntures. 9.4. Composição das obrigações 
com Debêntures: Em 31 de dezembro o saldo das debêntures somava:
Cotas Sênior 31/12/2018
Saldo 31/12/2017 –
Integralização de cotas 38.295.688
Juros de debêntures 3.082.276
Pagamento aos debenturistas (i) (23.279.622)
Saldo em 31/12/2018 18.098.342
(i) Valores referentes a pagamentos de juros remuneratórios, amortização e 
amortização extraordinária.
Cotas Subordinada 31/12/2018
Saldo 31/12/2017
Integralização de cotas

–
7.846.521

Juros de debêntures 2.065.897
(-) Perdas de crédito esperadas (2.282.723)
Saldo em 31/12/2018 7.629.695
9.5. Outras obrigações com debêntures – Em 31/12/2018, os saldos das 
dações das debêntures somavam: 31/12/2018
Dação debentures (I) 6.141.121
Total 6.141.121
(I) Os saldos com outras obrigações referem-se aos valores a serem pagos 
com dação em pagamento para os debenturistas de acordo com o recálculo 
mensal do total do ativo da companhia subtraídos dos valores líquidos das 
debentures. 10. Transações com partes relacionadas – A Companhia pos-
sui saldo a pagar com partes relacionadas, conforme demonstrado a seguir:

31/12/2018 31/12/2017
Travessia Assessoria Financeira Ltda. 369 2
11. Patrimônio líquido – 11.1. Capital Social: O Capital Social da Com-
panhia, era de R$ 10.000, representando 10.000 ações ordinárias, dos 
quais R$ 1.000 foram integralizados na fase pré-operacional. Desta forma, 
em 31/12/2018, o capital social está dividido em 10.000 ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal e distribuído entre os acionistas da 
seguinte forma: ON %
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa 1 0,001%
Travessia Assessoria Financeira Ltda. 9.999 99,999%
Total patrimônio líquido 10.000 100,000%
11.2. Reserva legal: Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro 
líquido do período, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do 
capital social, acrescido das reservas de capital. Após esse limite a des-
tinação não mais se faz obrigatória. 12. Receitas operacionais – Em 
31/12/2018 a composição das receitas auferidas pelos juros de operações 
com debêntures é de R$ 14.105.852.
13. Custo dos serviços prestados 31/12/2018
Gestão de carteiras (427.487)
Custo B3 (7.022)
Escrituração de cotas (28.500)
Agente fiduciário (24.576)
Custódia (80.000)
Taxas emissão debêntures (32.675)
Gestão de debêntures (1.540.985)
Anúncios e publicações (16.926)
Honorários advocatícios (298.008)
Cobrança de carteira (280.000)
Desenvolvimento de sistemas (46.300)
Outros custos com debêntures (I) (6.141.121)
Despesa com debêntures (5.148.173)

(14.071.773)
(I) Os saldos com outros custos com debêntures referem-se aos valores a 
serem pagos com dação em pagamento de acordo com o recálculo mensal 
(nota 5.f). Ainda sob a dação de pagamento, e seguindo a Clausula 5.4.2 
da Escritura de Emissão, o fluxo financeiro excedente após a quitação da 
totalidade dos valores devidos aos debenturistas da primeira série, poderá 
ser utilizado para o resgate facultativo da segunda série, por meio da dação 
em pagamento, incluindo créditos adimplentes e inadimplentes, além dos 
recursos que estão no caixa da Companhia.
14. (Despesas) receitas operacionais 2018
Assessoria contábil (59.584)
Serviços pessoa jurídica (11.569)
Impostos e taxas diversas (5.554)
Outras gerais e administrativas (66.875)

(143.582)
15. Resultado financeiro – O resultado financeiro é composto pelas recei-
tas auferidas exclusivamente por aplicações financeiras, reduzidos das 
despesas financeiras e juros emissão debentures, conforme demonstrado 
a seguir:

2018
Receitas de aplicações financeiras 114.660
Receitas financeiras 30
Despesas Financeiras (1.559)

(113.131)
16. Eventos subsequentes – Não ocorreram eventos subsequentes rele-
vantes após a data de encerramento do exercício findo em 31/12/2018.

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa – Diretor Presidente

Moacir Tendolini – Contador CRC 1SP 078.602/O-3

Aos Administradores e Acionistas Travessia Companhia Securitizadora 
de Créditos Financeiros II S.A. São Paulo-SP. Opinião Examinamos as 
demonstrações contábeis da Travessia Companhia Securitizadora de Cré-
dito Financeiros II S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nesta data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Travessia Companhia Securitizadora de Crédito Financeiros II S.A. 
em 31/12/2018, o desempenho de suas operações e o seus respectivos 
fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo “International Accounting Standards Board” 
(IASB). Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos 
Demonstração do Valor Adicionado (DVA): As demonstrações do valor 
adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31/12/2018, elaboradas 
sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e apresentadas 
como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a proce-
dimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avalia-
mos se essas demonstrações estão reconciliadas com as demonstrações 
contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e con-
teúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Téc-
nico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas 
demonstrações do valor adicionado foram adequadamente preparadas, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronun-
ciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contá-
beis tomadas em conjunto. Responsabilidades da Administração e da gover-
nança pelas demonstrações contábeis A Administração é responsável pela 

elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo “International 
Accounting Standards Board” (IASB), controles internos determinados como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração da Compa-
nhia é responsável pela avaliação da capacidade de continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a Administração pretenda cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

torção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-

toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 

cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-

quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-

tura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declara-
ção de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguar-
das. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis 
pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de audito-
ria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequên-
cias adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razo-
ável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31 de maio de 2019.
 Thiago Kurt de Almeida Costa Brehmer
 CT CRC 1SP 260.164/O-1
 Grant Thornton Auditores Independentes

 CRC SP 025.583/O-1

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1031960-02.2017.8.26.0053. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). SIMONE GOMES RODRIGUES CASORETTI,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a)
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO move uma Desapropriação por Utilidade
Pública / DL 3.365/1941 contra João Castelar Padin, de qualificação ignorada, Claudio
de Paula Batista, CPF 086.590.918-09 e s/m Lucineide Maria de Oliveira, CPF 068.165.288-
83 e Claudete de Paula Batista, CPF 135.321.029-62, objetivando a área de 230,45m²,
concernente à totalidade do imóvel situado na Rua Augusto José Pereira, nº 241, Jardim
Maristela, São Paulo/SP, contribuinte nº 107.216.0021-1. Contestada a ação, foi recusada
a oferta e para levantamento dos depósitos efetuados foi deferida a expedição do edital com
o prazo de 10 dias, nos termos do artigo 34 do D.L. nº 3365/41, contando o prazo a partir
da primeira publicação no D.J.E., após o que, sem impugnação, referidos depósitos serão
levantados. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de agosto de 2018.          B 02 e 03/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013681-59.2013.8.26.0009
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado
de São Paulo, Dr(a). Claudia Ribeiro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a D’LESTE
VEÍCULOS LTDA ME, CNPJ 12.432.349/0001-81, na pessoa de seu representante legal
e ROBERTO FRANCISCO GALHA, CPF 011.555.248-02, que lhe foi proposta uma ação
de Monitória por parte de Banco Santander (Brasil) S/A, objetivando o recebimento de
R$91.864,74 (08/2013), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao saldo
devedor da operação de empréstimo em Cheque Empresa Plus Santander, via instrumento
de abertura de conta e termo de adesão a contrato de limite de crédito vinculado a conta
corrente 130030395, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações,
ante o inadimplemento por parte dos requeridos. Estando os requeridos em lugar ignorado,
CITADOS ficam para que no prazo de quinze dias, a fluir após o prazo supra, pague o
débito, ou embargue a ação, ficando isenta de custas e honorários em caso de pagamento,
sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS.          B 02 e 03/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0087202-29.2011.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) ESPÓLIO DE ALICE EL ABIAD, NA PESSOA DE IBRAHIM EL ADIAD,
CPF 165.104.148-21, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por
parte de Sociedade Beneficente de Senhoras - Hospital Sírio-Libanês, tendo como corréu
Alan Augusto Gazillo, objetivando condenar os réus ao pagamento de R$ 44.791,15 (30/
11/2011), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito da Nota Fiscal
n° 00431625. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de junho de 2019.  B 02 e 03/07

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1024528-34.2014.8.26.0053. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). SIMONE GOMES RODRIGUES CASORETTI,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a)
PREFEIRURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO move uma desapropriação por Utilidade
Pública / DL 3.365/1941 contra VALDIR DOS ANJOS VIEIRA e VANUSA SANTOS
VIEIRA, objetivando o imóvel situado à Rua Rishin Matsuda, nº 5, com área e 268,78m²,
Contribuinte nº 089.166.0040-5. Contestada a ação, foi recusada a oferta. Para o
levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo
de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec.
Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de janeiro de 2019.          B 02 e 03/07

Citação - Prazo 30 dias Processo 1022652-80.2017.8.26.0007. O Dr. Jurandir de Abreu
Júnior, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível - Foro Regional VII - Itaquera, na forma da Lei. Faz
Saber a Pedro José de Abreu Lunas, CPF 947.376.068-04, que Allan Arruda Faustino,
ajuizou uma ação de Adjudicação Compulsória, objetivando que a corré Hilda Lima Mendes
e o corréu Pedro José de Abreu Lunas outorguem ao requerente a Escritura Definitiva de
Venda e Compra do imóvel situado na Rua Escorpião, 550, apartamento 54, bloco 57,
Cidade Satélite Santa Bárbara, São Paulo/SP, sob pena de adjudicação compulsória.
Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir após os 30 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado revel e presumir-
se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC),
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o presente, por
extrato, afixado e publicado. São Paulo, 27 de maio de 2019.          B 02 e 03/07

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da
Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0024575-20.2010.8.26.0100
(USUC553). A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juíza de
Direito da 1ª Vara de Registros Públicos do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o)(s) Formosa S/A Agricultura Industria e Comercio,
na pessoa do sócio Mario Estevam (ou Estevão) de Carvalho Filho;
Benedito Mario de Paula Filho, Emilio Mario de Paula, Marcilio Augusto
Mario de Paula, Francisco Otto Stauder, Nilza Maria da Conceição,
Franz Gustav Sauder, Hermine Stauder, José Joaquim Affonso, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que
Walter Luiz Donofrio, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Ota, nº 17,
Vila Ré, 3º Subdistrito Penha de França – São Paulo, SP, com área
aproximada de 400,00m2, contribuinte nº 059.097.0016-2, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se
o presente edital para citação dos supramencionados para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 18
de maio de 2018. 02 e 03/07

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da
Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ
SABER a todos que o presente edital virem e interessar possa que, por
SHOJI KOZAKAI, foi lhe apresentado, para registro, a escritura de 22
de maio de 2019, do 13º Tabelião de Notas da Capital-SP (livro 5.116/
fls.209/212), pela qual SHOJI KOZAKAI, engenheiro eletricista,
portadora da cédula de identidade de estrangeiro, RNE nº W-330.178-
Y-SE/DPMAF/DPF, CPF nº 387.957.797-87, e sua mulher KATSUMI
KOZAKAI, empresária, portadora da cédula de identidade de estrangeiro,
RNE nº 330.172-9/-SE/DPMAF/DPF, CPF nº 237.261.138-00, japoneses,
casados sob o regime da comunhão universal de bens, antes da Lei
Federal nº 6.515/77, domiciliados nesta capital na Rua Joel Jorge de
Melo nº 279, Apto. 121, Edifício Loefgreen, Saúde, INSTITUIRAM EM
BEM DE FAMÍLIA de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do
Código Civil Brasileiro, bem como de conformidade com a Lei 6.015/
73, os imóveis consistentes em um apartamento nº 121, localizado no
12º andar, com área útil real de 270,00m2, área comum real de 98,
393m², área total real de 368,393m², correspondendo-lhe a fração ideal
na totalidade do terreno de 4,3585%, as vagas duplas nºs 56/57 e 58/
59 e o depósito individual nº 15, ambos da garagem localizada no 3º
subsolo, do Edifício Loefgreen, situado na Rua Joel Jorge de Melo nº
279, na 21º Subdistrito – Saúde, 14ª Circunscrição Imobiliária desta
Capital, e  respectivamente registrados sob os n°s 02, 02, 02 e 02, nas
matrículas n°s 125.836, 125.837, 125.838 e 125.839, em 19 de setembro
de 2000, neste Registro. Pelo presente edital, fica avisado a quem se
julgar prejudicado, que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data da publicação deste, na imprensa local, reclamar
contra a aludida instituição, por escrito, perante o Oficial deste Registro
Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São
Paulo, 28 de junho de 2.019. 02, 03 e 04/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004108-32.2011.8.26.0020
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do
Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Flavia Bezerra Tone Xavier, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a VIVEIROS CAR VEICULOS LTDA ME, CNPJ 10.388.384/0001-15, na pessoa
de seu representante legal, e a RONALDO ALVES DO AMARAL, CPF n° 266.099.478-
13, que BANCO BRADESCO S/A, ajuizou ação uma ação de Execução de Título
Extrajudicial para a cobrança de R$ 59.039,26 (05/2018), referente ao saldo devedor da
Operação de “Conta Garantida Renovação Automática Aval PJ” materializado em Cédula
de Crédito Bancário (n° 002.944.420). Encontrando-se os réus em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a CITAÇÃO dos mesmos, por EDITAL, para que em 3 dias, a fluir
após o decurso do prazo do presente edital, paguem o quanto reclamado, acrescido de
juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o
valor total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 3 dias,
a verba honorária ficará reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a fluir após o prazo
supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo
o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais
custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 07 de fevereiro de 2019.     B 29/06 e 02/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1009411-76.2016.8.26.0006
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França,
Estado de São Paulo, Dr(a). Deborah Lopes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RBR
COMÉRCIO E SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA - EPP, CNPJ 18.920.394/
0001-61, na pessoa de seu representante legal, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma
ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 39.870,07 (10/2017),
referente ao saldo devedor do Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras
Avenças (nº. 55422). Estando a executada em local ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 03 dias, a fluir após os 30 dias supra, pague o “quantum” reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a fluir
após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei.     B 29/06 e 02/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010441-65.2013.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
THOMAZ LAZANO OCANÃ, Brasileiro, com endereço à Rua Mirabela, 172, Casa 03,
Chácara Belenzinho, CEP 03376-100, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Sumário por parte de ‘’Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo
- SABESP, alegando em síntese ser fornecedora de serviços de água e coleta de esgoto
referente ao imóvel situado à Rua Mirabela, nº 172 casa 03, com ligação de nº RGI
5184430335, estando o requerido inadimplente em relação às contas de 08/2004, 03/2005,
02/2008, 05/2008, 06/2008, 07/2008, 12/2009 e 01/2010, totalizando a quantia de R$
17.098,73. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de março de 2019.

  B 29/06 e 02/07

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0024285-34.2012.8.26. 
0100(USUC 590) A Doutora Aline Aparecida de Miranda,MM.Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos,do Foro Central 
Cível,da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o)(s) José Hessel, Isidoro Angé-
lico, Arlete Orabona Angélico, Renato Angélico, Fernão Camargo, Daysi Conceição Angélico Camargo, Celso David do Valle, 
Leonor Beltrão do Valle, Laet David do Valle, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Geraldo Nery dos Santos, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando 
a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Avenida Vereador João de Luca, nº 1.963 Vila Canaã, 42º Subdistrito 
Jabaquara - São Paulo SP, com área de 294,18 m², contribuinte nº 089.244.0030-7, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.              [02,03] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014386-36.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcio Teixeira Laranjo, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER A MEICHOU CHEN (CPF. 233.847.208-06), que o mandado monitório, expedido nos autos da
ação Monitória, ajuizada por HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo, converteu-se em mandado executivo, constituindo-
se título executivo judicial da quantia de R$ 125.714,81 (outubro de 2018). Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena
de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado
de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP,
01/03/2019.                                                                                                                                02 e 03 / 07 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010001-47.2016.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Erasmo Samuel Tozetto, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) CELSO CESSARIO DE ABREU, CPF 100.748.368-70, que lhe foi proposta uma ação de
Monitória por parte de Banco Santander (Brasil) S/A, objetivando o recebimento da quantia de R$ 103.510,27 (30/
06/2016), bem como custas, honorários e demais cominações, referente a Cédula de Crédito Bancário, conta nº 2233-
01-002556-9. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído
à causa (Art. 701 do NCPC), que o tornará isento das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito
o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia
(art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de dezembro de 2018.                                    02 e 03 / 07 / 2019.

7ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro/SP 7º Ofício Cível Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº
1029365-18.2019.8.26.0002. A Dra. Adriana Borges de Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional
de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Bianca Ferreira Guedes (CPF. 321.505.238-50), que Fundação Armando Alvares
Penteado lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 1.090,76 (maio de
2019), decorrente do Contrato de Adesão de Prestação de Serviços Educacionais do curso de pós-graduação latu
sensu. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20
dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo
contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente, afixado e publicado na forma da lei.                                                                             02 e 03 / 07 / 2019
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Data, Hora, Local: 08.07.2016, às 10 horas, na sede social, Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, 
Sala T, São Paulo/SP. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo 
Neto, Secretário: Alexandre Borensztein. Deliberações Aprovadas: 1. a retifi cação e a ratifi cação 
da AGE de 04.12.2014, JUCESP 542.405/15-5, em 08.12.2015, para: 1.1. Retifi car o valor do aumento 
do capital social, que constou erroneamente na AGE de 04.12.2014 como sendo de R$ 96.800.586,00, 
quando, na realidade, o aumento de capital foi de R$ 96.252.158,00, e, consequentemente, retifi car o 
número de ações emitidas pela Companhia em razão de referido aumento de capital social. 1.1.1. As-
sim, fi ca retifi cada a redação do item “ii” do tópico “deliberações” da Ata da AGE de 04.12.2014, para 
fazer constar a seguinte redação: (ii) o aumento do capital social de R$ 500,00 para R$ 96.252.658,00, 
com um aumento efetivo, portanto, de R$ 96.252.158,00, com a emissão de 96.252.158 novas ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal, em tudo idênticas às anteriormente existentes, ao preço 
de R$ 1,00 por ação, calculado de acordo com o artigo 170, §1º, da Lei das S/A. As ações ora emitidas 
são subscritas e serão integralizadas em moeda corrente nacional até 30.04.2016, conforme Boletins 
de Subscrição: Subscritor - Nº de Ações Ordinárias - Valor de Cada Ação Subscrita (R$ ) - Valor Total 
da Subscrição (R$ ) - Forma de Integralização: BRE/Alpha - Fundo de Investimento em Participações, 
um Fundo de Investimento em Participações devidamente constituído e existente na forma de condo-
mínio fechado, CNPJ/MF nº 18.302.468/0001-04, neste ato representado nos termos de seu regula-
mento: 48.126.329, 1,00, 48.126.329,00, moeda corrente nacional, até 30.04.2016. Subscritor: Pá-
tria Real Estate III - Fundo de Investimento em Participações, um Fundo de Investimento em 
Participações devidamente constituído e existente na forma de condomínio fechado, CNPJ/MF nº 
18.317.102/0001-09, neste ato representado nos termos de seu regulamento: 48.125.829, 1,00, 
48.125.829,00, moeda corrente nacional, até 30.04.2016. Alterado o Artigo 5º do Estatuto Social: “Ar-
tigo 5º: O capital social, totalmente subscrito, é de R$ 96.252.658,00, representado por 96.252.658 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.”. 1.1.2. fi cam retifi cados também os Boletins de 
Subscrição que integraram a Ata da AGE de 04.12.2014 como “Anexo I”, para que passem a refl etir a 
correta subscrição realizada pelos acionistas da Companhia. Os Boletins de Subscrição retifi cados e 
ora ratifi cados pelos acionistas integram a presente ata. 1.2. Retifi car integralmente o “Anexo II” à 
AGE de 04.12.2014, que, erroneamente, ao invés de consolidar o Estatuto Social, consolidou o Esta-
tuto Social de outra sociedade do grupo da Companhia, a Real Estate XX Investimentos Imobiliários e 
Participações S.A. O “Anexo II” da AGE de 04.12.2014 retifi cado e ora ratifi cado pelos acionistas inte-
gra a presente ata como Anexo II. 1.3. Ratifi car as demais deliberações tomadas pelos acionistas que 
foram formalizadas na AGE de 04.12.2014, bem como todos os atos societários dela decorrentes. 2. a 
retifi cação e a ratifi cação da AGE de 04.12.2015, JUCESP nº 292.806/16-4, em 28.06.2016, para: 2.1. 
Em razão da retifi cação do valor do aumento do capital social constante da Ata da AGE de 04.12.2014, 
conforme aprovada acima, retifi car os valores que constaram na AGE de 04.12.2015 como sendo os 
valores do capital social antes e após a redução de capital aprovada em referida assembleia. 2.1.1. 
Assim, fi ca retifi cada a redação do item “1.1.” do tópico “deliberações” da AGE de 04.12.2015, para 
fazer constar a seguinte redação: 1.1. Em virtude da redução do capital social ora deliberada, o 
capital social passará de R$ 96.252.658,00, representado por 96.252.658 ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal, para R$ 91.752.658,00, dividido em 91.752.658 ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal. 2.1.2. retifi cada a redação do item “2” do tópico “deliberações” da Ata da 
AGE de 04.12.2015, para fazer constar a seguinte redação: 2. Em razão da deliberação acima, de-
cidiram as acionistas da Companhia aprovar a reforma do “Artigo 5º”, caput, do Estatuto Social, per-
manecendo inalteradas as redações dos seus §§, que vigerá com a seguinte nova redação: “Artigo 5º: 
O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 91.752.658,00, 
dividido em 91.752.658 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 2.2. Ratifi car as demais 
deliberações tomadas pelos acionistas que foram formalizadas na Ata da AGE de 04.12.2015, bem 
como todos os atos societários dela decorrentes. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 08.07.2016. 
Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Alexandre Borensztein - Secretário. Acionista: Pátria 
Real Estate III - Fundo de Investimento em Participações e BRE/Alpha - Fundo de Investimento em Par-
ticipações., ambas: p. Pátria Investimentos Ltda., p. Alexandre Borensztein e Fauze Barreto Antun. JU-
CESP 167.269/19-7 em 22/03/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo II - Estatuto Social da Real Estate XIX Investimentos Imobiliários e Participações S.A. 
- Capítulo I - Nome, Sede Social, Objeto Social e Duração: Artigo 1º: A denominação social da 
Companhia, constituída sob a forma de sociedade por ações de capital fechado e que será regida pelo 
disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, é Real Estate XIX Investimen-
tos Imobiliários e Participações S.A. Artigo 2º: A Companhia tem sede e foro na Cidade de São 
Paulo/SP, na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, sala “T”, CEP 01453-000, Itaim Bibi, podendo 
manter fi liais, escritórios, agências e representações, observadas as exigências legais e estatutárias 
pertinentes à matéria. Artigo 3º: A Companhia tem por objeto social: (i) a participação no capital social 
de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, na qualidade de só-
cia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior, especialmente naquelas voltadas ao setor imobi-
liário; (ii) a realização de investimentos no setor imobiliário, em quaisquer das suas modalidades; e (iii) 
a administração de bens próprios. Artigo 4º: O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capí-
tulo II - Capital Social: Artigo 5º: O capital social, totalmente subscrito, é de R$ 96.252.658,00, repre-
sentado por 96.252.658 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § 1º: As ações poderão ser 
representadas por títulos múltiplos ou singulares, que serão assinados por dois diretores. § 2º: A cada 
ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. § 3º: As ações preferen-
ciais, se emitidas, não terão direito de voto e terão assegurada a prioridade no reembolso do capital, 
sem prêmio, em caso de liquidação da Companhia. § 4º: As ações da Companhia poderão ser conversí-
veis de uma espécie em outra, desde que mediante aprovação dos acionistas representando a totali-
dade do capital social. § 5º: O capital social poderá, por deliberação da Assembleia Geral, ser aumen-
tado mediante a emissão de ações, sem guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já 
existentes, ou que possam vir a existir. § 6º: Nenhuma transferência de ações terá validade ou efi cácia 
perante a Companhia ou quaisquer terceiros, nem será reconhecida nos livros de registro e de transfe-
rência de ações, se levada a efeito em violação ao acordo de acionistas da Companhia assinado em 4 
de dezembro de 2014 e arquivado na sede social da Companhia. § 7º: À Companhia é vedada a criação 
e emissão de partes benefi ciárias. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 6º: A Assembleia Geral 
reunir-se-á ordinariamente a cada ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social 
e, extraordinariamente, quando os interesses sociais exigirem, mediante convocação na forma da lei, 
sendo facultado a acionistas representando, no mínimo, 10% do capital social total e votante da Com-
panhia solicitar ao Presidente do Conselho de Administração da Companhia a convocação de Assem-
bleia Geral para tratar de tema de interesse da Companhia. A Assembleia Geral será instalada e presi-
dida pelo Presidente do Conselho de Administração e, na sua ausência, pelo Vice-Presidente do Conse-
lho de Administração, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral escolher o Secretário da Mesa. § 1º: 
A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração, nos termos da lei, com, no míni-
mo, 8 dias de antecedência. Será dispensada a convocação se verifi cada a presença da totalidade dos 
acionistas na Assembleia Geral. § 2º: Compete ao Presidente e ao Secretário da Assembleia Geral ze-
lar pelo cumprimento do acordo de acionistas da Companhia assinado em 4.12.2014 e arquivado na 
sede social da Companhia, negando cômputo a voto proferido em violação a tal acordo de acionistas. 
§ 3º: As Assembleias Gerais somente se instalarão, em primeira convocação, com a presença de acio-
nistas que representem, pelo menos, o número de votos exigidos para a sua deliberação válida, e, em 
segunda convocação, com qualquer número. Artigo 7º: Todas as deliberações tomadas em Assembleia 
Geral somente poderão ser tomadas com o voto favorável de, no mínimo, acionistas titulares da maio-
ria das ações ordinárias nominativas com direito a voto. Artigo 8º: As seguintes deliberações depende-
rão de deliberação em Assembleia Geral da Companhia e serão tomadas com o voto favorável de, no 
mínimo, acionistas titulares da maioria das ações ordinárias nominativas com direito a voto: (i) altera-
ção em qualquer dos artigos do Estatuto Social; (ii) aumento ou redução do capital social; (iii) emissão, 
pela Companhia, de debêntures e bônus de subscrição; (iv) transformação, cisão, incorporação e fusão 
da Companhia; (v) deliberação para a liquidação ou dissolução da Companhia; (vi) fi xação da remune-
ração dos administradores; (vii) destinação dos lucros e distribuição dos dividendos; (viii) pagamento de 
juros sobre o capital próprio; e (ix) criação de quaisquer reservas de capital, exceto as obrigatórias. Ca-
pítulo IV - Administração: Artigo 9º: A Companhia será administrada por um Conselho de Adminis-
tração e por uma Diretoria. Os membros dos órgãos da administração deverão observar, no que for apli-
cável, as disposições do acordo de acionistas da Companhia assinado em 4.12.2014 e arquivado na 
sede social da Companhia, e não serão computados os votos proferidos nas reuniões dos órgãos de ad-
ministração em violação ao disposto em tal acordo de acionistas. Seção I - Conselho de Adminis-
tração: Artigo 10 - O Conselho de Administração será composto por 4 membros eleitos pela Assem-
bleia Geral, dos quais um será nomeado o Presidente e outro será o Vice-Presidente. § 1º: Os membros 
do Conselho de Administração serão eleitos para mandato de 1 ano, podendo ser reeleitos. § 2º: Os 
membros do Conselho de Administração não reeleitos permanecerão no exercício de seus cargos até 
a investidura de seus substitutos. § 3º: Em caso de ausência ou impedimento permanente de qualquer 
membro do Conselho de Administração, caberá à Assembleia Geral a eleição do substituto. Artigo 11 - 
As reuniões do Conselho de Administração ocorrerão sempre que necessário. Todas as reuniões do Con-
selho de Administração serão convocadas por seu Presidente ou por quaisquer 2 de seus membros, me-
diante aviso por escrito, contra protocolo, com antecedência de 3 dias úteis ao menos, indicando a or-
dem do dia e o horário em que a reunião se realizará, na sede da Companhia. § 1º: Será dispensada a 
convocação de que trata o caput deste artigo se estiverem presentes à reunião todos os membros em 
exercício do Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração poderão partici-
par e votar nas reuniões do Conselho, ainda que não estejam fi sicamente presentes nas mesmas, des-
de que a todos seja possibilitado participar das discussões por conferência telefônica, vídeo conferên-
cia ou por qualquer outro sistema eletrônico de comunicações. A respectiva ata deverá ser posterior-
mente assinada por todos os membros que participaram da reunião. § 2º: O quorum de instalação de 
reunião do Conselho de Administração requer a presença de, no mínimo, a maioria dos membros em 
exercício do Conselho de Administração, considerada a presença em caso de outorga de procuração 
por um membro do Conselho de Administração para que outro membro do Conselho de Administração 
vote em seu nome. § 3º: A reunião do Conselho de Administração será presidida por seu Presidente em 
exercício e, na sua ausência ou impedimento temporário, pelo Vice Presidente do Conselho de Admi-
nistração. § 4º: As deliberações do Conselho de Administração serão registradas em ata, em livro pró-
prio, pelo secretário da reunião, indicado pelo Presidente da reunião. § 5º: Além de outras matérias pre-
vistas em lei, compete ao Conselho de Administração, por deliberação tomada pela maioria de seus 
membros, a aprovação de qualquer das seguintes matérias: (i) compra, venda, oneração, arrendamen-
to, licenciamento, transferência ou outra disposição de qualquer espécie de quaisquer ativos da Com-
panhia, a assinatura, aditamento ou rescisão de qualquer contrato acordo, instrumento ou documento, 
incluindo relacionados a quaisquer empréstimos, fi nanciamentos ou quaisquer outras operações de cré-
dito, considerando que tais atos sejam realizados dentro do curso normal dos negócios da Companhia 
e/ou sejam relacionados à administração dos imóveis de propriedade da Companhia, envolvendo, indi-
vidualmente ou no agregado, no período de 1 ano, um montante superior a R$ 1.000.000,00, seja em 
uma única operação ou em uma série de operações, exceto para a celebração, aditamento, distrato, 
rescisão ou resilição de contratos de locação de imóveis celebrados pela Companhia, os quais não es-
tarão sujeitos à aprovação prévia do Conselho de Administração, independentemente do valor envolvi-
do; (ii) com exceção do item (i) acima, a compra, venda, oneração, arrendamento, licenciamento, trans-
ferência ou outra disposição de qualquer espécie de quaisquer ativos da Companhia, a assinatura, adi-
tamento ou rescisão de qualquer contrato acordo, instrumento ou documento, incluindo relacionados a 
quaisquer empréstimos, fi nanciamentos ou quaisquer outras operações de crédito, quando realizadas 
fora do curso normal dos negócios da Companhia e/ou não sejam relacionadas à administração dos 
imóveis de propriedade da Companhia, envolvendo, individualmente ou no agregado, no período de 1 
ano, um montante superior a R$ 10.000,00, seja em uma única operação ou em uma série de opera-

ções; (iii) aprovação dos termos e condições, celebração, aditamento ou rescisão de qualquer contrato, 
acordo, instrumento ou documento relacionado a qualquer operação com parte(s) relacionada(s), inde-
pendentemente do valor envolvido; (iv) qualquer proposta para transformação, cisão, incorporação ou 
fusão da Companhia; (v) o orçamento anual da Companhia (“Orçamento”), que deverá conter proje-
ções de Balanço e metas operacionais; (vi) qualquer proposta acerca da emissão de bônus de subscri-
ção, ou debêntures; (vii) qualquer aquisição ou alienação de bens imóveis; (viii) a concessão de qual-
quer garantia e/ou indenização a quaisquer terceiros ou a criação de quaisquer ônus ou gravames so-
bre os bens da Companhia, seja no todo ou em parte; (ix) a escolha, nomeação e dispensa da empresa 
de auditoria externa responsável por auditar as contas da Companhia; (x) a aprovação de depósito judi-
cial, resolução de qualquer litígio, formalização de qualquer acordo judicial da Companhia, nas esferas 
administrativas, judiciais ou de arbitragem; (xi) o atraso, a antecipação, o parcelamento ou o reescalo-
namento de quaisquer débitos tributários ou previdenciários, e o ingresso em qualquer programa ex-
traordinário de liquidação de débitos tributários ou previdenciários aprovados pela administração fede-
ral, estadual ou municipal; (xii) a antecipação de receitas ou a securitização de recebíveis da Compa-
nhia, sob qualquer forma; (xiii) o requerimento de recuperação judicial ou de autofalência da Compa-
nhia; (xiv) o detalhamento das funções, atribuições e limites de alçada dos membros da Diretoria, não 
especifi cados no presente Estatuto Social; (xv) aprovação da construção e reformas dos bens imóveis 
da Companhia; (xvi) contratação ou demissão de qualquer empregado com remuneração anual superior 
a R$ 10.000,00; (xvii) qualquer alteração nas práticas contábeis da Companhia; (xviii) a aquisição e a 
alienação de participação em qualquer outra sociedade ou empreendimento, a constituição de subsi-
diária ou controladas ou a formação de qualquer joint venture; (xix) celebração de acordos de acionis-
tas ou de quotistas de qualquer sociedade, ou alteração a qualquer acordo de acionistas ou acordo de 
quotistas existente; (xx) exercício de direitos detidos pela Companhia em relação a seus investimentos 
em qualquer sociedade, observado o quanto previsto nos acordos de acionistas ou de quotistas, esta-
tutos ou contratos sociais e legislação aplicável; e (xxi) eleição dos Diretores da Companhia. § 6º: Os va-
lores previstos no parágrafo 5º acima serão ajustados anualmente, no início de cada exercício social, 
com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografi a Estatística (IBGE), ocorrida no exercício anterior ou, na sua falta, por outro índice que 
venha a substituí-lo. Seção II - Diretoria: Artigo 12 - A Diretoria da Companhia será composta de 4 
Diretores, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Vice-Presidente, 1 Diretor Financeiro e 1 Diretor sem de-
signação específi ca, eleitos pelo Conselho de Administração, observadas as disposições do acordo de 
acionistas da Companhia assinado em 4.12.2014 e arquivado na sede social da Companhia. § 1º: Os di-
retores serão eleitos para mandato de 1 ano, podendo ser reeleitos. § 2º: Os membros da Diretoria não 
reeleitos permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a posse dos novos diretores. Artigo 13 
- A Diretoria é responsável pela administração dos negócios da Companhia, exercendo seus poderes 
de acordo com a lei, este Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Ad-
ministração. Artigo 14 - Quaisquer atos e documentos que importem em responsabilidade ou obrigação 
para a Companhia, tais como escrituras de qualquer natureza, cheques, notas promissórias, letras de 
câmbio, ordens de pagamento, títulos de dívida em geral, contratos, inclusive os de empréstimo, e quais-
quer outros documentos não especifi cados, serão obrigatoriamente assinados (i) por 2 Diretores, agin-
do em conjunto, sendo que o Diretor Presidente e o Diretor Financeiro, individualmente, deverão sem-
pre agir em conjunto com qualquer dos Diretor Vice-Presidente ou Diretor sem designação específi ca; 
ou (ii) por um único procurador, desde que mediante procuração outorgada com poderes específi cos para 
o ato em questão, e com prazo de validade máximo de 60 dias. § 1º: O Conselho de Administração po-
derá deliberar sobre outras formas de representação da Companhia, em casos específi cos. § 2º: As pro-
curações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 Diretores, agindo em conjunto, sendo que o 
Diretor Presidente e o Diretor Financeiro, individualmente, deverão sempre agir em conjunto com qual-
quer dos Diretor Vice-Presidente ou Diretor sem designação específi ca. As procurações deverão espe-
cifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns judiciais, terão um período de validade 
limitado ao máximo de 1 ano. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 15 - O Conselho Fiscal, com as 
atribuições e poderes de lei, funcionará em caráter não permanente, e somente será instalado a pedi-
do de acionistas, conforme o que faculta o Artigo 161 da Lei das Sociedades por Ações, com as altera-
ções introduzidas pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001, sendo composto por 3 membros. À Assembleia Ge-
ral que eleger o Conselho Fiscal caberá fi xar a respectiva remuneração. Capítulo VI - Exercício So-
cial, Balanços, Lucros e Dividendos - Artigo 16 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e 
término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fi m de cada exercício social, proceder-se-á ao levantamen-
to das demonstrações fi nanceiras exigidas por lei, que deverão ser examinadas por auditores externos, 
devidamente registrados na Comissão de Valores Mobiliários. § 1º: Do lucro líquido apurado no exercí-
cio será deduzida a parcela de 5% para a constituição de reserva legal, que não excederá a 20% do ca-
pital social. § 2º: Os acionistas têm direito a um dividendo obrigatório correspondente a 1% do respec-
tivo lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. § 3º: O saldo 
remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia 
Geral, que poderá, por proposta da administração: (i) deliberar reter parcela do lucro líquido prevista em 
orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do Artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações; 
e (ii) destinar a totalidade ou parcela do lucro remanescente às reservas estatutárias previstas no pre-
sente Estatuto Social, nos termos do Artigo 194 da Lei das Sociedades por Ações. § 4º: O Conselho de 
Administração poderá declarar e pagar, a qualquer tempo durante o exercício social, dividendos inter-
mediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes nos exercícios sociais pre-
cedentes, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. § 5º: Obser-
vados os requisitos e limites legais, o Conselho de Administração poderá, ao fi nal de cada mês, trimes-
tre ou semestre, com base em balanço levantado para o período específi co, declarar e pagar dividen-
dos periódicos a partir dos resultados verifi cados no mês, trimestre ou semestre em questão, que de-
verão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. Artigo 17 - Adicionalmente às 
reservas legalmente previstas, a Companhia terá as seguintes reservas de lucros: (i) Reserva para In-
vestimentos, cujos recursos serão destinados à realização de investimentos relacionados ao objeto so-
cial da Companhia e à expansão de suas atividades, formada com recursos equivalentes a até 50% do 
lucro líquido da Companhia ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. O saldo 
da conta de Reserva para Investimentos não poderá ultrapassar 50% do capital social. (ii) Reserva de 
Capital de Giro, cujos recursos serão destinados a suprir as necessidades de capital operacional da Com-
panhia, formada com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na for-
ma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. O saldo da conta de Reserva de Capital de Giro não 
poderá ultrapassar 50% do capital social. (iii) Reserva de Lucros a Realizar, cujos recursos serão desti-
nados para pagamento do dividendo obrigatório, nos termos do artigo 197 da Lei das Sociedades por 
Ações. Artigo 18 - As demonstrações fi nanceiras da Companhia serão auditadas por empresa de audi-
toria externa devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, a qual deverá ser uma 
das 4 maiores empresas internacionais de auditoria, observando-se, nessa escolha, o disposto na le-
gislação aplicável. Capítulo VII - Liquidação da Companhia: Artigo 19 - A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei e neste Estatuto, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidan-
te e o Conselho Fiscal que deverão funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capí-
tulo VIII - Disposições Gerais: Artigo 20 - Em caso de abertura de capital, a Companhia obrigar-se-
-á a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de bal-
cão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa. 
Artigo 21 - Se qualquer controvérsia, litígio, questão, dúvida ou divergência de qualquer natureza sur-
gir em relação direta ou indireta a este Estatuto Social (“Confl ito”), entre a Companhia, seus acionis-
tas ou administradores, conforme o caso (“Partes Envolvidas”), as respectivas Partes Envolvidas de-
verão envidar seus melhores esforços para resolver o Confl ito. Para essa fi nalidade, qualquer das Par-
tes Envolvidas poderá notifi car as demais seu desejo de dar início ao procedimento contemplado por 
este Artigo, a partir do qual as Partes Envolvidas deverão reunir-se para tentar resolver tal Confl ito por 
meio de discussões amigáveis e de boa fé (“Notifi cação de Confl ito”). Exceto se de outro modo es-
tabelecido neste Estatuto Social, caso as Partes Envolvidas não encontrem uma solução, dentro de um 
período de 30 dias após a entrega da Notifi cação de Confl ito de uma Parte Envolvida à outra, então o 
Confl ito deverá ser resolvido por arbitragem, a ser conduzido perante e administrada pelo Centro de Ar-
bitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara”). § 1º: Se, dentro do período 
de 30 dias seguintes à entrega da Notifi cação de Confl ito, qualquer das Partes Envolvidas considerar 
remota a possibilidade de obter uma solução amigável, poderá enviar à outra Parte Envolvida uma no-
tifi cação encerrando as negociações (“Notifi cação de Encerramento das Negociações”). Decor-
ridas 24 horas da entrega da Notifi cação de Encerramento das Negociações, então o Confl ito será re-
solvido por meio de arbitragem, a ser conduzida perante e administrada pela Câmara. § 2º: A arbitra-
gem será realizada de acordo com as normas procedimentais da Câmara em vigor no momento da ar-
bitragem. § 3º: A arbitragem caberá a um tribunal arbitral composto por três árbitros inscritos na Ordem 
dos Advogados do Brasil (“Tribunal Arbitral”). Cada Parte Envolvida indicará um árbitro. Havendo mais 
de um reclamante, todos eles indicarão de comum acordo um único árbitro; havendo mais de um recla-
mado, todos eles indicarão de comum acordo um único árbitro. O terceiro árbitro, que presidirá o Tribu-
nal Arbitral, será escolhido de comum acordo pelos árbitros indicados pelas Partes Envolvidas. § 4º: 
Quaisquer omissões, recusas, litígios, dúvidas e faltas de acordo quanto à indicação dos árbitros pelas 
Partes Envolvidas ou a escolha do terceiro árbitro serão dirimidos pela Câmara. § 5º: Os procedimentos 
previstos no presente Artigo também se aplicarão aos casos de substituição de árbitro. § 6º: A arbitra-
gem será realizada no Município de São Paulo, podendo o Tribunal Arbitral, motivadamente, designar 
a realização de atos específi cos em outras localidades. § 7º: A arbitragem será realizada em língua in-
glesa. § 8º: A arbitragem será de direito, aplicando-se as regras e princípios do ordenamento jurídico da 
República Federativa do Brasil. § 9º: A arbitragem será concluída no prazo de 6 meses, o qual poderá 
ser prorrogado motivadamente pelo Tribunal Arbitral. § 10 - A arbitragem será sigilosa. § 11 - O Tribu-
nal Arbitral alocará entre as partes, conforme os critérios da sucumbência, razoabilidade e proporcio-
nalidade, o pagamento e o reembolso (i) das taxas e demais valores devidos, pagos ou reembolsados 
à Câmara, (ii) dos honorários e demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos árbitros, (iii) dos ho-
norários e demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos peritos, tradutores, intérpretes, esteno-
tipistas e outros auxiliares eventualmente designados pelo Tribunal Arbitral, (iv) dos honorários advo-
catícios de sucumbência fi xados pelo Tribunal Arbitral e (v) de eventual indenização por litigância de má-
-fé. O Tribunal Arbitral não condenará qualquer das Partes Envolvidas a pagar ou reembolsar (i) honorá-
rios contratuais ou qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela parte contrária a seus advo-
gados, assistentes técnicos, tradutores, intérpretes e outros auxiliares e (ii) qualquer outro valor devido, 
pago ou reembolsado pela parte contrária com relação à arbitragem, a exemplo de despesas com foto-
cópias, autenticações, consularizações e viagens. § 12 - As decisões da arbitragem serão fi nais e defi -
nitivas, não se exigindo homologação judicial nem cabendo qualquer recurso contra as mesmas, res-
salvados os pedidos de correção e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral previstos no Artigo 30 da Lei nº 
9.307, de 23.09.1996 (“Lei de Arbitragem”) e eventual ação anulatória fundada no Artigo 32 da Lei 
de Arbitragem. § 13 - Antes da instalação do Tribunal Arbitral, qualquer das Partes Envolvidas poderá 
requerer ao Poder Judiciário medidas cautelares ou antecipações de tutela, sendo certo que o eventual 
requerimento de medida cautelar ou antecipação de tutela ao Poder Judiciário não afetará a existên-
cia, validade e efi cácia da convenção de arbitragem, nem representará uma dispensa com relação à ne-
cessidade de submissão do Confl ito à arbitragem. Após a instalação do Tribunal Arbitral, os requerimen-
tos de medida cautelar ou antecipação de tutela deverão ser dirigidos ao Tribunal Arbitral. § 14 - Para 
(i) as medidas cautelares e antecipações de tutela anteriores à constituição do Tribunal Arbitral, (ii) a 
execução das decisões do Tribunal Arbitral, inclusive da sentença fi nal e eventual sentença parcial, (iii) 
eventual ação anulatória fundada no Artigo 32 da Lei de Arbitragem e (iv) os Confl itos que por força da 
legislação brasileira não puderem ser submetidas à arbitragem, fi ca eleito o Foro da Comarca de São 
Paulo/SP, como o único competente, renunciando-se a todos os outros, por mais especiais ou privilegia-
dos que sejam. Artigo 22 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes.
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Data, Hora, Local: 4.12.2014, às 10:30hs, na sede, Avenida Cidade Jardim, n° 803, 8º andar, sala “T”, 
São Paulo/SP. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo Neto, Se-
cretário: Helmut José Ferraz Fladt. Deliberações Aprovadas: (i) o capital social, composto por 500 
ações subscritas e não integralizadas foi totalmente integralizado pela acionista Pátria Real Estate III 
– Fundo de Investimento em Participações em moeda corrente nacional; (ii) o aumento do capital 
social de R$ 500,00 para R$ 96.801.086,00, com um aumento de R$ 96.800.586,00, com a emissão de 
96.800.586 novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, em tudo idênticas às anteriormen-
te existentes, ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação, calculado de acordo com o artigo 170, § 1º, da 
Lei das S/A. As ações ora emitidas são subscritas e serão integralizadas em moeda corrente nacional 
até 30.04.2016, conforme os Boletins de Subscrição: Subscritor - Nº de Ações Ordinárias - Valor de Cada 
Ação Subscrita (R$) - Valor Total da Subscrição (R$) - Forma de Integralização: BRE/Alpha – Fundo de In-
vestimento em Participações, um Fundo de Investimento em Participações devidamente constituído e 
existente na forma de condomínio fechado, nos termos da Instrução nº 391, emitida pela Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) em 16.07.2003, conforme alterada, CNPJ/MF nº 18.302.468/0001-04, neste 
ato representado nos termos de seu regulamento: 48.400.543, 1,00, 48.400.543,00, moeda corrente na-
cional, até 30.04.2016. Subscritor: Pátria Real Estate III – Fundo de Investimento em Participa-
ções, um Fundo de Investimento em Participações devidamente constituído e existente na forma de 
condomínio fechado, nos termos da Instrução nº 391, emitida pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) em 16.07.2003, conforme alterada, CNPJ/MF nº 18.317.102/0001-09, neste ato representado nos 
termos de seu regulamento: 48.400.043, 1,00, 48.400.043,00, moeda corrente nacional, até 30.04.2016. 
Alteração do Artigo 5º do Estatuto Social: “Artigo 5º: O capital social, totalmente subscrito e integraliza-
do em moeda corrente nacional, é de R$ 96.801.086,00, representado por 96.801.086 ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal.”; (iii) a alteração do Estatuto Social de maneira a refl etir os termos e 
condições do Acordo de Acionistas, com o fi m de (a) inserir referências ao Acordo de Acionistas no Es-
tatuto Social; (b) alterar as regras atinentes à convocação de Assembleias Gerais da Companhia; (c) al-
terar os quoruns mínimos para instalação e deliberações em Assembleias Gerais da Companhia; (d) in-
cluir novas matérias de competência do Conselho de Administração da Companhia; (e) alterar a compo-
sição do Conselho de Administração e Diretoria da Companhia; e (f) alterar as regras aplicáveis para a 
solução de confl itos nos termos do Estatuto Social da Companhia. Em decorrência do acima, foram apro-
vadas (i) a alteração dos artigos 6º, 9º (renumeração do artigo 8º), 10 (renumeração do artigo 9º), 11 (re-
numeração do artigo 10º), 12 (renumeração do artigo 11); (ii) a inclusão do § 3º ao artigo 6º, do artigo 7º 
e dos §§ 1º a 14 ao artigo 22 (renumeração do artigo 19); (iii) em razão da inclusão do artigo 7º, a renu-
meração dos artigos posteriores do Estatuto Social da Companhia; e (iv) a reforma e consolidação do Es-
tatuto Social. (iv) a renúncia dos Srs. Luiz Otávio Reis de Magalhães, administrador de empresas, 
RG nº 6.501.653 SSP/SP e CPF/MF n° 053.187.248-33 e Helmut José Ferraz Fladt, engenheiro agrô-
nomo, RG n° 6.245.700-7, CPF/MF nº 093.170.738-24, ambos brasileiros, casados e residentes em São 
Paulo/SP, ao cargo de Vice-Presidente e membro do Conselho de Administração respectivamente. Elei-
ção do Conselho de Administração, com mandato que vigerá excepcionalmente até a realização da AGO 
de 2015, que atendem às condições de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei das S/A: (a) 
por indicação da acionista Pátria Real Estate III – Fundo de Investimento em Participações, (i) 
Presidente do Conselho de Administração, o Sr. Olimpio Matarazzo Neto, casado, administrador de 
empresas, RG n° 5.396.438 SSP/SP, CPF/MF nº 010.076.218-26; e (ii) membro do Conselho de Adminis-
tração, o Sr. Alexandre Borensztein, solteiro, economista, RG nº 06.385.690-0 IFP/RJ, CPF/MF nº 
023.958.507-05, ambos brasileiros e residentes em São Paulo/SP; e (b) por indicação da acionista BRE/
Alpha - Fundo de Investimento em Participações, (i) Vice-Presidente do Conselho de Administra-
ção, o Sr. David Adam Roth, norte-americano, casado, investidor imobiliário, Passaporte nº 11356978; 
e (ii) membro do Conselho de Administração, o Sr. Kevin William Dinnie, norte-americano, casado, 
investidor imobiliário, Passaporte nº 475525177, ambos com escritório em Nova Iorque. Os membros do 
Conselho de Administração ora eleitos foram empossados mediante assinatura de termo lavrado em li-
vro próprio, tendo declarado, que não estão incursos em nenhum crime que os impeçam por lei de exer-
cer atividades mercantis. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 4.12.2014. Acionistas: Pátria Real Es-
tate III – Fundo de Investimento em Participações e Bre/Alpha - Fundo de Investimento em Participa-
ções, ambas: p. Pátria Investimentos Ltda. - Administradora - p. Alexandre Borensztein. JUCESP 
542.405/15-5 em 08/12/2015. Flávia Regina Britto - Secretária Geral.
Anexo II - Estatuto Social - Capítulo I – Nome, Sede Social, Objeto Social e Duração: Artigo 
1º: A denominação social da Companhia, constituída sob a forma de sociedade por ações de capital fe-
chado e que será regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, é Real 
Estate XX Investimentos Imobiliários e Participações S.A. Artigo 2º: A Companhia tem sede e 
foro na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Cidade Jardim, n° 803, 8º andar, sala “X”, CEP 01453-000, 
Itaim Bibi, podendo manter fi liais, escritórios, agências e representações, observadas as exigências le-
gais e estatutárias pertinentes à matéria. Artigo 3º: A Companhia tem por objeto social: (i) a participa-
ção no capital social de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, 
na qualidade de sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior, especialmente naquelas volta-
das ao setor imobiliário; (ii) a realização de investimentos no setor imobiliário, em quaisquer das suas 
modalidades; e (iii) a administração de bens próprios. Artigo 4º: O prazo de duração da Companhia é in-
determinado. Capítulo II – Capital Social: Artigo 5º: O capital social, totalmente subscrito e integra-
lizado em moeda corrente nacional, é de R$ 53.687.164,00, representado por 53.687.164 ações ordiná-
rias, nominativas, sem valor nominal. § 1º: As ações poderão ser representadas por títulos múltiplos ou 
singulares, que serão assinados por dois diretores. § 2º: A cada ação ordinária corresponde um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais. § 3º: As ações preferenciais, se emitidas, não terão direito de voto 
e terão assegurada a prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, em caso de liquidação da Com-
panhia. § 4º: As ações da Companhia poderão ser conversíveis de uma espécie em outra, desde que me-
diante aprovação dos acionistas representando a totalidade do capital social. § 5º: O capital social po-
derá, por deliberação da Assembleia Geral, ser aumentado mediante a emissão de ações, sem guardar 
proporção com as espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir. § 6º: Ne-
nhuma transferência de ações terá validade ou efi cácia perante a Companhia ou quaisquer terceiros, 
nem será reconhecida nos livros de registro e de transferência de ações, se levada a efeito em violação 
ao acordo de acionistas da Companhia assinado em 4.12.2014 e arquivado na sede social da Compa-
nhia. § 7º: À Companhia é vedada a criação e emissão de partes benefi ciárias. Capítulo III - Assem-
bleia Geral: Artigo 6º: A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente a cada ano, nos 4 primeiros me-
ses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, quando os interesses sociais exigi-
rem, mediante convocação na forma da lei, sendo facultado a acionistas representando, no mínimo, 10% 
do capital social total e votante da Companhia solicitar ao Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia a convocação de Assembleia Geral para tratar de tema de interesse da Companhia. A As-
sembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração e, na sua au-
sência, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração, cabendo ao Presidente da Assembleia Ge-
ral escolher o Secretário da Mesa. § 1º: A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Adminis-
tração, nos termos da lei, com, no mínimo, 8 dias de antecedência. Será dispensada a convocação se 
verifi cada a presença da totalidade dos acionistas na Assembleia Geral. § 2º: Compete ao Presidente e 
ao Secretário da Assembleia Geral zelar pelo cumprimento do acordo de acionistas da Companhia as-
sinado em 4.12.2014 e arquivado na sede social da Companhia, negando cômputo a voto proferido em 
violação a tal acordo de acionistas. § 3º: As Assembleias Gerais somente se instalarão, em primeira con-
vocação, com a presença de acionistas que representem, pelo menos, o número de votos exigidos para 
a sua deliberação válida, e, em segunda convocação, com qualquer número. Artigo 7º: Todas as delibe-
rações tomadas em Assembleia Geral somente poderão ser tomadas com o voto favorável de, no míni-
mo, acionistas titulares da maioria das ações ordinárias nominativas com direito a voto. Artigo 8º: As se-
guintes deliberações dependerão de deliberação em Assembleia Geral da Companhia e serão tomadas 
com o voto favorável de, no mínimo, acionistas titulares da maioria das ações ordinárias nominativas 
com direito a voto: (i) alteração em qualquer dos artigos do Estatuto Social; (ii) aumento ou redução do 
capital social; (iii) emissão, pela Companhia, de debêntures e bônus de subscrição; (iv) transformação, 
cisão, incorporação e fusão da Companhia; (v) deliberação para a liquidação ou dissolução da Compa-
nhia; (vi) fi xação da remuneração dos administradores; (vii) destinação dos lucros e distribuição dos di-
videndos; (viii) pagamento de juros sobre o capital próprio; e (ix) criação de quaisquer reservas de capi-
tal, exceto as obrigatórias. Capítulo IV - Administração: Artigo 9º: A Companhia será administrada 
por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Os membros dos órgãos da administração de-
verão observar, no que for aplicável, as disposições do acordo de acionistas da Companhia assinado em 
4.12.2014 e arquivado na sede social da Companhia, e não serão computados os votos proferidos nas 
reuniões dos órgãos de administração em violação ao disposto em tal acordo de acionistas. Seção I - 
Conselho de Administração: Artigo 10 - O Conselho de Administração será composto por 4 membros 
eleitos pela Assembleia Geral, dos quais um será nomeado o Presidente e outro será o Vice-Presiden-
te. § 1º: Os membros do Conselho de Administração serão eleitos para mandato de 1 ano, podendo ser 
reeleitos. § 2º: Os membros do Conselho de Administração não reeleitos permanecerão no exercício de 
seus cargos até a investidura de seus substitutos. § 3º: Em caso de ausência ou impedimento perma-
nente de qualquer membro do Conselho de Administração, caberá à Assembleia Geral a eleição do subs-
tituto. Artigo 11 - As reuniões do Conselho de Administração ocorrerão sempre que necessário. Todas 
as reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu Presidente ou por quaisquer 2 de 
seus membros, mediante aviso por escrito, contra protocolo, com antecedência de 3 dias úteis ao me-
nos, indicando a ordem do dia e o horário em que a reunião se realizará, na sede da Companhia. § 1º: 
Será dispensada a convocação de que trata o caput deste artigo se estiverem presentes à reunião to-
dos os membros em exercício do Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administra-
ção poderão participar e votar nas reuniões do Conselho, ainda que não estejam fi sicamente presentes 
nas mesmas, desde que a todos seja possibilitado participar das discussões por conferência telefônica, 
vídeo conferência ou por qualquer outro sistema eletrônico de comunicações. A respectiva ata deverá 
ser posteriormente assinada por todos os membros que participaram da reunião. § 2º: O quorum de ins-
talação de reunião do Conselho de Administração requer a presença de, no mínimo, a maioria dos mem-
bros em exercício do Conselho de Administração, considerada a presença em caso de outorga de pro-
curação por um membro do Conselho de Administração para que outro membro do Conselho de Admi-
nistração vote em seu nome. § 3º: A reunião do Conselho de Administração será presidida por seu Pre-
sidente em exercício e, na sua ausência ou impedimento temporário, pelo Vice Presidente do Conselho 
de Administração. § 4º: As deliberações do Conselho de Administração serão registradas em ata, em li-
vro próprio, pelo secretário da reunião, indicado pelo Presidente da reunião. § 5º: Além de outras maté-
rias previstas em lei, compete ao Conselho de Administração, por deliberação tomada pela maioria de 
seus membros, a aprovação de qualquer das seguintes matérias: (i) compra, venda, oneração, arrenda-
mento, licenciamento, transferência ou outra disposição de qualquer espécie de quaisquer ativos da 
Companhia, a assinatura, aditamento ou rescisão de qualquer contrato acordo, instrumento ou docu-
mento, incluindo relacionados a quaisquer empréstimos, fi nanciamentos ou quaisquer outras operações 
de crédito, considerando que tais atos sejam realizados dentro do curso normal dos negócios da Com-
panhia e/ou sejam relacionados à administração dos imóveis de propriedade da Companhia, envolven-
do, individualmente ou no agregado, no período de 1 ano, um montante superior a R$ 1.000.000,00, seja 
em uma única operação ou em uma série de operações, exceto para a celebração, aditamento, distra-
to, rescisão ou resilição de contratos de locação de imóveis celebrados pela Companhia, os quais não 
estarão sujeitos à aprovação prévia do Conselho de Administração, independentemente do valor envol-
vido; (ii) com exceção do item (i) acima, a compra, venda, oneração, arrendamento, licenciamento, trans-
ferência ou outra disposição de qualquer espécie de quaisquer ativos da Companhia, a assinatura, adi-
tamento ou rescisão de qualquer contrato acordo, instrumento ou documento, incluindo relacionados a 
quaisquer empréstimos, fi nanciamentos ou quaisquer outras operações de crédito, quando realizadas 
fora do curso normal dos negócios da Companhia e/ou não sejam relacionadas à administração dos imó-
veis de propriedade da Companhia, envolvendo, individualmente ou no agregado, no período de 1 ano, 

um montante superior a R$ 10.000,00, seja em uma única operação ou em uma série de operações; (iii) 
aprovação dos termos e condições, celebração, aditamento ou rescisão de qualquer contrato, acordo, 
instrumento ou documento relacionado a qualquer operação com parte(s) relacionada(s), independente-
mente do valor envolvido; (iv) qualquer proposta para transformação, cisão, incorporação ou fusão da 
Companhia; (v) o orçamento anual da Companhia (“Orçamento”), que deverá conter projeções de Balan-
ço e metas operacionais; (vi) qualquer proposta acerca da emissão de bônus de subscrição, ou debên-
tures; (vii) qualquer aquisição ou alienação de bens imóveis; (viii) a concessão de qualquer garantia e/
ou indenização a quaisquer terceiros ou a criação de quaisquer ônus ou gravames sobre os bens da Com-
panhia, seja no todo ou em parte; (ix) a escolha, nomeação e dispensa da empresa de auditoria externa 
responsável por auditar as contas da Companhia; (x) a aprovação de depósito judicial, resolução de qual-
quer litígio, formalização de qualquer acordo judicial da Companhia, nas esferas administrativas, judi-
ciais ou de arbitragem; (xi) o atraso, a antecipação, o parcelamento ou o reescalonamento de quaisquer 
débitos tributários ou previdenciários, e o ingresso em qualquer programa extraordinário de liquidação 
de débitos tributários ou previdenciários aprovados pela administração federal, estadual ou municipal; 
(xii) a antecipação de receitas ou a securitização de recebíveis da Companhia, sob qualquer forma; (xiii) 
o requerimento de recuperação judicial ou de autofalência da Companhia; (xiv) o detalhamento das fun-
ções, atribuições e limites de alçada dos membros da Diretoria, não especifi cados no presente Estatu-
to Social; (xv) aprovação da construção e reformas dos bens imóveis da Companhia; (xvi) contratação ou 
demissão de qualquer empregado com remuneração anual superior a R$10.000,00; (xvii) qualquer alte-
ração nas práticas contábeis da Companhia; (xviii) a aquisição e a alienação de participação em qual-
quer outra sociedade ou empreendimento, a constituição de subsidiária ou controladas ou a formação 
de qualquer joint venture; (xix) celebração de acordos de acionistas ou de quotistas de qualquer socie-
dade, ou alteração a qualquer acordo de acionistas ou acordo de quotistas existente; (xx) exercício de 
direitos detidos pela Companhia em relação a seus investimentos em qualquer sociedade, observado o 
quanto previsto nos acordos de acionistas ou de quotistas, estatutos ou contratos sociais e legislação 
aplicável; e (xxi) eleição dos Diretores da Companhia. § 6º: Os valores previstos no parágrafo 5º acima 
serão ajustados anualmente, no início de cada exercício social, com base na variação do Índice de Pre-
ços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografi a Estatística (IBGE), ocor-
rida no exercício anterior ou, na sua falta, por outro índice que venha a substituí-lo. Seção II - Direto-
ria: Artigo 12 - A Diretoria da Companhia será composta de 4 Diretores, sendo 1 Diretor Presidente, 1 
Diretor Vice-Presidente, 1 Diretor Financeiro e 1 Diretor sem designação específi ca, eleitos pelo Conse-
lho de Administração, observadas as disposições do acordo de acionistas da Companhia assinado em 
4.12.2014 e arquivado na sede social da Companhia. § 1º: Os diretores serão eleitos para mandato de 1 
ano, podendo ser reeleitos. § 2º: Os membros da Diretoria não reeleitos permanecerão no exercício dos 
respectivos cargos até a posse dos novos diretores. Artigo 13 - A Diretoria é responsável pela adminis-
tração dos negócios da Companhia, exercendo seus poderes de acordo com a lei, este Estatuto Social, 
as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 14 - Quaisquer atos e do-
cumentos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia, tais como escrituras de 
qualquer natureza, cheques, notas promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento, títulos de dí-
vida em geral, contratos, inclusive os de empréstimo, e quaisquer outros documentos não especifi ca-
dos, serão obrigatoriamente assinados (i) por 2 Diretores, agindo em conjunto, sendo que o Diretor Pre-
sidente e o Diretor Financeiro, individualmente, deverão sempre agir em conjunto com qualquer dos Di-
retor Vice-Presidente ou Diretor sem designação específi ca; ou (ii) por um único procurador, desde que 
mediante procuração outorgada com poderes específi cos para o ato em questão, e com prazo de vali-
dade máximo de 60 dias. § 1º: O Conselho de Administração poderá deliberar sobre outras formas de 
representação da Companhia, em casos específi cos. § 2º: As procurações em nome da Companhia se-
rão outorgadas por 2 Diretores, agindo em conjunto, sendo que o Diretor Presidente e o Diretor Finan-
ceiro, individualmente, deverão sempre agir em conjunto com qualquer dos Diretor Vice-Presidente ou 
Diretor sem designação específi ca. As procurações deverão especifi car os poderes conferidos e, com 
exceção daquelas para fi ns judiciais, terão um período de validade limitado ao máximo de 1 ano. Capí-
tulo V - Conselho Fiscal: Artigo 15 - O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes de lei, funciona-
rá em caráter não permanente, e somente será instalado a pedido de acionistas, conforme o que facul-
ta o Artigo 161 da Lei das Sociedades por Ações, com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.303, de 
31.10.2001, sendo composto por 3 membros. À Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal caberá 
fi xar a respectiva remuneração. Capítulo VI – Exercício Social, Balanços, Lucros e Dividendos: 
Artigo 16 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao 
fi m de cada exercício social, proceder-se-á ao levantamento das demonstrações fi nanceiras exigidas por 
lei, que deverão ser examinadas por auditores externos, devidamente registrados na Comissão de Va-
lores Mobiliários. § 1°: Do lucro líquido apurado no exercício será deduzida a parcela de 5% para a cons-
tituição de reserva legal, que não excederá a 20% do capital social. § 2º: Os acionistas têm direito a um 
dividendo obrigatório correspondente a 1% do respectivo lucro líquido, ajustado de acordo com o Arti-
go 202 da Lei das Sociedades por Ações. § 3°: O saldo remanescente, após atendidas as disposições 
legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, que poderá, por proposta da administra-
ção: (i) deliberar reter parcela do lucro líquido prevista em orçamento de capital previamente aprovado, 
nos termos do Artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações; e (ii) destinar a totalidade ou parcela do lu-
cro remanescente às reservas estatutárias previstas no presente Estatuto Social, nos termos do Artigo 
194 da Lei das Sociedades por Ações. § 4°: O Conselho de Administração poderá declarar e pagar, a 
qualquer tempo durante o exercício social, dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de 
lucros acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes, que deverão ser imputados ao divi-
dendo obrigatório referente àquele exercício. § 5°: Observados os requisitos e limites legais, o Conse-
lho de Administração poderá, ao fi nal de cada mês, trimestre ou semestre, com base em balanço levan-
tado para o período específi co, declarar e pagar dividendos periódicos a partir dos resultados verifi ca-
dos no mês, trimestre ou semestre em questão, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório re-
ferente àquele exercício. Artigo 17 - Adicionalmente às reservas legalmente previstas, a Companhia terá 
as seguintes reservas de lucros: (i) Reserva para Investimentos, cujos recursos serão destinados à rea-
lização de investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expansão de suas atividades, 
formada com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do ar-
tigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. O saldo da conta de Reserva para Investimentos não poderá 
ultrapassar 50% do capital social. (ii) Reserva de Capital de Giro, cujos recursos serão destinados a su-
prir as necessidades de capital operacional da Companhia, formada com recursos equivalentes a até 
50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 
O saldo da conta de Reserva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 50% do capital social. (iii) Reser-
va de Lucros a Realizar, cujos recursos serão destinados para pagamento do dividendo obrigatório, nos 
termos do artigo 197 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 18 – As demonstrações fi nanceiras da 
Companhia serão auditadas por empresa de auditoria externa devidamente registrada na Comissão de 
Valores Mobiliários – CVM, a qual deverá ser uma das 4 maiores empresas internacionais de auditoria, 
observando-se, nessa escolha, o disposto na legislação aplicável. Capítulo VII – Liquidação da Com-
panhia: Artigo 19 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei e neste Estatuto, ca-
bendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar nesse período, 
obedecidas as formalidades legais. Capítulo VIII – Disposições Gerais: Artigo 20 – Em caso de aber-
tura de capital, a Companhia obrigar-se-á a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de enti-
dade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de 
práticas de governança corporativa. Artigo 21 – Se qualquer controvérsia, litígio, questão, dúvida ou di-
vergência de qualquer natureza surgir em relação direta ou indireta a este Estatuto Social (“Confl ito”), 
entre a Companhia, seus acionistas ou administradores, conforme o caso (“Partes Envolvidas”), as 
respectivas Partes Envolvidas deverão envidar seus melhores esforços para resolver o Confl ito. Para essa 
fi nalidade, qualquer das Partes Envolvidas poderá notifi car as demais seu desejo de dar início ao proce-
dimento contemplado por este Artigo, a partir do qual as Partes Envolvidas deverão reunir-se para ten-
tar resolver tal Confl ito por meio de discussões amigáveis e de boa fé (“Notifi cação de Confl ito”). Ex-
ceto se de outro modo estabelecido neste Estatuto Social, caso as Partes Envolvidas não encontrem uma 
solução, dentro de um período de 30 dias após a entrega da Notifi cação de Confl ito de uma Parte Envol-
vida à outra, então o Confl ito deverá ser resolvido por arbitragem, a ser conduzido perante e administra-
da pelo Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara”). § 1º: Se, 
dentro do período de 30 dias seguintes à entrega da Notifi cação de Confl ito, qualquer das Partes Envol-
vidas considerar remota a possibilidade de obter uma solução amigável, poderá enviar à outra Parte En-
volvida uma notifi cação encerrando as negociações (“Notifi cação de Encerramento das Negocia-
ções”). Decorridas 24 horas da entrega da Notifi cação de Encerramento das Negociações, então o Con-
fl ito será resolvido por meio de arbitragem, a ser conduzida perante e administrada pela Câmara. § 2º: 
A arbitragem será realizada de acordo com as normas procedimentais da Câmara em vigor no momen-
to da arbitragem. § 3º: A arbitragem caberá a um tribunal arbitral composto por três árbitros inscritos na 
Ordem dos Advogados do Brasil (“Tribunal Arbitral”). Cada Parte Envolvida indicará um árbitro. Ha-
vendo mais de um reclamante, todos eles indicarão de comum acordo um único árbitro; havendo mais 
de um reclamado, todos eles indicarão de comum acordo um único árbitro. O terceiro árbitro, que presi-
dirá o Tribunal Arbitral, será escolhido de comum acordo pelos árbitros indicados pelas Partes Envolvi-
das. § 4º: Quaisquer omissões, recusas, litígios, dúvidas e faltas de acordo quanto à indicação dos árbi-
tros pelas Partes Envolvidas ou a escolha do terceiro árbitro serão dirimidos pela Câmara. § 5º: Os pro-
cedimentos previstos no presente Artigo também se aplicarão aos casos de substituição de árbitro. § 
6º: A arbitragem será realizada no Município de São Paulo, podendo o Tribunal Arbitral, motivadamen-
te, designar a realização de atos específi cos em outras localidades. § 7º: A arbitragem será realizada em 
língua inglesa. § 8º: A arbitragem será de direito, aplicando-se as regras e princípios do ordenamento 
jurídico da República Federativa do Brasil. § 9º: A arbitragem será concluída no prazo de 6 (seis) meses, 
o qual poderá ser prorrogado motivadamente pelo Tribunal Arbitral. § 10 - A arbitragem será sigilosa. § 
11 - O Tribunal Arbitral alocará entre as partes, conforme os critérios da sucumbência, razoabilidade e 
proporcionalidade, o pagamento e o reembolso (i) das taxas e demais valores devidos, pagos ou reem-
bolsados à Câmara, (ii) dos honorários e demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos árbitros, 
(iii) dos honorários e demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos peritos, tradutores, intérpre-
tes, estenotipistas e outros auxiliares eventualmente designados pelo Tribunal Arbitral, (iv) dos honorá-
rios advocatícios de sucumbência fi xados pelo Tribunal Arbitral e (v) de eventual indenização por litigân-
cia de má-fé. O Tribunal Arbitral não condenará qualquer das Partes Envolvidas a pagar ou reembolsar 
(i) honorários contratuais ou qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela parte contrária a 
seus advogados, assistentes técnicos, tradutores, intérpretes e outros auxiliares e (ii) qualquer outro va-
lor devido, pago ou reembolsado pela parte contrária com relação à arbitragem, a exemplo de despesas 
com fotocópias, autenticações, consularizações e viagens. § 12 - As decisões da arbitragem serão fi nais 
e defi nitivas, não se exigindo homologação judicial nem cabendo qualquer recurso contra as mesmas, 
ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral previstos no Artigo 30 da Lei 
nº 9.307, de 23.09.1996 (“Lei de Arbitragem”) e eventual ação anulatória fundada no Artigo 32 da Lei 
de Arbitragem. § 13 - Antes da instalação do Tribunal Arbitral, qualquer das Partes Envolvidas poderá 
requerer ao Poder Judiciário medidas cautelares ou antecipações de tutela, sendo certo que o eventual 
requerimento de medida cautelar ou antecipação de tutela ao Poder Judiciário não afetará a existência, 
validade e efi cácia da convenção de arbitragem, nem representará uma dispensa com relação à neces-
sidade de submissão do Confl ito à arbitragem. Após a instalação do Tribunal Arbitral, os requerimentos 
de medida cautelar ou antecipação de tutela deverão ser dirigidos ao Tribunal Arbitral. § 14 - Para (i) as 
medidas cautelares e antecipações de tutela anteriores à constituição do Tribunal Arbitral, (ii) a execu-
ção das decisões do Tribunal Arbitral, inclusive da sentença fi nal e eventual sentença parcial, (iii) even-
tual ação anulatória fundada no Artigo 32 da Lei de Arbitragem e (iv) os Confl itos que por força da legis-
lação brasileira não puderem ser submetidas à arbitragem, fi ca eleito o Foro da Comarca de São Paulo/
SP, como o único competente, renunciando-se a todos os outros, por mais especiais ou privilegiados que 
sejam. Artigo 22 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes.
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Edital de Intimação - Prazo 20 dias Procedimento SUMÁRIO ora em fase de Cumprimento de sentença Proc.
nº 0122176-62.2006.8.26.0004 (004.06.122176-0). O Dr. Carlos Bortoletto Schmitt Corrêa, MM. Juiz de
Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional IV - Lapa/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber COOPERATIVA
REGIONAL AGRÍCOLA MAUÁ, CNPJ 60.785.110/0001-38 na pessoa do seu representante legal que o
Condomínio Edifício Brasilmanz I, ajuizou-lhe Ação de Procedimento Sumário, julgada procedente e ora em
fase de Cumprimento de sentença, procedeu-se a penhora e avaliação do seguinte IMÓVEL: Sobreloja nº4,
do Edifício Brasilmanz I, sito á Av. Imperatriz Leopoldina, 1.013, 14º Subdistrito-Lapa, matricula 53.888, do 10º
Cartório de Registro de Imóveis da Capital. Tendo sido homologada a avaliação, pelo valor de R$180.000,00(11/
2017) e requerida a adjudicação do mesmo pelo Condomínio autor. Estando a executada em lugar ignorado
foi determinada a INTIMAÇÃO por edital da requerida, para no prazo de 15 dias a fluir após os 20 dias supra,
querendo se manifestar sobre o pedido de adjudicação, na ausência da qual prosseguirá o feito em seus
ulteriores termos. Será o presente edital, publicado na forma lei. NADA MAIS. 02 e 03/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000158-91.2019.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de
Carvalho Queiroz, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) RUJETEX CONFECÇÕES E COMÉRCIO DE
TECIDOS LTDA. EPP, CNPJ 004.125.976/0001-41, na pessoa do seu representante legal e JEREMIAS
SANTOS PEREIRA, CPF 011.905.368-38, que o Banco Bradesco S/A, ajuizoulhes Ação de Conhecimento,
julgado procedente, encontrando-se o processo na fase de Cumprimento de Sentença. Estando os executados
em lugar ignorado e incerto, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para no prazo de 15 dias, a fluir após
os 20 dias supra, efetuem o pagamento do débito no valor de R$ 102.095,99(out/2018), devidamente atualizado,
sob pena do débito ser acrescido de multa de 10% e de honorários de advogado de 10%. Ficam cientes, ainda,
que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem o pagamento, inicia-se o prazo de 15
dias para que os executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos,
sua impugnação. Será o presente edital por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS.       02 e 03/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001620-15.2014.8.26.0010 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Caren Cristina
Fernandes De Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VANESSA MORETT, Brasileiro, Solteira, CPF
273.509.948-26, com endereço à Avenida Doutor Gentil de Moura, 856, (lado impar), Ipiranga, CEP 04278-
000, São Paulo – SP RODRIGO MEGA, Brasileiro, Casado, CPF 276.282.818-00, com endereço à Avenida
Doutor Gentil de Moura, 856, (lado impar), Ipiranga, CEP 04278-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, da penhora realizada sobre o
bem: 1/3(um terço) do imóvel registrado no 16º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo sob matrícula nº
105.658, conforme Termo/Auto de Penhora disponibilizado nos autos digitais. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07
de maio de 2019. 02 e 03/07

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

30º SUBDISTRITO IBIRAPUERA
OFICIAL - RODRIGO DINAMARCO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

GERALDO PANEQUE, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/06/1961), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE ROMEU PANEQUE E DE VICENTINA MESSIAS
PANEQUE. KATIA REGINA SAMPAIO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM RECIFE, PE NO DIA (17/04/1964),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE GERALDO GOMES DA
SILVA E DE REGINA SAMPAIO DA SILVA.

JOSÉ ANTONIO SILVA DE ANDRADE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO
MANOBRISTA, NASCIDO EM SANTO AMARO, BA NO DIA (20/08/1986), RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ SANTOS DE ANDRADE E
DE ROQUINÉA PEREIRA SILVA. CILENE MARIA FERREIRA, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE COZINHA, NASCIDA EM CABO DE SANTO
AGOSTINHO, PE NO DIA (07/09/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO,
SP, FILHA DE JOSÉ FRANCISCO FERREIRA E DE SEVERINA MARIA DOS SANTOS.

EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS INTERESSADOS NA
LIDE E INTIMAÇÃO DO RÉU JUÇARA IZZO, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial
- Assunto Principal do Processo << Informação indisponível >> movida por EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS XAVIER DE JESUS LTDA em face de JUÇARA IZZO ,  PROCESSO Nº 0002800-
77.2011.8.26.0337. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro de Mairinque, Estado de São Paulo, Dr(a).
Camila Mota Giorgetti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE
CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM INTERESSAR POSSA: EDITAL DE 1º e 2º leilão dos direitos de
Compromissária Compradora do bem imóvel abaixo descrito e para INTIMAÇÃO da executada JUÇARA
IZZO (RG.17.181.850, CPF/MF sob o nº 129.892.448-08), bem como seu marido, se casada for, e demais
interessados, expedido nos autos da ação de EXECUÇÃO, Processo nº 0002800-77.2011.8.26.0337, requerida
por EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS XAVIER DE JESUS LTDA EPP. A Doutora Camila Mota Giorgetti, Juíza
de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Mairinque/SP, na forma da Lei, nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC,
FAZ SABER que levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da Argo Network
Leilões (www.argonetworkleiloes.com.br), em condições que segue: BEM Os direitos de Compromissária
Compradora que a executada possui sobre o Lote de terreno, sob nº 14 da quadra 10, DO LOTEAMENTO
DENOMINADO �TERRAS DE SÃO JOSÉ�, possui a seguinte descrição: - mede 10,46 metros de frente para a
Rua 13; do lado direito de quem da rua olha para o imóvel, mede 48,00 metros, confrontando com o lote 13;
do lado esquerdo mede 52,30 metros, em dois segmentos, sendo um de 32,30 metros e o outro de 20,00
metros, confrontando com o Sistema de Lazer 2; e, nos fundos mede 5,50 metros, confrontando com propriedade
de Izolina Xavier de Moraes; encerrando a área de 454,00 metros quadrados, melhor descrito em área maior
na matricula 18.510 do Cartório de Registro de Imóveis e Anexos São Roque/SP; AVALIAÇÃO DO LOTE:
R$59.500,00 (Outubro/2016); DÉBITO EXEQUENDO R$64.200,53 em 23/11/2018; DATAS DOS LEILÕES -
1º leilão, que terá início no dia 15 de julho de 2019, às 15:00 horas, encerrando-se no dia 18 de julho
de 2019, às 15:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando
no dia 07 de agosto de 2019, às 15:00 horas. CONDIÇÕES DE VENDA Fixo como preço mínimo o valor da
avaliação. Em caso de proposta com pagamento parcelado, valor não inferior ao da avaliação, deverá apresentar
o pagamento de 30% (trinta por cento) à vista, sendo o restante garantido por hipoteca sobre o próprio imóvel.
PAGAMENTO - O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do
Banco do Brasil S.A., através do site www.bb.com.br no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até
5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito
(Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não
incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de
até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial. DÉBITOS
e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE - Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data
do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM.
Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo
1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado.
O bem será alienado no estado de conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental, de
gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual
regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de arrematação, registro,
ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, §
1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça.
Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das
medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver
tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar
acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando a executada, bem como seu marido, se casada for, e
demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal
ou na pessoa de seus Advogados. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de Mairinque, aos 18 de junho de 2019.

EDITAL DE 1º e 2º leilão do bem imóvel abaixo descrito e para INTIMAÇÃO dos requeridos VANDERLEI LOPES
(RG.8.802.279-1-SSP/SP, CPF.987.701.878-00), e ROSANA APARECIDA PIATTO LOPES (RG.14.265.604-5,
CPF.090.205.408-23), EXPEDIDO NOS AÇÃO DE ALIENAÇÃO JUDICIAL DE COISA COMUM COM EXTINÇÃO DE
CONDOMINIO, REQUERIDA POR MARTA LOPES, PROC. 1001919-90.2014.8.26.0624. A Doutora Danielle Olivei-
ra de Menezes Pinto Rafful Kanawaty, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Tatuí/SP, na forma da Lei,
nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER que levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de
leilões on-line da Argo Network Leilões (www.argonetworkleiloes.com.br), em condições que segue: BEM � Um
lote de terreno, sob nº 17 da quadra �N�, com frente para a Rua 04, atual Rua Joaquim Lourenço de Oliveira Neto,
nº 100, Jardim Colina Verde, Comarca de Tatuí/SP, com as seguintes medidas e divisas: 3,26m em curva, na esquina
das duas ruas; 28,24m de frente para a Rua 04; 9,30m do lado esquerdo de quem da Rua 04 olha para o imóvel,
com o lote nº 01; 29,00m do lado direito com o lote 18, 24,00m nos fundos, com os lotes 2 e 3, encerrando uma área
com 473,00m2, objeto da matricula 27.017 do Cartório de Registro de Imóveis de Tatuí/SP; Consta conforme
AV.10, restrições de uso do imóvel a serem observadas pelos proprietários; CASA PRINCIPAL - 02 dormitórios, sendo
uma suíte, sala, cozinha, banheiro, lavanderia e varanda, área não averbada 108,24m2; ACABAMENTO: Paredes
edificadas em alvenaria estrutural, revestidas por argamassa; pintura em tinta látex; áreas molháveis revestidas por
azulejo; cobertura em telhas cerâmicas, apoiadas sobre estrutura de madeira; forração parte em madeira e parte em
laje; piso revestido parte por placas cerâmicas e parte por cimentado; esquadrias de madeira e metal; Obs: Parede
e teto do dormitório da suíte apresentam pontos de umidade; EDÍCULA - 02 dormitórios, banheiro, sala, cozinha,
lavanderia, banheiro externo à benfeitoria, varanda e garagem; Área não averbada 163,20m2; ACABAMENTO:
Paredes edificadas em alvenaria estrutural, revestidas por argamassa; pintura em tinta látex; áreas molháveis revestidas
por azulejo; cobertura em telhas cerâmicas, apoiadas sobre estrutura de madeira; forração em laje; piso revestido
parte por placas cerâmicas e parte por cimentado; esquadrias de madeira e metal; Obs: Várias paredes desta
edificação apresentam trincas e rachaduras. AVALIAÇÃO � Fls.130: R$443.500,00 (FEVEREIRO/2016); DÍVIDA
ATIVA � fls.293/294: R$7.159,07, NOVEMBRO/2018; DATAS DOS LEILÕES - 1º leilão, que terá início no dia 15
de julho de 2019, as 15:00 horas, encerrando-se no dia 18 de julho de 2019, às 15:00 horas, e, para eventual
segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 08 de agosto de 2019, às 15:00 horas.
CONDIÇÕES DE VENDA � Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior que a avaliação
(1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 50% (cinqüenta por cento) do valor da avaliação
(2º leilão). Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação
parcelada, necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta, e o restante em até 30 meses, mediante
correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM.
Juízo da causa (Art. 891, Par. único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC). PAGAMENTO - O preço do bem
arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A., através do site
www.bb.com.br no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão,
cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILO-
EIRO � 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga
mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão
na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE - Eventuais débitos
de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante
apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos de
natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor
tenha sido devidamente notificado/cientificado. O bem será alienado no estado de conservação em que se encontra,
sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será
responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de
arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art.
901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da
efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a
aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde
estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para parti-
cipar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando os requeridos, e demais interessados, INTIMADOS das
designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal ou na pessoa de seus Advogados. Dos
autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei.

Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu - Diretor Financeiro
Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães
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Relatório da Administração: Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à aprecia-
ção de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/2018.

CCP PROPRIEDADES IMOBILIÁRIAS S/A
CNPJ: 01.797.632/0001-90 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600, 14º andar, CEP: 04538-132 - São Paulo - SP - Telefone: (11) 3018-7600

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações do Resultado Abrangente

Balanços Patrimoniais          ATIVO Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante  4.268 3.961
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.937 1.991
Contas a receber 4 2.198 1.805
Demais contas a receber  133 165
Não circulante  83.136 65.681
Contas a receber 4 3.806 2.575
Créditos com parceiros nos empreendimentos  - 9
Impostos a compensar  2.537 5.523
Demais contas a receber  380 418
Propriedades para investimento 5 76.413 57.156
Total do Ativo  87.404 69.642

Balanços Patrimoniais         PASSIVO Notas 31/12/2018 31/12/2017

Circulante  621 1.348

Fornecedores  144 230

Impostos e contribuições a recolher 6 477 1.118

Patrimônio líquido  86.783 68.294

Capital social 7 a. 77.962 57.843

Lucros Acumulados 7 b. 8.821 10.451

Total do Passivo  87.404 69.642

Demonstrações do Resultado Notas 31/12/2018 31/12/2017
Receita líquida 8 14.025 17.118
Custos 9 (1.607) (3.827)
Lucro bruto  12.418 13.291
Receitas (despesas) operacionais  (221) 204
Comerciais  (168) (115)
Gerais e administrativas  (53) (50)
Outras receitas operacionais  - 369
Lucro operacional antes do resultado fi nanceiro 12.197 13.495
Receitas fi nanceiras 10 395 510
Despesas fi nanceiras 10 (25) (7)
Resultado fi nanceiro  370 503
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS  12.567 13.998
Imposto de renda e contribuição social  (2.016) (2.589)
Correntes 11 (2.016) (2.589)
Lucro líquido do exercício  10.551 11.409

   Lucros Adiantamento
Saldos em  Capital  Acumu- para futuro au-
 31.12.2016 Notas social lados mento de capital Total
 - (não auditado)  91.036 8.119 1.070 100.225
Lucro do exercício  - 11.409 - 11.409
Distribuição de lucros  - (9.077) - (9.077)
Redução de capital por cisão (34.263) - - (34.263)
Integralização de 
 capital via AFAC  1.070 - (1.070) -
Saldo em 31.12.2017  57.843 10.451 - 68.294
Lucro do exercício 7 a. - 10.551 - 10.551
Distribuição de lucros 7 b. - (12.181) - (12.181)
Integralização de 
 capital via AFAC 7 a. 20.119 - - 20.119
Saldo em 31.12.2018  77.962 8.821 - 86.783

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 31/12/2018 31/12/2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS 12.567 13.998
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 

 gerado (aplicado) nas atividades operacionais:

Depreciação das propriedades para investimento 767 1.103

Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber (1.624) (1.016)

Impostos e contribuições a compensar 2.986 (330)

Partes relacionadas e conta corrente 

 nos empreendimentos - a receber 9 (9)

Demais contas a receber 70 (325)

(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores (86) 59

Impostos e contribuições a recolher (330) 1

Adiantamento de clientes - 51

IRPJ e CSLL pagos (2.327) (2.040)

 31/12/2018 31/12/2017

Lucro líquido do exercício 10.551 11.409
Resultado abrangente total do exercício 10.551 11.409

“As Demonstrações Contábeis completas, com as respectivas notas explicativas e o relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações 
Contábeis, auditadas pela KPMG Auditores Independentes, encontram-se a disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia”.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 31/12/2018 31/12/2017
Caixa líquido gerado pelas (aplicado
  nas) atividades operacionais 12.032 11.492
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Baixa (Acréscimo) das propriedades para investimento (20.024) (1.662)
Caixa líquido aplicado atividades de investimentos (20.024) (1.662)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 20.119 -
Dividendos pagos (12.181) (9.077)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades de fi nanciamentos 7.938 (9.077)
Aumento (diminuição) líquida de 
 caixa e equivalentes de caixa (54) 753
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.991 1.238
No fi nal do exercício 1.937 1.991
Aumento (diminuição) líquida de 
 caixa e equivalentes de caixa (54) 753

Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)
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Data, Hora, Local: 29.06.2018, às 12hs, na sede, Avenida Cidade Jardim, n° 803, 8º andar, sala “T”, 
São Paulo/SP. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Fauze Barreto Antun, Secre-
tário: José Cyrillo Neto. Deliberações Aprovadas: (i) a criação de uma classe de ações preferen-
ciais sem direito a voto, nominativas e sem valor nominal a serem emitidas pela Companhia, que: (a) 
conferem ao seu portador o direito a um dividendo fi xo, preferencial, prioritário e cumulativo equiva-
lente a 100% do preço de emissão total das ações preferenciais detidas pelo portador, devidamente 
atualizado desde a data de sua integralização por uma taxa interna de retorno equivalente a 25% por 
ano, calculado pro rata die, até seu completo pagamento mediante as distribuições de dividendos apli-
cáveis (o “Dividendo Fixo”). Para fi ns de esclarecimento, as ações preferenciais não participarão de 
qualquer distribuição de lucros em adição ao Dividendo Fixo; (b) serão não votantes, não dispondo de 
qualquer direito político ou direito a voto em assembleias gerais; (c) poderão ser resgatadas a qualquer 
tempo, a exclusivo critério de seu portador (desde que observados os requisitos legais aplicáveis), me-
diante o pagamento pela Companhia de um montante equivalente a (x) 100% do preço de emissão to-
tal das ações preferenciais detidas pelo portador, devidamente atualizado desde a data de sua inte-
gralização por uma taxa interna de retorno equivalente a 25% por ano, calculado pro rata die, até o 
resgate, menos (y) quaisquer valores já pagos para seus portadores como Dividendo Fixo. Tal paga-
mento pode ser realizado à conta das reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 182 da Lei das 
S/A; (d) serão automaticamente resgatadas pela Companhia, após o pagamento da totalidade do Di-
videndo Fixo, mediante o pagamento pela Companhia do valor simbólico de R$ 1,00; e (e) nos termos 
do Artigo 17, §6º da Lei das S/A, podem receber o Dividendo Fixo à conta das reservas de capital de 
que trata o § 1º do artigo 182 da Lei das S/A (“Ações Preferenciais”); (ii) o aumento do capital so-
cial de R$ 87.252.658,00 para R$ 87.252.659,00, com um aumento, portanto de R$ 1,00, mediante a 
emissão de 1 nova Ação Preferencial, ao preço de R$ 318.928,49, calculado de acordo com o artigo 170, 
§ 1º, da Lei das S/A. Do valor total do preço da Ação Preferencial, R$ 1,00 é destinado ao capital so-
cial e R$ 318.927,49 são destinados à reserva de ágio na emissão de ações, nos termos do Artigo 182, 
§1º, alínea “a” da Lei das S/A. A Ação Preferencial ora emitida é subscrita e será integralizada em moe-
da corrente nacional à vista, conforme o Boletim de Subscrição: Subscritor - Nº de Ações Preferenciais 
- Preço de Emissão (R$) - Forma de Integralização: Pátria Real Estate III Multiestratégia – Fundo de In-
vestimento em Participações, um Fundo de Investimento em Participações devidamente constituído e 
existente na forma de condomínio fechado, nos termos da Instrução nº 578, emitida pela CVM em 
30.08.2016, conforme alterada, CNPJ/MF nº 18.317.102/0001-09, neste ato representado nos termos 
de seu regulamento: 1, R$ 318.928,49, Moeda corrente nacional à vista; (iii) Alterado o Artigo 5º do 
Estatuto Social. (iv) a nova redação do § 5º do Artigo 11. (v) a nova redação do parágrafo 1º do Artigo 
12. (iv) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, cuja nova redação (em seu inteiro teor) inte-
gra a presente, de forma a refl etir a alteração de seu Artigo 5º, deliberada neste ato, e também as al-
terações deliberadas em assembleias gerais anteriores. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
29.06.2018. Acionistas: Pátria Real Estate III Multiestratégia – Fundo de Investimento em Par-
ticipações - P. Pátria Investimentos Ltda. Administradora - P. Alexandre Borensztein e Fauze Barreto 
Antun; BRE/Alpha Multiestratégia – Fundo de Investimento em Participações Investimento 
no Exterior - P. BRL Trust Investimentos Ltda. - Administradora - P. Daniela Assarito Bonifácio Borovi-
cz. JUCESP nº 167.271/19-2 em 22/03/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Estatuto Social da Visconde de Inhaúma Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - 
Capítulo I – Nome, Sede Social, Objeto Social e Duração: Artigo 1º: A denominação social da 
Companhia, constituída sob a forma de sociedade por ações de capital fechado e que será regida pelo 
disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, é Visconde de Inhaúma Inves-
timentos Imobiliários e Participações S.A.. Artigo 2º: A Companhia tem sede e foro na Cidade de 
São Paulo/SP, na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, sala “T”, CEP 01453-000, Itaim Bibi, poden-
do manter fi liais, escritórios, agências e representações, observadas as exigências legais e estatutá-
rias pertinentes à matéria. Artigo 3º: A Companhia tem por objeto social: (i) a participação no capital 
social de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, na qualidade 
de sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior, especialmente naquelas voltadas ao setor 
imobiliário; (ii) a realização de investimentos no setor imobiliário, em quaisquer das suas modalidades; 
e (iii) a administração de bens próprios. Artigo 4º: O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capítulo II – Capital Social: Artigo 5º: O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moe-
da corrente nacional, é de R$ 87.252.659,00, representado por 87.252.658 ações ordinárias, nominati-
vas, sem valor nominal, e 1 ação preferencial sem direito a voto, nominativa, sem valor nominal. § 1º: 
As ações poderão ser representadas por títulos múltiplos ou singulares, que serão assinados por dois 
diretores. § 2º: A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. 
§ 3º: As ações preferenciais sem direito a voto: (a) conferem ao seu portador o direito a um dividendo 
fi xo, preferencial, prioritário e cumulativo equivalente a 100% do preço de emissão total das ações pre-
ferenciais detidas pelo portador, devidamente atualizado desde a data de sua integralização por uma 
taxa interna de retorno equivalente a 25% por ano, calculado pro rata die, até seu completo pagamen-
to mediante as distribuições de dividendos aplicáveis (o “Dividendo Fixo”). Para fi ns de esclarecimen-
to, as ações preferenciais não participação de qualquer distribuição de lucros em adição ao Dividendo 
Fixo; (b) serão não votantes, não dispondo de qualquer direito político ou direito a voto em assembleias 
gerais; (c) poderão ser resgatadas a qualquer tempo, a exclusivo critério de seu portador (desde que 
observados os requisitos legais aplicáveis), mediante o pagamento pela Companhia de um montante 
equivalente a (x) 100% do preço de emissão total das ações preferenciais detidas pelo portador, devi-
damente atualizado desde a data de sua integralização por uma taxa interna de retorno equivalente a 
25% por ano, calculado pro rata die até o resgate, menos (y) quaisquer valores já pagos para seus por-
tadores como Dividendo Fixo; (d) serão automaticamente resgatadas pela Companhia, após o paga-
mento da totalidade do Dividendo Fixo, mediante o pagamento pela Companhia do valor simbólico de 
R$ 1,00; e (e) nos termos do Artigo 17, §6º da Lei das Sociedades por Ações, podem receber o Dividen-
do Fixo à conta das reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 182 da Lei das Sociedades por 
Ações. § 4º: As ações da Companhia poderão ser conversíveis de uma espécie em outra, desde que 
mediante aprovação dos acionistas representando a totalidade do capital social. § 5º: O capital social 
poderá, por deliberação da Assembleia Geral, ser aumentado mediante a emissão de ações, sem guar-
dar proporção com as espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir. § 6º: 
Nenhuma transferência de ações terá validade ou efi cácia perante a Companhia ou quaisquer tercei-
ros, nem será reconhecida nos livros de registro e de transferência de ações, se levada a efeito em vio-
lação ao acordo de acionistas da Companhia assinado em 4.12.2014 e arquivado na sede social da 
Companhia. § 7º: À Companhia é vedada a criação e emissão de partes benefi ciárias. Capítulo III - 
Assembleia Geral: Artigo 6º: A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente a cada ano, nos 4 pri-
meiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, quando os interesses 
sociais exigirem, mediante convocação na forma da lei, sendo facultado a acionistas representando, 
no mínimo, 10% do capital social total e votante da Companhia solicitar ao Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia a convocação de Assembleia Geral para tratar de tema de interesse da 
Companhia. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Adminis-
tração e, na sua ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração, cabendo ao Presiden-
te da Assembleia Geral escolher o Secretário da Mesa. § 1º: A Assembleia Geral será convocada pelo 
Conselho de Administração, nos termos da lei, com, no mínimo, 8 dias de antecedência. Será dispen-
sada a convocação se verifi cada a presença da totalidade dos acionistas na Assembleia Geral. § 2º: 
Compete ao Presidente e ao Secretário da Assembleia Geral zelar pelo cumprimento do acordo de acio-
nistas da Companhia assinado em 4.12.2014 e arquivado na sede social da Companhia, negando côm-
puto a voto proferido em violação a tal acordo de acionistas. § 3º: As Assembleias Gerais somente se 
instalarão, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, pelo menos, o nú-
mero de votos exigidos para a sua deliberação válida, e, em segunda convocação, com qualquer nú-
mero. Artigo 7º: Todas as deliberações tomadas em Assembleia Geral somente poderão ser tomadas 
com o voto favorável de, no mínimo, acionistas titulares da maioria das ações ordinárias nominativas 
com direito a voto. Artigo 8º: As seguintes deliberações dependerão de deliberação em Assembleia 
Geral da Companhia e serão tomadas com o voto favorável de, no mínimo, acionistas titulares da maio-
ria das ações ordinárias nominativas com direito a voto: (i) alteração em qualquer dos artigos do Esta-
tuto Social; (ii) aumento ou redução do capital social; (iii) emissão, pela Companhia, de debêntures e 
bônus de subscrição; (iv) transformação, cisão, incorporação e fusão da Companhia; (v) deliberação 
para a liquidação ou dissolução da Companhia; (vi) fi xação da remuneração dos administradores; (vii) 
destinação dos lucros e distribuição dos dividendos; (viii) pagamento de juros sobre o capital próprio; 
e (ix) criação de quaisquer reservas de capital, exceto as obrigatórias. Capítulo IV - Administração: 
Artigo 9º: A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Os 
membros dos órgãos da administração deverão observar, no que for aplicável, as disposições do acor-
do de acionistas da Companhia assinado em 4.12.2014 e arquivado na sede social da Companhia, e 
não serão computados os votos proferidos nas reuniões dos órgãos de administração em violação ao 
disposto em tal acordo de acionistas. Seção I - Conselho de Administração: Artigo 10 - O Conse-
lho de Administração será composto por 4 membros eleitos pela Assembleia Geral, dos quais um será 
nomeado o Presidente e outro será o Vice-Presidente. § 1º: Os membros do Conselho de Administra-
ção serão eleitos para mandato de 2 anos, podendo ser reeleitos. § 2º: Os membros do Conselho de 
Administração não reeleitos permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura de seus subs-
titutos. § 3º: Em caso de ausência ou impedimento permanente de qualquer membro do Conselho de 
Administração, caberá à Assembleia Geral a eleição do substituto. Artigo 11 - As reuniões do Conse-
lho de Administração ocorrerão sempre que necessário. Todas as reuniões do Conselho de Adminis-
tração serão convocadas por seu Presidente ou por quaisquer 2 de seus membros, mediante aviso por 
escrito, contra protocolo, com antecedência de 3  dias úteis ao menos, indicando a ordem do dia e o 
horário em que a reunião se realizará, na sede da Companhia. § 1º: Será dispensada a convocação de 
que trata o caput deste artigo se estiverem presentes à reunião todos os membros em exercício do 
Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração poderão participar e votar nas 
reuniões do Conselho, ainda que não estejam fi sicamente presentes nas mesmas, desde que a todos 
seja possibilitado participar das discussões por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qual-
quer outro sistema eletrônico de comunicações. A respectiva ata deverá ser posteriormente assinada 
por todos os membros que participaram da reunião. § 2º: O quorum de instalação de reunião do Con-
selho de Administração requer a presença de, no mínimo, a maioria dos membros em exercício do Con-
selho de Administração, considerada a presença em caso de outorga de procuração por um membro 
do Conselho de Administração para que outro membro do Conselho de Administração vote em seu 
nome. § 3º: A reunião do Conselho de Administração será presidida por seu Presidente em exercício e, 
na sua ausência ou impedimento temporário, pelo Vice Presidente do Conselho de Administração. § 
4º: As deliberações do Conselho de Administração serão registradas em ata, em livro próprio, pelo se-
cretário da reunião, indicado pelo Presidente da reunião. § 5º: Além de outras matérias previstas em 
lei, compete ao Conselho de Administração, por deliberação tomada pela maioria de seus membros, 
a aprovação de qualquer das seguintes matérias: (i) compra, venda, oneração, arrendamento, licencia-
mento, transferência ou outra disposição de qualquer espécie de quaisquer ativos da Companhia, a as-
sinatura, aditamento ou rescisão de qualquer contrato acordo, instrumento ou documento, incluindo 
relacionados a quaisquer empréstimos, fi nanciamentos ou quaisquer outras operações de crédito, con-
siderando que tais atos sejam realizados dentro do curso normal dos negócios da Companhia e/ou se-
jam relacionados à administração dos imóveis de propriedade da Companhia, envolvendo, individual-
mente ou no agregado, no período de 1 ano, um montante superior a R$ 1.000.000,00, seja em uma 
única operação ou em uma série de operações, exceto para a celebração, aditamento, distrato, resci-
são ou resilição de contratos de locação de imóveis celebrados pela Companhia, os quais não estarão 
sujeitos à aprovação prévia do Conselho de Administração, independentemente do valor envolvido; (ii) 
com exceção do item (i) acima, a compra, venda, oneração, arrendamento, licenciamento, transferên-
cia ou outra disposição de qualquer espécie de quaisquer ativos da Companhia, a assinatura, adita-
mento ou rescisão de qualquer contrato acordo, instrumento ou documento, incluindo relacionados a 
quaisquer empréstimos, fi nanciamentos ou quaisquer outras operações de crédito, quando realizadas 
fora do curso normal dos negócios da Companhia e/ou não sejam relacionadas à administração dos 
imóveis de propriedade da Companhia, envolvendo, individualmente ou no agregado, no período de 1 
ano, um montante superior a R$ 10.000,00, seja em uma única operação ou em uma série de opera-

ções; (iii) aprovação dos termos e condições, celebração, aditamento ou rescisão de qualquer contra-
to, acordo, instrumento ou documento relacionado a qualquer operação com parte(s) relacionada(s), in-
dependentemente do valor envolvido; (iv) qualquer proposta para transformação, cisão, incorporação 
ou fusão da Companhia; (v) qualquer proposta acerca da emissão de bônus de subscrição, ou debên-
tures; (vi) qualquer aquisição ou alienação de bens imóveis, exceto por compromisso de compra e ven-
da por e entre, de um lado, Península Investimentos Imobiliários e Participações S.A., sociedade por 
ações inscrita no CNPJ nº 20.555.859/0001-74, e, de outro lado, a Companhia; (vii) a concessão de qual-
quer garantia a quaisquer terceiros ou a criação de quaisquer ônus ou gravames sobre os bens da Com-
panhia, seja no todo ou em parte; (viii) a escolha ou nomeação da empresa de auditoria externa res-
ponsável por auditar as contas da Companhia, caso esta empresa de auditoria não seja uma entre as 
big four; (ix) a aprovação de depósito judicial, resolução de qualquer litígio, formalização de qualquer 
acordo judicial da Companhia, nas esferas administrativas, judiciais ou de arbitragem, envolvendo um 
montante superior a R$ 1.000.000,00; (x) o atraso, a antecipação, o parcelamento ou o reescalonamen-
to de quaisquer débitos tributários ou previdenciários, e o ingresso em qualquer programa extraordi-
nário de liquidação de débitos tributários ou previdenciários aprovados pela administração federal, es-
tadual ou municipal; (xi) a antecipação de receitas ou a securitização de recebíveis da Companhia, sob 
qualquer forma; (xii) o requerimento de recuperação judicial ou de autofalência da Companhia; (xiii) o 
detalhamento das funções, atribuições e limites de alçada dos membros da Diretoria, não especifi ca-
dos no presente Estatuto Social; (xiv) contratação ou demissão de qualquer empregado com remune-
ração anual superior a R$10.000,00; (xv) a aprovação da construção e reforma dos bens imóveis da 
Companhia, considerando que, para fi ns de clareza, as despesas operacionais (opex) não necessitarão 
de prévia aprovação do Conselho de Administração; (xvi) a aquisição e a alienação de participação em 
qualquer outra sociedade ou empreendimento, a constituição de subsidiária ou controladas ou a for-
mação de qualquer joint venture; (xvii) celebração de acordos de acionistas ou de quotistas de qual-
quer sociedade, ou alteração a qualquer acordo de acionistas ou acordo de quotistas existente; (xviii) 
exercício de direitos detidos pela Companhia em relação a seus investimentos em qualquer socieda-
de, observado o quanto previsto nos acordos de acionistas ou de quotistas, estatutos ou contratos so-
ciais e legislação aplicável; e (xix) eleição dos Diretores da Companhia. § 6º: Os valores previstos no 
parágrafo 5º acima serão ajustados anualmente, no início de cada exercício social, com base na varia-
ção do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografi a 
Estatística (IBGE), ocorrida no exercício anterior ou, na sua falta, por outro índice que venha a substi-
tuí-lo. Seção II - Diretoria: Artigo 12 - A Diretoria da Companhia será composta de 4 Diretores, sen-
do 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Vice-Presidente, 1 Diretor Financeiro e 1 Diretor sem designação es-
pecífi ca, eleitos pelo Conselho de Administração, observadas as disposições do acordo de acionistas 
da Companhia assinado em 4.12.2014 e arquivado na sede social da Companhia. § 1º: Os diretores se-
rão eleitos para mandato de 2 anos, podendo ser reeleitos. § 2º: Os membros da Diretoria não reelei-
tos permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a posse dos novos diretores. Artigo 13 - A 
Diretoria é responsável pela administração dos negócios da Companhia, exercendo seus poderes de 
acordo com a lei, este Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Admi-
nistração. Artigo 14 - Quaisquer atos e documentos que importem em responsabilidade ou obrigação 
para a Companhia, tais como escrituras de qualquer natureza, cheques, notas promissórias, letras de 
câmbio, ordens de pagamento, títulos de dívida em geral, contratos, inclusive os de empréstimo, e 
quaisquer outros documentos não especifi cados, serão obrigatoriamente assinados (i) por 2 Diretores, 
agindo em conjunto, sendo que o Diretor Presidente e o Diretor Financeiro, individualmente, deverão 
sempre agir em conjunto com qualquer dos Diretor Vice-Presidente ou Diretor sem designação espe-
cífi ca; ou (ii) por um único procurador, desde que mediante procuração outorgada com poderes especí-
fi cos para o ato em questão, e com prazo de validade máximo de 60 dias. § 1º: O Conselho de Admi-
nistração poderá deliberar sobre outras formas de representação da Companhia, em casos específi -
cos. § 2º: As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 Diretores, agindo em con-
junto, sendo que o Diretor Presidente e o Diretor Financeiro, individualmente, deverão sempre agir em 
conjunto com qualquer dos Diretor Vice-Presidente ou Diretor sem designação específi ca. As procura-
ções deverão especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns judiciais, terão um 
período de validade limitado ao máximo de 1 ano. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 15 - O Con-
selho Fiscal, com as atribuições e poderes de lei, funcionará em caráter não permanente, e somente 
será instalado a pedido de acionistas, conforme o que faculta o Artigo 161 da Lei das Sociedades por 
Ações, com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001, sendo composto por 3 mem-
bros. À Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal caberá fi xar a respectiva remuneração. Capí-
tulo VI – Exercício Social, Balanços, Lucros e Dividendos: Artigo 16 - O exercício social terá iní-
cio em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fi m de cada exercício social, pro-
ceder-se-á ao levantamento das demonstrações fi nanceiras exigidas por lei, que deverão ser exami-
nadas por auditores externos, devidamente registrados na Comissão de Valores Mobiliários. § 1º: Do 
lucro líquido apurado no exercício será deduzida a parcela de 5% para a constituição de reserva legal, 
que não excederá a 20% do capital social. § 2º: Os acionistas têm direito a um dividendo obrigatório 
correspondente a 1% do respectivo lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei das So-
ciedades por Ações. § 3º: O saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a destina-
ção determinada pela Assembleia Geral, que poderá, por proposta da administração: (i) deliberar reter 
parcela do lucro líquido prevista em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do Arti-
go 196 da Lei das Sociedades por Ações; e (ii) destinar a totalidade ou parcela do lucro remanescente 
às reservas estatutárias previstas no presente Estatuto Social, nos termos do Artigo 194 da Lei das So-
ciedades por Ações. § 4º: O Conselho de Administração poderá declarar e pagar, a qualquer tempo du-
rante o exercício social, dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumula-
dos existentes nos exercícios sociais precedentes, que deverão ser imputados ao dividendo obrigató-
rio referente àquele exercício. § 5º: Observados os requisitos e limites legais, o Conselho de Adminis-
tração poderá, ao fi nal de cada mês, trimestre ou semestre, com base em balanço levantado para o 
período específi co, declarar e pagar dividendos periódicos a partir dos resultados verifi cados no mês, 
trimestre ou semestre em questão, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àque-
le exercício. Artigo 17 - Adicionalmente às reservas legalmente previstas, a Companhia terá as seguin-
tes reservas de lucros: (i) Reserva para Investimentos, cujos recursos serão destinados à realização de 
investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expansão de suas atividades, formada 
com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do artigo 202 
da Lei das Sociedades por Ações. O saldo da conta de Reserva para Investimentos não poderá ultra-
passar 50% do capital social. (ii) Reserva de Capital de Giro, cujos recursos serão destinados a suprir 
as necessidades de capital operacional da Companhia, formada com recursos equivalentes a até 50% 
do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. O 
saldo da conta de Reserva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do ca-
pital social. (iii) Reserva de Lucros a Realizar, cujos recursos serão destinados para pagamento do divi-
dendo obrigatório, nos termos do artigo 197 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 18 – As demons-
trações fi nanceiras da Companhia serão auditadas por empresa de auditoria externa devidamente re-
gistrada na Comissão de Valores Mobiliários – CVM, a qual deverá ser uma das 4 maiores empresas 
internacionais de auditoria, observando-se, nessa escolha, o disposto na legislação aplicável. Capítu-
lo VII – Liquidação da Companhia: Artigo 19 - A Companhia entrará em liquidação nos casos pre-
vistos em lei e neste Estatuto, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que 
deverão funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo VIII – Disposições 
Gerais: Artigo 20 – Em caso de abertura de capital, a Companhia obrigar-se-á a aderir a segmento es-
pecial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que asse-
gure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa. Artigo 21 – Se qualquer 
controvérsia, litígio, questão, dúvida ou divergência de qualquer natureza surgir em relação direta ou 
indireta a este Estatuto Social (“Confl ito”), entre a Companhia, seus acionistas ou administradores, 
conforme o caso (“Partes Envolvidas”), as respectivas Partes Envolvidas deverão envidar seus me-
lhores esforços para resolver o Confl ito. Para essa fi nalidade, qualquer das Partes Envolvidas poderá 
notifi car as demais seu desejo de dar início ao procedimento contemplado por este Artigo, a partir do 
qual as Partes Envolvidas deverão reunir-se para tentar resolver tal Confl ito por meio de discussões 
amigáveis e de boa fé (“Notifi cação de Confl ito”). Exceto se de outro modo estabelecido neste Es-
tatuto Social, caso as Partes Envolvidas não encontrem uma solução, dentro de um período de 30 dias 
após a entrega da Notifi cação de Confl ito de uma Parte Envolvida à outra, então o Confl ito deverá ser 
resolvido por arbitragem, a ser conduzido perante e administrada pelo Centro de Arbitragem e Media-
ção da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara”). § 1º: Se, dentro do período de 30 dias seguin-
tes à entrega da Notifi cação de Confl ito, qualquer das Partes Envolvidas considerar remota a possibi-
lidade de obter uma solução amigável, poderá enviar à outra Parte Envolvida uma notifi cação encer-
rando as negociações (“Notifi cação de Encerramento das Negociações”). Decorridas 24 horas 
da entrega da Notifi cação de Encerramento das Negociações, então o Confl ito será resolvido por meio 
de arbitragem, a ser conduzida perante e administrada pela Câmara. § 2º: A arbitragem será realizada 
de acordo com as normas procedimentais da Câmara em vigor no momento da arbitragem. § 3º: A ar-
bitragem caberá a um tribunal arbitral composto por três árbitros inscritos na Ordem dos Advogados 
do Brasil (“Tribunal Arbitral”). Cada Parte Envolvida indicará um árbitro. Havendo mais de um recla-
mante, todos eles indicarão de comum acordo um único árbitro; havendo mais de um reclamado, to-
dos eles indicarão de comum acordo um único árbitro. O terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbi-
tral, será escolhido de comum acordo pelos árbitros indicados pelas Partes Envolvidas. § 4º: Quaisquer 
omissões, recusas, litígios, dúvidas e faltas de acordo quanto à indicação dos árbitros pelas Partes En-
volvidas ou a escolha do terceiro árbitro serão dirimidos pela Câmara. § 5º: Os procedimentos previs-
tos no presente Artigo também se aplicarão aos casos de substituição de árbitro. § 6º: A arbitragem 
será realizada no Município de São Paulo, podendo o Tribunal Arbitral, motivadamente, designar a rea-
lização de atos específi cos em outras localidades. § 7º: A arbitragem será realizada em língua inglesa. 
§ 8º: A arbitragem será de direito, aplicando-se as regras e princípios do ordenamento jurídico da Re-
pública Federativa do Brasil. § 9º: A arbitragem será concluída no prazo de 6 meses, o qual poderá ser 
prorrogado motivadamente pelo Tribunal Arbitral. § 10 - A arbitragem será sigilosa. § 11 - O Tribunal 
Arbitral alocará entre as partes, conforme os critérios da sucumbência, razoabilidade e proporcionali-
dade, o pagamento e o reembolso (i) das taxas e demais valores devidos, pagos ou reembolsados à 
Câmara, (ii) dos honorários e demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos árbitros, (iii) dos ho-
norários e demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos peritos, tradutores, intérpretes, este-
notipistas e outros auxiliares eventualmente designados pelo Tribunal Arbitral, (iv) dos honorários ad-
vocatícios de sucumbência fi xados pelo Tribunal Arbitral e (v) de eventual indenização por litigância de 
má-fé. O Tribunal Arbitral não condenará qualquer das Partes Envolvidas a pagar ou reembolsar (i) ho-
norários contratuais ou qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela parte contrária a seus 
advogados, assistentes técnicos, tradutores, intérpretes e outros auxiliares e (ii) qualquer outro valor 
devido, pago ou reembolsado pela parte contrária com relação à arbitragem, a exemplo de despesas 
com fotocópias, autenticações, consularizações e viagens. § 12 - As decisões da arbitragem serão fi -
nais e defi nitivas, não se exigindo homologação judicial nem cabendo qualquer recurso contra as mes-
mas, ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral previstos no Artigo 30 
da Lei nº 9.307, de 23.09.1996 (“Lei de Arbitragem”) e eventual ação anulatória fundada no Artigo 
32 da Lei de Arbitragem. § 13 - Antes da instalação do Tribunal Arbitral, qualquer das Partes Envolvi-
das poderá requerer ao Poder Judiciário medidas cautelares ou antecipações de tutela, sendo certo 
que o eventual requerimento de medida cautelar ou antecipação de tutela ao Poder Judiciário não afe-
tará a existência, validade e efi cácia da convenção de arbitragem, nem representará uma dispensa 
com relação à necessidade de submissão do Confl ito à arbitragem. Após a instalação do Tribunal Ar-
bitral, os requerimentos de medida cautelar ou antecipação de tutela deverão ser dirigidos ao Tribunal 
Arbitral. § 14 - Para (i) as medidas cautelares e antecipações de tutela anteriores à constituição do Tri-
bunal Arbitral, (ii) a execução das decisões do Tribunal Arbitral, inclusive da sentença fi nal e eventual 
sentença parcial, (iii) eventual ação anulatória fundada no Artigo 32 da Lei de Arbitragem e (iv) os Con-
fl itos que por força da legislação brasileira não puderem ser submetidas à arbitragem, fi ca eleito o Foro 
da Comarca de São Paulo/SP, como o único competente, renunciando-se a todos os outros, por mais 
especiais ou privilegiados que sejam. Artigo 22 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições le-
gais vigentes.” São Paulo, 29.06.2018. José Cyrillo Neto - Secretário da Assembleia.

Visconde de Inhaúma Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 20.512.090/0001-07 - NIRE 35.300.466.888
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de Junho de 2018

Global 5 Participações S/A- CNPJ/MF nº 23.891.010/0001-60
Relatório da Administração em 31 de dezembro de 2018

A Global5 Participações S/A, foi fundada em 2015 para controlar 75% das ações de um grupo de empresas com 
foco no segmento de tecnologia. O saldo de 25% das ações é controlado pela empresa GP5 Participações Ltda.A 
SND integra um grupo econômico pertencentes as holdings GLOBAL5 e GP5. Este grupo econômico é composto 
pelas empresas SND, Future Store e Iniciativa Vertical.A SND é uma empresa com perfil B2B (transações comer-
ciais entre SND e parceiros, inclusive pelo comércio eletrônico), com foco total na venda capilar para revendas de 
produtos de tecnologia e informática em todo o Brasil. A FutureStore com perfil B2B (transações comerciais entre 
empresas via comércio eletrônico) possui foco na venda de serviços e soluções na Nuvem, que foram iniciados 
na empresa SND, e que serão transferidos para a FutureStore em data futura. A Iniciativa Vertical Com perfil de 
varejista em venda online, inclusive se utilizando dos mecanismos automáticos de venda através MarketPlaces 
(comércio virtual através de varejos online já consolidados no mercado). destaques de 2018 - SND: Apesar da 
redução no lucro bruto de 1,5pp% sobre a Receita Liquida na comparação 2017 (15,0%) com 2018 (13,5%), o 
EBITDA e Lucro Líquido voltam a atingir o patamar do exercício de 2016. A empresa foca em novos negócios e em 
novos formatos de venda que oferecem maior rentabilidade, com a continuidade do desenvolvimento estratégico de 
áreas, como o Portal CSP, a área de Serviços Profissionais e a Universidade SND. Começamos 2018 e tivemos um 
1ª trimestre com bons resultados, porém, infelizmente no início de abril um incêndio que destruiu todo o estoque do 
Centro de Distribuição da SND situado no Espírito Santo. Apesar da gravidade do incidente (sem vítimas), houve 
uma rápida reação da empresa, que retomou suas operações logísticas três dias após o evento.Nesse exercício, a 
SND trabalhou de forma cada vez mais disruptiva, mantendo sua premissa de ser uma empresa inovadora na oferta 
de produtos e serviços ao mercado de tecnologia. Diante das adversidades, a empresa demonstrou ser resiliente 
ao olhar para suas opções internas para resolver problemas. Abertura de um CD em Santa Catarina para a presen-
ça regional com atendimento mais rápido e maior mix de produtos. Implementação SAC com o objetivo de atender 

prontamente as demandas dos clientes finais dos parceiros, fundamental para o sucesso junto aos parceiros. Início 
do projeto SND Datacenter, lançado oficialmente em março de 2019. A empresa obteve decisão favorável na sua 
ação de recuperação de créditos tributários do Pis e Cofins, apurados e recolhidos com o ICMS nas suas bases 
de cálculo.Como destaque, a SND firmou em novembro de 2018 contrato de captação de empréstimo de longo 
prazo diretamente com o BNDES no valor de 36,5 milhões, realizada através do programa BNDES Giro criado 
para incentivar o crescimento das empresas, com amortização em cinco anos e com dois anos de carência. Esta 
captação demonstra a solidez da empresa e um fortalecimento para continuar investindo em tecnologia e no seu 
crescimento. Dados Financeiros - Receita Liquida: O Grupo econômico onde a GLOBAL5 figura como majoritária 
encerra 2018 com uma receita liquida de R$ 381 milhões, uma redução de 9,4% em relação ao exercício de 2017. 
Ressaltamos como fatores prejudiciais a baixa demanda do mercado, ao incêndio ocorrido na operação de Serra 
- Es em abril/18, à greve dos caminhoneiros que atingiu todo o mercado nacional e a alta da taxa do dólar. Lucro 
Bruto: A queda da receita líquida, adicionada aos fatores prejudiciais citados acima, e às baixas margens prati-
cadas pelo mercado tiveram como consequência a redução no lucro bruto de 1,5pp% sobre a Receita Liquida na 
comparação 2017 (15,0%) com 2018 (13,5%). EBITDA: Em 2018, o EBITDA do grupo econômico apresenta uma 
redução. Como fator principal destacamos que em 2016 houve o reconhecimento do deságio sobre investimento no 
montante de R$ 151.200 mil, com base no laudo para avaliação de alocação de preço de aquisição de participação 
decorrentes da mais valia sobre os principais ativos da controlada SND. Em 2018 ocorreu amortização do ativo 
intangível (notas explicativas 11 e 26) no valor de R$ 26.899 mil.Lucro Líquido: Apesar do resultado positivo nas 
demonstrações da SND, empresa mais relevante no grupo econômico, o Lucro Líquido da GLOBAL5 atinge o resul-
tado negativo de R$ 16,99 mil, devido a influência significativa da amortização do ativo intangível (notas explicativas 
11 e 26) no valor de R$ 26.899 mil. Barueri, 21 de maio de 2019. 

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando incluído de outra forma)
Balanço Patrimonial

    Controladora     Consolidado
  2018 2017 2018 2017
Circulante  3.451 5.516 121.265 137.468
Caixa e equivalentes de caixa  73 114 9.327 7.241
Contas a receber de clientes  - - 58.953 67.264
Partes relacionadas  3.307 5.359 634 255
Estoques  - - 28.160 39.924
Sinistro a receber  -  3.427
Impostos a recuperar  1 - 18.483 19.841
Outras contas a receber  70 43 2.281 2.943
Não Circulante  101.884 128.129 72.521 99.058
Impostos a recuperar  - - 80.222 67.578
IRPJ e CSLL diferidos  - - 6.853 6.887
Depósitos judiciais e cauções  - - 6.830 5.923
  - - 93.905 80.388
Investimentos em controladas  33.657 33.003 - -
Imobilizado  - - 2.504 1.789
Intangível  68.227 95.126 70.017 97.269
Total do Ativo  105.335 133.645 287.691 316.914
    Controladora     Consolidado
  2018 2017 2018 2017
Circulante  5.959 7.550 112.529 128.361
Contas a pagar  5.930 7.500 5.930 7.500
Fornecedores  - - 64.255 54.059
Empréstimos e financiamentos  - 30 28.523 47.912
Debentures  - - - 2.946
Comissões a pagar  - - 3.962 4.548
Obrigações sociais  - - 3.675 2.120
Obrigações fiscais  5 1 1.529 3.986
I.R. e contribuiçã o social  - - 790 -
Adiantamento de clientes  - - 2.081 1.578
Partes relacionadas  - - - 1.701
Provisões diversas  - - 314 932
Outras contas a pagar  24 19 1.470 1.079
Não Circulante  30.197 39.342 94.764 90.799
Contas a pagar  7.000 7.000 7.000 7.000
Empréstimos e financiamentos  - - 15.764 11.418
Empréstimos e financiamentos BNDES  - - 11.812 -
Debentures  - - 17.000 19.525
IR e CSLL diferidos  23.197 32.342 23.197 32.342
Obrigações Fiscais  - - 2.482 5.311
Provisões diversas  - - 17.384 15.082
Provisões para contingências  - - 125 121
Patrimônio Líquido  69.179 86.753 69.179 86.753
Capital social  525 525 525 525
Reservas de lucros  68.654 86.228 68.654 86.228
Participação de não controladores  - - 11.219 11.001
Total do patrimônio líquido  69.179 86.753 80.398 97.754
Total Passivo/Patrimônio Liquido  105.335 133.645 287.691 316.914

Demonstração do Resultado     Controladora    Consolidado
  2018 2017 2018 2017
Receita Operacional Bruta  - - 380.620 420.146
Custo dos produtos vendidos e 
 serviços prestados  - - (329.239) (357.135)
Lucro Bruto  - - 51.381 63.011
Receitas(Despesas)Operacionais  (26.439) (4.902) (76.193) (45.438)
Comerciais  - - (38.404) (45.290)
Administrativas  (185) (120) (17.723) (12.920)
Resultado financeiro liquido  (23) (15) (12.890) 4.458
Resultado de equivalência patrimonial  922 21.209 - -
Outras receitas e (despesas)
 operacionais  (27.153) (25.976) (7.176) 8.314
Resultado antes do IR e da CS  (26.439) (4.902) (24.812) 17.573
IR e CSLL correntes  - - (1.286) (16.737)
IR e CSLL diferidos  9.145 9.057 9.111 10.388
  9.145 9.057 7.825 (6.349)
Lucro (Prejuízo) do Exercício  (17.294) 4.155 (16.987) 11.224
Resultado líquido atribuível a:
Controladora    (17.294) 4.155
Não controladores    307 7.069
Lucro (Prejuízo) do Exercício    (16.987) 11.224

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido    Lucros Patrimônio líquido Participação Total do
  Capital Reserva (prejuízos) atribuído aos de não Patrimônio
  Social de lucros acumulados controladores controladores Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2016  525 82.194 - 82.719 5.874 88.593
Lucro do exercício  - - 4.155 4.155 7.069 11.224
Constituição da reserva de lucros  - 4.155 (4.155) - - -
Dividendos  - (121) - (121) (1.942) (2.063)
Saldo em 31 de dezembro de 2017  525 86.228 - 86.753 11.001 97.754
Prejuízo do exercício  - - (17.294) (17.294) 307 (16.987)
Amortização do prejuízo com reserva de lucros  - (17.294) 17.294 - - -
Dividendos  - (280) - (280) (89) (369)
Saldo em 31 de dezembro de 2018  525 68.654 - 69.179 11.219 80.398

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Fi-
nanceiras: Aos Diretores e Acionistas da Global 5 Participações S/A 
- Opinião com ressalva:Examinamos as demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas da Global 5 Participações Ltda (“Empresa”) iden-
tificadas como controladora e consolidado, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo Base para 
opinião com ressalva, as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da 
Global 5 Participações Ltda. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as nor-
mas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião com ressalva: A 
SND (empresa controlada) não reconheceu a atualização monetária pela 
taxa Selic do ganho (R$ 15.787 mil - nota 7.b) referente ao processo de 
exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS no montante de 
R$ 4.044 mil líquidos dos efeitos tributários, consequentemente, o patrimô-
nio líquido e lucro do exercício teriam sido acrescidos no mesmo montante. 
Destacado na instrução procedente, uma vez reconhecido o direito à ex-
clusão do valor do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, o ganho 
 Jose Bublitz Machado - Presidente Edson Geraldo Fruchi - Diretor Financeiro Adauto Pereira da Silva Jr - Contador-CRC 1SP226467/O-5
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras, e estão disponíveis na integralidade em nossa website: www.snd.com.br

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
     Controladora    Consolidado
  2018 2017 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (17.294) 4.155 (17.294) 4.155
Ajustes para reconciliar o lucro do período com recursos 
 provenientes das atividades operacionais:
• Impostos diferidos  (9.145) (9.057) (9.111) (10.388)
• Depreciação e amortização  26.899 25.976 27.746 26.910
• Constituição e reversão de provisões  - - 1.688 2.858
  460 21.074 3.029 23.535
(Aumentos) diminuições nos ativos e passivos operacionais:
• Contas a receber de clientes  - - 8.311 (1.611)
• Partes relacionadas  2.052 (4.617) (2.080) 1.199
• Estoques  - - 11.764 (9.451)
• Sinistro a receber  - - (3.427) -
• Outras contas a receber  (27) (43) 662 19
• Impostos a recuperar  (1) - (11.286) (47.271)
  2.024 (4.660) 3.944 (57.115)
• Fornecedores  - - 10.196 5.545
• Obrigações sociais  - - 1.555 15
• Obrigações Fiscais  4 1 (5.286) 4.858
• I.R. e contribuição social  - - 790 -
• Contas a pagar  (1.570) (1.000) (1.570) (1.000)
• Outras contas a pagar  5 19 335 3.103
  (1.561) (980) 6.020 12.521
Recursos líquidos provenientes das 
 atividades operacionais  923 15.434 12.993 (21.059)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
• Investimentos  (654) (15.381) - -
• Adições ao ativo imobilizado  - - (1.209) (981)
• Adições ao ativo intangível  - (1) - (497)
• Depósitos judiciais e cauções  - - (907) (700)
Recursos líquidos utilizados nas 
 atividades de investimentos  (654) (15.382) (2.116) (2.178)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
• Captação de empréstimos  - 30 53.971 62.096
• Amortização empréstimos  (30) - (52.053) (35.932)
• Juros pagos empréstimos  - - (5.149) (7.745)
• Debêntures  - - (5.471) 3.050
• Dividendos  (280) (121) (280) (121)
• Participação de não controladores  - - 191 5.154
Recursos líquidos provenientes das 
 atividades de financiamentos  (310) (91) (8.791) 26.502
Aumento (Diminuição) no caixa e 
 equivalentes de caixa  (41) (39) 2.086 3.265
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício  114 153 7.241 3.976
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do exercício  73 114 9.327 7.241
Aumento (Diminuição) no caixa 
 e equivalentes de caixa  (41) (39) 2.086 3.265

deveria ser corrigido pela taxa Selic, desde a data do pagamento indevido, 
de acordo com o princípio da competência. Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião, exceto 
pelos efeitos do assunto descrito nos parágrafos acima. Ênfase -Impostos 
a recuperar: Conforme descrito na nota 7, a Controlada SND Distribuição 
de Produtos de Informática S.A. possui registrado no ativo não circulante os 
valores de R$ 57.837 mil e R$ 7.188 mil que referem-se respectivamente ao 
Imposto de Renda a restituir e Imposto de Circulação de Mercadorias e Ser-
viços - ICMS, que apesar de serem créditos legítimos, a realização está di-
retamente vinculada ao andamento processual e aproveitamento das opor-
tunidades tributárias existentes. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor - A administração da 
Empresa é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras - A administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-

monstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
Partnership Auditores Independentes S/S - CRC 2SP023408/O-2, Julio 
Luiz Baffini - Contador - CRC 1SP162773/O-2.

EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS INTERESSADOS NA LIDE E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS ADRIANA NISIUS-ME,
ADRIANA NISIUS, OSVALDO NISUS, ANGELA GUASTAMACCHIA NISIUS, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial movida por Saven Comercial
e Imóveis Ltda, PROCESSO Nº 0600774-76.2008.8.26.0009. A MM. Juíza de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia
Ribeiro, na forma da Lei, etc. Nomeando o Leiloeiro Público Oficial Phillipe Santos Iñiguez Omella, matriculado na Jucesp sob o nº 960, com escritório profissional à Av. Nossa
Senhora do Sabará, 527 - conj. 44 - São Paulo, Telefone: (11)2338-0211, endereço eletrônico phillipe@argoleiloes.Com.br, sítio eletrônico www.argonetworkleiloes.com.br,
faz ciência aos interessados e principalmente, os executados/ devedores e seus cônjuges, se casados forem, e demais interessados, etc. que venderá os bens adiante
discriminados, pelo maior lance em LEILÃO PÚBLICO a ser realizado em, 1º leilão aberto em 11 de julho de 2019 às 14h00 horas e encerrado em 16 de julho de 2019 às 14h00
horas; e 2º Leilão aberto em 16 de julho de 2019 às 14h01 horas e encerrado em 06 de agosto de 2019 às 14h00 horas, a ser realizado por intermédio de Leilão Público
Eletrônico através do Sítio Eletrônico www.argonetworkleiloes.com.br AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL Processo: 0600774-76.2008.8.26.0009 Exequente:
SAVEN COMERCIAL E IMÓVEIS LTDA inscrita no CNPJ/MF sob nº 74.623.307/0001-85 Executados: ADRIANA NISIUS-ME, inscrito no CNPJ sob o nº: 04.666.361/0001-22,
ADRIANA NISIUS, inscrita no CPF/MF nº 151.205.418-60, OSVALDO NISUS, inscrito no CPF/MF nº059.253.558-49 e ANGELA GUASTAMACCHIA NISIUS, inscrita no CPF/MF
sob nº999.993.748-91, E SEUS CÔNJUGES, SE CASADOS FOREM, e demais interessados. Faz saber a todos quantos o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento,
que, o bem será alienado no estado em que se encontra, sem qualquer direito à garantia, tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras
expostas a seguir; Os interessados em participar do leilão poderão dar lanços no dia e hora marcados, pela internet que para tanto deverão ser observadas e cumpridas às
regras contidas no sítio eletrônico acima indicado, não podendo posteriormente, sob qualquer hipótese, alegar desconhecimento. Em primeiro leilão o bem não poderá ser
vendido por valor inferior ao da avaliação, indicado no presente edital. Caso o bem não seja arrematado, em primeiro leilão, por valor igual ou superior ao valor da avaliação,
será realizada segundo leilão, na data indicada neste edital, quando serão aceitos lances em valor inferior ao de avaliação, desprezando-se preço vil, este representado por
valor inferior a60%da avaliação (conforme art. 891, parágrafo único do CPC). O Leiloeiro Público Oficial receberá lances à vista e não havendo Licitante abrirá o certame licitatório
para o pagamento em parcelas, sendo permitido o parcelamento mediante sinal à vista do valor equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do lance e o remanescente
em até 30 (tinta) parcelas iguais, mensais e sucessivas (art. 895, §4º do CPC), atualizadas pela média do INPC+IGP-DI, atualização que deverá ocorrer mensalmente, a partir
da data da arrematação do bem em leilão. No caso de atraso no pagamento de qualquer parcela, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma da parcela inadimplida
e as parcelas vincendas (art. 895, §4º do CPC). Se não houver expediente forense na data designada, o leilão será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
e local. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24 horas após o encerramento do leilão/ciência da liberação do lance
condicional, através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. O arrematante deverá pagar ainda ao Leiloeiro Público
Oficial, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% sobre o preço de arrematação, conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do
Decreto-Lei 21.981/32, igualmente por meio de depósito judicial, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma
hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzida as despesas incorridas. DESCRIÇÃO DO
BEM OBJETO DO LEILÃO: Matricula, nº124.694. 6º Cartório de Registro de Imóveis de são Paulo-SP. Um terreno situado a Projetada rua das Cobéas, parte do lote 74 da quadra
29, da Vila Bela, no 26º Subdistrito Vila Prudente, medindo 7,50m de frente, por 27,00m de lado, 26,50m de outro lado, fechando nos fundos, encerrando a area de 206,00m²,
confrontando pelo lado direito, de quem da rua olha para o imovel com o predio nº348, do lado esquerdo com o predio nº368, ambos da mesma rua, e nos fundos, com o predio
nº36 da rua das Valentinas, com Benfeitorias: três dormitórios, dois banheiros sociais área de serviço, cozinha, sala de estar, vaga de garagem, além de uma área construída
de 138,00m². Contribuinte nº: 051.023.0049-0. Ônus: AV9/M-124.694 -10/04/2015 Por contrato de Locação com início em 23 Agosto de 2013 e término em 23 de agosto
de 2018, os proprietários Osvaldo Nisius, casado com ANGELA GUASTAMACCHIA NISIUS, deram em locação a ADRIANA NISIUS ME, o imóvel objeto desta matricula. AV10/
M-124.694 15/09/2016 Registro da Penhora exequenda. Avaliação para Maio/2014:R$492.100,00 (quatrocentos e noventa e dois mil e cem reais), valores serão atualizados
até a data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Recursos Pendentes: Não há Débito de IPTU para maio/2019: R$1.545,07 (um mil, quinhentos
e quarenta e cinco reais e sete centavos). Débito Ativo para maio/2019: R$3.145,61 (três mil, cento e quarenta e cinco reais e sessenta e um centavos). Débito Exequendo
para dezembro/2018: R$201.015,06 (duzentos e um mil, quinze reais e zero seis centavos). Na hipótese de adjudicação: Após a assinatura do Edital o adjudicante ficará
responsável pelo pagamento devido ao Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 3% (três por cento). Remição da Execução ou Acordo Se o(s) executado(s), após a
publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou alienado o bem, deverá apresentar até a data e hora designadas para o leilão, a guia
comprobatória do referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou celebração do acordo, sendo vedado para tal
finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverá a executado(a)s pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários
advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) de acordo com o § 3º do artigo 7º da Resolução 236/2016 do Conselho Nacional de Justiça.
Os bens serão entregues nas condições em que se encontram, inexistindo qualquer espécie de garantia. A venda dos bens imóveis será sempre considerada ad corpus, sendo
que eventuais medidas constantes nesse edital serão meramente enunciativas. Em caso de arrematação de bem móvel, fica ao encargo do arrematante a retirada e transporte
do bem do local onde o mesmo se encontra. Em caso de arrematação ou adjudicação de bem imóvel, caberá ao arrematante tomar as providências e arcar com os custos da
desocupação do bem, caso o mesmo esteja ocupado. Caberá ao arrematante arcar com todos os custos para eventual regularização do bem arrematado. Caberá ao
arrematante arcar com todos os custos da arrematação, inclusive para expedição da respectiva carta de arrematação, se houver. Caberá ao arrematante tomar todas as
providências e arcar com todos os custos para a transferência do bem junto aos órgãos competentes. Caberá ao arrematante arcar com todos os tributos eventualmente
incidentes sobre a arrematação e transferência do bem, inclusive, mas não somente, ICMS, ITBI, IRPF ou IRPJ, taxas de transferência, dentre outros. O Leiloeiro Público Oficial,
por ocasião do leilão, fica desde já desobrigado a efetuar a leitura do presente edital, o qual se presume seja de conhecimentos de todos interessados. Art. 889 parágrafo
único do CPC. A PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL SUPRE EVENTUAL INSUCESSO NAS NOTIFICAÇÕES PESSOAIS DA EXECUTADA, DOS CO-PROPRIETÁRIO(A)S, OS
INTERESSADO(A)S, E PRINCIPALMETE OS EXECUTADO(A)S, CREDORES HIPOTECÁRIOS, OU CREDORES FIDUCIÁRIOS, BEM COMO OS RESPECTIVOS CÕNJUGES, SE
CASADO FOREM e será realizada através da rede mundial de computadores através do sítio eletrônico do Leiloeiro, conforme o paragrafo 2º, do artigo 887, do CPC. Dúvidas
e esclarecimentos: pessoalmente perante o Ofício Cível onde tramita a ação, no escritório do Leiloeiro Público Oficial, ou por e-mail: phillipe@argoleiloes.com.br. Será o presente
Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de maio de 2019.

Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

SHOPPING METROPOLITANO BARRA S.A.
CNPJ. nº 13.960.041/0001-71 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º Andar - CEP 04538-132 - São Paulo/SP - Telefone: (11) 3018-7600

Balanços Patrimoniais         ATIVO Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante  9.363 15.436
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.414 7.934
Contas a receber 5 5.662 6.048
Demais contas a receber 7 2.287 1.454
Não Circulante  496.796 506.717
Contas a receber 5 495 752
Mútuo a receber 8 100 -
Impostos a compensar  42 196
Depósitos judiciais  16 -
Demais contas a receber 7 6.247 7.675
Propriedades para investimento 6 489.666 498.044
Imobilizado  172 -
Intangíveis  58 50
Total do Ativo  506.159 522.153

Balanços Patrimoniais       PASSIVO Notas 31/12/2018 31/12/2017

Circulante  1.306 1.454

Fornecedores  52 6

Impostos e contribuições a recolher 9 1.022 222

Receita res-sperata a apropriar 11 225 1.226

Demais contas a pagar  7 -

Não Circulante  1.287 1.240

Impostos e contribuições diferidos 10 191 350

Receita res-sperata a Apropriar 11 901 833

Provisão para riscos fi scais e trabalhistas 12 195 57

Patrimônio Líquido  503.566 519.459

Capital social 13 a. 46.896 76.082

Reserva de capital 13 b. 453.515 453.515

Reserva Legal  - 48

Lucros acumulados  3.155 (10.186)

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  506.159 522.153

Demonstrações do Resultado Abrangente 31/12/2018 31/12/2017
Lucro Líquido do Exercício 3.423 (585)
Resultado Abrangente Total do Exercício 3.423 (585)

      Lucros Adiantamento
  Capital Reserva Reserva  (Prejuízos)  para futuro
 Notas social de Capital Legal acumulados aumento de capital Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2016  25.054 453.515 48 (9.601) 3.930 472.946
Prejuízo do exercício  - - - (585) - (585)
Integralização de capital via AFAC  4.078 - - - (3.930) 148
Integralização de capital via propriedade para investimento  46.950 - - - - 46.950
Saldos em 31 de Dezembro de 2017  76.082 453.515 48 (10.186) - 519.459
Ajustes da adoção inicial referente ao CPC 48 3 - - - (316) - (316)
Lucro do exercício  - - - 3.423 - 3.423
Redução de capital 13.a (29.186) - (48) 10.234 - (19.000)
Saldos em 31 de Dezembro de 2018  46.896 453.515 - 3.155 - 503.566

“As Demonstrações Contábeis completas, com as respectivas notas explicativas e o relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações 
Contábeis, auditadas pela KPMG Auditores Independentes, encontram-se a disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia”.

Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu - Diretor Financeiro  
Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães

CRC SP - 291608/O-8

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 31/12/2018 31/12/2017
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social 7.517 545
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
Amortização de bens do ativo intangível 33 5
Depreciação das propriedades para investimento 8.653 8.666
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 2.328 2.327
Provisão para riscos fi scais e trabalhistas 138 (175)
Res-sperata a apropriar (933) (524)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber (1.685) (1.447)
Impostos e contribuições a compensar 154 (194)
Depósitos judiciais (16) -
Mútuo a receber (100) -
Demais contas a receber 280 (115)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 46 -
Partes relacionadas e conta corrente 
 nos empreendimentos - a pagar - (420)
Impostos e contribuições a recolher (328) (424)
Demais contas a pagar 6 -
Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e 
 Contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) pagos (3.125) (845)
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado nas) 
 Atividades Operacionais 12.967 7.399
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de intangível (213) (55)
Baixa (Acréscimo) das propriedades para investimento (275) -
Caixa Líquido Aplicado nas 
 Atividades de Investimentos (488) (55)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Redução de capital (19.000) 148
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado nas) 
 Atividades de Financiamentos (19.000) 148
Aumento (Diminuição) Líquida de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa (6.520) 7.492
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 7.934 442
No fi nal do período 1.414 7.934
Aumento (Diminuição) Líquida de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa (6.520) 7.492

Demonstrações do Resultado Notas 31/12/2018 31/12/2017
Receita Líquida 14 31.238 25.319
Custos 15 (19.898) (20.858)
Lucro Bruto  11.340 4.461
Receitas (Despesas) Operacionais  (4.322) (4.436)
Comerciais 15 (3.985) (4.374)
Gerais e administrativas 15 (337) (62)
Lucro Operacional 
 antes do Resultado Financeiro  7.018 25
Receitas fi nanceiras 16 565 604

Demonstrações do Resultado Notas 31/12/2018 31/12/2017
Despesas fi nanceiras 16 (66) (84)
Resultado fi nanceiro  499 520
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social  7.517 545
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 17 (4.094) (1.130)
  (4.094) (1.130)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício  3.423 (585)
Lucro (Prejuízo) básico por mil ações - R$ 18 0,0012 (0,0002)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Relatório da Administração: Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à 
apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/2018.

todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC, pelo IASB e órgãos reguladores que estavam em vigor em 31/12/18. As demons-
trações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor. A elaboração das demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia (“Administração”) no processo de aplicação das 
políticas contábeis da Companhia. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido a imprecisões ao processo de sua determinação. A Companhia revisa suas estimativas e premissas perio-
dicamente, em um período não superior a um ano. 1.2. Investimentos em controladas: A Companhia não possui investimentos em controladas. 1.3. Moeda 
funcional: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$). 1.4.  Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição ou formação. A depreciação 
dos bens não é calculada por decisão do conselho Administrativo. Durante o exercício, a Companhia não verificou a existência de indicadores de que deter-
minados ativos imobilizados poderiam estar acima do valor recuperável e, consequentemente, nenhuma provisão para perda de valor recuperável dos ativos 
imobilizados foi necessária. 1.5. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão 
apresentadas de acordo com CPC 03 R2 (IAS 7) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC/IASB. 1.6. Estoques: A Companhia não realiza 
operações comercias, portanto não há avaliação de estoques no encerramento do exercício societário. 2. Obrigações trabalhistas: A empresa não tem em sua 
operação empresarial vínculos profissionais com pessoas sujeitas ao regime da Consolidação das Leis Trabalhistas. Tietê/SP, 31/12/18. Ettore Batistuzo 
Paludeto-Técnico Contábil - CRC/SP 1SP204413/O-8, Paulo Roberto Schincariol-Diretor-Presidente, Amélia Maria Schincariol-Diretora Adjunta.

Santa Amélia Administração e Participações S.A.
C.N.P.J.: 07.163.065/0001-05
Demonstrações Financeiras

Demonstração do Resultado do Exercício 31/12/2018
(+) Receita Operacional Bruta 1.685.341,64
(-) Deduções da Receita Bruta (61.514,98)
(=) Receita Operacional Líquida 1.623.826,66
(=) Lucro Operacional Bruto 1.623.826,66
(-) Despesas com Pessoal (948,74)
(-) Despesas com Manutenção (3.245,47)
(-) Despesas com Tributos (26.807,40)
(-) Despesas Comerciais (7.225,00)
(-) Despesas Administrativas (120.960,04)
(=) Despesas Operacionais (159.186,65)

(=) Resultado Antes Juros e Tributos: LAJIR/EBIT 1.464.640,01
(+) Receitas Financeiras 645,14
(-) Despesas Financeiras (31.173,04)
(=) Resultado Financeiro (30.527,90)
(+) Outras Receitas 96.000,00
(-) Outras Despesas (181.377,56)
(=) Outros Resultados (85.377,56)
(=) Resultado Antes Tributos: LAIR 1.348.734,55
(-) Provisão IRPJ e CSLL (159.584,52)
(=) Resultado Líquido do Período 1.189.150,03
Lucro Líquido do Exercício 1.189.150,03

Balanço Patrimonial 31/12/2018 31/12/2017
Ativo/Circulante: Disponibilidades 124.968,30 39.952,45
Créditos a Receber 397.347,79 399.683,63
Outros Créditos - 18.051,67
Total Circulante 522.316,09 457.687,75
Não-Circulante: Imobilizado 3.990.348,04 4.161.655,60
Total Não-Circulante 3.990.348,04 4.161.655,60
Total do Ativo 4.512.664,13 4.619.343,35
Passivo/Circulante: Contas a Pagar 103.352,65 101.917,16
Endividamento 90.899,44 117.837,00
Obrigações Fiscais 44.591,82 44.781,49
Total do Circulante 238.843,91 264.535,65
Não-Circulante: Endividamento LP 16.165,71 86.303,22
Total Não-Circulante 16.165,71 86.303,22
Patrimônio Líquido: Capital Social 750.000,00 750.000,00
Resultados Acumulados 3.507.654,51 3.518.504,48
Total do Patrimônio Líquido 4.257.654,51 4.268.504,48
Total do Passivo 4.512.664,13 4.619.343,35
Notas explicativas: 1. Políticas contábeis: 1.1. Base de preparação e apre-
sentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras fo-
ram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem as normas estabelecidas pela CVM e os pronunciamentos, in-
terpretações e orientações emitidas pelo CPC. As demonstrações financeiras 
também foram preparadas de acordo com as Normas IFRS, emitidas pelo  
IASB. Na preparação destas demonstrações financeiras, a Companhia adotou 

                  
           

            
        

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO /SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  ,
para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser feito no
endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:1EB55 -  CONTRATO: 812340067156-4 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1234- PONTE RASA
ENDERECO DO IMÓVEL:RUA FRITZ JOHANSEN, Nº 79 (ATUAL Nº 121, NAO
OFICIAL), PARQUE BOTURUSSU (DESIGNADO EM PLANTA DE DESDOBRO COMO
LOTE A, DISTRITO DE ERMELINO MATARAZZO SAO PAULO/SP.

CARLOS DE OLIVEIRA FORTES,  BRASILEIRO(A), SERVIDOR PUBLICO
MUNICIPAL, CPF: 04242663854, CI: 13410642-SSP/SP CASADO(A) COM  SOLANGE
MONICA MELO DE LIMA FORTES, BRASILEIRO(A), CPF: 18489463840, CI: 23617141-
0-SSP/SP

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

01 - 02 - 03/07/2019

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se a quem 
possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico branco, medindo 1,70 m de comprimento, 62 anos, tido como 
SEBASTIÃO JOSE DA SILVA, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA - CURSO DE MEDICINA - 
para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Hospital Central da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, na Capital de São Paulo, 
à R. Dr. Cesário Mota Júnior, 112, Vila Buarque, em 11/06/2019. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, 

Naturais do 7º Subdistrito - Consolação - da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 28947032-3.

DECLARAÇÃO DE EXTRAVIO
Alternativa Casa do Natural e Restaurante Eireli,
sociedade estabelecida na Rua Fradique Coutinho,
910, Pinheiros, São Paulo, CEP 05416-001, SP, inscri-
ta no CNPJ sob nº 00.019.016/0001-46, Inscrição Es-
tadual nº 114.081.106.118 e Inscrição Municipal nº
2.264.548-9, declara a perda de máquinas ECF’s, con-
forme B.O nº 5528/2019 de 10/06/2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020654-72.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 32ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Bittar Neves Netto, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) HELENA LEICO KIKUCHI, CPF 022.345.148-78 e TATSURO KIKUCHI, CPF: 122.963.928-49,
que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de BANCO
BRADESCO S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, se manifestem sobre o pedido de desconsideração da personalidade juridica da empresa Kikuchi
Lanchonete e Sorveteria Ltda CNPJ: 06.059.393/0001-95. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS.                                                                                                                     02 e 03 / 07 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0035882-
97.2012.8.26.0100. (USUC 919). A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Francisco Ferreira, Alberto Goethe de Assumpção, Eletropag Comercial Eletrica Ltda, Constantino Georgios
Theodoridis, Nair Dias Theodoridis, Ladir Pereira Chaves, Maria de Lourdes Coimbra Pereira, Alcides de Sousa Nunes,
Edneia Alves da Silva, Isabel Dias Theodoridis de Melo, Edneide Alves da Silva, réus ausentes, incertos, desconhecidos,
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Juarez Sousa
Aguilar, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Novo Aripuanã,
nº 42 38º Subdistrito Vila Matilde - São Paulo SP, com área de 188,43 m², contribuinte nº 058.213.0049-5, alegando posse
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei.                                                                                                02 e 03 / 07 / 2019

Visconde de Inhaúma Investimentos 
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/MF nº 20.512.090/0001-07 - NIRE 35.300.466.888
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração

Data, hora, local: 2.05.17, 09:30hs, na sede, Avenida Cidade Jar-
dim, 803, 8º andar, Sala T, São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos 
membros. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo Neto, Secretário: 
José Cyrillo Neto. Deliberações aprovadas: Retificação e ratifica-
ção da ata da RCA de 28.04.2017, JUCESP 459.428/17-2 de 
06.10.17, para retificar a redação relativa ao prazo de mandato dos 
membros da Diretoria que constou erroneamente como sendo de 2 
anos, quando, na realidade, deveria ser de 1 ano. Assim, fica reti-
ficado o 3º§ do tópico “Deliberações” da Ata da RCA de 28.04.17: 
“O prazo de gestão dos Diretores expirará no prazo de 01 ano, con-
tado da data de realização desta reunião, devendo os Diretores to-
mar posse dentro de até 30 dias a contar desta data, mediante as-
sinatura do Termo de Posse no Livro de Registro de Atas de Reu-
niões da Diretoria, o qual fica arquivado na sede da Companhia.” 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 2.05.17. Conselho de Ad-
ministração: Olimpio Matarazzo Neto; Alexandre Borensztein; Da-
vid Adam Roth; Giovanni Cutaiaia. JUCESP 508.741/17-8 em 
10.11.17. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Real Estate XIX Investimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ/MF n.º 20.512.090/0001-07 - NIRE 35.300.466.888

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração de 4.12.2014
Data, Hora, Local: 4.12.2014, às 10:45hs, na sede, Avenida Cidade Jardim, 803, 8º andar, sala “T”, São Paulo/SP. Presença: totalidade do 
capital social. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo Neto, Secretário: David Adam Roth. Deliberações Aprovadas: a renúncia do atual di-
retor, o Sr. Reginaldo Angelo da Silva, em favor das quais foi outorgada a mais ampla e irrevogável quitação pelos atos de gestão por eles 
praticados no exercício do mandato. Em seguida, foram eleitos os seguintes membros da Diretoria, com mandato de 1 ano: o Sr. Helmut José 
Ferraz Fladt, engenheiro agrônomo, RG 6.245.700-7, CPF/MF 093.170.738-24, Diretor Presidente; o Sr. Marcelo Fedak, administrador de 
empresas, RG 30.164.212-6 SSP-SP e CPF/MF 221.417.858-98, Diretor Vice-Presidente; e o Sr. Rafael Freitas de Aguiar, engenheiro, RG 
11.106.095-0 IFP-RJ e CPF/MF 000.804.017-67, Diretor Financeiro, todos brasileiros, casados e residentes em São Paulo/SP, os quais de-
claram não estarem incursos em nenhum crime que os impeçam por lei de exercer atividades mercantis. Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 4.12.2014. Conselheiros: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente, David Adam Roth - Vice-Presidente. Alexandre Borensztein - Conse-
lheiro, Kevin William Dinnie - Conselheiro. JUCESP 528.265/15-5 em 27.11.2015. Flávia Regina Britto - Secretária Geral.
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Edital de Leilões Eletrônicos - Artigos 881 e seguintes da Lei
13.105/2015 (CPC/2015)

24ª Vara e Ofício Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo.
Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns) Imóvel(eis) e para Intimação
do(s) executado(s) Joao     Alexandre    Kostiukoff   (CPF    051.733.028-

87);,Nery Bonate Kostiukoff (577.280.548-72); do terceiro interessado Banco Safra SA Crédito
Imobiliário; do exequente Conjunto Residencial Praça dos Franceses (CNPJ 54.279.815/0001-80);
Prefeitura do Município de São Paulo/SP, além de eventuais ocupantes desconhecidos, expedido nos
autos da Despesas Condominiais promovida por Conjunto Residencial Praça dos Franceses , processo
nº 1096385-28.2016.8.26.0100. O(a) Dr(a). RENATAMARTINS DE CARVALHO, MM Juiz(a) de Direito da
24ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo, na forma da lei e etc., faz saber que o sistema
gestor de leilões eletrônicos judiciais www.casareisleiloesonline.com.br levará a hastas públicas os Bens
ao final descritos. O 1º. (Primeiro) Leilão terá início dia 3 (três) de Julho de 2019, 12:00:00 horas e término
dia 5 (cinco) de Julho de 2019, 12:00:00 horas, oportunidade em que o Bem Imóvel será entregue a quem
mais der acima do valor da avaliação atualizada. O 2º (Segundo) Leilão, caso não haja licitantes em
primeira apregoação, terá início dia 5 (cinco) de Julho de 2019, 12:01:00 horas e término dia 26 (vinte e
seis) de Julho de 2019, 12:00:00 horas, ocasião  em que o Bem Imóvel será entregue a quem mais der,
rejeitados lances inferiores ao equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizada do
respectivo lote, afastado com isto o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). O Bem
Imóvel será ofertado para arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015), no estado de conservação em
que se encontra, em caráter “ad corpus”. O Pagamento do Preço da Arrematação será realizado à vista
ou parcelado em até 30 (trinta) vezes, com pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) à vista, cf. art. 892 do CPC/
2015, por meio de depósito judicial e sob pena de desfazimento da arrematação. As propostas para pagamento
parcelado devem ser encaminhadas ao leiloeiro oficial e respeitar os termos e parâmetros do art. 895 do CPC/
2015. A Comissão Devida à Casa Reis Leilões Online será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
arrematação e correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo único do art. 884 do CPC/2015, e será paga
no ato da arrematação, sob pena de desfazimento, por meio de depósito endereçado para conta corrente em
instituição bancária a ser indicada pelo sistema gestor na ocasião a aquisição judicial. Bem Ofertado :
APARTAMENTO n. 213, situado no 21º andar, ou 22º pavimento do EDIFICIO RENAN, bloco D, integrante
do conjunto residencial denominado “CONJUNTO PRAÇA DOS FRANCESES”, sito à rua dos Franceses,
n. 498, no 17º subdistrito Bela Vista, com a área útil de 73,7975m², área comum de 25,1343m², área total de
98,9318m², correspondendo-lhe a fração ideal de 0,094524% ou 12,8616m². E APARTAMENTO n. 212,
localizado no 21º andar ou 22º pavimento do EDIFÍCIO RENAN, Bloco “D”, integrante do CONJUNTO
RESIDENCIAL denominado CONJUNTO PRAÇA DOS FRANCESES, situado na Rua dos Franceses nº
498, no 17º Subdistrito –Bela Vista, com a área útil de 73,7975m², área comum de 25,1343m², encerrando a
área total de 98,9318m², correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno de 0,094524% ou 12,8616m². O
terreno onde se assenta o referido conjunto encerra a área útil de 13.606,72m². E VAGA DUPLA Nº 545,
localizada no 3º subsolo do CONJUNTO PRAÇA DOS FRANCESES, situado na Rua dos Franceses nº 498,
no 17º Subdistrito –Bela Vista, para um carro médio e outro pequeno, com a área útil de 18,70m², área comum
de 40,9968m², área total de 59,6968m², fração ideal de terreno de 0,057036% correspondendo a 7,7608m². O
terreno onde se assenta o referido conjunto encerra a área de 13,606,72m².. Matrícula nº 32.891, 180.669,
180.677 do 4ª CRI/SP. Inscrição Municipal / INCRA nº: 009.019.0301-9, 009.019.0302-7, 009.019.1590-4.  A
Matrícula do Imóvel indica Matrícula 180.669 do 4º CRI/SP - APTO 212 - o imóvel foi havido por João
Alexandre Kostiukoff (CPF 051.733.028-87) e sua mulher Nery Bonate Kostiukoff (CPF 577.280.548-72),
enquanto casados sob o regime da comunhão universal de bens, anteriormente à lei 6.515/77 (R. 6); - penhora
executada (Av. 7). Matrícula  32.891  do  4º  CRI/SP  -  APTO  213  -  o  imóvel  foi  havido  por  João Alexandre
Kostiukoff (CPF 051.733.028-87) e sua mulher Nery Bonate Kostiukoff (CPF 577.280.548-72), enquanto
casados sob o regime da comunhão universal de bens, anteriormente à lei 6.515/77 (R. 2); - hipoteca em favor
do Banco Safra SA Crédito Imobiliário (R. 3 e Av. 4); - penhora oriunda da Execução Fiscal de antigo nº
6.56.916/97, atual nº 0656916-35.9700.8.26.0090 da Vara das Execuções Fiscais Municipais da Capital/SP
em favor do Município de São Paulo (R.5); E - penhora executada (Av. 6); Cumpre ressaltar que diligenciando
no site TJSP, o leiloeiro verificou a Execução Fiscal nº 0656916-35.9700.8.26.0090 foi extinta ante o cumprimento
da obrigação, contudo a penhora registrada sob o nº 5 não foi levantada/cancelada. Na mesma seara a
hipoteca registrada sob o nº 3, às fls. 244 o credor hipotecário Banco Safra SA noticiou “a cédula hipotecária
firmada com João Alexandre Kostiukoff e Nery Bonate Kostiukoff que tinha por objeto o imóvel matriculado sob
o nº 32.891 no 4º CRI/SP já fora liquidada”. Matrícula 180.677 do 4º CRI/SP - VAGA DUPLA - o imóvel foi
havido por João Alexandre Kostiukoff (CPF 051.733.028-87) e sua mulher Nery Bonate Kostiukoff (CPF
577.280.548-72), enquanto casados sob o regime da comunhão universal de bens, anteriormente à lei 6.515/
77 (R. 7); - penhora executada (Av. 8).. Posse. Os executados permanecem no exercício da posse.. Débitos
Tributários. Conforme pesquisa realizada aos 08 de maio de 2019 sobre o imóvel pesavam então débitos de
IPTU assim distribuídos: Apartamento 212 - SQL 009.019.0301-9: R$4.598,65 relativos ao exercício de 2011/
2013 e 2015/2018, além de R$161,84 referentes ao exercício atual. Apartamento 213 - SQL 009.019.0302-7:
R$12.972,53 relativos ao exercício de 2006 e 2011/2018, além de R$1.171,31 referentes ao exercício atual.
Vaga Dupla nº 545 - SQL 009.019.1590-4: R$9.988,04 relativos ao exercício de 2011/2018, além de R$815,02
referentes ao exercício atual.. Débitos de Condomínio. Aos 10 de Maio de 2017 o condomínio exequente
informou que o crédito executado perfazia o montante de R$116.592,28 para aquela data (fls. 210). Certidões
do distribuidor de feitos da comarca da Capital/SP do E. TJSP não indicam o processamento de demais ações
de cobrança de condomínio face os executados detentores do domínio do imóvel penhorado. Isto, porém, não
é suficiente para permitir afirmar a existência ou inexistência de eventuais débitos condominiais sobre a
unidade em exame. . Avaliação Original: R$ 1.202.000,00 em mar/2019. Avaliação Atualizada: R$
1.218.522,92 em mai/2019. Crédito Executado. Aos 10 de Maio de 2017 o condomínio exequente informou
que o crédito executado perfazia o montante de R$116.592,28 para aquela data (fls. 210). Recursos. Dos
autos não se verifica recurso pendente de julgamento. Dispositivos legais. Além de cada um dos dispositivos
legais acima citados, serão aplicados na alienação em voga o parágrafo único do artigo 130 do Código
Tributário Nacional, para fins de sub-rogação dos débitos tributários de caráter propter rem sobre o produto
da arrematação, se o caso; os artigos 1499 a 1501 do Código Civil, para fins de levantamento da hipoteca, se
o caso; além de quaisquer outras normas e dispositivos legais cujo MM Juízo expropriatório entenda pertinentes
e cabíveis. Da Remição da Execução. Se após a publicação do edital de leilões o devedor remir a execução
na forma do artigo 826 do CPC/2015, deverá este pagador efetuar, inclusive, a quitação em favor do sistema
gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos
serviços de organização e divulgação das hastas públicas até então executados, conforme já decidido pelo
E. STJ em caso análogo (Resp 185656-DF, 3ª. T, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317). Do
Acordo. Por analogia, sendo entabulado acordo entre as partes após a publicação do edital de leilões, o
pagador deverá arcar com a quitação em favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre
o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos serviços até então executados. Informações Finais.
Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas necessárias para a transmissão da
propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio,
aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de certidões e demais
documentos; bem como as despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na
posse, sendo que eventuais demais ônus e pendências, taxas e/ou  impostos  porventura incidentes sobre os
bens correrão por conta do arrematante. Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos
supra, na hipótese de não localizados para intimações pessoais, Joao Alexandre Kostiukoff (CPF 051.733.028-
87);, Nery Bonate Kostiukoff (577.280.548-72); do terceiro interessado Banco  Safra SA  Crédito Imobiliário;
do exequente Conjunto Residencial Praça dos Franceses (CNPJ 54.279.815/0001-80); da Prefeitura do
Município de São Paulo/SP e eventuais atuais ocupantes desconhecidos. E para que produza seus efeitos de
direito, será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, de de 20 . Eu, , Escrevente, digitei.
Eu, , Escrivã (o) Diretor(a), subscrevi.    RENATA MARTINS DE CARVALHO - Juiz(a) de Direito

EDITAL DE PROCLAMAS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

FELIPE CHRISTIAN NUNES SEIXAS E JÉSSICA GOMES DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, ADMINISTRADOR DE EMPRESAS, NASCIDO EM
SÃO PAULO - SP, AOS 15/02/1989, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHO DE FRANCISCO CARLOS SEIXAS E DE IARA CRISTINA NUNES DA SILVA SEIXAS; E A
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADA, FUNCIONÁRIA PÚBLICA, NASCIDA
EM SÃO PAULO - SP, AOS 22/02/1992, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO
- SP, FILHA DE JORGE LUIZ DA SILVA E DE ISABEL BENEDITO GOMES DA SILVA.

ANDERSON APARECIDO DE ALMEIDA E LÉA CRISTINA DE ARAÚJO VELÔSO SILVA, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MOTORISTA, NASCIDO EM SÃO PAULO
- SP, AOS 29/03/1979, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
ESMERALDO FERNANDES DE ALMEIDA E DE IVANETE APARECIDA LÚCIO DE ALMEIDA; E A
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADA, ENFERMEIRA, NASCIDA EM SÃO
PAULO - SP, AOS 27/01/1979, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA
DE PAULO HENRIQUE ARAÚJO E SILVA E DE LUCIA MARIA DE ARAUJO VELÔSO SILVA.

WILLIAM NORONHA MORAIS E JESSICA FERNANDA SOUZA DE ALMEIDA, SENDO A
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MANOBRISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO
- SP, AOS 03/08/1990, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
ADILSON DE FARIA MORAIS E DE SILMARA NORONHA MORAIS; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO
- SP, AOS 08/08/1991, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
SÉRGIO ANTONIO DE ALMEIDA E DE IRACEMA DE SOUZA DUTRA.

LUCAS MOREIRA DE OLIVEIRA E SARAH ALVES CORDEIRO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, AJUDANTE DE PEDREIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO
- SP, AOS 19/03/1993, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
DELVANI MOREIRA DE OLIVEIRA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADA,
AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA EM COTIA - SP, AOS 18/01/1987, RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOAQUIM EVANGELISTA CORDEIRO E DE MARIA
APARECIDA DOS SANTOS ALVES.

PAULO RICARDO DA SILVA BISPO E SIMONE SANTOS DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, APRENDIZ DE GESTÃO DE CONTAS, NASCIDO EM
SÃO PAULO - SP, AOS 02/08/1999, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITIO, SÃO PAULO - SP,
FILHO DE JOSE ROBERTO BISPO E DE EVANILZA FERREIRA DA SILVA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NASCIDA EM BOA VISTA
DO TUPIM - BA, AOS 08/07/1985, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHA DE MARIA RITA SANTOS DA SILVA.

FERNANDO EDSON DE ALMEIDA SANTOS E MARIA JOSÉ DE JESUS SILVA, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MILITAR, NASCIDO EM COELHO NETO
- MA, AOS 31/08/1992, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
EDSON FRANCISCO DA SILVA SANTOS E DE MARIA RAIMUNDA RIBEIRO DE ALMEIDA; E A
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, DO LAR, NASCIDA EM ALDEIAS ALTAS
- MA, AOS 16/01/1994, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
MARIA DAS CHAGAS DE JESUS SILVA.

VANILDO RIBEIRO DA SILVA FILHO E NUBIA ENDREA ALVES DE OLIVEIRA, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ATENDENTE DE SUPORTE TÉCNICO,
NASCIDO EM RECIFE - PE, AOS 01/12/1997, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO - SP, FILHO DE VANILDO RIBEIRO DA SILVA E DE REJANEIDE BEZERRA RIBEIRO DA SILVA;
E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, CAIXA, NASCIDA EM GOIANIA -
GO, AOS 31/12/1997, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
TANUBIO GONÇALVES DE OLIVEIRA E DE ANDREA ALVES DA SILVA.

RAFAEL ALVES SOUSA E ALINE KATHLEEN DE OLIVEIRA BEZERRA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ANALISTA FISCAL, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS
14/09/1992, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE GILSON
BRITO DE SOUSA E DE MARIA VILMA ALVES SOUSA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, AUXILIAR CONTÁBIL, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 13/05/1994,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE RUBENS NASCIMENTO
BEZERRA E DE KELLI ANGELA DE OLIVEIRA.

OTAVIO CAITANO DOS SANTOS NETO E ELIANE MOREIRA DE SOUZA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, AJUDANTE DE PEDREIRO, NASCIDO EM BARRA - BA,
AOS 19/09/1978, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE ARNALDO
RIBEIRO DOS SANTOS E DE MARIA FRANCISCA CAITANO DOS SANTOS; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, DO LAR, NASCIDA EM BURITIRAMA - BA, AOS 01/03/
1986, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE VALDEMAR MACIEL
DE SOUZA E DE IRENI MOREIRA DE SOUZA.

THIAGO HENRIQUE SOUZA FREITAS E GABRIELA TEOFILO DE CARVALHO SOUZA, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, VENDEDOR, NASCIDO EM SÃO PAULO
- SP, AOS 27/04/1999, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
ANTOMICIO SOUZA FREITAS E DE MARIA ANA SOUZA FREITAS; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, DO LAR, NASCIDA EM BRASILIA - DF, AOS 07/02/1998,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE ERIVAN DE CARVALHO
SOUZA E DE ROSA TEOFILO DA SILVA.

ROGÉRIO RUIZ ARRIERO E REGINA CYPRIANO, SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DIVORCIADO, BANCÁRIO, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 06/10/1967, RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE MIGUEL RUIZ CHACON E DE
ANEDINA ARRIERO RUIZ; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADA, DO
LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 09/04/1967, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ ROBERTO CYPRIANO E DE ADAHIR MORO CYPRIANO.

EDSON CANDIDO DA SILVA E FABIOLA MONTILHA DAS DORES, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS, NASCIDO EM
SÃO PAULO - SP, AOS 05/04/1991, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHO DE MARCELO DA SILVA E DE MARIA JOSÉ CANDIDO DA SILVA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO
- SP, AOS 23/01/1994, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
JOÃO VIEIRA DAS DORES E DE ANABEL MONTILHA DAS DORES.

RAIMUNDO DE MATOS DOS SANTOS E MARIA APARECIDA DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, APOSENTADO, NASCIDO EM RIACHÃO DO DANTAS -
SE, AOS 15/06/1953, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
JOSÉ DE MATOS DOS SANTOS E DE ANA LAUDELINA DOS SANTOS; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADA, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NASCIDA EM
TUPARETAMA - PE, AOS 06/03/1996, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO -
SP, FILHA DE EDI JORGE DA SILVA E DE JOSEFA MARIA DA CONCEIÇÃO.

ANTONIO JUNIOR XIMENES FARIAS E BARBARA DE MORAES RIBEIRO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, BARTENDER, NASCIDO EM CABO FRIO - RJ, AOS 02/
10/1993, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOÃO JUNIOR
XIMENES DE MORAIS E DE MARIA DE LURDES FARIAS NOBRE; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, ESTUDANTE, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 10/12/
1995, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE ARIOVALDO JUNIOR
RIBEIRO E DE ALCINEIA DE MORAES.

FRANCINALDO CAMELO NUNES E GILVÂNIA TAVARES DE LIMA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, COZINHEIRO, NASCIDO EM GUARABIRA - PB, AOS
28/10/1981, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE GERALDO
NUNES DE MOURA E DE MARIA DE LOURDES CAMELO NUNES; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM NOSSA
SENHORA DA GLÓRIA - SE, AOS 01/09/1981, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO - SP, FILHA DE GENALDO TAVARES DE LIMA E DE MARIA NEUSA LIMA.

JUNIOR SILVA SERAFIM E KASSIA KAROLINE SILVA, SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRO, PROMOTOR DE VENDAS, NASCIDO EM RIACHÃO DO DANTAS - SE, AOS
30/05/1987, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ SERAFIM
DOS SANTOS E DE MARIA EDENILZA SILVA SANTOS; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, REPRESENTANTE COMERCIAL, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 07/
02/1994, RESIDENTE E DOMICILIADA SÃO PAULO - SP, FILHA DE ONOFRE DA SILVA E DE IVANI
MARIA SOUZA DA SILVA.

VALMIR FREITAS SANTOS E CLEALDA DA SILVA SOUZA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, AUXILIAR DE AÇOUGUE, NASCIDO EM UMUARAMA -
PR, AOS 04/06/1971, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
ADEMARIO FREITAS SANTOS E DE VANDELINA VAULO SANTOS; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, TÉCNICA DE ENFERMAGEM, NASCIDA EM TIANGUÁ
- CE, AOS 23/07/1978, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
RAIMUNDO NONATO DE SOUZA E DE MARIA TRINDADE DA SILVA SOUZA.

RODRIGO OTAVIO DE LIMA E CASTRO E MILENE FLORA DE SOUZA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, AUXILIAR DE ESCRITÓRIO, NASCIDO EM SÃO PAULO
- SP, AOS 05/07/1979, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
JOÃO MARIA DE LIMA E CASTRO E DE BEATRIZ DE TOLEDO LIMA E CASTRO; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADA, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, NASCIDA EM SÃO
PAULO - SP, AOS 25/07/1980, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA
DE JOAQUIM MANOEL DE SOUZA E DE HELENITA FLORA DE SOUSA.

RENÉ VELOSO LOIOLA E PRISCILA SOARES MEDEIROS, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, AUXILIAR DE TRANPORTES, NASCIDO EM SÃO PAULO
- SP, AOS 15/07/1988, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
INACIO DO Ó LOIOLA E DE ISAÍLA GOMES VELOSO LOIOLA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, ESTUDANTE, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 19/08/1991, RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ DANIEL DE MEDEIROS E DE
REMI SOARES TEIXEIRA MEDEIROS.

LUCAS WALLISSON SAMPAIO FARIAS SANTOS E THAMIRES ANDRÉ PEREIRA, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, CABELEIREIRO, NASCIDO EM SÃO
PAULO - SP, AOS 04/10/1998, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO
DE EVERALDO FARIAS SANTOS E DE BETANIA LEITE SAMPAIO; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, ESTUDANTE, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 08/12/
2002, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE REGIVALDO
SALVADOR PEREIRA E DE EDINEIDE DE FREITAS ANDRÉ PEREIRA.

RENIVALDO JOSÉ DE BRITO E ANILIANE FERREIRA DA COSTA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ELETRICISTA, NASCIDO EM POÇÕES - BA, AOS 04/02/
1987, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE LIADALVA ROSA
DE ALMEIDA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, BALCONISTA,
NASCIDA EM SABINÓPOLIS - MG, AOS 24/08/1990, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO - SP, FILHA DE MILTON ARGEMIRO RODRIGUES FERREIRA E DE ANIZIA LIBERATO DA
COSTA FERREIRA.

Edital de Citação e Intimação - Prazo 20 dias Processo 1064826-24.2014.8.26.0100. O Dr.
Regis de Castilho Barbosa Filho, Juíz de Direito da 41ª Vara Cível - Foro Central Cível.
Faz Saber a R2 Construtora e Incorporadora SPE Ltda, CNPJ 10.480.765/0001- 20, na
pessoa de seu representante legal e Rodrigo Reiter Ramos, CPF 639.656.151-49, que
Brazilian Mortgages Companhia Hipotecária, ajuizou uma ação de Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$ 18.834.462,69 (05/2017), referente ao débito do
Instrumento Particular de Abertura de Crédito e Financiamento para Construção de
Empreendimento Imobiliário com Garantia Hipotecária, Cessão Fiduciária de Recebíveis
Imobiliários e Outras Avenças. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito da exequente, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a
fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em penhora o arresto
efetuado sobre os imóveis: 9 garagens cobertas, nºs: 48, 49, 24, 25, 26, 27, 28, 46 e 47,
localizadas no pavimento Pilotis Garagens, do Condomínio Residencial La Pierra Blanc;
Apartamento n° 101, localizado no primeiro pavimento tipo. Do Condomínio Residencial
La Pierre Blanc, situado na rua Buganvília, s/n, bairro Fazenda, Palhoça/SC, matrícula nº
77.441; Apartamento nº 102, localizado no primeiro pavimento tipo, do Condomínio
Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.448; Apartamento nº 103, localizado no primeiro
pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.455; Apartamento
nº 104, localizado no primeiro pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc,
matrícula 77.462; Apartamento nº 201, localizado no segundo pavimento tipo, do Condomínio
Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.442; Apartamento nº 202, localizado no segundo
pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.449; Apartamento
nº 203, localizado no segundo pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre
Blanc, matrícula 77.456; Apartamento nº 204, localizado no segundo pavimento tipo, do
Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.463; Apartamento nº 301, localizado
no terceiro pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.443;
- Apartamento nº 302, localizado no terceiro pavimento tipo, do Condomínio Residencial
La Pierre Blanc, matrícula 77.450; Apartamento nº 303, localizado no terceiro pavimento
tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.457; Apartamento nº 304,
localizado no terceiro pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula
77. 464; Apartamento nº 401, localizado no quarto pavimento tipo, do Condomínio Residencial
La Pierre Blanc, matrícula 77.444; Apartamento nº 402, localizado no quarto pavimento
tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.451, Apartamento nº 403,
localizado no quarto pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula
77.458, Apartamento nº 404, localizado no quarto pavimento tipo, do Condomínio
Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.465; Apartamento nº 501, localizado no quinto
pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.445; Apartamento
nº 502, localizado no quinto pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc,
matrícula 77.452; Apartamento nº 701, localizado no sétimo pavimento tipo, do Condomínio
Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.447; Apartamento nº 702, localizado no sétimo
pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.454; Apartamento
nº 703, localizado no sétimo pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc,
matrícula 77.461; Apartamento nº 704, localizado no sétimo pavimento tipo, do Condomínio
Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.468; Apartamento nº 801, localizado no oitavo
pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.469; Apartamento
nº 804, localizado no oitavo pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc,
matrícula 77.473, todos os imóveis estão situados na rua da Buganvília, s/nº, bairro Fazenda,
Palhoça/SC. presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.     B 29/06 e 02/07

Edital - prazo de 20 dias PROCESSO Nº 0063054-38.2017.8.26.0100, expedido por este
Juízo da 7ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra.
CLARISSA SOMESON TAUK, na forma da Lei, etc. Intime-se JOSÉ CLAUDIO LAUER,
RG n° 13.418.085-9, CPF/MF n° 172.809.581-68, dando-lhe ciência de que foi proposta
uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de Vilma Aparecida Bazzo Lauer,
requerendo em síntese: a partilha dos bens adquiridos na constância do casamento
dissolvido mediante decisão proferida nos autos do processão de divórcio litigioso
registrado sob o n° 0006804-29.2010.8.26.0100. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, determino a expedição deste Edital, para que, no prazo de 15 dias, após fluir
o decurso do prazo de 20 dias, acima mencionado, apresente resposta, contestando todos
os termos da ação proposta, ou apresente concordância com a partilha descrita na inicial.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

B 29/06 e 02/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0188134-
95.2006.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER Sra. Maria Célia Simões Silva Di Francesco, RG 6.944.439 e
CPF 757.431.248-68, coproprietária do imóvel e cônjuge do executado Giovanni Di
Francesco, que nos autos da ação de Despejo por Falta de Pagamento, requerida por
Luha Administração e Participações Ltda, da alienação em sua integralidade dos imóveis:
apartamento nº 22, localizado no 2º andar do Edifício Maison Louis Joseph de Bourbon,
e Box nº 35, do tipo 4, na garagem nº 2, ambos do Conjunto Residencial Place Vendôme,
situado na Rua Cupecê, nº 70, 29º Subdistrito-Santo Amaro, objeto das matrículas nºs
73.979 e 74.131, respectivamente, do 11º CRI/SP. Em virtude de não ter sido a mesma
localizada para a intimação pessoal, foi determinada a intimação da penhora por edital.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de maio de 2019.      B 29/06 e 02/07
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Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0060120-73.2018.8.26.0100. A Dra. Priscilla Bittar Neves Netto,
Juíza de Direito da 32ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a José Branco (CPF. 000.036.208-59)
e Espólio de Ida Garcia Branco, na pessoa de seu inventariante, que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum,
ajuizada por Condomínio Edifício Maison D� Amboise, foi julgada procedente, condenando-os ao pagamento da
quantia de R$ 67.675,57 (julho de 2018). Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a intimação por
edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de
10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação.
Ficam as partes executadas advertidas de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresentem, nos próprios autos, suas impugnações. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS.                                                                                                                   02 e 03 / 07 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO 
Nº 0151795-06.2007.8.26.0100 (USUC 397). A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juíza de 
Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do 
Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Herdeiro de Waldemar Grossmann, a 
saber: Roberto Grossmann; Sarah Grossmann; Raimundo Ferreira da Silva, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que Armando Alves Ribeiro e Sonia Regina da Silva Ribeiro, ajuizaram 
ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Augusto 
Tavares de Lyra, nº 200 � 21º Subdistrito Saúde � São Paulo � SP, com área de 147,86 m², 
contribuinte nº 049.483.0038-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 05 de dezembro de 2018. 

EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS INTERESSADOS NA LIDE
E INTIMAÇÃO DO RÉU ADELMO LEANDRO DA SILVA, expedido nos autos da ação de Procedimento Comum
Cível � Despesas Condominiais movida por ASSOCIAÇÃO DE PROPRIETÁRIOS AMIGOS DA PORTA DO SOL
APAPS em face de ADELMO LEANDRO DA SILVA, PROCESSO Nº 0001721-39.2006.8.26.0337. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara, do Foro de Mairinque, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Mota Giorgetti, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM INTERESSAR
POSSA: EDITAL DE 1º e 2º leilão dos direitos que sobre o bem imóvel abaixo descrito e para INTIMAÇÃO do executado
ADELMO LEANDRO DA SILVA (RG.17.181.850, CPF/MF sob o nº 129.892.448-08), bem como sua esposa, se casado
for; a titular de domínio Banco Intercontinental de Investimento S.A (CNPJ.33.953.621/0001-20); o Banco Central do
Brasil (CNPJ.00.038.166/0001-05); e demais interessados, expedido nos autos da ação de PROCEDIMENTO COMUM,
ora em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº 0001721-39.2006.8.26.0337, requerida por
ASSOCIAÇÃO DE PROPRIETÁRIOS AMIGOS DA PORTA DO SOL - APAPS. A Doutora Camila Mota Giorgetti, Juíza
de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Mairinque/SP, na forma da Lei, nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ
SABER que levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da Argo Network Leilões
(www.argonetworkleiloes.com.br), em condições que segue: BEM Os direitos sobre o Lote de terreno, nº G 9 S,
do loteamento denominado �Porta do Sol�, e suas respectivas benfeitorias, situados nos bairros de �Sabaúna� ou
�Sabiaúna�, �Moreiras� e �Dona Catarina�, município de Mairinque, desta comarca, com a área de 3.210,00 metros
quadrados, que assim se descreve: faz frente para a rua Osvaldo Goedi, onde mede 30,00 metros; do lado direito de
quem da referida rua olha para o terreno, onde confronta com o lote G 1 T, mede 104,00 metros; do lado esquerdo
onde confronta com a área verde, mede 106,00 metros; e nos fundos onde confronta com os lotes G 6 G e G 7 G, mede
30,70 metros, objeto da matricula 4603 do Cartório de Registro de Imóveis e Anexos São Roque/SP; Consta
conforme R.2, que o Banco Intercontinental de Investimento S.A, comprometeu-se a vender em caráter irrevogável e
irretratável, à IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA CHARLY S/A (CNPJ.44.069.999/0001-61), o imóvel constante da presente
matricula; e conforme Av.3, o Banco Intercontinental de Investimento S.A, deu em caução seus direitos creditórios ao
Banco Central do Brasil (CNPJ.00.038.166/0001-05); AVALIAÇÃO DO LOTE E BENFEITORIAS: R$329.522,00 (Outubro/
2018); DÉBITO EXEQUENDO R$195.744,63 em Abril/2019; DATAS DOS LEILÕES - 1º leilão, que terá início no
dia 15 de julho de 2019, às 15:00 horas, encerrando-se no dia 18 de julho de 2019, às 15:00 horas, e, para
eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 08 de agosto de 2019, às 15:00
horas. CONDIÇÕES DE VENDA Fixo como preço mínimo o valor da avaliação. Em caso de proposta com pagamento
parcelado, valor não inferior ao da avaliação, deverá apresentar o pagamento de 30% (trinta por cento) à vista, sendo
o restante garantido por hipoteca sobre o próprio imóvel. PAGAMENTO - O preço do bem arrematado deverá ser
depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A., através do site www.bb.com.br no prazo de
até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um
e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO 5% (cinco por cento) sobre
o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em
dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro
Oficial. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE - Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até
a data do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM.
Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499,
inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado. O bem será
alienado no estado de conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/credores
e de área de responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização que se faça necessária.
Os atos necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências
serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação
e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada
ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente
perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br.
Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando o executado, bem como sua esposa, se casado for,
a titular de domínio Banco Intercontinental de Investimento S.A (CNPJ.33.953.621/0001-20); Banco Central do Brasil
(CNPJ.00.038.166/0001-05); e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados
para a intimação pessoal ou na pessoa de seus Advogados. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de
julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Mairinque, aos 18 de junho de 2019.

Visconde de Inhaúma Investimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 20.512.090/0001-07 - NIRE 35.300.466.888

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração
Data, Hora, Local: 27.04.2018, às 14h45m, na sede, Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, Sala T, Itaim Bibi, São Paulo/SP. Presença: To-
talidade dos membros. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo Neto, Secretário: José Cyrillo Neto. Deliberações Aprovadas: Reeleger os atuais 
membros da Diretoria, para um mandato de 01 ano, a partir de 28.04.2018, data de término do mandato atual da Diretoria, até 28.04.2019: (i) 
Luis Henrique da Silveira Franciozi, brasileiro, advogado, RG nº 23.410.899-X e CPF/MF nº 223.602.748-64, Diretor Presidente; (ii) Marcelo 
Fedak, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 30.164.212-6 SSP/SP e CPF/MF nº 221.417.858-98, Diretor Vice-Presidente; (iii) 
Rafael Freitas de Aguiar, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 11.106.095-0 IFP/RJ e CPF/MF nº 000.804.017-67, Diretor Financeiro, todos re-
sidentes em São Paulo/SP e declaram que não estão impedidos de exercer atividades mercantis. A Diretoria manterá a seguinte composição: 
Luis Henrique da Silveira Franciozi, Diretor Presidente; Marcelo Fedak, Diretor Vice-Presidente;  Rafael Freitas de Aguiar, Diretor Financeiro. En-
cerramento: Nada mais. São Paulo, 22.12.2018. Membros presentes: Olimpio Matarazzo Neto; Alexandre Borensztein; David Adam Roth; Gio-
vanni Cutaiaia. JUCESP 224.948/18-0 em 15.05.2018. Flávia Regina Brito Gonçalves - Secretária Geral.

Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu - Diretor Financeiro
Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães

CRC SP 291608/O-8

Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)
Relatório da Administração: Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício 
social fi ndo em 31/12/2018.

CCP BROMÉLIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
CNPJ nº 10.551.324/0001-71 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º Andar - CEP 04538-132 - São Paulo/SP - Telefone: (11) 3018-7600

Balanços Patrimoniais
ATIVO Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante  5.816 1.772
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.723 484
Contas a receber 5 1.840 1.086
Demais contas a receber 6 253 202
Não Circulante  92.672 94.964
Contas a receber 5 5.150 5.555
Impostos a compensar  6 271
Demais contas a receber 6 649 953
Propriedades para investimento 7 86.867 88.185
Total do Ativo  98.488 96.736

PASSIVO Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante  311 116
Fornecedores  131 39
Impostos e contribuições a recolher  180 77
Não Circulante  433 936
Impostos e contribuições diferidos  433 936
Patrimônio Líquido  97.744 95.684
Capital social 8 a. 100.393 94.817
Reserva Legal 8 b. 2.035 2.035
Prejuízo acumulado 8 d. (4.684) (6.744)
Adiantamento para futuro
 aumento de capital 8 c. - 5.576
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  98.488 96.736

Demonstrações do Resultado Notas 31/12/2018 31/12/2017
Receita Líquida 9 5.438 5.160
Custos 10 (3.166) (4.092)
Lucro Bruto  2.272 1.068
Receitas (Despesas) Operacionais  (282) (363)
Comerciais 10 (253) (287)
Gerais e administrativas 10 (29) (77)
Outras receitas operacionais  - 1
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 1.990 705
Receitas fi nanceiras 11 125 121

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2018 31/12/2017

Lucro (Prejuízo) antes do Imposto de

 Renda e da Contribuição Social 2.114 816

Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido
 gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
Depreciação das propriedades para investimento 1.318 1.479
Decréscimo (acréscimo) em ativos

Contas a receber (349) (4.018)
Impostos e contribuições a compensar 265 217
Demais contas a receber 253 (782)
(Decréscimo) acréscimo em passivos

Fornecedores 92 (652)
Impostos e contribuições a recolher 6 (65)
Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e
 Contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) pagos (460) (211)

  Capital Reserva Prejuízos Adiantamento para futuro
  Notas social Legal Acumulados aumento de capital Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2016  92.596 2.035 (6.714) 1 87.918
Integralização de capital via cisão  2.221 - - - 2.221
Adiantamento para futuro aumento de capital  - - - 5.575 5.575
Prejuízo do exercício  - - (30) - (30)
Saldo em 31 de Dezembro de 2017  94.817 2.035 (6.744) 5.576 95.684
Lucro do exercício 8 b. - - 2.060 - 2.060
Integralização de capital via AFAC 8 c. 5.576 - - (5.576) -
Saldo em 31 de Dezembro de 2018  100.393 2.035 (4.684) - 97.744

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações do Resultado Abrangente

 31/12/2018 31/12/2017

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 2.060 (30)
Resultado Abrangente Total do Exercício 2.060 (30)

“As Demonstrações Contábeis completas, com as respectivas notas expli-
cativas e o relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações 
Contábeis, auditadas pela KPMG Auditores Independentes, encontram-se 
a disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia”.

Demonstrações do Resultado Notas 31/12/2018 31/12/2017
Despesas fi nanceiras 11 (1) (10)
Resultado fi nanceiro  124 111
Lucro antes do Imposto
 de Renda e da Contribuição Social  2.114 816
Imposto de Renda e Contribuição Social  (54) (846)
Correntes 12 (556) (145)
Diferidos 13 502 (701)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício  2.060 (30)
Lucro (Prejuízo) básico por mil ações - R$ 14 0,0000224 (0,000300)

 31/12/2018 31/12/2017
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado
 nas) Atividades Operacionais 3.239 (3.216)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Baixa (Acréscimo) das propriedades para investimento - (2.978)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimentos - (2.978)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital - 5.575
Caixa Líquido Gerado pelas
 (Aplicado nas) Atividades de Financiamentos - 5.575
Aumento (Diminuição) Líquida de
 Caixa e Equivalentes de Caixa 3.239 (619)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 484 1.103
No fi nal do período 3.723 484
Aumento (Diminuição) Líquida de
 Caixa e Equivalentes de Caixa 3.239 (619)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1011700-93.2018.8.26.0011. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Estabelecimentos de Ensino. Requerente: Fundação Armando Alvares Penteado. Requerido: Marly Marreiros
de Castello Branco. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011700-93.2018.8.26.0011. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Eduardo Tobias
de Aguiar Moeller, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARLY MARREIROS DE CASTELLO BRANCO, Brasileiro,
Viúva, Aposentada, RG 2.400.727, CPF 636.976.298-91, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum
Cível por parte de Fundação Armando Alvares Penteado, requerendo, em síntese,o pagamento de R$12.232,46,
referente a mensalidades não pagas de prestação de Serviços Educacionais utilizadas pela neta da requerida.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de junho de 2019.                                            29/06 e 02/07/2019

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0152508- 
10.2009.8.26.0100 (USUC 489) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, 
do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Paulo 
dos Santos Menano, Yolanda Dias dos Santos Menano, Maria de Lourdes Deolinda Dias dos Santos da Costa e Silva ou Maria 
de Lourdes Deolinda Dias dos Santos, Julia Dias dos Santos, Carlos Manuel Menano de Queiroz Pereira, João Antônio dos 

ício Menano, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Maria das Mercez, 
ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre a unidade autônoma nº 1.010, localizada no 10º andar 
ou 12º pavimento do Edifício Menano, situado na Avenida Brigadeiro Luiz Antônio, nº 1.404, no 17º Subdistrito Bela Vista - São 
Paulo SP, com área útil construída de 23,90 m², a área comum de 4,38 m², ou seja, 0,35%, totalizando a área construída 
vendável de 28,28 m², e uma fração ideal no terreno de 4,21 m², ou seja, 0,29%, e de uma vaga de garagem localizada no 
subsolo do mesmo edifício, com área construída vendável de 18,66546 m², e uma fração ideal no terreno de 2,77491 m², ou 
seja, 0,19072728%, contribuinte nº 009.041.0331-5, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                              [2,3] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1109942-82.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Borges Fantacini, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) BRANDS COMPANY LTDA, CNPJ 12.714.264/0001-96, com endereço à Rua
C236, 279, Qd. 553; lote 16 - sala 01, Jardim América, CEP 74290-130, Goiania - GO, que lhe foi proposta uma ação
de Procedimento Comum Cível por parte de Royal Partnership Bar Ltda, alegando em síntese: �A penhora indevidamente
realizada na conta oriunda de processos judiciais, por culpa exclusivamente da Requerida, pedindo a condenação
da requerida ao pagamento do valor de R$ 19.226,11 (dezenove mil duzentos e vinte e seis reais e onze centavos),
devidamente atualizados com correção monetária cumulativa desde a propositura da ação e juros de mora desde o
evento danoso até o efetivo pagamento�. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de maio de 2019.          (02 e 03/07/19)

Visconde de Inhaúma Investimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 20.512.090/0001-07 - NIRE 35.300.466.888

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 13.08.2018
Data, hora, local: 13.08.2018, 10hs, na sede social, Avenida Cidade Jardim, 803, 8º andar, Sala T, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do 
capital social. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo Neto, Secretário: Rafael Freitas de Aguiar. Deliberações aprovadas: 1. Aumento do ca-
pital social, de R$87.252.659,00 para R$87.252.660,00, um aumento, portanto, de R$1,00, mediante a emissão de 1 nova ação preferen-
cial sem direito a voto, nominativa e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$1.400.000,00. Do valor total do preço de emissão da Ação 
Preferencial ora emitida, R$1,00 é destinado ao capital e R$1.399.999,00 são destinados à reserva de ágio na emissão de ações. 1.1. A Ação 
Preferencial ora emitida é subscrita neste ato e será integralizada em moeda corrente nacional, em até 36 meses contados da presente data, 
pelo acionista Pátria Real Estate III Multiestratégia - Fundo de Investimento em Participações, CNPJ/MF 18.317.102/0001-09, representado 
por Pátria Investimentos Ltda., CNPJ/MF 12.461.756/0001-17, representada, por seus diretores: Alexandre Borensztein, RG 06.385.690-0 
IFP/RJ, CPF 023.958.507-05 e Fauze Barreto Antun, RG 24.149.425-4-SSP/SP, CPF 253.504.038-77, residentes em São Paulo/SP. 1.2. O 
acionista BRE/Alpha Multiestratégia - Fundo de Investimento em Participações Investimento no Exterior, CNPJ/MF 18.302.468/0001-04, re-
presentado por BRL Trust Investimentos Ltda., CNPJ/MF 23.025.053/0001-62, representada, por sua diretora Daniela Assarito Bonifácio Bo-
rovicz, RG 23.557.683 SSP/SP, CPF/MF 320.334.648-65 e OAB/SP 289.687, residente em São Paulo/SP, renuncia ao seu direito de preferên-
cia no aumento de capital da Companhia aqui deliberado, para todos os fi ns e efeitos de direito. 2. alterar o Artigo 5º, caput, do Estatuto So-
cial: “Artigo 5º: O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$87.252.660,00, 
representado por 87.252.658 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 2 ações preferenciais sem direito a voto, nominativas 
e sem valor nominal.”. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 13.08.2018. Acionistas: Pátria Real Estate III Multiestratégia - Fundo de 
Investimento em Participações, por Pátria Investimentos Ltda., Alexandre Borensztein e Fauze Barreto Antun; e BRE/ALPHA Multiestra-
tégia – Fundo de Investimento em Participações Investimento no Exterior, por BRL Trust Investimentos Ltda. e Daniela Assarito Boni-
fácio Borovicz. JUCESP nº 199.946/19-0 em 09.04.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Real Estate XIX Investimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 20.512.090/0001-07 - NIRE 35.300.466.888

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração
Data, Hora e Local: 28/11/2014, 09:00hs, na sede social, Avenida Cidade Jardim, 803, 8º andar, sala “T”, São Paulo/SP. Mesa: Olimpio 
Matarazzo Neto - Presidente; Helmut José Ferraz Fladt - Secretário. Presença: Totalidade dos membros. Deliberações Aprovadas por 
Unanimidade: (1) celebração, pela Companhia, de Compromisso de Compra e Venda de Imóveis pelo preço total de R$700.000.000,00 a 
ser firmado entre a Companhia, na qualidade de compradora, e Opportunity Fundo de Investimento Imobiliário, fundo de investimento 
imobiliário, CNPJ 01.235.622/0001-61, registrado junto à CVM e administrado por BNY Mellon Serviços Financeiros Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., sede no Rio de Janeiro/RJ, CNPJ 02.201.501/0001-61, na qualidade de Vendedor, além das demais compradoras, 
Real Estale XX Investimentos Imobiliários e Participações S.A., Real Estale XXI Investimentos Imobiliários e Participações S.A. e Real Estale 
XXII Investimentos Imobiliários e Participações S.A. (Demais Compradoras), o qual tem por objeto a aquisição, pela Companhia, dos 
imóveis denominados “Visconde de Inhaúma Corporate”, composto por 30 unidades autônomas, localizadas na Rua Visconde de Inhaúma, 
nº 83, com numeração suplementar  pela Rua Teófilo Otoni, nº 64, freguesia da Candelária, na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, objeto das 
matrículas nºs 46.733 a 46.762 do 7º Registro de Imóveis do Rio de Janeiro (Imóvel Visconde), bem como a prática de todos e quaisquer 
atos e a assinatura de todos e quaisquer documentos necessários ou desejáveis à efetiva aquisição do Imóvel Visconde pela Companhia, 
incluindo a celebração da Escritura Pública de Compra e Venda dos Imóveis, em cumprimento ao disposto no Compromisso; (2) celebração 
de instrumento de alienação fiduciária de imóvel em garantia, tendo por objeto o Imóvel Visconde, a ser celebrado pela Companhia, como 
devedora, Cibrasec Companhia Brasileira de Securitização (Securitizadora), como credora, e Demais Compradoras e o agente fiduciário 
da operação (Agente Fiduciário), como anuentes (Alienação Fiduciária de Imóvel); (3) celebração, pela Companhia, dos instrumentos 
contratuais necessários à formalização da operação de cessão, pelo Vendedor à Securitizadora, dos créditos imobiliários, originados das 
parcelas devidas da Escritura Pública de Compra e Venda de Imóveis, devidos pela Companhia, conforme representados por (cédulas de 
crédito imobiliário (“CCI”) e que servirão de lastro para a emissão de CRIs pela Securitizadora, no valor total de R$500.000.000,00, bem 
como a outorga das seguintes garantias pela Companhia no âmbito da emissão dos CRIs: (i) Alienação Fiduciária de Imóvel; (ii) cessão 
fiduciária dos recebíveis imobiliários decorrentes dos contratos de locação relativos ao Imóvel Visconde e recebíveis de apólices de seguro 
dos imóveis; e (iii) cessão fiduciária dos valores excedentes decorrentes da excussão da Alienação Fiduciária de Imóvel, mediante a 
celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer Instrumentos necessários à operação ora aprovada, incluindo, sem limitação: (a) a 
respectiva Escritura de Emissão de CCI; (b) Contrato de Cessão de Créditos, a ser celebrado pelo Vendedor, na qualidade de cadente, pela 
Securitizadora, na qualidade de cessionária, e pela Companhia e Demais Compradoras, na qualidade de intervenientes-anuentes; (c) 
Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis de Locação, Recebíveis de Seguro e Valores Excedentes à Excussão de Alienação Fiduciária de 
Imóvel, a ser celebrado pela Companhia, pela Securitizadora, Demais Compradoras e pelo Agente Fiduciário; (d) Contrato de Alienação 
Fiduciária de Imóveis, a ser celebrado pela Companhia, pela Securitizadora e pelo Agente Fiduciário; e (e) Contrato de Coordenação, 
Colocação e Distribuição Pública de Certificados de Recebíveis Imobiliários, a ser celebrado pela Vendedora, pela Securitizadora, pelo Banco 
Bradesco BBI S.A. e pela Companhia; e (4) a prática de demais atos necessários ou desejáveis à implementação das deliberações e 
relacionados à aquisição do Imóvel Visconde e/ou à operação de emissão dos CRIs, bem como a outorga de garantias necessárias e/ou 
desejáveis. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 28/11/2014. Conselheiros: Olimpio Matarazzo Neto, Luiz Otavio Reis de Magalhães, 
Helmut José Ferraz Fladt. JUCESP 495.560/14-5 em 09/12/2014. Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício.


